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Resumo 
 
O presente trabalho tem por objetivo investigar o cotidiano de trabalhadores da praia de 
Pedra do Sal, em Parnaíba, no litoral do Piauí, durante os anos 1970. Esta comunidade era e 
ainda é formada majoritariamente por pescadores marítimos e durante o período estudado, 
foi alvo de um projeto turístico encabeçado pelo Estado. Entendida como oportunidade que 
traria desenvolvimento para o município, a chamada “indústria sem chaminés” era 
largamente explorada em matérias, notas, manchetes e artigos de jornais circulados nesta 
época em Parnaíba. Aparecia nestes textos a paisagem natural da praia parnaibana, as 
demandas que o lugar necessitava para o desenvolvimento da atividade turística, bem como 
algumas intervenções do poder público a fim de tornar a praia mais urbana. Estes temas 
foram veiculados nos jornais no início da década de 1970 e ecoados até a primeira metade 
da seguinte. O que chama atenção é que em meio a esses debates e retratos de Pedra do Sal, 
os pescadores e demais trabalhadores não participavam desta imagem, pelo contrário, eram 
indivíduos invisibilizados. A fim de compreender o cotidiano dos habitantes de Pedra do Sal 
nestes anos, foi empregada a História Oral como ferramenta metodológica. Utilizando dois 
gêneros de história oral: a de vida e a temática, foi possível, por meio das narrativas, 
compreender a visão de mundo dos trabalhadores da localidade em questão; a forma que 
construíam suas identidades; a maneira que lutavam contra a pobreza material durante o 
período estudado e avaliar quais os sentidos que o projeto turístico trouxe para os moradores 
da praia. Já com o fito de analisar os vários discursos e interesses políticos nas folhas dos 
jornais sobre a comunidade de Pedra do Sal, foram utilizados os exemplares dos jornais que 
circulavam em Parnaíba e que se encontram acessíveis e preservados, sendo eles: Folha do 
Litoral, Norte do Piauí, Jornal Inovação e A Libertação. 
Palavras-chave: História. Piauí. Turismo. Pescadores. Cidade. 
  
 
 
 
 
Abstract 
The present work has the objective of investigating the daily life of workers from the beach 
of Pedra do Sal, in Parnaíba, on the coast of Piauí, during the 1970s. This community was 
and it is still formed mainly by marine fishermen which during the studied period, was part 
of a tourism project headed by the state. It was understood as an opportunity that would bring 
development to the municipality, the so-called "industry without chimneys" was widely 
explored in notes, headlines and articles of newspapers circulated in this time in Parnaíba. 
In these texts the natural landscape of the Parnaiba beach, the demands that the place needed 
for the development of the tourist activity, as well as some interventions from the 
government in order to make the beach more urban. These themes circulated in the 
newspapers in the early 1970s and echoed through the first half of it. What draws the 
attention is that between these debates and portraits of Pedra do Sal, fishermen and other 
workers did not participate in this image, on the contrary, they were no seen and had no 
participation. In order to understand the daily life of the inhabitants of Pedra do Sal in these 
years, the Oral History was used as a methodological tool. Using two genres of oral history: 
life and thematic, it was possible through the narratives to; understand the world view of the 
workers of the locality in question; the way that their identities were built; the way they 
struggled against material poverty during the period studied and evaluate what directions the 
tourism project brought to the beach dwellers. With the purpose of analyzing the various 
speeches and political interests on the pages of the newspapers about the community of Pedra 
do Sal, were used the copies of the newspapers that circulated in Parnaíba and that are 
accessible and preserved, they are: Folha do Litoral, Norte do Piauí, Jornal Inovação and A 
Libertação. 
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Introdução 
 
Pelos idos de maio de 2014, quando ainda fazia a graduação em História na 
Universidade Estadual do Piauí, tomei conhecimento, por meio do meu orientador na época, 
de um empreendimento, um resort que iria ser instalado em Pedra do Sal, única praia do 
município de Parnaíba. Minha monografia1 de conclusão de curso abordava as experiências 
de trabalhadores de comunidades da região. Contudo, acabei não aprofundando uma análise 
sobre a instalação do empreendimento e seus impactos naquele lugar. 
 
Sentindo uma certa dívida com os habitantes de Pedra do Sal, resolvi elaborar um 
projeto de História oral a fim de compreender as possíveis mudanças que o projeto do resort 
traria em suas vidas no tempo presente. Além disso, eu buscava ainda entender as 
transformações introduzidas em seu cotidiano por outro empreendimento: a instalação de 
uma usina eólica, em 2009, e a sua expansão, poucos anos depois. 
Pedra do Sal, historicamente, é uma comunidade formada por pescadores marítimos 
e por outros trabalhadores. O mar, um dos principais elementos na paisagem do lugar, não 
apenas lhes sustenta, mas também lhes ajuda a produzir sentidos - individuais e coletivos - 
para entender o mundo e seguir a vida, superando dificuldades e reforçando laços de 
solidariedade na comunidade. 
A labuta dos homens pescadores para prover suas famílias, as histórias contadas, os 
perigos enfrentados e conquistas obtidas em cada pescaria trouxeram a possibilidade de 
estudar o cotidiano desse grupo e as mudanças introduzidas em suas vidas pelos referidos 
empreendimentos. Desse modo, decidi “levar” comigo suas histórias e experiências a outro 
lugar e outro público: a academia. Portanto, fiz dessa comunidade objeto de pesquisa, 
procurando compreender o significado e a dimensão dessas transformações para suas vidas. 
Com a minha aprovação no Programa de Pós-Graduação em História da Unifesp, 
novos horizontes foram dados para a pesquisa. O turismo, questão importante dentro da 
proposta inicial, foi constantemente repensado e adensado enquanto tema dentro do projeto. 
Ao longo do trabalho da escuta, percebi rupturas nas relações sociais, no trabalho e mesmo 
no cotidiano dos moradores dessa praia. 
O que era para ser uma investigação que teria como ponto de partida a década de 
1980 até o tempo presente, foi reformulada e repensada inúmeras vezes. O fenômeno do 
                                                          
1 OLIVEIRA, Pedro Vagner Silva. Correndo na vela: experiências e modos de vida de trabalhadores do Delta 
do Parnaíba (1975-2014). Monografia de História. Parnaíba: Universidade Estadual do Piauí, 2014. 
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turismo – entendido como atividade econômica - e as mudanças que ele promoveu nas vidas 
dos homens e mulheres que moram em Pedra do Sal exigia um novo recorte temporal. 
Devido ao acesso a vários periódicos – material, até então, secundário em minha pesquisa – 
e aos indícios que esses trouxeram, julguei ser mais importante delimitar a pesquisa para os 
anos 1970. 
Ora, pelo que pude compreender a partir dos periódicos, o resort que seria inaugurado 
na praia da Pedra do Sal nos anos 2010, não era uma inovação por completo. Certamente 
era apenas uma “nova” forma de fazer turismo no litoral do Piauí. Não era novidade 
transformar a única praia parnaibana em ponto turístico a fim de trazer desenvolvimento 
para a região. Da mesma forma, esse investimento, em conjunto com a usina eólica, não 
eram as primeiras modificações e alterações na vida dos pescadores e demais trabalhadores 
desse lugar. 
É frequente nas memórias dos pescadores e demais moradores da praia, os registros 
sobre impactos que o parque eólico trouxe a partir de 2009 sobre a vida dessa população. Da 
mesma forma, é inegável o receio e, de certa forma, a revolta com a qual os habitantes de 
Pedra do Sal tratam do futuro resort. Todavia, suas falas já registravam certa desarticulação 
em suas vidas anteriormente. Os moradores mais antigos, quando entrevistados, narravam 
quase sempre o que foi perdido no lugar que vivem: união, solidariedade e fartura do 
pescado. 
Com a hipótese de que essas mudanças não eram apenas um problema geracional2 
relacionado à memória, decidi entrevistar homens e mulheres mais novos e analisei 
periódicos e memorialistas da cidade de Parnaíba. Ao estudar essas fontes em conjunto, 
compreendi que na “cidade”, ou melhor, em Parnaíba na década de 1970 e na seguinte, já 
havia a concepção de desenvolvimento que o turismo poderia trazer. 
O turismo, chamado neste período de “indústria sem chaminés”3 foi largamente 
utilizado na imprensa parnaibana. Entendido como uma nova possibilidade de “progresso” 
para a cidade, o turismo era a forma que Parnaíba tinha para se levantar da crise econômica 
que lhe abatera desde os anos 1950. 
 
                                                          
2 Estou operando com o conceito de geração defendido por Jean-François Sirinelli em que, para ele, a “geração” 
é variável e pode ser utilizada pelo historiador tanto como medida quanto objeto da história. Conf. SIRINELLI, 
Jean-François. A geração In: AMADO, Janaína e FERREIRA, Marieta de Moraes (orgs.). Usos e abusos da 
história oral. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006, p. 131-137.  
3 Constantemente, nas matérias e editoriais dos jornais do período pesquisado, vê-se o termo “indústria sem 
chaminés” sempre relacionado ao turismo. Em uma dessas publicações lê-se: “turismo é indústria sem 
chaminés”. Federação e suas campanhas - I In: Norte do Piauí. 16 de nov. 1974, p. 2. Esse termo, 
provavelmente, era usado devido à concepção de desenvolvimento que o fenômeno propiciaria. 
 
 
15 
 
Desta feita, o título da dissertação embora à primeira vista pareça pouco ilustrativo, 
foi feito a partir de um jogo de palavras, mas que reflete um dos grandes temas dessa 
investigação. Folheando os periódicos, encontrei a curiosa proposta: “‘agora só resta vender 
o mar....’ que preconizava investimentos de vulto no litoral piauiense, capaz de salvar a 
economia parnaibana, então às portas da bancarrota”4. 
O Piauí do começo dos anos 1970 vivia sob o signo do “Piauí Novo”, período em 
que o estado nordestino buscava uma nova imagem: sair do atraso e se mostrar moderno, 
dinâmico e alinhado à imagem de “Brasil Grande” desse período. Muito embora o “Piauí 
Novo” tenha se findado com a saída de Alberto Silva do Executivo do Estado em 1975, 
Parnaíba e Pedra do Sal continuaram imersas, nessa década e na seguinte, na “indústria sem 
chaminés”, horizonte a ser percorrido pela cidade a fim de garantir a salvação da urbe. 
Fenômeno que se expandia no cenário mundial daqueles anos, o turismo para Hérnan 
Venegas, possuía quatro mitos, e constituir-se enquanto meio de “produzir mudanças sociais 
positivas” (VENEGAS: 2011, 88) era apenas um deles5. 
Para que a “indústria sem chaminés” tivesse efeito em Parnaíba, era preciso que o 
município e seus habitantes tomassem conhecimento de seu potencial turístico e passassem 
a explorar suas paisagens naturais. Haveria progresso e turismo - esse último entendido como 
atividade de gente civilizada6 - caso Parnaíba se estruturasse. A partir disso, observa-se 
modificações tanto na cidade quanto em seus pontos turísticos. Modificações essas que 
projetariam a retomada do crescimento parnaibano. Destes pontos turísticos, um dos 
principais era a praia da Pedra do Sal7. 
A vila de pescadores, formada por poucas famílias e que servia apenas como 
balneário da cidade, a partir do período analisado foi dotada de novos interesses. Seus 
rochedos, o mar bravio de um lado e o manso de outro, foram elementos trabalhados ao 
                                                          
4 José Maria de Almeida. Desenvolvimento da área provocou especulação imobiliária In: Folha do Litoral. 31 
de jan. 1981, p. 6. 
5Além das mudanças sociais, havia ainda o mito do turismo “como fonte de emprego e riqueza; [...]; como a 
garantia de conservação das belezas do mundo e como mecanismo de intercâmbio cultural” (VENEGAS: 2011, 
88).  
6 Podia-se ler em um editorial do Jornal Inovação: “turismo é para gente civilizada”. Editorial. Miséria-julho-
turismo In: Jornal Inovação. set. 1979, p. 6.  
7 Em editorial de 1973, o Folha do Litoral ressaltava a importância desta praia para Parnaíba bem como a 
necessidade de explorá-la. “Pedra do Sal, a mais bonita praia do Piauí, que bem explorada pelo órgão 
especializado - a PIEMTUR – breve se tornará em inigualável fonte de renda para nosso município, produto 
da exploração técnica e consciente da indústria sem chaminés”. A ponte In: Folha do Litoral. 24 de out. 1973, 
p.1. A Empresa Piauiense de Turismo-PIEMTUR foi fundada em 1971 na primeira gestão de Alberto Silva e 
tinha como objetivo fomentar o turismo no estado do Piauí. Após cerca de 38 anos de funcionamento, em 2010, 
esse órgão oficial de turismo foi extinto e suas atribuições passaram para a Secretaria de Turismo do Piauí. 
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longo de toda essa década e da seguinte, na imprensa da cidade. O motivo? Atrair visitantes 
e o capital. 
Por isso, justifica-se a necessidade de entender quais foram as mudanças que o 
turismo dessa época trouxe para o cotidiano dos pescadores de Pedra do Sal. Elas 
significaram o quê na qualidade de vida dessa população? Os pescadores e suas famílias 
foram contemplados de algum modo com as modificações? Como a imprensa abordava as 
condições de vida desses moradores? Como era compreendida a praia na imprensa do 
período? 
Além dessas indagações, outras preocupações emergiram. Pedra do Sal localiza-se a 
cerca de 18 quilômetros do Centro de Parnaíba, em uma ilha8. Todavia, as mudanças e o 
ideário de desenvolvimento atingiram apenas a praia? Pensando nisso, tornou-se necessário 
incluir a cidade nos limites dessa pesquisa. A praia era, e ainda é, um domínio do município. 
Contudo, era do Centro que vinham os periódicos com as ideias sobre o turismo. 
 
De acordo com Daniel da Rocha Ramos, “distintas classes sociais atuam na produção 
dos espaços praiais. Existem classes que não residem no espaço praial, mas tem ligações 
com praia através de outras vivências e referências, o lazer e o trabalho, por exemplo” 
(RAMOS: 2009, 19). Desta feita, percebi as relações de poder entre os territórios. A “cidade” 
(re)produzia a Pedra do Sal paradisíaca em seus periódicos. Enquanto isso, o pescador e 
demais moradores, pouco apareciam na imprensa. 
E a cidade precisava passar também por mudanças. Era necessário não apenas que a 
praia recebesse estrutura, mas também o Centro. Outra consideração ainda é que “não se 
deve partir da praia para entender a sociedade que dela se utiliza, mas sim do entendimento 
das dinâmicas socioculturais para entendermos os usos que as sociedades fazem das praias” 
(RAMOS: 2009, 21). 
Para que fosse compreendida a dinâmica do turismo - o ideário que faziam dele, bem 
como de seu projeto -, foi necessário sair da praia e ir à cidade, afinal, a ideia de turismo 
enquanto atividade que traria “desenvolvimento” para Parnaíba, não foi um projeto pensado 
e articulado por pescadores e outros trabalhadores da praia. Partindo disso, ficaria “inviável” 
estudar apenas a praia e sua população, desprezando o resto do município e seus agentes, 
                                                          
8 Para melhor esclarecimento e perceber tanto a distância entre espaços assim como para amparar o leitor 
durante boa parte das discussões propostas neste texto, convém observar a figura 7 que consta nos anexos desta 
dissertação na página 198. 
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inclusive porque não era somente a Pedra do Sal um dos pontos turísticos desse período, 
também haviam outros localizados na “cidade”9. 
Por outro lado, para a Parnaíba os pescados eram levados e vendidos, uma vez que 
“para os pescadores artesanais a cidade é o mercado por excelência” (DIEGUES: 1983, 221). 
Se usar uma leitura dicotômica explorador/explorado, a praia matinha fortes relações sociais 
e econômicas com a cidade. No entanto, prefiro pensar não somente assim. Acredito que o 
período em questão reforçou as relações entre esses dois espaços e as deixou mais 
complexas. Se antes Pedra do Sal importava para Parnaíba apenas por causa dos peixes e 
frutos do mar, com o fenômeno do turismo e a concepção deste de trazer o “futuro” para a 
cidade, surgiram novas questões e valorizações sobre a praia. 
 
O que pude observar, a partir desse movimento, foram as relações de forças que 
existiam dentro do território parnaibano como um todo. A promessa de que o turismo 
transformaria o município estaria concretizada desde que a cidade assegurasse domínio 
sobre seus pontos turísticos e deles soubesse fazer uso, extraindo vantagens. Em meio a isso, 
os pescadores e demais trabalhadores e trabalhadoras de Pedra do Sal estavam envoltos, mas 
não participavam das novas concepções sobre o lugar em que viviam. 
As ideias sobre Pedra do Sal, enquanto ponto turístico, datam do começo dos anos 
1970, em um contexto mais amplo, Karina Solha afirma que entre 1970 a 1989, “o turismo 
assumiu proporções mundiais” (SOLHA: 2002, 133). Nessa primeira década, de acordo com 
Solha, foi aumentado o número de hotéis, o investimento no setor cresceu e surgiram os 
primeiros cursos superiores a fim de capacitar profissionais para trabalharem na área, da 
mesma forma, a chamada “indústria sem chaminés” passou a ser entendida como um 
negócio promissor. 
 
Com o passar dos anos, segundo Solha, “o sonho e a euforia do começo da década 
de 1970 foram substituídos por uma certa decepção na década de 1980” (SOLHA: 2002, 
140). Para esta autora, a decepção deu-se porque o tão esperado desenvolvimento não 
aconteceu da forma que era desejada ou esperada. Já para Hernán Venegas, apesar de 
acelerado, o crescimento do turismo nessas décadas e mesmo até os anos 1990, “mostrou 
sinais de esgotamento em suas estruturas tradicionais nucleadas, basicamente, em torno do 
produto turístico ‘sol’ e ‘praia’” (VENEGAS: 2011, 90).  
                                                          
9 Eram considerados pontos turístico de Parnaíba, a Casa Grande, Praça da Graça, Catedral de Nossa Senhora 
das Graças, Monumento da Independência, Marco Quilômetro Zero, Praça de Santo Antônio, Monumento 
Humberto de Campos, Monumento do Sesquicentenário da Independência do Brasil, Monumento da Águia e 
Pedra do Sal. Conf. Pontos Turísticos de Parnaíba In: Folha do Litoral. 27de set. 1978, p.4. 
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Minha ideia portanto foi com esse recorte proposto, testar se o turismo piauiense se 
encaixa nessa ideia da exaustão do turismo. Meu objetivo é buscar compreender se o turismo 
do litoral piauiense pode ser pensado dentro dessa “chave”. Isto é, logo após seu período de 
euforia, a “indústria sem chaminés” deixou de ser acreditada como caminho para o horizonte 
de Parnaíba ou permaneceu enquanto fonte que traria desenvolvimento para a cidade? Se 
permaneceu, a ideia ficou limitada somente à gestão pública? A partir destas questões, o 
atual recorte ficou definido. 
Para tecer essa narrativa lancei mão de uma gama de fontes impressas, tais como 
periódicos, livros de memórias e crônicas; usei ainda fontes orais. Sobre o material utilizado 
é importante afirmar que Parnaíba, embora seja uma das cidades mais antigas do estado e 
que figure como a segunda maior do Piauí, sofre com o “esquecimento”. A falta de arquivos 
públicos e a inexistência de políticas de salvaguarda documental constituem problemas 
enfrentados pelos historiadores locais - e que, na minha experiência, não foi diferente. 
Devido a inexistência de acervos públicos e pela dificuldade – mas não 
impossibilidade – de se ter acesso à arquivos familiares privados, alguns anos do recorte 
temporal de minha pesquisa limitou-se apenas a um único periódico. Devido a essa lacuna, 
não pude contrastar o projeto jornalístico ou as opiniões da imprensa parnaibana desse 
período. 
Minha intenção foi estudar Pedra do Sal buscando compreender tanto a praia quanto 
a “cidade”. Não vendo um isolado do outro, nem mesmo entendendo esses lugares e seus 
sujeitos como dominador e dominado, mas sim, enquanto indivíduos imersos em relações 
complexas e em um contexto de transformação para ambos os lados, principalmente para 
aqueles que tiveram seu lugar “invadido”. 
Esse estudo se aproxima e tem como modelo o que se chama de micro-história, a 
qual foi uma importante ferramenta para se fazer uma história social. Investigo uma “vila de 
pescadores”, todavia, às vezes, foi necessário, ao longo da narrativa e mesmo da abordagem, 
sair um pouco da beira-mar e explorar, ainda que brevemente, o que estava acontecendo na 
“cidade”, no estado e mesmo no país. Jacques Revel propõe uma metáfora intrigante sobre 
as análises na micro-história ao afirmar: “vista de muito perto, a imagem não é fácil de 
decifrar no tapete” (REVEL: 1998, 37). 
Tomar distância do “tapete” foi imprescindível para compreender melhor seu tecido 
e a forma como foi construído. Tendo isto em vista, as fontes hemerográficas, entre os anos 
1973 e 1985, foram o principal material para compreender o município de Parnaíba, bem 
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como seus espaços, mudanças, conflitos e problemas, muito embora tenha sido necessário 
sair das balizas cronológicas, principalmente devido à memória. 
Como ponto de partida, observei que, constantemente, os jornalistas lembravam a 
seus leitores do que Parnaíba fora no pretérito, exaltando sua importância dentro do estado. 
Esse olhar generoso para o passado é bastante recorrente em quatro jornais: Norte do Piauí10, 
Folha do Litoral11, Inovação12 e Libertação13; assim como no anuário Almanaque da 
Parnaíba14 e nos livros de memórias e crônicas sobre a cidade. 
Ao passo que o pretérito “aristocrático” era descrito nas páginas das fontes 
impressas, o futuro era prenhe de esperanças. Otimismo e perspectivas alimentavam o 
amanhã parnaibano. Parnaíba, durante a década de 1970, tinha a oportunidade, segundo os 
escritores e jornalistas, de voltar a ser uma vez mais a cidade “imponente” que fora no 
passado. 
Desse modo, por expressar essas esperanças e memórias sobre a cidade, os 
periódicos, crônicas e livros de memorialistas foram estudados. A importância desse 
material - e o não-emprego da história oral no primeiro capítulo - justifica-se, pois aqui 
possuo o fito de compreender as “falas” de parte dos citadinos sobre sua cidade e acerca dos 
domínios desta. 
Já no segundo capitulo, a história oral ganhou maior expressão. Empreguei essa 
metodologia com dois gêneros mesclados: história oral de vida e história oral temática. O 
uso da história oral de vida permitiu compreender as experiências individuais. Por meio 
desse gênero, observei, a partir de cada experiência narrada, o individual dentro do coletivo. 
                                                          
10 O Norte do Piauí foi um jornal matutino fundado em 1963 por Mario Rodrigues Meireles, de acordo com o 
seu contemporâneo, Folha do Litoral. O “matutino” era propriedade, em 1975, de um vereador de Parnaíba 
ligado à Aliança Renovadora Nacional – ARENA e redigido por outro, filiado ao MDB.  
11 Fundado em 1960 por João Batista da Silva, posteriormente ligado ao Movimento Democrático Brasileiro – 
MDB. Jornal simples, com poucas imagens - sendo a maioria destas, anúncios e fotos de políticos - contava 
com uma média de 6 páginas por edição. O Folha do Litoral, além dos colaboradores em Parnaíba, tinha 
correspondentes no Rio de Janeiro e em Fortaleza. Como consta em uma de suas páginas, os artigos assinados 
eram todos de responsabilidades de seus autores. A cada três dias uma nova edição deste jornal circulava entre 
seus leitores. 
12 Fundado em 1977 pelos jovens parnaibanos Francisco José Ribeiro e Reginaldo Ferreira da Costa, o 
alternativo tinha inicialmente a tiragem de 1000 exemplares mimeografados e circulava mensalmente. Suas 
primeiras edições tinham, em média, 20 páginas, e, ao longo do tempo, este número foi diminuindo ou 
oscilando. 
13 Fundado em abril de 1983 por Batista Leão, ex-diretor-superintendente do Folha do Litoral. O Libertação 
circulava duas vezes por semana. Este jornal, inicialmente, era imprenso nas quartas e quintas, mudando, em 
1975, para as quartas-feiras e sábados. Suas edições continham, em média, seis páginas e segundo informações 
encontradas no próprio jornal, possuía representantes em todas as capitais do país. Conf. Jornal A Libertação. 
04 de jan. 1984, p.2. 
14 O Almanaque da Parnaíba foi uma revista anual editada, ininterruptamente, até a década de 1980. Foi 
fundada pelo comerciante Benedicto Santos Lima, em 1923. 
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Foi possível captar as singularidades de cada colaborador, bem como dissonâncias e 
significados próprios. 
É bem verdade que a história oral de vida tem como objetivo apreender boa parte da 
existência de um indivíduo e que, em minha prática, embora não tenha captado toda a vida 
dos colaboradores, me preocupei em saber como foi desde a infância de cada um até a idade 
em que se encontravam. Essa minha ausência aqui se justifica pois, gravar toda a existência 
dos pescadores e outros trabalhadores, demandaria dias de entrevistas e esses indivíduos são 
sujeitos que precisam trabalhar para poder sobreviver. Agradeço uma vez mais por terem 
tirado parte do seu precioso tempo e aberto a porta de suas casas para contar suas 
experiências a um “estranho”. 
Como se pode perceber, não usei esse gênero de história oral como camisa de força, 
como uma amarra em minha prática. A história oral de vida, portanto, teve que ser adaptada 
devido às particularidades dos narradores. Por sua vez, a história oral temática serviu para 
buscar informações, ideias e pontos de vista de cada sujeito acerca de temas comuns como 
o trabalho, a pesca, a educação e os “visitantes” - parnaibanos ou não - que frequentavam a 
praia. 
A fim de compreender visões de mundo e experiências distintas, foram feitas 10 
entrevistas, divididas em três redes de colaboradores: pescadores homens, trabalhadores 
homens e trabalhadoras mulheres. Essas três redes contam com o total de 14 colaboradores 
divididos no que classifiquei15 de gerações, que são, a saber, três: 30-40 anos (quatro 
colaboradores); 50-60 anos (sete colaboradores); e 80 anos (três colaboradores). 
Minhas idas “à campo” - palavra que alguns historiadores devam afirmar que isso é 
procedimento de antropólogo – não se limitaram apenas para a gravação das narrativas orais. 
Munido de caderno de campo – mais uma afronta à Clio? - anotei os gestos, os olhares, 
sorrisos, expressões faciais e tudo o mais que os colaboradores fizessem em sua narrativa. 
Depois de transcritas, as narrativas foram “transcriadas” retomando as performances dos 
colaboradores escritas no caderno de campo, pois, é nele “que se encontra o registro das 
impressões, sensações, dos detalhes que somente outros sentidos permitem verificar” 
(EVANGELISTA: 2010, 176) e inserindo-as na “transcriação”. 
A transcriação, de acordo com Alberto Lins Caldas, “traduz uma ação criativa e uma 
relação viva entre as clássicas dicotomias (sujeito-objeto, eu-tu, oral-escrito, documento-
pesquisador), superando-as sem fazer-lhes concessões” (CALDAS: 1999, 75). Deste modo, 
                                                          
15 Concordo com a ideia de Jean-François Sirinelli de que a geração é um produto biológico, cultural e também 
“reconstrução do historiador que classifica e rotula” (SIRINELLI. 2006, 133). 
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o pesquisador some da entrevista, sua interferência na entrevista desaparece, deixando o 
narrador como principal personagem de sua história contada. 
As pontuações, ou seja, virgulas, ponto, reticências e pontos de exclamação não 
foram inseridos apenas para fins estéticos. Para Evangelista, a pontuação, “elemento que 
pode ser visto como corriqueiro ou mesmo impregnado de regras, é essencial para conferir 
à narrativa ritmo e vida e de ser utilizado amplamente na construção narrativa” 
(EVANGELISTA: 2010, 179). Por meio da pontuação intentei trazer ritmo, mas busquei 
ainda tentar traduzir no texto escrito as entonações, pausas, silenciamentos, variações de 
velocidade e o compasso da fala de cada narrador, deixando não somente as falas - 
cristalizadas pela escrita - melhores de serem lidas. 
De fato, na transcriação como o próprio nome sugere, há um processo de intervenção 
do pesquisador no “texto final”, todavia, é a fala do colaborador, não minha. “Cada ritmo, 
cada momento narrado, pertence a ele e somente a ele” (CALDAS: 1999,76). A minha 
intromissão passa pelo crivo do narrador. Se isso não parecer ser ético ou mesmo correto, 
vale afirmar que os colaboradores têm total conhecimento do texto final, pois, a assinatura 
da carta de cessão, a qual cedem os direitos sobre sua entrevista, só é realizada após todo 
esse processo que conta sempre com a participação do colaborador, este podendo concordar 
ou solicitando sua remoção no texto final. 
Por outro lado, as narrativas quando passam pelo processo da transcriação, busca de 
certo modo, recriar o momento da entrevista. “O leitor se converte num verdadeiro 
participando da operação criadora, deixando de ser um espectador passivo, aquele que aceita 
a voz monofônica tanto do autor quanto da própria estrutura do texto” (CALDAS: 1999, 77). 
Esse procedimento valoriza a discussão das histórias de vida para além dos muros da 
academia, desta feita, não se resume apenas em reproduzir a narrativa, mas também admite 
“a discussão de questões de amplitude coletiva”, deste modo, “os recursos que admitem a 
criação permitem que experiências desconhecidas ou desvalorizadas possam trazer à tona 
realidades de fato vividas” (EVANGELISTA: 2010, 180-181).  
 
As falas dos narradores foram cotejadas com fontes impressas e analisadas em 
conjunto, de modo a permitir comparações entre a experiência dos moradores de Pedra do 
Sal e as fontes impressas. Ora, se a memória é a ressignificação do que ocorreu e a fonte é 
vestígio do passado, nada mais oportuno do que se mescle ambas e que se perceba a 
complexidade do tempo e da vida humana na História. Fazendo isso, compreendi as 
circulações dos citadinos na praia e seus impactos. Percebi ainda que o inverso também 
acontecia. A partir daí, consegui visualizar e compreender a trama de relações e de poderes 
entre os espaços. 
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Para fins didáticos, esta investigação foi dividida em três capítulos. O primeiro tem 
como intento investigar Parnaíba. Dividi a cidade em três, observando, deste modo, que ela 
era plural, com atores sociais diferentes, mas que circulavam por todo o território 
parnaibano. Esse capítulo, como já foi falado, justifica-se para que se possa compreender a 
trama de poderes que estava inserida no município. 
O segundo capítulo buscou analisar Pedra do Sal e alguns de seus trabalhadores. 
Destaquei outros trabalhos que não a pesca marítima e outras formas de sobrevivências 
adotadas pelos moradores da praia usando suas narrativas orais. Busquei ainda historicizar 
Pedra do Sal como balneário da cidade e que era frequentado pelos parnaibanos desde o fim 
do século XIX e começo do XX. 
O terceiro e último capítulo trata dos pescadores. Busquei analisar suas práticas, suas 
visões de mundo bem como a forma que estes se construíam enquanto grupo, analisando 
assim sua identidade por meio das memórias. Usando as poucas matérias que falavam sobre 
esses trabalhadores do mar, estudei a maneira como eram retratados na imprensa da cidade. 
Por último, ainda neste capitulo, analisei como os jornais “vendiam” o mar de Pedra do Sal 
aos seus leitores. 
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1. Parnaíba (s) 
 
 
 
Parnaíba é cidade edificada sobre terreno e 
cômoros arenosos, banhada pelo Igaraçú, braço 
sul do Parnaíba [...] a sua influência na vida do 
Estado, se nunca foi decisiva, foi, sempre, 
grande16. 
 
Nesta epígrafe, originada do livro sobre a comemoração do centenário da cidade em 
1943, vê-se, por um lado, o lamento por Parnaíba não ter sido central nas decisões do estado 
e, por outro, um esforço de destacar que, mesmo assim, alguns sujeitos históricos tinham a 
cidade como “grande” e representativa. 
Este registro reforça a necessidade de analisar os significados dessa cidade para seus 
habitantes. Quais eram as visões sobre ela? Como eram as relações entre seus espaços? 
Como eram as vivências sociais de seus habitantes? Além disso, cabe desconstruir a cidade 
de Parnaíba que a historiografia local contempla somente na sua dimensão urbana, como se 
nada houvesse para além dos espaços urbanos. 
Ao pesquisar nas fontes impressas, notei o apego à memória da cidade. Esta visão, 
apresentada nos anos 1940 da “Parnaíba grande”, permaneceu décadas depois. As fontes 
impressas oriundas dos anos 1970 ainda difundiam a imagem de uma cidade importante, 
utilizando inclusive termos que assinalavam a importância de Parnaíba no cenário político, 
econômico e social piauiense. 
Situada no norte do Piauí, a cerca de 350 quilômetros de Teresina, capital do estado, 
Parnaíba, na década de 1970 e na seguinte, era considerada a segunda maior cidade do 
estado17. Alguns grupos locais ligados à imprensa e à elite letrada, movidos por ufanismo e 
orgulho da história parnaibana, destacaram em livros, jornais e revistas de circulação 
regional, a importância e o passado glamoroso da “Princesa do Igaraçu”18. 
                                                          
16 CORREIA, Benedito Jonas. Prefácio In:_____, Benedito Jonas; LIMA, Benedito dos Santos (orgs.). O livro 
do centenário da Parnaíba:1844- dezembro - 1944. Parnaíba: Gráfico Americana, 1945, p. 15. 
17 Segundo o Censo do IBGE de 1980, Parnaíba era o segundo município mais populoso do estado, com a 
população de 101.631 habitantes. Perdia somente para a capital, Teresina, que nessa época tinha 378.026 
habitantes. Segundo os dados desse órgão, a cidade de Parnaíba, devido “a sua localização no delta do Parnaíba, 
à pequena distância do mar, foi durante muitas décadas a mais populosa e o principal entreposto comercial do 
Piauí”. Conf. Sinopse preliminar do Censo demográfico: Piauí. IBGE, Rio de Janeiro, 1981, p. 17. 
18 Um dos cognomes dados à cidade de Parnaíba. 
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Esse olhar generoso para o passado é bastante recorrente em quatro jornais: Norte do 
Piauí, Folha do Litoral, Inovação e Libertação; no anuário Almanaque da Parnaíba e nos 
livros de memórias e crônicas sobre a cidade.  
 
Nestas fontes, observa-se uma cidade precursora e diferente das demais do estado, 
cujo pioneirismo19 no cenário piauiense lhe conferia certo status. Contudo, nem todos os 
locais do município faziam parte da “cidade invicta”20. 
Cada espaço discutido neste capítulo adquire sentidos diferentes na imprensa do 
período, sendo, muitas vezes, até antagônicos. Partindo disso, as reflexões que seguem têm 
como foco compreender as forças, embates e experiências vividas nas várias “cidades” que 
constituíam a Parnaíba na segunda metade do século XX, bem como entender como a ideia 
do turismo agia no espaço urbano. 
Esta discussão importa, pois Parnaíba, a partir da década de 1970, começou a 
vislumbrar um novo horizonte, que, por sua vez, era entendido como a retomada do 
crescimento que a cidade havia perdido no começo dos anos 1950. O passado áureo de 
Parnaíba era descrito com enorme apego no período aqui estudado. De igual forma, o futuro 
da cidade era esmerado. 
No fim da década de 1960, o Brasil vivenciou o chamado “milagre econômico”: um 
período de altas taxas do crescimento do país. Todavia, o “milagre brasileiro” não se 
restringiu, como será analisado mais a frente, apenas à economia. Novos horizontes foram 
                                                          
19 Tanto nos periódicos quanto nos livros de memórias pode-se observar esse pioneirismo da cidade. Dentre 
essas fontes, o jornalista Rubem Freitas escreveu, em um de seus livros: “antes de qualquer outra cidade 
piauiense, inclusive da capital, Teresina, Parnaíba marcou e marca ainda, o pioneirismo em tudo o que se 
relaciona com o progresso”. FREITAS, Rubem. Parnaíba tem Memória. Parnaíba: Gráfica e Cópias, 2007, p. 
71. 
20 Cidade invicta é um termo dado à Parnaíba e que constava nos jornais do período estudado. Infelizmente, 
essas fontes não explicam o seu significado, contudo, encontrei no site “Portal Costa Norte”, um artigo do ex-
prefeito de Parnaíba, Lauro Andrade Correia (1963-1966), o qual afirma que este epiteto foi alcançado pela 
cidade “quando os parnaibanos, todos estiveram unidos em 1943 na memorável Campanha Cívica pela 
manutenção do nome da cidade, pois decreto-lei federal estabeleceu que a nossa Parnaíba passava a ser 
denominado POTI, ficando a cidade Parnaíba, em São Paulo, com sua denominação conservada” (CORREIA, 
2016). Para conferir o artigo na integra, acessar, http://portalcostanorte.meionorte.com/parnaiba-duas- cidades. 
Acessado em 19/07/2016. Essa campanha pela conservação do nome ao município piauiense pode ser vista no 
artigo especial publicado no Almanaque da Parnaíba de 1944, por Alarico da Cunha que categoricamente 
afirmava, “na revisão do quadro territorial do Brasil, pretende o governo [sic] da República evitar a repetição 
dos topônimos das cidades e vilas. Em vista dessa determinação legal, Parnaíba sentiu-se ameaçada de perder 
o seu nome secular, por estar provada que a sua homônima de São Paulo é mais antiga [...] A vetuste cidade 
bandeirante, que pode ser considerada um subúrbio da imponente capital paulista, é apenas um núcleo 
industrial, ofuscado pelo progresso das grandes cidades edificadas naquele florescente Estado da Federação 
brasileira; ao passo que a Parnaíba do Piauí, além de ser uma cidade litorânea e sede de Comarca desde 1833; 
é a mais comercial deste Estado e portadora de um nome de glória nos anais da Pátria”. CUNHA, Alarico da. 
O Nome de Parnaíba In: Almanaque da Parnaíba. Parnaíba: Gráfica Americana. 1944, p. 237. 
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também delineados neste período. No contexto piauiense, se observou tanto os ecos do 
desenvolvimento, quanto as esperanças. Por sua vez, Parnaíba, não se mostrou indiferente. 
Ela, nos primeiros anos dessa década, de acordo com os periódicos, “crescia” em 
conjunto com o estado e com o país. Este período era entendido como novo “tempo” para a 
cidade. Se no passado ela fora importante, embora tivesse perdido o fôlego econômico com 
a crise das exportações ocorrida nos anos 1950, a partir da década de 1970, tornaria a crescer. 
O título de “3º polo turístico” conferido à cidade deu novas expectativas para 
Parnaíba. O desenvolvimento que essa atividade, em tese, traria, iria finalmente tirar o 
município da “sonolência” em que se encontrava desde a crise que o atingira no pós-guerra. 
Todavia, apesar dos olhares esperançosos e do título, a cidade encontrava-se com alguns 
problemas. 
Os lugares mais afastados do Centro, ou mesmo próximos a ele, eram habitados por 
pessoas pobres, que em períodos chuvosos, tinham suas casas arruinadas pelas enchentes do 
rio Igaraçu. As chuvas na área urbana mostram apenas um dos vários problemas que lhe 
ameaçava o título e que era uma afronta ao turismo ainda em desenvolvimento, tendo em 
vista que esse era entendido nos periódicos como atividade de gente “civilizada”. 
É possível observar, por meio dos periódicos, os traços que delineiam Parnaíba em 
outras tantas cidades. Pode-se dividi-la21, neste período, em duas partes: Centro e subúrbio. 
Mas devido ao tratamento de alguns autores nos jornais22, bem como à especificidade de 
cada lugar e dos seus moradores, preferi analisar a cidade considerando-a dotada das 
seguintes esferas: Centro, subúrbio e povoados insulares. 
Este capítulo tem a intenção de apresentar e analisar a cidade e seus habitantes. 
Embora o turismo fosse uma nova oportunidade de retomar o “progresso” e a opulência 
parnaibana, como viviam seus moradores? Que transformações o turismo teria trazido à 
parte citadina? São essas algumas das perguntas norteadoras para o capitulo. 
                                                          
21 O Livro do Centenário da Parnaíba publicado em 1943 divide a cidade basicamente em três zonas: Centro, 
subúrbio e praiana. Conf. Op, cit. Correia; Lima, p. 62. Ainda que não seja uma fonte que aborde o período 
trabalhado, é importante pela classificação sugerida para o território parnaibano. Permite, inclusive, pensar 
sobre como dividir Parnaíba geograficamente nesta pesquisa. 
22 Os Jornais que circulavam em Parnaíba entre 1973 e 1985 usaram frequentemente o termo ‘subúrbios’ para 
designar os bairros, povoados e comunidades que não se localizavam nos logradouros próximos ao Centro. 
Devido a, nesta época, Parnaíba ter seu território bem maior que o atual – Neste período o município possuía 
934 km² -, no começo dos anos 1990, parte da Ilha Grande foi elevada à categoria de cidade, para além, nestes 
mesmos anos o distrito de Bom Principio também ganhou autonomia política. Atualmente, o perímetro 
municipal de Parnaíba tem 436 km². Considero mais pertinente adotar termos como comunidades insulares ou 
povoados das ilhas ao abordar os demais lugarejos da Ilha de Santa Isabel além de Pedra do Sal, visto que é 
uma expressão menos generalizante. 
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Ainda que esta investigação aborde os pescadores e que essa primeira parte não os 
contemple de forma mais consistente, o debate aqui proposto tem relevância para se pensar 
as tramas sociais em que esses trabalhadores estavam envoltos. Os pescadores iriam ao mar 
e moravam afastados do Centro, mas não viviam isolados. A dita “cidade” fazia parte de seu 
cotidiano. Por último, penso que para compreender a pobreza e o trabalho dos pescadores, é 
imprescindível analisar as forças que estavam para além da vila pesqueira e que, apesar da 
distância, se faziam presentes. 
 
1.1 O “passado glorioso” e a “cidade”  
 
Pela sua posição geográfica, segundo Diva Maria Figueiredo, Parnaíba, desde o 
período colonial, foi “a única cidade do Piauí a manter permanente contato tanto com a 
cultura europeia, do sul do país e finalmente a americana, quanto com a cultura agreste do 
interior do estado” (FIGUEIREDO: 2006, 27). O transporte fluvial pelo rio Parnaíba até a 
cidade e, posteriormente, com o advento da ferrovia, e a partir da década de 1950 de 
rodovias, contribuiu para a circulação de ideias, costumes, mercadorias e pessoas em 
Parnaíba. 
 
Observa-se na história dessa cidade, períodos de crescimento. No século XIX, o 
charque foi o “carro chefe” da economia parnaibana. Por sua vez, na primeira metade do 
século seguinte, o período que vai de 1930 a 1950, é marcado, de acordo com Mary Angélica 
Tourinho, pelas “transformações urbanísticas na cidade, advindas dos produtos regionais, 
sendo a cera de carnaúba o principal produto, dentre outros” (TOURINHO: 2015, 15). A 
circulação, tanto de capital quanto de ideias, em ambos os períodos, conferiu à Parnaíba, 
distinção entre as demais do estado. 
O requinte dessas épocas pode ser visto em alguns casarios que ainda hoje resistem 
ao tempo e que compõem seu sítio arquitetônico. Por causa das transações comerciais, 
circularam também ideias e mesmo modos de vida de fora para Parnaíba. Para Alcebíades 
Costa Filho, essa cidade “se constituiu em uma porta de entrada não só de produtos 
sofisticados, mas também de novos hábitos e costumes” (COSTA FILHO: 2010, 59). A 
ostentação das famílias mais abastadas e seus costumes, muitos deles europeizados, 
refletiam a riqueza de parte da sociedade parnaibana, entendidos como sinônimo de 
civilidade. 
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Figura 1. Centro de Parnaíba.Fonte:  http://guialitoraldopiaui.blogspot.com.br/2010_10_01_archive.html. 
Acessado em 12/08/2016 
A elite se agrupava em um espaço especifico de Parnaíba: o Centro23. Esse lugar 
possuía duas funções: tanto era o lugar de intensa troca comercial, quanto a moradia da elite. 
De acordo com Tourinho, entre as décadas de 1930 e 1950, o Centro de Parnaíba era 
o espaço de transeuntes de diferentes fisionomias e papéis. Trabalhadores 
(as) das firmas e casas de comércio, ambulantes, desocupados, 
consumidores (as) de diferentes perfis e moradores (as) das casas 
residenciais que integravam esse conjunto e se deslocavam por esse 
“quadrado”, que podia traduzir-se como fronteira e/ou encontro 
(TOURINHO: 2015, 70). 
Embora sua pesquisa não contemple o mesmo recorte temporal abordado por mim, 
entendo, por meio das fontes pesquisadas, que a função do Centro do município - lugar de 
trocas e trabalho - pouco mudou ao longo do tempo. Neste contorno, havia a velha Praça da 
Graça, um dos logradouros mais frequentados de Parnaíba. Descrita inúmeras vezes por 
memorialistas, cronistas e jornalistas, essa praça era um dos espaços de sociabilidades da 
região central. 
O Centro, com os casarios e seus monumentos que podem ser entendidos como os 
espólios de outros tempos, de um passado tido como “rico”, é enaltecido na memória 
coletiva e mesmo em parte da historiografia da cidade. A imagem abaixo ilustra tal espaço. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
23 Para melhor visualização deste arrabalde, bem como dos outros bairros que compreendiam o centro urbano, 
vide a figura 8 que está na página 198. 
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A partir dessa foto aérea pode-se ver parte do que era o coração urbano de Parnaíba 
no período em questão. Em primeiro plano e ao Centro do clichê, está a Praça da Graça. 
Esse flagrante, apesar de não possuir data, possivelmente foi feito na segunda metade da 
década de 1970, mais provavelmente entre os anos 1975 e 1978. 
Alguns elementos dessa fotografia apontam para esse espaço temporal, pois a ponte 
Simplício Dias já tinha sido construída, e, inclusive, aparece no canto superior esquerdo. 
Outro elemento ainda é a presença do Jardim Landri Sales e a rua da Glória, ambos 
localizados no lado esquerdo da praça da Graça e destruídos na reforma desse logradouro, 
iniciado em 1978 pela gestão de João Batista Ferreira Silva, prefeito da cidade entre 1978 e 
1983. É esse espaço que conta a “história oficial” de Parnaíba. 
Paulo Knauss afirma que "toda cidade tem muitas histórias”. Contudo, para esse 
historiador, “nem sempre a historiografia sobre as cidades reconhece essa multiplicidade” 
(KNAUSS: 2007, 25). Desta feita, faz-se necessário compreender a multiplicidade, as 
diferentes dinâmicas e vivências dessa cidade. 
 
Afinal, será que toda Parnaíba era tão pomposa como os memorialistas e mesmo os 
periódicos afirmavam? A partir da leitura das fontes e do trabalho da escuta, compreende-
se que a cidade possuía relações bastante complexas com o seu espaço e com os moradores. 
 
Na edição de 1978, do anuário Almanaque da Parnaíba, a cidade foi descrita como 
“mercado natural e centro de convergência das populações e terras adjacentes do delta 
parnaibano. Metrópole regional, já vista sua condição de maior centro urbano do norte de 
Piauí, e segundo polo do estado em importância econômica, social e cultural”24. 
O Almanaque da Parnaíba contava com textos de homens “ilustres” da cidade. De 
acordo com o historiador Josenias Silva, a revista criada nos anos 1920, “registrava os novos 
modos e modas da elite local, as transformações urbanas, os principais produtos consumidos 
e os fatos comezinhos do cotidiano” (SILVA: 2012, 36). Políticos, médicos, advogados, e 
literatos publicavam em suas páginas: artigos, poesias, “notas cientificas” dentre outros 
gêneros. Se não era a elite econômica que escrevia para o anuário, pode-se apontar e afirmar 
ao menos que, era a elite intelectual a autora de vários desses textos. Provavelmente, a maior 
parte desses intelectuais morava no Centro ou mesmo na parte urbana. 
                                                          
24 J. de Castro Tavares. Perfis e conceitos. In: Almanaque da Parnaíba, Ranulpho Torres Raposo. 1978, ano 
55, p. 215. 
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Figura 2Porto Salgado e trabalhadores. Sem data. Fonte:https://www.facebook.com/photo.php? 
fbid=10151540832360892&set=g.427080374023376&type=1&theater. Acessado: 12/08/2016. 
Observa-se pelos textos desses intelectuais que Parnaíba era qualificada como 
“metrópole regional”. Para Rachel Rolnik, “a cidade é, antes de mais nada, um imã, antes 
mesmo de se tornar local permanente de trabalho e moradia” (ROLNIK: 1995, 13). De 
acordo com a arquiteta, a função da cidade é atrair, atuar como espaço de atração para grupos 
humanos. Parnaíba, ou melhor, o Centro, enquanto núcleo “urbano”, exerceria influência na 
região. Ao seduzir os trabalhadores e moradores de áreas próximas, Parnaíba se configuraria 
como cidade. 
Vê-se, a partir desta descrição feita no Almanaque, a circulação em Parnaíba de 
pessoas e bens. Para além, nas entrelinhas, lê-se ainda a relação de dependência e poder entre 
os espaços. O Centro, essa Parnaíba urbana, era dependente das demais áreas. Do chamado 
Porto Salgado, localizado ao final da Av. Presidente Vargas – antiga Rua Grande, vinham 
pescadores, verdureiras, agricultores e toda uma gama de trabalhadores que moravam na 
outra margem do rio Igaraçu. A imagem abaixo ilustra o Porto Salgado, o começo da avenida 
Presidente Vargas e a movimentação de trabalhadores. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  .    
 
Apesar de não possuir data, a imagem é anterior ao período estudado nessa 
investigação. O Monumento da Águia, cuja localização na foto está no canto direito, ainda 
estava em seu lugar de origem, ou melhor, no Porto Salgado, tendo sido retirado para dar 
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lugar à ponte Simplício Dias. Embora haja essa questão temporal, pode-se observar a 
movimentação de trabalhadores neste espaço da cidade, onde é possível ver homens 
carregando sacos sobre suas cabeças. 
Apesar de não possuir data, a imagem é anterior ao período estudado nessa 
investigação. O Monumento da Águia, cuja localização na foto está no canto direito, ainda 
estava em seu lugar de origem, ou melhor, no Porto Salgado, tendo sido retirado para dar 
lugar à ponte Simplício Dias. Embora haja essa questão temporal, pode-se observar a 
movimentação de trabalhadores neste espaço da cidade, onde é possível ver homens 
carregando sacos sobre suas cabeças. 
Essa fotografia, possivelmente, é um registro do período “áureo” da economia de 
Parnaíba vivenciado entre as décadas de 1930 a 1950. Mesmo com o declínio da economia 
exportadora, o Porto Salgado, ainda na década de 1970, era o local de movimentação e 
desembarque de trabalhadores vindos do outro lado do Igaraçu. 
Os produtos agrícolas e os pescados trazidos por esses trabalhadores eram vendidos 
no Mercado Central, localizado no Centro, e no Mercado de Fátima, situado no bairro de 
mesmo nome. A parte urbana servia como mercado para os produtos rurais. Devido aos 
mercados e serviços, o Centro da cidade atraía os moradores da Parnaíba mais ruralizada e 
dos subúrbios. 
Para além disso, as fontes analisadas apontam para uma questão que julgo ser 
pertinente: a memória da cidade. Chama atenção que, tanto os periódicos que circulavam 
em Parnaíba durante o período aqui estudado, quanto o Almanaque, lembravam o que 
Parnaíba fora no seu auge econômico vivido entre 1930 e 1950. 
Sobre os olhares e as concepções dos letrados, o historiador Idelmar Gomes 
Cavalcante Júnior afirmou que em Parnaíba, 
O presente vivenciado na segunda metade do século XX se esvazia; o 
futuro perde a capacidade de inspirar novas expectativas e o tempo, antes 
motivo de euforia, transforma-se num estranho labirinto que não oferece 
mais um destino digno de confiança, pelo contrário, com o passar desse 
tempo a cidade se esvazia cada vez mais, tornando- se, numa expressão já 
consagrada entre a população parnaibana, a “cidade que já teve” 
(CAVALCANTE JÚNIOR: 2015, 117). 
Para Cavalcante Júnior, o presente parnaibano neste período, estava “esvaziado”. Ele 
chama de “escriturística da saudade”, os escritos feitos por historiadores não profissionais 
que publicaram obras sobre a cidade na segunda metade do século XX. Acredito que sua 
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ideia acerca da concepção dos letrados no tocante ao presente não esteja equivocada. Porém, 
entendo que sua análise possua certo limite. 
Cavalcante Júnior usou no seu artigo livros de memorialistas25 e cronistas. Estes 
eram “homens e mulheres nascidos em Parnaíba antes dos anos cinquenta, com algum tipo 
de inserção nas classes mais abastadas da sociedade, atuando em áreas distintas como direito 
e literatura” (CAVALCANTE JÚNIOR: 2015, 116). Ainda que os periódicos não fossem 
uma das preocupações desse historiador para tecer sua análise, durante os anos 1970, 
parnaibanos ligados aos jornais tinham concepções diferentes do tempo, se comparados com 
os “literatos” estudados por Cavalcante Júnior. 
Os livros de memórias possuem particularidades que devem ser levadas em 
consideração ao serem usados numa pesquisa histórica. Primeiro, os livros de memória 
devem ser pensados como fontes, e sua natureza enquanto documento requer crítica. Deve-
se observar quem escreveu essas obras. 
De acordo com Nataniel Dal Moro, “como todos os documentos, as memórias são 
parciais e possuem em geral uma funcionalidade política muito latente” (MORO: 2012, 2). 
Os homens e as mulheres que publicaram esses títulos tinham por desejo falar sobre “sua” 
cidade, bem como de sua experiência naquele período. Marina Maluf entende que “o 
trabalho de rememoração é um ato de intervenção no caos das imagens guardadas. E é 
também uma tentativa de organizar um tempo sentido e vivido do passado, e finalmente 
reencontrado através de uma vontade de lembrar” (MALUF: 1995, 29). Partindo desse 
pressuposto, seria uma demanda dos memorialistas discorrer sobre a Parnaíba que viveram, 
sentiram e viram no passado, ou seja, cristalizar suas memórias a partir do texto escrito. 
 
As experiências vividas pelos sujeitos e por eles rememoradas, para Paul Ricouer, as 
‘coisas’ lembradas, são intrinsecamente ligadas a lugares” (RICOUER: 2000, 57). Desse 
modo, ao escreverem sobre sua mocidade e juventude, os memorialistas situam suas 
reminiscências em um tempo e em um lugar. Neste caso, são, respectivamente, o pretérito 
vivenciado por esses habitantes entre os anos 1930 a 1950, época do auge econômico 
parnaibano, e a sua cidade. Provavelmente, a intenção desses escritores não seria a de 
mostrar que o presente estava “esvaziado”, mas a de edificar um grande passado. 
                                                          
25 Cavalcante Junior usou como fonte os livros: Parnaíba: o espaço e o tempo, de Maria Elita Santos de Araújo; 
Tempos que não voltam mais: crônicas sobre a Parnaíba Antiga, de Goethe Pires de Lima Rebelo; Parnaíba, 
minha terra, de Maria da Penha Ponte e Silva; Parnaíba tem memória, de Rubem Freitas, Parnaíba: presente 
do passado, de Antônio Rodrigues Ribeiro e Estórias de uma cidade muito amada, de Carlos Araken. Em 
minha investigação faço uso das mesmas obras. 
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Deve-se ater que o trabalho da memória implica também em construção, como bem 
explicou Maluf. Para a historiadora, “tal qual o historiador cujo trabalho é o de reconstruir 
significações pretéritas a partir de seus condicionantes presentes, a relembrança é uma 
reconstrução orientada pela vida atual, pelo lugar social e pela imaginação daquele que 
lembra” (MALUF: 1995, 31). As memórias e o que será lembrado, são nesse sentido, 
seleções.  
Acerca disso, Ecléa Bosi afirmou que “o conjunto das lembranças é também uma 
construção social do grupo em que a pessoa vive e onde coexistem elementos da escolha e 
rejeição em relação ao que será lembrado” (BOSI: 2003, 54). O trabalho mnemônico é 
dialético: algo será esquecido, enquanto outro será lembrado. Esse processo liga-se ao lugar 
social de quem lembra, bem como o que será lembrado, e por sua vez, o que será 
“esquecido”. 
Partindo disso, uma discussão importante é sobre o lugar social de quem escreveu, 
de quem forjou essas fontes, tendo em vista que como apontou Maluf, “o esforço de 
reordenação das imagens passadas é condicionada pelo presente de quem lembra” (MALUF: 
1995, 31). Os memorialistas do artigo de Cavalcante Júnior eram pessoas provenientes de 
“classes mais abastadas” e sem formação de historiadores profissionais. As obras publicadas 
são a visão de “cima”, o olhar “elitista” da cidade. Por sua vez, a natureza da fonte ainda se 
liga a um último ponto: o que foi escrito.  
Os livros de memórias teriam mais o caráter de engrandecer, de vangloriar o passado, 
de escrever sobre o que se perdeu do que criticar o pretérito. Destarte, a chamada 
“escriturística da saudade” tem seu limite pela natureza da fonte trabalhada por Cavalcante 
Júnior, mas ela possui limites ainda pelo otimismo expresso em outros documentos, dos 
quais esse historiador possivelmente não fez uso - e mesmo de alguns livros de memórias. 
 
Um ponto interessante ainda, é o trecho de um artigo do Folha do Litoral, datado de 
1973, sobre um problema urbanístico, em que se aponta o saudosismo comum neste período: 
“pode até ser que tenhamos aderido à ‘nostalgia’ tão explorada em nossos dias”26. A saudade 
não seria um esvaziamento, mas talvez uma sensibilidade comungada pelos escritores. 
 
A memória sobre a cidade dessa época tem um sentido bastante interessante. O 
passado parnaibano, dito “grandioso” não é somente ufanismo. A historiadora Maria Dalva 
Cerqueira afirma que “o discurso construído e divulgado sobre Parnaíba na primeira metade 
do século XX era de uma cidade moderna e próspera, cheia de novidades” (CERQUEIRA: 
                                                          
26 Editorial. Voltamos à era do “Jerico” In: Folha do Litoral. 24 de mar. 1976, p. 1. 
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2015, 41). Partindo disso, o auge da economia de Parnaíba, ainda que fosse lembrança, 
justificava a posição e importância da cidade no cenário piauiense dos anos 1970. Desse 
modo, os escritos sobre o pretérito parnaibano, além de enaltecer, também teriam o sentido 
de edificar, de dar sentido ao presente vivenciado em Parnaíba entre os anos aqui 
investigados. 
 
O passado áureo da década de 1930 até os primeiros anos de 1950, era compreendido 
como apogeu, tanto para os jornalistas quanto para os escritos dos livros de memória. Apesar 
do passado de Parnaíba ter sido erigido pela “saudade”, ou melhor, pelo fôlego econômico 
que fora perdido - a década de 1970 surgiu para a cidade, como novos horizontes que 
poderiam ser vislumbrados. 
Não estou afirmando que memorialistas, cronistas e mesmo os “jornalistas” eram 
sempre otimistas em seus textos publicados. Havia textos em que esses letrados mostravam 
as frustrações sobre os rumos e a realidade em que a cidade se encontrava. Mas observo que, 
mesmo havendo críticas em relação ao presente estudado, o futuro parnaibano, pensado e 
almejado, era de otimismo. 
Dessa maneira, o presente da cidade neste período, não estava esvaziado, mas repleto 
de expectativas. O porvir parnaibano era esperado e ansiado com perspectiva e otimismo 
nos jornais que circulavam na época em questão. É bem verdade que os letrados e jornalistas 
sentiam-se nostálgicos e ufanistas pela Parnaíba pioneira e “grandiosa”. 
Tem-se como exemplo disso, o prefácio que o ex-prefeito de Parnaíba, Lauro 
Correia27, fez para o livro Cada rua - Sua história. Segundo Correia, “a nossa mui amada 
Parnaíba possui uma gloriosa história”28. Embora houvesse a edificação do passado, nota-se 
que as considerações sobre o futuro e as preocupações que esse trazia não deixaram de existir 
para esse grupo. 
 
O futuro, nos periódicos que circulavam entre o período estudado, era uma 
preocupação tão contígua quanto o olhar apaixonado pelo passado. Mas o que justificaria tal 
expectativa? Bom, os anos que vão de 1968 à 1973, constituem-se como um dos mais negros 
da história brasileira devido a truculência do regime civil-militar.  
Chamado de “anos de chumbo”, no começo dos anos 1970 o país foi governado por 
Emílio Garrastazu Médici. Todavia, como observou Thomas Skidmore, “não é somente a 
                                                          
27 Lauro Andrade Correia foi prefeito de Parnaíba entre 1963 a 1966. Durante sua gestão institucionalizou a 
bandeira, o hino e o brasão do município. Foi um dos contribuintes para a legislação local, enfatizando as leis 
relacionadas ao código de postura municipal e do plano diretor da cidade. Na década de 1970 foi ainda 
presidente da Federação das Indústrias do Estado Piauí - FIEPI. 
28 CORREIA, Lauro. Prefácio In: PASSOS, Caio. Cada Rua – Sua História. Parnaíba: 1982, p. 3. 
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repressão que explica o Brasil de Médici” (SKIDMORE: 1988, 125). No começo dos anos 
1970, o Brasil vivenciou o “milagre econômico”, período de altas taxas de crescimento. 
Sobre isso, Mario Danieli Neto entende que, 
a mudança de direção rumo ao desenfreado crescimento dos anos 1968-73 
consolidou a estratégia do governo militar, fundada nos pilares da 
segurança e do desenvolvimento, ao mesmo tempo em que mascarou a 
violência do regime, escondida sob o lema do avanço econômico como 
solução para os problemas do país (NETO: 2017, 62-63).  
 
Os indicadores econômicos, aliados ao discurso nacionalista, ajudaram o Estado a 
construir o imaginário do “Brasil Grande”. Nos tempos do “Brasil potência”, 
desenvolvimento e coerção andavam lado a lado. Para José Murilo de Carvalho, este 
“período combinou a repressão política mais violenta já vista no país com índices também 
jamais vistos de crescimento econômico” (CARVALHO: 2008, 157-158).  
Período de euforia desenvolvimentista no país, a modernidade contrastava com o 
auge da truculência do regime civil-militar. Para além da tortura e violência desse período, 
o “milagre” aos poucos mostrava sua outra faceta, uma mais obscura e aprofundava ainda 
mais as desigualdades sociais da nação. Neto, frisou que na economia, “tal desempenho 
espetacular não se refletiu em melhorias efetivas nas condições socioeconômicas do país. A 
disparidade rumo ao crescimento não teve contrapartida na distribuição de riqueza” (NETO: 
2017, 63-64). Nesse sentido, somente uma pequena parcela da população brasileira se 
beneficiou.  
Existem outras leituras históricas sobre “milagre” que não a economicista. Os anos 
do “milagre” não foram apenas momento de cifras, de altos números que traduziam o 
“crescimento” do país. De acordo com Daniel Aarão Reis, 
Os anos 70, considerados e aperreados como anos de chumbo, tendem a 
ficar pesados como o metal da metáfora [...] eles precisam ser revisitados, 
pois foram também anos de ouro, descortinando horizontes, abrindo 
fronteiras, geográficas e econômicas, movendo as pessoas em todas as 
direções dos pontos cardeais, para cima e para baixo nas escalas sociais, 
anos obscuros para quem descia, mas cintilante para os que ascendiam 
(REIS: 2000, 61). 
Particularmente concordo com outros historiadores e historiadoras que 
compreendem o “milagre brasileiro” como algo que ajudou a ampliar o abismo social do 
país. Sonia Regina de Mendonça e Virginia Maria Fontes, apontaram para alguns dos poucos 
grupos favorecidos pelo “milagre”, segundo ambas as historiadoras, “nada mais significou 
senão a garantia de lucros mirabolantes às empresas oligopolistas, nacionais e estrangeiras 
(MENDONÇA, FONTES: 2004, 22). Embora concorde com esse pensamento, intentei 
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analisar a concepção de “novos horizontes” que o “milagre” proporcionou. Ela interessa 
pois, me auxiliou a pensar as fontes hemerográficas utilizadas nessa investigação. 
No contexto do “milagre”, futuros eram almejados e traçados a partir desse 
momento. Neste período, otimismo e entusiasmo embalavam o gigante deitado em seu berço 
esplêndido. Em seu estudo, Cordeiro intentou compreender “os anos do milagre muito mais 
como uma espécie de estado de espírito que, para além de colher os resultados de uma 
determinada política econômica, engendraram um clima de otimismo, como se finalmente 
o Brasil entrasse no grupo dos países civilizados” (CORDEIRO: 2015, 344). Compreendido 
pela historiadora como estado de euforia, o “milagre brasileiro” serviu para a criação, 
segundo a historiadora, do “consenso” entre a sociedade civil e o regime militar. 
 
Durante governo Médici, o Estado ditatorial buscou novas formas de se validar. 
Nesse período, “a tendência era condicionar, cada vez mais, a legitimidade do governo ao 
seu grau de eficiência na esfera econômica e financeira” (MENDONÇA, FONTES: 2004, 
49).  Aproveitando-se da euforia econômica que o “Brasil” sentia naquele momento, os 
militares justificavam sua permanência no poder. Nesse cenário de números, indicadores 
econômicos e legitimação de poder, houve a criação de novas imagens, como por exemplo, 
a do Piauí, estado tido como atrasado e que neste período foi aos poucos alterando sua figura.  
A historiografia piauiense que se debruça sobre esse momento, debate as edificações 
imagéticas que os governantes fizeram no estado nordestino. O “milagre” foi responsável 
por fazer com que o Piauí, aos poucos, pudesse desconstruir sua figura de atraso que era 
veiculada Brasil afora. A fim de substituir o então governador do Piauí pela Aliança 
Renovadora Nacional-ARENA, João Clímaco d’Almeida, o engenheiro parnaibano, 
também arenista, Alberto Tavares Silva foi indicado ao executivo estadual em 1971, 
permanecendo no cargo até 1975.  
A indicação de Alberto Silva não era bem vista pela elite política piauiense do 
período. Segundo Claudia Fontineles, “sua chegada ao governo foi permeada de disputas e 
por uma série de reações contrárias entre os grupos dirigentes que governavam o Piauí até 
então” (FONTINELES: 2017, 77). Uma das principais críticas feitas a Alberto Silva era de 
que ele não conhecia o estado, sendo considerado um estrangeiro pelos seus opositores. 
Embora fosse piauiense, Alberto Silva teve trajetória fora da sua terra natal.  
Formando-se em Minas Gerais, ele atuou profissionalmente no Rio de Janeiro e no Ceará. 
Conforme Fontineles, “essa trajetória profissional possibilitou a Alberto Silva construir uma 
rede de aliados, sobretudo no Ceará, que o apoiou bastante em sua trajetória política” 
(FONTINELES: 2009, 54).  
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As alianças feitas por Silva iriam auxiliar na destinação de recursos a fim de construir 
muitas de suas realizações no estado durante seu primeiro mandato. Boa parte das obras 
realizadas na capital, Teresina e na sua cidade natal, Parnaíba, só foi possível, como será 
visto mais a frente, devido esses conchavos e também por causa do próprio contexto político 
e econômico do período que o favoreceram naquele momento.  
Para Francisco Alcides Nascimento, até o começo dos anos 1970, Alberto Silva, 
“considerava que a imagem divulgada do Piauí e de sua capital, fora dos seus limites, era 
demolidora da alta estima dos piauienses, portanto, era necessário modificá-la” 
(NASCIMENTO: 2010, 16). O que se tem é uma espécie de divisor de águas sobre a imagem 
piauiense. A partir desse momento, um “Piauí Novo” surgiria. 
Fontineles afirmou que o então governador, Alberto Silva, foi responsável por criar 
a imagem de um novo estado, mais moderno e integrado ao país. Sendo inclusive, seu 
primeiro mandato, lembrado na memória social do Piauí enquanto “governo do otimismo”. 
Segundo a historiadora: 
a um Piauí miserável contrapunha-se um Piauí próspero, que acordava para 
o progresso, parceiro inseparável do novo. Esse progresso, tão almejado 
pela sociedade, tornou-se conteúdo constante dos discursos oficiais em 
diferentes épocas, uma vez que tinha no Estado seu principal indutor 
(FONTINELES: 2009, 150). 
 
Neste período, a capital piauiense era a “vitrine” do governo estadual, prova da 
transformação piauiense, e passava pela urbanização promovida tanto pelo governador 
quanto pelo prefeito de Teresina, Joel Ribeiro. Valério Negreiros afirmou que “o engenheiro 
assumiu o cargo com o compromisso de elevar a autoestima abalada do piauiense, 
ridicularizado constantemente na imprensa nacional” (NEGREIROS: 2016, 24). Os 
primeiros anos da década de 1970 era o tempo do “Piauí Novo”, espécie de reflexo do 
“milagre brasileiro”.  
O estado vislumbrava novos horizontes de progresso para sua gente. Nascimento 
afirmou que nesse momento, o Piauí seguiu as transformações que estavam “acontecendo 
em outras partes do país, teve crescimento de sua população urbana, mas o fenômeno 
concentrou-se nas principais cidades: Teresina, Parnaíba, Floriano e Picos, cidades que 
concentravam 84, 2 % de toda a população do estado” (NASCIMENTO: 2010, 14). 
Observa-se essas modificações no estado em um dos editoriais do Folha do Litoral 
do ano de 1973. Fervoroso pelo contexto de transformação, o periódico afirmava em 
primeira página: “o Piauí cresce em ritmo jamais visto, causando assombro aos estados 
vizinhos e Parnaíba se desenvolve através de obras mandadas executar pelo Governo do 
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estado”29. Como pode-se ver, a “aristocrática” Parnaíba não se absteve dessas expectativas 
e nem das mudanças – segundo alguns artigos dos jornais, não poderia se abster - da 
emergente imagem do estado que estava se modernizando.  
A “Princesa do Igaraçu” também marchava “rumo ao progresso”. Para tanto, a cidade 
foi contemplada com a chamada “indústria sem chaminés”, ou melhor, com o turismo. 
Fenômeno entendido na época como atividade socioeconômica atrelada ao progresso. Para 
Solha, no período do “milagre econômico brasileiro”, o “turismo aparecia como atividade 
econômica do futuro, responsável pelo desenvolvimento do país” (SOLHA: 2002, 134). De 
acordo com a autora, enquanto os primeiros anos de 1970 são marcados pelo crescimento 
do fenômeno do turismo no Brasil, os seguintes e inclusive a década de 1980, assistiriam 
sua estagnação e decadência. 
 
Nota-se nos periódicos estudados, essas três fases do turismo em Parnaíba. Todavia, 
chama atenção que com o passar dos anos 1970, embora o turismo no norte piauiense tenha 
se mostrado ineficiente, ele ainda era percebido como “horizonte” para a cidade. Pensamento 
esse encabeçado pelos governantes e largamente reproduzido pela imprensa parnaibana. 
Em março de 1973, Alberto Silva visitou sua cidade natal e concedeu uma entrevista 
para a Rádio Educadora de Parnaíba. O jornal Folha do Litoral transcreveu o diálogo na 
primeira página em uma de suas edições do referido mês. Dentre os feitos que vinha 
realizando em seu mandato, o então governador afirmou que tinha ido visitar “as obras da 
Estrada da Pedra do Sal, que pretendemos transformar em uma atração turística”30. 
Parnaíba foi apontada como base e ponto de apoio para o desenvolvimento da 
atividade turística no litoral piauiense. Essa função pode ser compreendida na entrevista do 
governador. Segundo ele, atraindo “gente do interior do Piauí todo e da capital para a nossa 
cidade”31, Parnaíba atuaria como irradiador “para Pedra do Sal, Luís Correia e Coqueiro”32. 
No mesmo ano, a cidade “ganhou” o título de “3º polo turístico do Nordeste 
Brasileiro”33. Muito embora esse título fosse largamente utilizado nas fontes hemerográfica, 
                                                          
29 Editorial. O lado oposto In: Folha do Litoral. 12 de set. 1973, p. 1.  
30 O Governador do Estado concede palpitante entrevista à Rádio Educadora In: Folha do Litoral. 14 de mar. 
1973, p.1. 
31 Idem.  
32 Idem. 
33 Conf. Almanaque da Parnaíba. 1974, p. 39. Na mesma página o Almanaque ainda enumerava os outros dois 
polos, a saber, eram eles: 1º Polo – Fernando de Noronha, 2º Polo – Porto Seguro. Idem. Para além do 
Almanaque, algumas edições do ano de 1974 do jornal Norte do Piauí, mostravam uma campanha da FIEPI 
que dizia, “o NORTE DO PIAUÍ [sic] apresenta cenários de indescritíveis belezas, que se constituem em 
atrações turísticas de gabarito internacional. Ele precisa, urgentemente do 3º POLO TURISTICO 
NACIONAL”. Grifo no original. Federação e suas campanhas-II In: Norte do Piauí. 16 de nov. 1974, p.3. 
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não encontrei informações oficiais que afirmassem a implantação de Parnaíba como “3º 
polo”. Dessa maneira imagino que este epíteto funcionasse nos periódicos de maneira 
simbólica, isto é, agia como forma de trazer Parnaíba para o cerne das discussões sobre as 
mudanças que estavam sendo construídas no estado. 
Creio que prova disso seja uma imprecisão que as fontes impressas deixaram em suas 
páginas. O Almanaque da Parnaíba na edição de 1974, noticiava: “Parnaíba e o delta do rio 
Parnaíba foram considerados, pela EMBRATUR, como o 3º Polo Turístico do Nordeste 
Brasileiro”34. Em outras fontes, como por exemplo o editorial do Folha do Litoral do 29 de 
Maio de 1976, Parnaíba era a cidade que tivera “classificação e inclusão no Terceiro Polo 
Turístico do Brasil”35. Percebe-se que ora ela figurava como importante polo regional, ora 
como nacional. Seja como for, penso que o epiteto servia para agraciar Parnaíba, conferindo 
mais um título que lhe desse notoriedade.   
Devido a sua localização privilegiada, Parnaíba teria como sair de sua letargia. Para 
o Folha do Litoral, o jornalista R. Ferraz Filho36 escreveu que a cidade naquele período vivia 
“o início de uma nova era: a do turismo. Servindo de entroncamento entre duas encantadoras 
praias no nosso litoral, acredita-se num futuro bravio, com o esforço coeso de todos seus 
filhos”37. Essa opinião não era somente exclusividade de Ferraz Filho, mas uma ideia em 
comum que circulava na imprensa, tanto parnaibana, quanto possivelmente na da capital. 
Não foi possível analisar com maior afinco as opiniões na imprensa teresinense sobre 
o turismo feito no litoral ou sua concepção enquanto gerador de riqueza e progresso. 
Todavia, pude observar, dentro dos limites, a circulação de informações entre os jornais da 
capital piauiense e os de Parnaíba. Folheando os jornais, encontrei na primeira página do 
Folha do Litoral de 1976 a seguinte manchete: “Graças à coragem e dedicação de seus 
filhos”38.  
A manchete no topo da página direcionava o leitor ao editorial daquela edição que 
vinha com o interessante título em caixa alta: “Reconquista do progresso”. Tanto o título, 
quanto a notícia que o seguia, foram retirados da edição do dia 08 de maio do jornal O Dia39, 
                                                          
34 Parnaíba. 03- Polo Turístico In: Almanaque da Parnaíba. 1974, p. 39. 
35 Editorial. Desprezo In: Folha do Litoral. 29 de Maio de 1976, p.1. 
36 Raimundo Ferraz Filho era jornalista e proprietário da Gráfica Americana. Colaborava para a imprensa 
parnaibana e para o Folha do Litoral desde sua fundação. Foi também presidente do Sindicato dos Jornalistas 
de Parnaíba. Conferir. R. Ferraz Filho In: Folha do Litoral. 05 de mar. 1980, p. 6. 
37 R. Ferraz Filho. ARAUTO In: Folha do Litoral. 23 de ago. 1975, p.4. 
38 Folha do Litoral. 08 de mai. 1976, p. 1. 
39 O Dia é um jornal cuja sede localiza-se em Teresina, Piauí, e foi fundado em 1 de fevereiro de 1951 por 
Leão Monteiro, sendo, inicialmente, um jornal semanário. 
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periódico publicado em Teresina e que o Folha do Litoral ao tomar conhecimento da 
matéria, fizeram “dela nossas palavras”40.  
Depois de explicar ao leitor a procedência do texto, o editorial transcreveu a matéria 
do periódico teresinense. Não irei transcrever o texto original, tendo em vista seu tamanho, 
ele ocupava além da primeira página, parte da terceira e também porque a maior parte foge 
à discussão proposta, contento-me em citar o que julgo ser mais importante para o debate 
sobre o otimismo piauiense, em particular o parnaibano naquele momento, bem como o 
turismo como seu principal motivo.  
Na terceira página, a matéria defendia “cinco pontos básico para o desenvolvimento 
econômico de Parnaíba”41. Eram eles: a Ligação rodoviária de Parnaíba à Chaval e 
Camocim, no Ceará; a ponte do Jandira, ligando o litoral piauiense ao Maranhão; 
navegabilidade do Rio Parnaíba; o ponto de Luís Correia; a conclusão do litoral piauiense 
como área prioritária para o turismo e por fim, a conclusão do aeroporto de Parnaíba42. 
O editorial ainda asseverava, “estamos certos de que Parnaíba suplantará agora, com 
essas perspectivas em andamento todos os momentos de marasmo a que esteve sujeita, basta 
conhecer seu passado de lutas e sua vocação por todos os títulos invejáveis”43. Dessa 
maneira, o turismo e sua importância para Parnaíba não ficou restrita somente aos periódicos 
locais, mas também possivelmente era tema em Teresina. 
Negreiros, ao estudar Noé Mendes de Oliveira e a chamada piauiensidade44 nas 
décadas de 1970 e 1980, afirmou que a onda desenvolvimentista da primeira gestão de 
Alberto Silva atingiria os “setores da cultura, certamente um dos principais meios de elevar 
a estima do povo piauiense” (NEGREIROS: 2016, 25). Noé Mendes era folclorista e, 
durante o governo de Alberto Silva, foi um dos responsáveis pela divulgação da cultura 
piauiense. 
Esses dois homens representaram o Piauí no II Encontro de Governadores ocorrido 
em 1971, em Salvador, na Bahia. O que importa aqui são os debates sobre a valorização e a 
afirmação do patrimônio histórico, artístico, arqueológico e natural ocorridos no encontro, 
                                                          
40 Editorial. Reconquista do Progresso. Folha do Litoral. 08 de mai. 1976, p. 1. 
41 Ibidem, 3 
42 Idem. 
43 Idem. 
44 O conceito de piauiensidade utilizado na dissertação de Valério Negreiros é tributário do estudo de outro 
historiador, Acebiades Costa Filho, o qual para esse, a piauiensidade é a “média dos parâmetros indentitários 
que dão aos piauiense um sentimento de pertença a uma comunidade” (COSTA FILHO: 2010, 13). 
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bem como seus reflexos na política desenvolvimentista da primeira metade da década de 
1970 no Piauí e, mais especificamente, em Parnaíba. 
Preservar e crescer não poderiam ser valores contraditórios e que se chocariam entre 
si. As medidas do II Encontro de Governadores, como afirmou Negreiros, não deveriam 
prejudicar o crescimento proporcionado pelo “milagre”. A saída, portanto, fora usar o 
turismo como chave de progresso: “o ideal ‘turismo – desenvolvimento’ estava em questão 
para as ações políticas propostas pelo Encontro” (NEGREIROS: 2016, 44). 
A partir daí, observa-se a comunhão entre governo e imprensa no tocante à “indústria 
sem chaminés” e sua aura desenvolvimentista no litoral piauiense. Os reflexos desse ideário 
do turismo enquanto janela para o porvir, futuro a ser espreitado e seguido era largamente – 
ainda que houvesse contradições – esmerado nos periódicos analisados e sentido pela parte 
citadina. 
O tempo é uma das matérias primas da História. No entanto, ele não é linear, o tempo 
não segue uma cadência retilínea de acontecimentos e de fatos. Ele não é o mesmo para 
todos. Os habitantes, sejam das cidades ou dos campos, não sentem o tempo da mesma 
forma, ou seja, uniforme e que possui sequência igual. Existem tempos, no plural. 
As temporalidades múltiplas e que coexistem entre si, foram a chave encontrada para 
refletir as discrepâncias entre o “futuro” para Parnaíba, este prenhe de otimismo e altivez e 
- como será exposto mais a frente – o atraso, pobreza e problemas sociais de parte dos 
parnaibanos, mais especificamente os pescadores e demais trabalhadores de Pedra do Sal. 
Por ora, deve-se ficar com o tempo para uma parcela dos citadinos, bem como sua 
forma de senti-lo e imaginá-lo. Passado, presente e futuro eram batalhas constantes nos 
jornais parnaibanos, assim como na memória sobre a cidade. Se no passado Parnaíba se 
desenvolveu por meio do charque no século XIX e das exportações no começo do XX, o 
futuro pensado nos anos 1970, ela deveria ser a terra do turismo. Parnaíba, dessa forma, era 
retratada na imprensa desse período, como a cidade que teve passado relevante para a 
história do Piauí, e que por causa de algumas alterações sentidas já nesse período, tornaria a 
figurar como importante Centro urbano. 
A Ponte do Jandira, ligando a cidade ao Maranhão; o Porto de Luís Correia, 
“centenário sonho piauiense”45 e a implantação do Distrito Industrial eram projetos 
prometidos nessa época, “tudo isso está[ava] antecedendo nosso futuro, tornando-se mais: 
                                                          
45 Sonho centenário In: Norte do Piauí. 12 de jan. 1974, p. 1. 
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cedo uma potência dentre as cidades nordestinas”46. Essas alterações47 - algumas das quais 
acabaram não sendo realizadas - trariam uma vez mais o desenvolvimento que os letrados 
tanto pleiteavam. 
Diante do que foi exposto, discordo do que foi dito por Cavalcante Júnior 
anteriormente, pois, o presente parnaibano neste período era feito de lutas. Por meio desse 
combate intenso, o futuro poderia ser assegurado, já que naquele momento, os “parnaibanos” 
empenhavam-se, “sua gente continua[va] trabalhando pelo seu progresso em todos os seus 
setores”48. Haveria futuro para a cidade se Parnaíba soubesse fazer uso da paisagem de suas 
terras, da beleza de sua praia e aproveitar sua localização geográfica. 
Não me aterei a uma discussão maior sobre o aproveitamento das paisagens naturais 
agora, por enquanto me limito a dizer que a Parnaíba imaginada com o passado pomposo, 
poderia retornar. Os veículos que difundiam as concepções sobre o que a cidade fora outrora, 
eram os mesmos que informavam sobre o que ela poderia vir a ser. 
Agora é hora de sair do Centro. Faz-se necessário deixar a Parnaíba das missas e dos 
namoros na Praça da Graça. É preciso conhecer outros lugares de vivências dessa mesma 
cidade. Convém deslocar-se desse espaço do comércio, dos mercados e ir para outras regiões 
parnaibanas. Esse movimento é necessário para entender as relações entre os espaços dessa 
mesma cidade. 
O próximo ponto visa descortinar outra Parnaíba, essa menos pomposa. Sem sair do 
continente, mas afastando-se aos poucos do Centro, observa-se agora as relações entre o que 
acredito ser a cidade idealizada com outro espaço menos nobre, mas de igual importância. 
 
1.2  “Subúrbio também é cidade” 
 
Afastados do Centro, mas ainda no continente, os subúrbios parnaibanos aparecem 
com certa frequência nos periódicos. Contudo, esses locais eram mais recorrentes nos jornais 
em alguns períodos do ano. A imagem dessa parte da cidade era descrita enquanto lugar 
onde vivia uma fração da população pobre. O subúrbio, termo corriqueiro nas fontes 
                                                          
46 Francisco Jurity. Colégio Agro-Pastoril/ Uma urgente necessidade In: Jornal Inovação de Parnaíba. ?? de 
dez. 1977, p. 6. 
47 Dentre essas alterações estavam os já citados Ponte do Jandira, o Distrito Industrial e o Porto de Luís Correia. 
Os dois primeiros foram construídos, contudo, o Distrito Industrial nunca veio a funcionar efetivamente, já o 
Porto de Luís Correia era uma antiga demanda do estado, apesar de ter recebido verbas para sua construção no 
governo de Alberto Silva e mesmo ter sido iniciado, a obra estagnou e nunca foi concluída. 
48 R. Ferraz Filho. Parnaíba atualmente In: Folha do Litoral. 24 de jul. 1976, p.5. 
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Figura 3. Vista aérea dos territórios continentais e insular de Parnaíba. Fonte: 
http://chicorasta.com.br/permalink/818e57bc-c5eb-43a1-8823-ad1257348993/dji_0033.jpg. Acessado em 
12/08/2016. 
hemerográficas, quando pensado neste trabalho, foi uma categoria um tanto problemática. 
Os artigos dos jornais que circulavam em Parnaíba largamente utilizavam-se dessa 
nomenclatura, contudo, alguns não deixavam claro o que era ou não subúrbio. 
A partir de alguns periódicos, desconfiei que os subúrbios eram os bairros que 
ficavam mais afastados do Centro de Parnaíba ou em suas adjacências. Neste contexto da 
cidade, o subúrbio indicava não a distância em relação ao Centro de Parnaíba. O que marca 
sua imagem é a oposição, a contradição social. Se o Centro era a moradia da elite, os 
subúrbios eram as residências dos pobres. 
É na imagem de outro, na ação de sublinhar a pobreza do espaço, que os periódicos 
parnaibanos demarcavam os lugares chamados por eles de subúrbios. Não posso afirmar se 
esse termo, se a palavra subúrbio já existia no vocabulário da população e foi apenas adotado 
pela imprensa parnaibana ou se foi uma nomenclatura “imposta” por meio dos periódicos e 
utilizada por seus leitores. O que posso alegar é que os subúrbios nos periódicos são tidos 
como lugares de exclusão, pobreza, mazelas e problemas sociais. 
Antes de apresentar e discutir essa parte de Parnaíba é conveniente fazer uma rápida 
observação. Para além do espaço urbano, existiam comunidades ou povoados que ficavam 
na Ilha de Santa Isabel, do outro lado do Igaraçu. Estes serão compreendidos neste estudo 
como comunidades insulares. A imagem a seguir ilustra o continente a esquerda, a Ilha, 
localizada na direita e entre esses territórios o rio Igaraçu. 
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Devido à peculiaridade da região insular e de suas relações com a Parnaíba do 
continente, acredito ser mais oportuno estudar as comunidades que ficavam na ilha usando 
outro termo que indique a singularidade das experiências de seus moradores e mostre essa 
“Parnaíba” que ficava depois do Igaraçu, tendo em vista que o rio agia como fronteira. 
Feita a observação, é hora de retornar à discussão. Parnaíba possuía, no final da 
década de 1980, segundo uma das crônicas de Maria da Penha49, 16 bairros50, todos 
localizados no continente. Não irei analisar bairro por bairro, pois seria enfadonho e 
desnecessário para a abordagem aqui proposta. Preferi delinear, de modo geral, as vivências 
e alguns problemas enfrentados por essa parte da cidade que se aparentava nos jornais como 
lugares pobres. 
Acredito ser importante abordar, ainda que rapidamente, essa outra face de Parnaíba, 
pois, os estudos históricos sobre essa cidade51 tendem a levar em consideração apenas o seu 
Centro. A meu ver, fazer isso, ao preocupar-se somente com o Centro, resume-se toda a 
experiência de pessoas em um lugar e esquece-se que as cidades são espaços de conflitos, 
contradições e relações de forças. 
 
Nas fontes hemerográficas era constante o emprego do termo subúrbio. Ao fazer um 
levantamento nos textos dos jornais que abordavam esse espaço da cidade, pude 
compreender que em algumas temáticas ou períodos do ano, os subúrbios parnaibanos 
adquiriam maior visibilidade: os fortes invernos ou as inundações do Igaraçu. 
                                                          
49 Maria da Penha Fontes e Silva foi professora de História em Parnaíba e possuía assento na Academia 
Parnaibana de Letras-APAL. Escrevia e publicava crônicas no jornal, Folha do Litoral. Seu primeiro livro 
intitulado Postais da Europa, reunia crônicas sobre as “paisagens físicas e humanas adversas às nossas” 
(IBIAPINA apud PENHA: 1987, 9). Por sua vez, seu livro aqui utilizado como fonte, também foi escrito na 
forma de crônicas, contudo, trata da sua cidade, Parnaíba. 
50 A referida autora não cita quais eram os nomes dos bairros, contudo, o livro Parnaíba – Cada rua sua 
história, publicado por Caio Passos em 1982, enumera todos os 16 bairros da cidade: Bebedouro, Boa 
Esperança, Carmo, Cantagalo, Ceará, Fátima, João XXIII, Mendonça Clark, Ministro Reis Veloso, Nova 
Parnaíba, Pindorama, São Benedito, São Francisco, São José, São Judas Tadeu e Santa Luzia e Tucuns. Conf. 
PASSOS, Caio. Parnaíba – Cada rua sua história. IOCE: Parnaíba, 1982, p. 355. 
51 COSTA FILHO. Op, cit: 2010; Cleto Sandys Nascimento de Sousa. O rádio com sotaque piauiense: história 
e memória da Rádio Educadora de Parnaíba em meados do século XX. Dissertação (mestrado em História). 
Universidade Federal do Piauí; Fábio Nadson Bezerra Mascarenhas. Inovadores Parnaibanos: a produção do 
jornal Inovação em Parnaíba de 1977 a 1982. Dissertação (mestrado em História), Universidade Federal do 
Piauí; COSTA TOURINHO. Op, cit. 2015; Sérgio Luiz da Silva Mendes. Sem medir as palavras: atuação do 
jornal Inovação em Parnaíba – PI (1977 – 1982). Dissertação (mestrado em História). Universidade Federal do 
Piauí. Para além desses trabalhos citados, acredito que o maior sintoma dessa invisibilidade seja um livro 
publicado e lançado em agosto de 2015, na semana do aniversário de Parnaíba. Dos nove artigos escritos por 
professores e ex-alunos da Universidade Federal do Piauí, Universidade Estadual do Piauí e Faculdade 
Internacional do Delta que compõe o referido livro, apenas um investiga o que um dos autores chama de 
“beira”, ou melhor, um lugar a margem do Centro da cidade idealizada. Conferir. MORAIS, Erasmo Carlos 
Amorim. Nas encostas do rio: uma proposta de estudo sobre a cidade na perspectiva do cotidiano e da pobreza 
parnaibana nos anos 1940-1960 In LIMA, Frederico Osanan Amorim e CAVALCANTE JÚNIOR, Idelmar 
Gomes. Parnaíba: ver, sentir, dizer. Parnaíba: Siearte; Teresina: Edufpi, 2015. 
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Quero afirmar que as chuvas não eram um indicador do que era subúrbio ou não. 
Entendo, a partir da leitura dos periódicos, que as precipitações serviam para sublinhar a 
pobreza dos moradores destes lugares, bem como ilustrar as condições materiais desta parte 
da cidade. Apesar de não indicar o significado do termo subúrbio, a imprensa serviu como 
pista para refletir sobre as relações entre os espaços de Parnaíba. 
Esse material permitiu Neste caso, analisar os conflitos sobre o espaço urbano, bem 
como, reconstruir o território da cidade e os dilemas de parte dos seus habitantes. Segundo 
Rolnik, “é interessante observar que se a segregação se impõe a nível da constituição de 
territórios separados para cada grupo social, é também sob seu império que se reorganiza o 
espaço de moradia” (ROLNIK: 1995, p. 48-49). O que os periódicos e as memórias escritas 
em sua maioria abordam é a miséria dos moradores suburbanos, acentuada pelo sofrimento 
causado pelas inundações do Igaraçu em período de cheias. 
 
As chuvas em excesso, atingiam todo o município, contudo, os maiores prejuízos 
recaiam quase sempre sobre a população pobre de Parnaíba. Eram atingidos, especialmente, 
os habitantes dos bairros mais baixos da cidade e/ou aqueles próximos ao rio Igaraçu. 
Nos idos de fevereiro ou março, no litoral piauiense começam as chuvas. O verão na 
região norte do Piauí é um período marcado pela precipitação das águas pluviais, sendo 
chamado tanto pela população - e aparecendo inclusive em alguns periódicos analisados - 
de inverno. É nessa época do ano que a maior parte dos artigos sobre os subúrbios aparecem 
e com eles, a pobreza de seus moradores. 
 
No inverno de 1973, o cronista R. Ferraz Filho52 escreveu para o jornal Folha do 
Litoral, que durante os meses de fevereiro e março daquele ano, as chuvas em Parnaíba 
tinham “deixando muitas de suas ruas cheias d’água e os seus subúrbios inundados, 
prejudicando por este motivo o trânsito em muitos deles”53. 
Segundo a visão desse autor, as chuvas em demasia atrapalhavam o funcionamento 
e a circulação de automóveis e pessoas em algumas artérias suburbanas de Parnaíba. O 
problema maior para Ferraz Filho é que a cidade desse período, apesar de ser chamada 
“invicta”, sentia a “imperiosa falta de uma completa instalação sanitária”54. O título 
ostentado por Parnaíba era questionado pelo cronista devido a situação que a cidade passava 
nos períodos chuvosos e também pelos problemas de salubridade. 
                                                          
52 Raimundo Ferraz Filho era jornalista e proprietário da Gráfica Americana. Colaborava para a imprensa 
parnaibana e para o Folha do Litoral desde sua fundação. Foi também presidente do Sindicato dos Jornalistas 
de Parnaíba. Conferir. R. Ferraz Filho In: Folha do Litoral. 05 de mar. 1980, p. 6. 
53 R. Ferraz Filho. Chuvas Torrenciais In: Folha do Litoral. 28 de mar. 1973, p. 4. 
54 Idem 
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O inverno - período tão aguardado nas áreas rurais por causa dos agricultores e de 
suas roças - nos subúrbios de Parnaíba trazia alguns problemas, dentre eles a obstrução do 
trânsito de pessoas e dos automóveis. As chuvas torrenciais causavam também inundações 
em áreas mais baixas da cidade e favorecia a proliferação de doenças entre a população. 
Em abril daquele mesmo ano, pouco menos de um mês após a crônica de R. Ferraz, 
foi publicado outro artigo no Folha do Litoral sobre as inundações. O novo texto alertava 
sobre as chuvas que estavam caindo e algumas de suas consequências no cotidiano dos 
moradores de dois bairros de Parnaíba. Publicado em primeira página, o breve texto não se 
utilizou do termo subúrbio. 
Agora, o periódico afirmava quais eram os lugares que estavam sendo atingidos pelas 
inundações: Coroa e Quarenta, os atuais, Bairro do Carmo e Mendonça Clark, 
respectivamente. De acordo com o jornal, as águas das chuvas acumulavam-se em 
determinados pontos desses lugares, misturadas às do rio55- que no “inverno” costumava 
transbordar –, as águas invadiam tais bairros. 
 
O “espetáculo” social não acabara por aí. Na edição seguinte do Folha do Litoral, as 
enchentes Nestes lugares foram mais uma vez notícia no mesmo jornal. Novamente 
publicado na primeira página, dessa vez no topo da página, foi noticiado: 
O inverno intenso deste ano voltou a provocar inundação dos bairros mais 
baixos da cidade, o que ocorria desde algum tempo. Mas é preciso 
reconhecer-se que a falta de providência adequada no momento em que 
começaram a crescer as aguas[sic] é a causa primordial do flagelo que 
agora se alastra entre as populações pobres de Parnaíba56. 
A partir da localização da matéria dentro dessa edição, observa-se a relevância do 
evento para o periódico. Os bairros citados neste artigo pelo jornal, eram os já mencionados 
Coroa e Quarenta. Os dois eram localizados em terreno baixo e propício a alagamentos. 
Segundo ambas as publicações de abril de 1973 do Folha do Litoral, não era a primeira vez 
que alagamentos ocorriam nessas partes da cidade. Os dois bairros tinham bombas que 
retiravam as águas acumuladas nestes lugares e as jogavam no Igaraçu. 
A saúde pública nestes bairros era o tema principal do segundo artigo. As águas que 
tomaram conta da Coroa e da Quarenta baixaram, segundo a nota, “por si mesmas”. 
Provavelmente fluíram por outras ruas ou evaporaram sob o calor do sol nordestino. Não 
houve, de acordo com o artigo, nenhuma intervenção da prefeitura ou das autoridades. O 
                                                          
55 Os bairros pobres da Cidade estão inundados por falta de escoamento In: Folha do Litoral. 18 de mar. 1973, 
p. 1. 
56 Nossos bairros estão inundados podendo resultar em epidemia tífica In: Folha do Litoral. 25 de abr. 1973, 
p.1. 
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que merecia maior preocupação não eram apenas as enchentes, mas possíveis doenças que 
essas águas poderiam causar para a população. 
Para o autor do texto veio a pergunta: “e as doenças que decorrerão disso? Só Deus 
sabe”57. Deixando uma indagação para o leitor, o Folha do Litoral nessa nota traz à tona os 
problemas que as chuvas traziam para alguns bairros e para os seus moradores. Além da 
crítica que denota um problema urbanístico parnaibano, o jornal ainda chama atenção para 
o grupo populacional que mais seria atingido pelas doenças trazidas com as enxurradas: os 
pobres. 
 
É intrigante que em nenhum dos textos citados utilizaram-se do termo subúrbio. 
Todos eles indicaram os lugares dentro da geografia da cidade: Coroa e Quarenta; bem como 
suas características principais: espaços da moradia de pobres. Por sua vez, uma crônica 
assinada por R. Ferraz Filho e publicada nessa mesma edição do Folha do Litoral, utiliza-se 
do termo subúrbio, fazendo menção inclusive a esses dois locais e a mais outro, Canta Galo. 
Segundo o cronista, continuavam “crescendo de volume as águas do rio Igaraçu que 
atingiram fortemente grande parte dos subúrbios de nossa cidade”58. Para além dos prejuízos 
materiais, as enchentes obrigavam os moradores a mudarem-se, deixando as famílias que 
não tinham para onde ir desalojadas. Ferraz Filho afirmou que, do subúrbio parnaibano, eram 
a Coroa, Tucuns e o Canta Galo59 os mais prejudicados até aquela data. 
 
Findado o “inverno” de 1973, os subúrbios, pouco a pouco, são silenciados neste 
periódico ao longo do ano. O Folha do Litoral, tornava a se concentrar na vida política do 
município, do estado e do país. Vez ou outra os subúrbios eram lembrados nas edições de 
1973. Chegando o ano novo, e com ele, poucos meses depois, outro inverno, as chuvas e 
seus problemas trazidos aos moradores desses lugares, uma vez mais seriam as preocupações 
da imprensa e da população pobre de Parnaíba. 
Em 1974, devido às fortes precipitações, os subúrbios e seus moradores pobres 
novamente virariam notícias nas páginas dos jornais no começo do ano. Infelizmente, não 
foram localizados outros periódicos de 1974, além do Norte do Piauí. Neste jornal, crônicas 
e artigos do referido ano, da mesma forma que no anterior, relatavam que alguns moradores 
se encontravam desabrigados devido às tormentas. Para além, outras preocupações eram os 
prejuízos sociais e econômicos trazidos pelas enchentes. 
                                                          
57 Idem.  
58 R. Ferraz Filho. Extraordinária enchente In: Folha do Litoral. 25 de abr. 1973, p. 5. 
59 Idem. 
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Sobre isso, R. Fonseca Mendes60 escreveu: “a cidade encontra-se em verdadeiro 
estado de calamidade pública, com seus mais populosos subúrbios inteiramente 
mergulhados em água, numa enchente que aumenta todo dia”61. Embora o termo aqui já 
apareça, não foi especificado quais lugares compunham o subúrbio; e ainda que eu tenha 
feito buscas a respeito de tal informação, a partir deste autor não foi possível localizar os 
bairros atingidos pelas enchentes. Possivelmente, devido à proximidade do rio e pelo 
histórico de enchentes, creio que sejam os supracitados Coroa e Quarenta, e provavelmente 
o Tucuns.  
Outras fontes impressas, falam sobre a geografia urbana da cidade, ajudando, desta 
maneira, a reforçar minha hipótese sobre estes lugares pobres que aponto como acometidos 
pelas enchentes de 1974. Dentre elas, o livro Parnaíba - Cada Rua uma História, de Caio 
Passos. A pesquisa “histórica” feita por este jornalista, escritor e membro da Academia 
Parnaibana de Letras, obra publicada em 1984, ocupava-se exclusivamente dos bairros 
parnaibanos. 
Segundo Caio Passos, o bairro do Carmo era cercado pelo norte e pelo oeste pelas 
águas do Igaraçu “‘que se dobra em imenso caracol’, em busca do Atlântico”62. Moradia de 
proletários trabalhadores das indústrias Moraes S/A e M.M. Gonçalves, o Bairro do Carmo, 
antiga Coroa, situa-se a margem do Igaraçu, rio constante na vida desta população, no qual 
se banhavam e lavavam roupas em suas águas barrentas. 
 
Apesar de recente, a fotografia abaixo ilustra bem a configuração territorial deste 
logradouro parnaibano. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
60 Raimundo Fonseca Mendes nasceu no Maranhão e, em 1932, passou a morar em Parnaíba. Foi poeta, 
jornalista, escritor e locutor da Rádio Educadora de Parnaíba, além de ter sido eleito vereador pelo MDB em 
1972. Para além do Folha do Litoral, escreveu para os jornais O Norte (1951, 1952) e O Sino (1956, 1957). 
61 R. Fonseca Mendes. Calamidade legitima In: Norte do Piauí. 28 de mar. 1974, p. 4.  
62 PASSOS. Op, cit, 1984, p. 26. 
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Figura 4. Vista aérea do Bairro do Carmo. Fonte: http://chicorasta.com.br/permalink/75b960ba-d20b-4e16-
bbd4-7cf2b1823a7e/dji_0028.jpg. Acessado em 12/08/2016. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
Passos não mencionou nada sobre as enchentes passadas neste bairro. Mas o Igaraçu 
servia de limite ao norte e ao oeste. Como se pode ver pelo contorno do lugar, é provável 
que as chuvas em excesso fizessem com que o rio transbordasse. Ganhando maior volume 
pelas torrentes, o Igaraçu ultrapassaria seu leito original, invadindo assim as ruas e casas da 
Coroa. 
Por sua vez, o bairro São José, quando chamado de Tucuns, fora povoado às margens 
do Igaraçu63. Segundo Passos, a população começou construindo “as suas casas de barro 
batido, cobertas das palhas dessas palmeiras [tucuns] balouçantes ao vento”64. Anos mais 
tarde, o bairro foi aumentando em tamanho e em densidade demográfica, tendo o Igaraçu 
nos anos 1980 como limite em seu perímetro. Da mesma maneira que o rio servia para os 
habitantes do bairro do Carmo, os moradores do São José também faziam uso dele em seu 
cotidiano. 
 
Mesmo não achando a localização exata, é intrigante o emprego do termo subúrbio 
nos periódicos. Em outros artigos, a localização dos bairros suburbanos é mais clara, sendo 
até mesmo apontada. De modo geral, na maior parte das edições dos jornais, o subúrbio 
aparece como espaço “fora” de Parnaíba, não espacialmente, mas no imaginário urbano. 
                                                          
63 Ibidem, p. 44. 
64 Idem. 
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Pertencente à cidade, mas negado pelos letrados, a imagem com que o subúrbio aparece nas 
fontes hemerográficas é como lugar do outro, do pobre. 
Um pouco menos de um mês após o artigo de Fonseca Mendes, o subúrbio aparece 
novamente, desta vez na primeira página do Norte do Piauí. Um artigo, com título O flagelo, 
trazia aos seus leitores a situação em que os moradores dos subúrbios parnaibanos 
encontravam-se naquele “inverno” de 1974. Os “subúrbios da cidade estão sob o domínio 
do flagelo da inundação, que está causando a completa desorganização dos lares pobres e 
humildes”65. Problema urbano, as enchentes de 1974, deixaram algumas dezenas de 
moradores dos chamados subúrbios, sem moradia. 
 
As fortes chuvas daquele ano trouxeram problemas não somente aos bairros 
próximos ao rio Igaraçu, mas também a outros mais distantes. Impressionados, os escritores 
dos jornais, neste mesmo artigo, reportaram, “conosco [em Parnaíba], tem acontecido mais 
ainda um fato imprevisível: zonas secas, como os Campos, Nova Parnaíba, etc., onde o rio 
não chega, têm sido atingidas66”. 
Zona seca, pois o Nova Parnaíba era um bairro construído em área de maior altitude 
se comparado aos mencionados anteriormente. Os lugares mais atingidos eram as moradias 
de pessoas simples, feitas de materiais mais frágeis. Por causa das torrentes em excesso, 
comenta o artigo, houve “desabamentos de casas humildes, de taipa e cobertas de palhas, 
deixando centenas de famílias desabrigadas”67. 
Pode-se observar que Parnaíba não era uma cidade inteiramente urbanizada. Se no 
Centro havia as construções dos séculos XIX e início do XX, o bairro Campos, um dos mais 
antigos e o Nova Parnaíba – este último foi descrito anos mais tarde por Passos como “uma 
das zonas preferidas da cidade pela sua altitude, pelo seu clima e pelas suas ruas e avenidas 
largas, arborizadas e bem delineadas”68 - eram constituídos também por casebres e por 
pessoas pobres69. 
 
A Parnaíba “pioneira”, chamada nos periódicos e memorialistas de “Princesa do 
Igaraçu”, tinha contradições dentro de seus domínios. Menos nobre, os subúrbios 
contrastavam com o Centro, recanto da elite. O drama social trazido pelo rigoroso inverno 
de 1974 não acabou por aí. 
                                                          
65 O flagelo In: Norte do Piauí. 06 de abr. 1974, p.1.  
66 Idem. 
67 Idem. 
68 PASSOS, Op, cit: 1984, p. 40. 
69 Sobre os moradores pobres que conviviam com os ricos no Nova Parnaíba, conferir Parabéns Parnaíba – 
obrigado Caio Passos In: Norte do Piauí. 09 de fev. 1978, p. 4. 
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Um novo artigo, publicado mais uma vez na primeira página do Norte do Piauí, 
noticiou que as chuvas que caíram sobre Parnaíba naquele ano já estavam invadindo outros 
pontos da cidade. Além dos subúrbios, as águas, segundo atestava o periódico, estavam 
“mergulhando tudo e se assenhorando de pontos vitais da cidade. Nos becos que demandam 
da rua 7 de Janeiro, rumo a Praça da Graça, a água se encontra há apenas um quarteirão da 
mencionada praça, o que representa um grave perigo70”. 
 
A novidade trazida pelo jornal era que agora não somente os subúrbios da cidade 
eram os atingidos pelos aguaceiros, mas também o Centro. A afirmação do jornal me faz 
levantar duas hipóteses. A primeira, de que o coração de Parnaíba se encontrava com 
problemas. As casas comerciais e industriais, além das residências de algumas famílias, 
teriam sérios prejuízos materiais e financeiros devido às inundações. 
Lugar de intensa atividade humana, o Centro parnaibano, uma vez inundado, teria 
sua economia prejudicada. Lojas fechariam para reparos e reforma dos prédios, e produtos 
vendidos nestes locais teriam de ser repostos, caso tivessem sido avariados pela água. Além 
do comércio, as indústrias71 ali situadas passariam por problemas semelhantes. Haveria 
ainda o impedimento do movimento de pessoas em determinados locais devido às cheias. 
Outra hipótese é a “equiparação” entre os lugares. Como já foi dito, os subúrbios 
apareciam nos jornais como os espaços pobres de Parnaíba e um dos locais acometidos pelas 
mazelas sociais e naturais. Neste artigo do Norte do Piauí, o escritor comenta que, caso as 
enchentes invadissem a Praça da Graça, “quererá dizer que a zona urbana e central será 
submetida ao processo de submersão que afoga todo o subúrbio72”. O Centro, devido aos 
problemas trazidos pela enchente, estaria desse modo, sendo equiparado àqueles lugares até 
então opostos, negados e apartados. 
 
O problema trazido pelas cheias de 1974 serviu, ao menos e de algum modo, para 
aproximar os subúrbios da cidade. Em sua coluna, Edilson J. Carneiro escreveu que as águas 
oriundas das chuvas daquele ano desciam às ruas declinadas, fazendo com que algumas 
artérias de Parnaíba ficassem “sem condição alguma de passar qualquer tipo de veículo, seja 
o caminhão ou as bicicletas; não existe a mínima condição de passagem73”. 
                                                          
70 Continua o Diluvio In: Norte do Piauí. 27 de abr. 1974, p. 1. 
71 A referida matéria não dá maiores detalhes sobre as indústrias que foram prejudicadas, citando apenas um 
curtume que teve grandes prejuízos materiais: matérias primas, máquinas e motores. Empresa esta pertencente 
a Adolfo Quirino.  
72 Continua o Diluvio In: Norte do Piauí. 27 de abr. 1974, p. 1. 
73 Edilson J. Carneiro. Subúrbio também é cidade. De tudo um pouco In: Norte do Piauí. 30 de mai. 1974, p. 
2. 
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Esse artigo de J. Carneiro, com o título Subúrbio também é cidade, chamava a 
atenção do poder público para o que ocorria naquela parte de Parnaíba. Observa-se, no título, 
a segregação espacial e social que venho tratando neste trecho do trabalho. A partir disto, 
noto que na cidade de Parnaíba havia conflitos espaciais, em que o Centro era a cidade 
idealizada e o chamado subúrbio, a cidade negada. 
 
O subúrbio na imprensa parnaibana era sinônimo de lugar do outro, separado e 
apartado da imagem da cidade ideal. Carneiro, com o sugestivo título, advertia seus leitores 
sobre as segregações que havia dentro da cidade. Sua crítica, a meu ver, escancara um 
problema de poder dentro do espaço parnaibano. Ele aponta, ainda, para a necessidade de 
integrar, de olhar para esses recintos negados pela elite e pela prefeitura. Deste modo, 
Carneiro trouxe em seu título o subúrbio para dentro da cidade. Ao invés de negá-lo, ele o 
“agregou”. 
Após as chuvas de 1974, os subúrbios entraram em “estágio de silêncio” nas folhas 
dos jornais analisados. Nos anos seguintes, a frequência desses lugares reaparece nos 
períodos de chuvas. Não continuarei a examinar os períodos chuvosos – ao menos aqui – e 
seus efeitos no subúrbio para discutir a relação entre os espaços. Todavia, o debate sobre 
este lugar e a cidade idealizada, não termina aqui. É preciso dar um breve salto no tempo. 
Tomando outra fonte, desta vez o livro Parnaíba – cada rua uma história, observa-se a 
interposição, a mescla do rural ao urbano em Parnaíba, num dos bairros da cidade. 
Foi mencionado que o bairro Cantagalo alagava durante o inverno, como algumas 
outras áreas do subúrbio parnaibano. No livro de Passos, esse mesmo lugar é indicado como 
local ainda com o aspecto de zona rural74. Na metade dos anos 1980, as casas desse recinto 
eram construções rústicas espalhadas pelo território. O lugar aparenta um relicário no livro 
de Passos. Se Parnaíba modificou-se - e no momento em que o livro foi escrito, a cidade 
estava mudando -, por sua vez, os moradores do Cantagalo viviam ainda no “passado”, 
praticando a caça, pesca e agricultura. 
 
Para o escritor, “neste lugar quase nada mudou de aspecto; apenas, por força de lei 
municipal o Cantagalo foi transformado em bairro, passando a integrar o contexto da 
cidade”75. Deste modo, o lugar ruralizado, os modos de vida baseados em atividades ligadas 
ao campo não foram alterados nos dizeres de Passos. Cantagalo, mesmo tendo seu aspecto 
rústico, foi qualificado como bairro pela lei, desfrutando, de certa maneira, de um status. 
 
                                                          
74 PASSOS, Op, cit, 1984, p, 26.  
75 Idem. 
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Segundo esse autor, o Cantagalo estava em estado de latência: “o bairro continua no 
seu ritmo ruralista, no compasso de espera”76. Ao contrário de outros lugares de Parnaíba 
que estavam se “desenvolvendo”, o referido bairro ainda estava na condição de atraso. Uma 
hora ou outra, ele sairia de seu estado rural, deixando de ser o bairro campesino composto 
por casebres alastrados em sua área. Para Passos, restava ao Cantagalo e seus moradores 
esperarem as mudanças. 
 
De modo geral, os subúrbios parnaibanos eram lugares de oposição se comparados 
ao Centro. Os casebres, a população pobre e as calamidades naturais que se davam em 
períodos chuvosos, acentuavam a imagem de “o outro”, ou de “os outros” dos bairros 
afastados do Centro ou de lugares e moradias exteriores a seu perímetro. 
 
Neste trecho extraído do Jornal Inovação, vê-se que no começo dos anos 1980, 
alguns problemas nos bairros suburbanos não foram sanados. 
Populações de diversos bairros de Parnaíba ainda não dispõem de 
saneamento. O bairro Catanduvas é o exemplo mais gritante. Próximo ao 
Aeroporto Santos Dumont e compreendendo uma área habitadíssima, 
famílias menos favorecidas são obrigadas a abrir cacimbas para obter água 
para sua manutenção diária77. 
Nos periódicos, a ausência de saneamento básico, problemas no fornecimento e no 
abastecimento de água eram o resultado da falta de favorecimento do olhar da governança 
para os subúrbios. Na coluna “Grito popular”, o Jornal Inovação expressa a denúncia contra 
o descaso da prefeitura e da estatal Águas e Esgotos Piauí S/A (Agespisa), responsável pelo 
abastecimento na cidade. 
Abordando as dificuldades enfrentadas pelos moradores do Catanduvas, o jornal 
afirma que as suas casas não eram contempladas com água encanada, nada lhes restando a 
não ser fazerem cacimbas e obter, desta maneira, o líquido para suas necessidades 
domésticas. O problema não citado é que a água conseguida por este meio possivelmente 
não era tratada, podendo provocar doenças em quem a consumisse. 
Diante disto, os chamados subúrbios apareciam na imprensa como oposição ao 
Centro, tanto pela pobreza material de seus habitantes quanto pela desorganização 
urbanística de sua área. Nota-se, deste modo, um problema para o que a cidade queria voltar 
a ser. Essa falta de estrutura precisava ser mudada para que Parnaíba pudesse realmente 
desfrutar do título de “3º polo turístico”. 
                                                          
76 Ibidem, p. 27. 
77 Agespisa. Coluna grito popular In: Jornal Inovação, fev/mar. 1983, p. 8. 
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No mesmo jornal e coluna que foi citada anteriormente, aparecia, uma vez mais, a 
“irrelevância” dos bairros suburbanos e sua desorganização. Fora publicado que “a travessa 
Álvaro Mendes e seus moradores, são vítimas do descaso. A umidade tem gerado doenças 
das mais diversas, principalmente, nas crianças. Porcos e outros animais disputam espaço 
entre os transeuntes”78. 
 
Linha divisória do bairro São José com o Centro de Parnaíba, de acordo com o livro 
de Passos, a Álvaro Mendes é, neste período, uma “das principais artérias da cidade”79. 
Observa-se que a circulação de animais, segundo o artigo extraído do Jornal Inovação, 
ocorria em uma de suas travessas. Fazendo margem com o Centro, é bastante provável que 
os suínos fossem de criações do bairro São José. 
 
Os limites imaginários (e mesmo físicos) do Centro eram “quebrados”, havendo a 
sobreposição de características destes lugares. A desorganização do espaço, uma das facetas 
dos subúrbios apresentadas na imprensa, poderiam, no caso dos mais próximos ao Centro, 
como São José, Mendonça Clark ou bairro do Carmo, comprometer a cidade idealizada. 
As concepções sobre as cidades e os espaços que as constituem não são estáticas, 
elas podem ser alteradas ao longo do tempo. Rolnik entende que “arquitetura da cidade é ao 
mesmo tempo continente e registro da vida social: quando os cortiçados transformam o 
palacete em maloca estão, ao mesmo tempo, ocupando e conferindo um novo significado 
para um território; estão escrevendo um novo texto” (ROLNIK: 1995, 18). Se anteriormente 
um determinado lugar do espaço citadino era “desprezado”, a partir da mudança de contexto, 
ou de interesses econômicos, ele pode tornar-se mais aceito e mesmo valorizado. 
 
Nessa lógica, foi o que ocorreu com parte dos subúrbios neste mesmo período aqui 
analisado. Vários motivos, dentre eles a efervescência do turismo em Parnaíba, alteraram as 
concepções sobre estes lugares que antes eram redutos de pobreza. Carlos Araken80 e Rubem 
Freitas81, em suas reminiscências, afirmaram que um desses lugares que sofreu nova 
significação em Parnaíba foi o Bairro do Carmo, antiga Coroa. 
                                                          
78 Haja fôlego. Coluna grito popular In: Jornal Inovação, fev/mar. 1983, p. 8. 
79 Conf. PASSOS. Op, cit, 1984, p. 95.  
80 Carlos Araken é cronista e médico parnaibano, tendo estudado em Salvador, Rio de Janeiro e São Paulo. 
Esta obra usada aqui como fonte, tem, de certa maneira, o caráter memorialístico e como tal, ele faz escolhas, 
reconstruindo fatos e selecionando lugares e pessoas. Percebe-se o processo da memória em seu escrito a partir 
de um trecho em que Araken afirmou “tentarei um mergulho mais fundo nos anos que vivi aqui em Parnaíba”. 
ARAKEN. Op, cit. 1988, p. 10.  
81 Rubem da Páscoa Freitas era originário de Tutóia, Maranhão e chegou em Parnaíba com sua família ainda 
criança, em 1943. Considera-se jornalista, tendo fundado o jornal Excelsior na escola em que estudou. 
Trabalhou como funcionário da Prefeitura Municipal de Parnaíba e lecionou em algumas escolas parnaibanas 
no período noturno. Para além do livro aqui utilizado como fonte, escreveu ainda Centenário de Nascimento 
de Ademar Gonçalves Neves (1983), Parnaíba Sport Club – setenta anos desenvolvendo o Esporte no Piauí 
(1983), Centenário de Nascimento de Nestor Gomes Veras (1984), João Silva – cinquenta anos a serviço do 
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No referido subúrbio “surgiu o Igara, a Capitania dos Portos, a AABB, o SESC e um 
mundo de bares e restaurantes. A beira-rio é, hoje, um dos pontos atrativos da cidade”82. 
Bairro de casebres, castigado ano após ano pelas enchentes do Igaraçu, a Coroa teve na 
“indústria sem chaminés” uma maneira de mudar sua imagem local. Uma de suas artérias, a 
Beira-Rio, virou ponto de empreendedorismo e negócios voltados para turistas e visitantes. 
 
Ainda que houvesse a desorganização dos subúrbios no período em questão, 
folheando os periódicos analisa-se as modificações que esta área da cidade começou a ter a 
partir do mandato de João Batista Ferreira da Silva. Eleito em 1976 pelo Movimento 
Democrático Brasileiro, uma de suas promessas de campanha noticiada na imprensa local 
era resolver os problemas sanitários da cidade, tanto quanto os urbanísticos83. 
Se a questão da saúde pública era necessária, a questão urbana era imperiosa, pois 
“Parnaíba é hoje, uma cidade ligada ao desenvolvimento turístico do Piauí. É a cidade 
“mater” da campanha que se desenvolve atualmente no estado, para o desenvolvimento da 
indústria turística”84. Com a finalidade de estruturar o município tanto para os que nele 
moravam, quanto para os visitantes, o candidato a prefeito compreendia que os problemas 
enfrentados pela cidade deveriam ser resolvidos e sanados. 
Ressalto, para além dos projetos de Batista Silva, dois aspectos que devem ser 
levados em consideração. Primeiro, esta citação é parte de uma entrevista que Batista Silva 
concedeu ao jornal teresinense O Dia e que foi transcrita no Folha do Litoral - periódico 
fundado na década de 1960 pelo próprio candidato. Curiosamente, esse mesmo jornal 
alegava ter participado da campanha “pela implantação, em nosso Piauí, da indústria sem 
chaminés”85. 
Deste modo, o Folha do Litoral é um veículo de importância para se compreender 
as possibilidades que o turismo poderia trazer para cidade, bem como para estudar as 
modificações e mesmo as ideias sobre essa atividade em Parnaíba, tendo em vista sua 
“primazia” acerca desse debate no cenário da cidade. 
Outro ponto importante é que, além do referido jornal ter participado da campanha; 
Batista Silva, saliento, foi fundador desse periódico e também comungava com a ideia de 
que o turismo era a nova chance para o município voltar a se desenvolver. Comunhão esta 
que pode ser vista em um trecho de sua entrevista quando ele afirma que, após resolver o 
                                                          
bem (1985) e Conheça Buriti dos Lopes (1989). Contribuiu com jornais parnaibanos, dentre eles Folha do 
Litoral e o Norte do Piauí. 
82 FREITAS, Op, cit, p. 81-82. 
83 Conf. Silva vê prioridades nos problemas urbanísticos In: Folha do Litoral. 29 de set. 1976, p.2.  
84 Idem. 
85 Vencemos In: Folha do Litoral. 18 de jul. 1973, p.1. 
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problema de saneamento básico municipal, sua segunda meta, caso eleito, seria o “trabalho 
que intensificaremos em torno das condições favoráveis para a implantação da atividade 
turística, de quem somos defensores há mais de uma década”86. 
 
A partir disto, compreende-se os debates em torno da atividade turística na parte 
urbana de Parnaíba. O turismo não “atingiu” somente um torrão do município, como, por 
exemplo, sua praia, mas praticamente “toda” Parnaíba. É bem verdade que a praia da Pedra 
do Sal era a “vedete” neste debate. Todavia, era igualmente necessário que a cidade, pudesse 
oferecer aparatos que visassem a permanência e os meios para que os visitantes desfrutassem 
da praia e dos demais pontos turísticos parnaibanos. 
Em 15 de novembro 1976, os então candidatos a prefeito e vice pelo MDB, João 
Batista Silva e Roberto Broder venceram Francisco de Moraes Souza e João de Deus Coelho, 
candidatos pelo ARENA, no pleito municipal. Nos anos seguintes, devido à maior 
quantidade de material hemerográfico preservado, é possível notar maior debate sobre a 
reestruturação do município, bem como maior discussão sobre o turismo litorâneo. 
Na primeira página da edição de 13 de janeiro de 1977, o Norte do Piauí denunciava 
os descompassos da Parnaíba turística: “nossa cidade vai muito mal de urbanismo”87. De 
acordo com a matéria, as praças da cidade estavam destruídas, as calçadas residenciais, 
muitas delas, eram irregulares e viravam no inverno, poças de águas de diversas dimensões; 
e as ruas, por sua vez, estavam com o asfalto rachado. 
Segundo o referido matutino, esse panorama no tocante ao 
urbanismo é simplesmente uma lastima [...] Julgamos que uma cidade 
bicentenária como a nossa hoje sede de um Polo Turístico deveria 
apresentar aos seus visitantes um aspecto melhor [...] de qualquer forma, 
precisamos olhar para o aspecto urbanístico da cidade, sobre tudo[sic] do 
seu Centro88. 
Para o Norte do Piauí não bastava a intendência municipal cuidar somente da 
arquitetura. Era necessário ainda que existissem aparatos capazes de garantir as feições da 
cidade bem como a de seus atrativos. Era primordial que a sede do “Polo Turístico” tivesse 
o mínimo para atender os visitantes, assim como era de fundamental importância que 
Parnaíba se adaptasse para sua nova vocação. 
Segundo Mendes, durante sua gestão, o prefeito Batista Silva “resolveu modificar 
alguns logradouros da cidade na tentativa de modernizá-la” (MENDES: 2012, 78). No 
                                                          
86 Conf. Silva vê prioridades nos problemas urbanísticos In: Folha do Litoral. 29 de set. 1976, p.2. 
87 Urbanismo In: Norte do Piauí. 13 de jan. 1977, p.1.   
88 Idem. 
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período que ficou à frente do executivo municipal, isto é, nos anos que vão de 1977 a 1983, 
o Folha do Litoral publicou as obras e modificações feitas por esse prefeito no município. 
Lendo o referido jornal, percebe-se que em muitas das vezes ele agia como espécie de 
imprensa oficial da administração municipal, provavelmente pela ligação que o prefeito 
possuía com o periódico.  
Enquanto isso, o Jornal Inovação, surgido em 1977, tecia duras críticas contra a 
governança de Batista Silva durante quase toda sua gestão. Para Mendes, os jovens que 
integravam esse periódico, entendiam que “a forma como o prefeito estava gerindo a cidade 
só estava levando a mesma à decadência, à destruição e a ruína (MENDES: 2012, 79). Se, 
de um lado, o Folha do Litoral informava seus leitores sobre as mudanças que o prefeito 
estava realizando na cidade; de outro, o Jornal Inovação e o Norte do Piauí, em suas páginas, 
enfatizavam a ineficácia da gestão de Batista Silva. 
Apesar da dicotomia mudanças/permanências, a cidade era mostrada nestes 
periódicos como lugar que estava se transformando. Se de um lado o Jornal Inovação fazia 
oposição mais ferrenha ao governo de Batista Silva, por outro, esse periódico conseguia 
enxergar a formosura da “Princesa do Igaraçu”. Mendes ressaltou que “nem tudo em 
Parnaíba aos “olhos” do Inovação é destruição e desordem, a natureza da cidade é uma das 
únicas coisas que merece elogio (MENDES: 2012, 82). A paisagem natural era a principal 
matéria para a exploração turística, deste modo, como pode-se perceber, o turismo era uma 
ideia em comum nestes jornais.  
Já o Folha do Litoral concentrava-se em mostrar os benefícios da gestão de seu 
fundador. Segundo eles, Batista Silva estava fazendo um trabalho que iria beneficiar toda a 
população e que traria suporte para os visitantes. Alguns dos lugares da urbe passaram por 
reformas e mesmo intervenções para garantir tanto melhor qualidade de vida aos habitantes, 
quanto uma “boa impressão aos visitantes”. 
A exemplo disso, o Folha do Litoral, em 1978, publicou que a 
Prefeitura intensificou, nestes últimos dias, os trabalhos de conclusão da 
Praça Estudante Julio Augusto e tudo faz crer que ficará pronta na próxima 
semana. Não se trata de trabalhos de remodelação e reforma da pracinha. 
Outra praça no local está sendo construída, visto como ela foi totalmente 
demolida para dar lugar à construção de outra, mais bonita e sofisticada89. 
Localizada na avenida 1º de maio, no bairro do Carmo, originalmente a praça foi 
construída em local baixo e no período chuvoso as “plantas e até as arvores não resistiam à 
                                                          
89 Praça Júlio Augusto em vias de conclusão In: Folha do Litoral. 11 de mar. 1978, p.6. 
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umidade”90. As modificações feitas pela administração de Batista Silva neste logradouro, 
consistiram em elevar os canteiros a fim de manter conservados os jardins. 
Ora, o que tem de relevante na modificação de uma praça localizada no subúrbio de 
Parnaíba? Para começar, deve-se entender os significados desta intervenção do poder 
público na cidade em questão. Segundo o Folha do Litoral, esta “nova” praça que estava 
sendo construída era o cumprimento de um compromisso com a população que foi firmado 
durante a campanha. 
Por outro lado, o objetivo desta intervenção consistia em dar uma “nova cara” à 
Parnaíba. Afinal, consistia “fazer a cidade sorrir aos nossos olhos e aos dos visitantes. Uma 
cidade arborizada e florida, com praças e jardins bem cuidados, sorri, realmente, para 
todos”91. Tendo isto em vista, a remodelação da praça Júlio Augusto, para além do caráter 
estético e urbanístico, serviria ainda para tornar Parnaíba mais atraente aos visitantes. 
 
Para Maria da Gloria Lanci da Silva, “em muitas cidades turísticas as obras de 
melhorias urbanas têm um caráter embelezador, que objetivam evidenciar aspectos visuais 
mais desejáveis e atraentes da paisagem e do espaço urbano, condizentes com uma ‘estética 
do lazer’” (SILVA: 2004, 21). A nova plasticidade traria ao município a imagem de um 
lugar ordenado e bonito tanto aos habitantes quanto aos turistas, que, por sua vez, eram 
importantes, tendo em vista o capital que trariam consigo. 
 
Para além dessa praça, outras intervenções também ocorreram naquele mesmo 
bairro, tais como “a arborização, proteção e ajardinamento, iluminação fluorescente, e etc, 
da Avenida Nações Unidas”92, esta sendo considerada na época, “um dos pontos mais 
pitorescos desta cidade”93. Diante disso, percebe-se que o turismo não atingiu somente a 
praia, mas modificou também as concepções sobre várias partes de Parnaíba, dentre elas os 
subúrbios. 
Minha intenção aqui foi analisar de que maneira, em Parnaíba, os espaços eram 
“excludentes” e excluídos um dos/pelos outros nos periódicos. Sair do Centro foi necessário 
para perceber outra faceta, visualizar outro lado da Princesa do Igaraçu que a historiografia 
local silenciou. A partir das fontes, entende-se como eram criados os antagonismos e como 
essa “outra Parnaíba” vivia e trabalhava. 
Os habitantes do subúrbio, do Centro e como veremos, dos povoados insulares, 
frequentavam vários espaços, cada um motivado pela singularidade de sua experiência. 
                                                          
90 Idem. 
91 Idem. 
92 Prefeito Impulsiona obras do município In: Folha do Litoral. 11 de out. 1978, p.1. 
93 Idem. 
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Entender o subúrbio foi necessário para “localizar” parte da população pobre e trabalhadora 
de Parnaíba, bem como compreender os debates sobre o turismo no período. A partir disto, 
pode-se aferir que o fenômeno do turismo não foi uma ideia somente que valorizou a praia 
da Pedra do Sal, ela atingiu diferentes lugares do município. 
Mais uma vez é necessário se deslocar, sair dos subúrbios e direcionar-se a paragens 
mais distantes. É conveniente atravessar o Igaraçu e se encaminhar para a outra margem do 
rio, rumo à Ilha Grande de Santa Isabel. Agora é o momento de conhecer - ainda que de 
modo geral - aos que chamarei, neste trabalho, de povoados insulares e seus habitantes. 
 
1.3 Povoados insulares 
 
Do outro lado do rio Igaraçu fica a Ilha Grande de Santa Isabel, acidente geográfico 
que, até 1993 pertencia integralmente ao município de Parnaíba. Neste território, as 
comunidades, denominadas aqui de povoados insulares, compunham, no período, uma 
paisagem rural. Provedora de alimentos da cidade de Parnaíba, nas edições dos periódicos 
pesquisados e em alguns livros de memorialistas, a Ilha Grande de Santa Isabel era o “celeiro 
da região”94. 
 
O termo “povoados insulares” deve-se à particularidade em que esses núcleos 
populacionais estavam inseridos. Segundo Ettore Finazzi-Agrò, “nem mar nem terra, nem 
espaço desconhecido nem lugar conhecido e, por outro lado, todas essas coisas ao mesmo 
tempo, a ilha converte-se numa espécie de ‘entremeio’” (FINAZZI-AGRÒ: 1993, 96). Uma 
ilha possui limites físicos bem delineados e abrange dinâmicas que a difere do continente. 
Território com singularidades, a ilha, enquanto espacialidade, “é diferente e vive sua 
vocação na procura das diferenças, afastando-se dos padrões tradicionais da relação 
população-espaço” (DIEGUES: 1998, 93). Devido a essa especificidade em relação tanto a 
paisagem natural quanto a humana e a cultura dos moradores desse lugar, decidi utilizar um 
termo que assinalasse suas condições peculiares. 
Para além das particularidades ecológicas e culturais da ilha e de seus habitantes, 
havia ainda as relações deste território com a Parnaíba do continente. Assim como os bairros 
suburbanos do continente, os povoados insulares Morros da Mariana, Canto do Igarapé, Cal, 
Tatus e Pedra do Sal, eram igualmente pobres. Contudo, a característica marcante nas fontes 
analisadas era a função destes lugares de proverem a cidade. 
                                                          
94 SILVA, Maria da Penha Fonte e. Parnaíba, minha terra. Crônicas. Parnaíba, 1987, p. 26. 
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Da mesma maneira que fiz com os subúrbios, não irei me ater em detalhes sobre 
todos os povoados insulares, tendo em vista que não é uma de minhas preocupações, afinal, 
meu lócus de pesquisa é Pedra do Sal. Sem falar que, os povoados insulares situam-se em 
vários lugarejos. Cada um deles justificaria uma nova pesquisa, esforço que não cabe nas 
minhas pretensões. 
O objetivo, neste momento, é apresentar as características gerais e apontar um ou 
outro povoado insular, quando for conveniente. Interessa mais compreender como os 
povoados insulares se relacionavam entre si, bem como com a cidade, do que fazer um 
estudo de fôlego sobre cada um deles. 
A necessidade de abordar um pouco esses lugares dá-se pela importância histórica 
que estas comunidades tinham para a cidade. Era recorrente o emprego de frases que 
assinalavam esses lugarejos como fora do limite urbano. Desta maneira, a “outra margem 
do Igaraçu” - somente para citar um dos nomes utilizados pelos jornalistas e cronistas da 
época – é uma expressão que demonstra apenas uma das várias relações da “cidade” com 
esses povoados. 
Desde já, afirmo que irei recorrer a alguns eventos mencionados anteriormente: os 
períodos chuvosos e as construções da estrada e da Ponte Simplício Dias da Silva. Faço isso 
pois um mesmo evento é vivido e percebido de maneiras de diferentes, dependendo do grupo 
social que o viveu. 
Assim, alguns dos eventos descritos anteriormente teriam outros significados para os 
habitantes insulares. Os pequenos povoados, até a primeira metade dos anos 1970, eram 
ligados entre si por caminhos feitos na areia, ou, como dizem os moradores mais antigos, 
por “veredas”. Além disso, a Ilha como um todo não era efetivamente ligada à cidade. 
Somente em 1975 é que haverá um “elo” feito de concreto ligando os dois territórios. 
Para não cair num determinismo geográfico, friso, porém, que a Ilha, embora singular 
pela sua dinâmica de trabalho, não vivia isolada, fechada dentro de si. Sobre isso, Daniel 
Braga, ao estudar os Morros da Mariana, um dos povoados insulares, afirmou que a ilha “por 
mais isolada que seja, como é o caso dos povoados, não é autônoma, pois mantém relações, 
de alguma maneira, com a cidade e o mercado” (BRAGA: 2016, 71). Os moradores desses 
lugarejos insulares circulavam tanto dentro de seus territórios e adjacências, levando para 
outros povoados experiências e mercadorias, quanto mantinham relações econômicas e 
sociais com o continente. 
Por sua vez, parte da população que morava no continente, ou melhor, no Centro e 
nos subúrbios, também ia aos povoados insulares. Partindo disso, embora a Ilha com suas 
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comunidades fosse constituída de territórios que estavam além da fronteira (isto é, situados 
depois do Igaraçu, fora do urbano), historicamente, os povoados insulares parnaibanos 
mantinham fortes ligações com a cidade e vice-versa. 
Constituída majoritariamente por pescadores, agricultores, verdureiras, donas de 
casa, dentre outros trabalhadores, a população insular fazia uso da natureza de sua ilha para 
sobreviver. Os rios, matas, solos e o mar serviam de sustento para os moradores da Ilha que 
transportavam seus produtos para serem vendidos nos mercados parnaibanos. 
Peixes, verduras, ovos, aves, bem como outros animais e frutas, eram transportados 
dos povoados insulares nas costas dos homens, nos lombos de animais ou na cabeça das 
mulheres para a “cidade”. Até os idos de 1975, “ir à Parnaíba quase sempre era uma 
atividade que exigia esforço físico, disponibilidade, força de vontade e, principalmente, 
tempo” (SOUZA: 2015, 42). O trajeto percorrido sozinho ou em grupo, em meio às areias 
fofas até a margem do Igaraçu, era uma jornada árdua e cansativa que demorava algumas 
horas. 
Após exaustiva caminhada, a marcha desses trabalhadores para venderem seus 
produtos não acabava por aí. Era necessário, ainda, cortar o Canoa Grande, isto é, o Igaraçu: 
“sem ponte, as pessoas eram obrigadas a atravessar por intermédios de barcos movidos a 
remo ou por vareiros” (BRAGA: 2016, 72). Uma vez atravessado o rio, chegava-se ao Porto 
Salgado, porto fluvial localizado no Centro de Parnaíba, e só posteriormente, trabalhadores 
e mercadorias iriam aos mercados. 
Alguns dos memorialistas e cronistas analisados silenciavam em seus livros os 
povoados insulares e seus habitantes. É o caso, por exemplo, de Caio Passos, cujo livro 
preocupa-se apenas com a “Parnaíba urbana”. Por sua vez, outros escritores lembram-se 
destes territórios devido à sua importância no abastecimento da cidade. 
O memorialista Antônio Rodrigues Ribeiro, em seu livro Parnaíba, presente do 
passado, afirmou que cedo começava a movimentação no Centro da cidade, mais 
precisamente no Porto Salgado. De lá “chegavam os barcos trazendo os pescadores, os 
catadores de caranguejo, vendedores de frutas, estivadores e consumidores diversos”95. O 
Igaraçu, durante décadas, separava e servia de limite entre a Ilha com suas comunidades 
insulares e Parnaíba – o Centro. 
O único meio de ligação entre esses dois lugares era feito por meio das canoas que 
faziam a travessia de pessoas e mercadorias para ambos os lados do rio. Diariamente, 
                                                          
95 RIBEIRO, Antônio Rodrigues. Parnaíba, presente do passado. Parnaíba: Gráfica Ferraz, 2003, p. 105. 
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transitavam entre as duas margens do Igaraçu, trabalhadores e moradores, tanto do 
continente quanto da Ilha, havendo, desta maneira, circulação entre esses dois espaços 
separados pelas águas fluviais. 
Ano após ano, gerações de moradores vindos das comunidades insulares destinavam-
se para o Centro ou para os subúrbios a fim de vender seus produtos, estudar ou irem ao 
médico devido a alguma doença grave. Ponto de convergência e de atração, o Mercado 
Central reunia habitantes de todas as “Parnaíbas” descritas nessa dissertação. Desta maneira, 
observa-se que os moradores destas diferentes partes da cidade não viviam isoladamente, 
eles moviam-se por todo o município. 
Os habitantes do Centro, dos subúrbios e dos povoados insulares mantinham relações 
econômicas e sociais entre si. Os moradores de cada região de Parnaíba poderiam ocupar 
vários espaços, os periódicos e memorialistas indicam movimentos constantes. Cada um 
desses movimentos era motivado segundo suas próprias especificidades. 
Em 1973, terceiro ano de gestão do governador Alberto Silva, foi noticiado na 
imprensa parnaibana o início de uma construção que iria favorecer a Princesa do Igaraçu e 
seus moradores. Na primeira página da edição do Folha do Litoral do dia 24 de outubro de 
1973, era anunciada, com bons olhos e grande expectativa, o início da obra da chamada 
ponte sobre o Igaraçu: 
Mais algum tempo, talvez menos de dois meses, talvez dias, nossos olhos 
começarão a deslumbrar-se ante os primeiros trabalhos de construção de 
uma das mais importantes obras que já se construíram nessa cidade e 
mesmo no Piauí. A ponte sobre o rio Igaraçu ligará por via rodoviária, 
Parnaíba à Ilha Grande de Santa Isabel96. 
Oriundos da labuta pesada, muitas das vezes realizadas seguindo o tempo natural, os 
pescados e produtos agrícolas eram trazidos à “Parnaíba” pelos trabalhadores dos povoados 
insulares. Era da outra margem do rio que vinha “grande parte do arroz, da verdura, do peixe, 
enfim, de tudo que consumimos”97. Em uma relação de dependência por causa do que era 
produzido nos povoados insulares, a ponte facilitaria o transporte de pessoas e mercadorias 
para “Parnaíba”. 
 
Repercutida neste jornal como um dos feitos de Alberto Silva em sua cidade natal, a 
ponte era sinônimo de progresso. A manchete, “Ponte: atestado de que estamos caminhando 
com o Brasil”98, fincada no topo da primeira página do Folha do Litoral, chamava a atenção 
dos seus leitores para o que estava ocorrendo na cidade. A edificação era prova de que o 
                                                          
96 A ponte In: Folha do Litoral. 24 de out. 1973, p. 1. 
97 Idem. 
98 Idem. 
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Piauí e Parnaíba estavam em sintonia com a noção de Brasil Grande tão veiculada nos anos 
1970. 
Demonstração de que o governador do Piauí também trabalhava para Parnaíba e não 
somente para a capital, a chamada ponte sobre o Igaraçu era “de grande importância”. A 
obra visava atender as necessidades da cidade e da Ilha. A circulação de pessoas e de 
mercadorias seria facilitada. Contudo, essa ainda era uma obra que se encontrava no porvir, 
demoraria alguns anos para ser finalizada. 
Enquanto a construção não era realizada, continuava-se atravessando o “Canoa 
Grande” em pequenas embarcações. Cruzamento delicado de ser feito. Ribeiro afirmou que 
antes da ponte, “os veículos mais pesados atravessavam o rio sobre uma barca chata, usada 
para este fim, enquanto os mais leves e os passageiros com suas bagagens eram transportados 
pelos vários barcos empurrados a remo ou pelos vareiros”99. 
A informação dada por esse autor indica que o Igaraçu, ainda que servindo de limite, 
era usado como via. Ribeiro menciona o trânsito de balsas que transportavam veículos sobre 
as águas do rio - possivelmente carros, tratores ou caminhões, bens que pelo seu custo e 
preço deveriam pertencer, em sua maioria, a parnaibanos que moravam na cidade e que 
tinham certo poder aquisitivo. Tendo em vista as condições dos moradores dos povoados 
insulares, assim como seus ganhos, é pouco provável que algum agricultor ou pescador 
tivesse condições de comprar automóveis. 
Por sua vez, os passageiros, junto de seus pertences, eram levados em canoas. O 
termo “bagagem”, palavra usada por Ribeiro, possivelmente indicaria não somente 
trabalhadores, mas também moradores temporários dos povoados insulares, ou melhor, 
visitantes. Como será visto no próximo capítulo, alguns habitantes da Parnaíba do 
continente, antes mesmo do advento do turismo, direcionavam-se no período de férias para 
a praia de Pedra do Sal. 
Cruzar esse rio poderia ser mais perigoso ainda nas épocas chuvosas. Neste período 
anual, as canoas estavam “sujeitas, muitas vezes, a fatalidade de um naufrágio”100. As 
torrentes alimentavam o Igaraçu, alterando seu volume, curso d’água e velocidade da 
correnteza, oferecendo alguns infortúnios aos canoeiros e aos passageiros com seus 
pertences. 
                                                          
99 RIBEIRO. Op, cit, p. 105. Vareiro ou “porco d’água” como também era conhecido, era um personagem do 
rio Parnaíba. Antes da navegação à vapor pelo rio, era esse o responsável por conduzir as mercadorias usando 
varas de 4 braças desde o Porto Salgado, em Parnaíba, até o curso médio da via fluvial. 
100 Editorial. A ponte In: Folha do Litoral. 24 de out. 1973, p.1. 
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Cortar o Igaraçu neste período do ano, com tais condições, embora perigoso, era 
bastante necessário para os trabalhadores e moradores dos povoados insulares que 
dependiam dos mercados da “cidade” para vender seus produtos e ganhar algum dinheiro. 
Enquanto a ponte não ficava pronta, os trabalhadores dos povoados insulares continuaram 
arriscando-se ao cruzar o rio em canoas. 
No ano de 1975, finalmente a edificação foi concluída e a imprensa da época 
ovacionava o feito de Alberto Silva. Na edição do dia 10 de março, o Folha do Litoral e 
provavelmente os parnaibanos, ansiosamente aguardavam a inauguração desta e de outras 
obras101 em Parnaíba pelo seu “ilustre filho”. 
Uma notícia da segunda página da referida edição desse periódico atesta bem a 
euforia sentida naqueles dias. Sob o título “A cidade está em festas”, o Folha do Litoral além 
de bradar as inaugurações que aconteceriam naqueles dias, lembravam seus leitores os 
responsáveis pelas obras e afirmava: “este governo [de Alberto Silva] que com a ajuda do 
ex-presidente Médici e do Ministro Reis Veloso, conseguiu levantar o ânimo do povo 
piauiense e fez com que ele acreditasse na sua própria capacidade e o resultado é esta onda 
arrojada de desenvolvimento que vemos”102.  
Os jornais de Parnaíba durante a gestão de Silva construíam em suas páginas tanto 
um novo Piauí quanto uma nova Parnaíba que aos poucos estava se “levantando” da letargia 
econômica e também a imagem de um gestor que trabalhava para a gente do seu estado. Na 
edição seguinte, saída no dia 12 de março, o mesmo periódico levava em sua sexta página 
os seguintes dizeres: 
Foi inaugurada de grande brilhantismo o êxito das inaugurações levadas a 
efeito nesta cidade, nos dias 09 e 10 do corrente por S. Excia. o Governador 
Alberto Silva, de obras idealizadas em seu governo, obras estas que são 
verdadeiros empreendimentos e cujos benefícios o povo parnaibano 
receberá em pouco tempo nos dias futuros103. 
 
  Devido ao “elo cinza”, o problema de acesso às duas margens do Igaraçu finalmente 
havia sido resolvido. De acordo com o editorial do dia 10 de março do Folha do Litoral, a 
ponte viria “solucionar o problema dos habitantes da Ilha Grande e adjacências, que sofriam 
                                                          
101 Não irei debater as demais obras que foram inauguradas em Parnaíba naquela ocasião, ainda que 
interessante, fugiria à discussão proposta, todavia, vale indicar quais foram: “Parnaíba Palace Hotel [...], Usina 
de Pasteurização para o beneficiamento do leite e o Centro Materno Infantil”. Grandiosas inaugurações no 
litoral In: Folha do Litoral. 09/10 de mar. 1975, p. 1. 
102 Grifo meu. Editorial. A cidade está em festas In: Folha do Litoral. 9/10 de mar. 1975, p. 2. 
103 Inaugurações revestidas de brilhantismo In: Folha do Litoral. 12 de mar. 1975, p. 6. 
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horrores na temporada de chuvas”104. A inauguração da ponte foi um acontecimento na 
cidade e contou com a presença de personalidades importantes no campo político do período. 
Conforme a notícia do dia 12 de março, para além da presença do governador Alberto 
Silva e do ministro do planejamento João Paulo dos Reis Velloso, estavam na inauguração 
da ponte Simplício Dias da Silva, “Lucy Geisel, filha e secretária do Presidente Ernesto 
Geisel [...], Deputado Pinheiro Machado 3º Secretário da Câmara Federal e o Deputado 
Ribeiro Magalhães Secretário de Estado”105.  O comparecimento destes indivíduos não era 
por acaso.    
Para Fontineles, a presença de Alberto Silva, “assim como de diferentes autoridades 
federais, inclusive os presidentes Médici e Geisel, em inaugurações de um grande 
contingente de obras, indica o aval e a colaboração com o governo de Alberto Silva, como a 
liberação de muitos recursos financeiros” (FONTINELES: 2009,135). Nas inaugurações 
daquele ano, Ernesto Geisel não esteve presente, tendo sido representado pela sua filha. 
Apesar dessa ausência, partindo da observação da historiadora e analisando os 
periódicos, é possível compreender como foi possível construir tanto essa e outras obras na 
gestão Silva, quanto a imagem de “Piauí novo”. Devido aos cenários político e econômico 
favoráveis, Alberto Silva conseguiu angariar recursos ao Piauí. Fontineles, afirmou que este 
governador na época, teve “indicação e apoio em seu primeiro governo da alta cúpula do 
Regime Militar, recebendo dele o suporte financeiro, logístico e político que o sustentou no 
mandato, e contribuiu para dar visibilidades às suas proposições para o Estado” 
(FONTINELES: 2009, 146).  
 Dentre as redes de cooperação de Silva, estava outro piauiense que tinha alto cargo 
no Estado militar durante o governo Médici e que auxiliou na captação e destinação de 
recursos ao seu estado natal. Tratava-se do economista e também parnaibano, João Paulo 
dos Reis Velloso, nomeado Ministro do Planejamento neste governo e ficando novamente 
com a mesma pasta no governo de Ernesto Geisel. Tendo em vista essa conjuntura política, 
cheia de conchavos e de acordos, atrelada à boa economia, de certa maneira fica fácil 
imaginar como Alberto Silva “transformou” seu estado.  
Com o fim do “milagre brasileiro”, a crise do petróleo em 1973 e por conseguinte o 
mercado mundial em recessão, o governo militar foi obrigado a rever sua política econômica 
de modo que os indicadores econômicos do país não caíssem – algo que já estava 
acontecendo. A fim de conter tal queda, durante o governo Geisel foi apresentado o II 
                                                          
104 Editorial. A cidade está em festas In: Folha do Litoral. 9-10 de mar. 1975, p. 2. 
105 Inaugurações revestidas de brilhantismo In: Folha do Litoral. 12 de mar. 1975, p. 6.  
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Programa Nacional de Desenvolvimento- PND, orientado pelo parnaibano Reis Veloso, 
então ministro do planejamento. 
Os bens de consumo duráveis que tinha sido o protagonista nos anos do “milagre 
brasileiro”, perdeu lugar para os “bens de produção, enquanto prioridade da política 
econômica do governo” (MENDONÇA, FONTES: 2004, 57). Com os investimentos sendo 
direcionados para a indústria pelo PND, o plano favoreceu “a definição de novo polos 
industriais diferentes das que constituíam o núcleo dinâmico da acumulação capitalista nos 
país” (MENDONÇA, FONTES: 2004, 59).  
Por outro lado, segundo Neto 
Os investimentos públicos superlativos do período em questão (1973-79) 
procuraram dirimir as diferenças regionais por meio da distribuição de 
recursos para grandes obras regionais por meio da distribuição de recursos 
para grandes obras em regiões até então carentes e distantes 
economicamente do eixo Sul-Sudeste (NETO: 2017, 65).  
 
Apesar disso, o PND fracassou e agravou ainda mais os problemas trazidos pelo 
“milagre brasileiro” tais como o endividamento externo e o aumento da inflação no país. 
Desse modo, mesmo após o “milagre”, estados economicamente periféricos, continuaram a 
receber investimentos, dentre eles o Piauí, o que possibilitou custear a ponte Simplício Dias 
que segundo um artigo do Folha do Litoral, teria o “comprimento de 400 mts. e que depois 
de pronta custará CR$ 12 000,000,00 (doze milhões de cruzeiros)”106.    
 
A partir de 1975, com a edificação, o ir e vir para Parnaíba continental possibilitou 
que a jornada dos moradores dos povoados insulares fosse feita com maior comodidade e 
velocidade. A estrada construída poucos anos antes da ponte e os ônibus que por ali 
circulavam mesmo antes da ponte, serviriam para completar essas benesses aos 
trabalhadores que alimentavam a cidade e também favorecer uma atividade que pouco a 
pouco estava sendo posta em prática: o turismo. 
Alguns textos memorialísticos igualmente atestaram a importância da edificação. 
Maria Elita de Araújo em seu livro, Parnaíba: o espaço e o tempo, afirmou que graças à 
ponte “encontra-se Parnaíba fundida à Rainha do Delta (Ilha Grande de Santa Isabel) reduto 
da família Silva (com todo respeito)”107. É conveniente fazer uma observação a fim de 
desnaturalizar e compreender melhor os interesses políticos, sociais e econômicos que 
estavam por trás dessa obra. 
                                                          
106 Concluída a ligação da ponte In: Folha do Litoral. 01 de mar. 1975, p. 1. 
107 Grifo meu. ARAÚJO. Op, cit. 2002, p. 83. 
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Como afirmou a memorialista, a Ilha Grande de Santa Isabel, insula em que ficava 
Pedra do Sal, era moradia dos chamados localmente, “Silvas”. O governador na época, 
Alberto Tavares Silva, era membro do referido clã. Sobre essa família e suas posses, Braga 
afirmou, “formada por médicos, juristas e políticos influentes, essa família usava as terras 
do outro lado do rio Igaraçu como currais de suas cabeças de gado, além de extraírem o pó 
de carnaúba” (BRAGA: 2016, 110). 
Enquanto obra pública, a ponte teve vários desdobramentos neste período, dentre 
eles: escoar melhor os produtos originários dos povoados insulares para serem consumidos 
na cidade. Como pode-se também aferir, a ponte Simplício Dias favoreceu ainda a família 
Silva, pois ligava suas fazendas de gado com a cidade, fazendo fluir seus produtos.  
Se as fontes hemerográfica silenciaram essa questão, por outro lado, elas afirmaram 
aos seus leitores que a ponte ainda iria ajudar economicamente os trabalhadores dos 
povoados insulares, em virtude de poderem melhor explorar seus produtos agrícolas. Os 
gêneros que chegavam aos mercados parnaibanos a partir da segunda metade da década de 
1970 estavam, de acordo com outras edições dos periódicos, sendo diminuídos 
paulatinamente108 ou estavam sendo cada vez mais encarecidos109. Se os alimentos 
produzidos nos “celeiros” de Parnaíba não conseguissem suprir o consumo da população 
citadina, seus moradores teriam que obtê-los de outros lugares. 
 
O período de chuvas nos povoados insulares aparecia nos jornais como ambivalente, 
estando inclusive ligado à produção de alimentos nestes lugares. Se nos subúrbios 
ribeirinhos ao rio, o inverno era noticiado nos periódicos como temporada que trazia 
problemas tais como alagamentos e doenças, para os povoados insulares que estavam na 
margem do Igaraçu, ou mesmo longe dela, as chuvas traziam benesses. 
A falta delas prejudicava a pesca e a agricultura. Por sua vez, os excessos 
acarretavam transtornos às atividades desenvolvidas pelos trabalhadores desta região. As 
águas pluviais molhavam as roças e traziam renovação ao rio e ao mar; criavam lagoas que 
também eram usadas como fonte pesqueira. Aguardado com fervor, o inverno nos povoados 
insulares renovava e trazia vida aos trabalhadores que dela precisavam. 
 
Em vários pontos do nosso município as terras estão preparadas, 
aguardando apenas a primeira chuva para ser levado a efeito o salutar 
trabalho do plantio. Se tudo correr normalmente, teremos, certamente, uma 
boa safra, que é sinônimo de fartura e que esperamos seja, igualmente, de 
preços mais baixos para os cereais, verduras, frutas, etc. pelo curso natural 
                                                          
108 R. Ferraz Filho. Gêneros alimentícios In: Folha do Litoral. 15 de out. 1975, p.2. 
109 R. Ferraz Filho. Custo de vida In: Folha do Litoral. 23 de out. 1976, p. 4. 
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dos negócios e esse o comportamento, obedecendo à lei natural da oferta 
e da procura: se há excesso de produção, os preços baixam naturalmente, 
se há escassez e muita procura, os preços sobem automaticamente110. 
 
Na esperança das águas pluviais, os agricultores faziam suas roças a fim de que 
fossem molhadas. Observa-se que o jornal não menciona qual lugar em especifico esperava 
pelas chuvas, mas pode-se supor que os lugarejos ilhéus, pela função de suprir a cidade, e 
pela denominação de celeiros, estivessem inclusos nestes vários pontos. 
Os moradores desses lugares, em especial os agricultores, trabalhavam antes do 
inverno. Preparar a terra e plantar o arroz, milho ou feijão, era uma tarefa necessária. 
Dependendo da quantidade e intensidade de chuvas, as etapas seguintes, colheita e venda, 
poderiam render algum lucro para os trabalhadores da roça. 
No caso de um bom inverno, a fartura dos roçados fazia-se presente nos mercados e 
nas mesas parnaibanas. A citação anterior, retirada do Norte do Piauí, ilustra bem a condição 
de que a “cidade” era dependente de outras partes do município. Friso, contudo, a 
subordinação de Parnaíba em relação aos trabalhadores e alimentos cultivados e oriundos 
dos arrabaldes da cidade. Desse modo, a “Princesa do Igaraçu” era servida por seus “súditos” 
menos “nobres”. 
Nessa relação de dependência, as chuvas, em excesso ou ausentes, eram tão 
relevantes para os moradores dos povoados insulares que dela faziam grande uso e eram 
beneficiados, quanto para os do Centro e mesmo do subúrbio. Apesar de alguns desses 
lugares não usarem os solos e os rios diretamente em suas vidas, as chuvas indiretamente 
interessavam, tendo em vista que qualquer problema que atingisse as plantações e os rios 
nas ilhas, refletiria na oferta e consumo dos alimentos vendidos nos mercados parnaibanos. 
Aparecendo quase sempre nos periódicos analisados como desígnio divino, as chuvas 
eram geralmente entendidas na impressa da época como providência sobre a terra 
aguardadas anualmente. O inverno trazia esperanças, principalmente para os agricultores. 
Na coluna do Norte do Piauí, intitulada Tópicos do Momento, o cronista que assinava com 
o curioso pseudônimo de Sherlock escreveu: “Deus permita que tenhamos boa safra de 
cereais a fim de que os preços se reduzem um pouco”111. 
 
Extraída de uma edição de 1978, observa-se nesta citação o clamor do cronista. 
Dentre esses cereais mencionados por Sherlock, um deles, possivelmente, seria o arroz, 
alimento básico da população citadina. Mais uma vez, não foram especificados quais os 
                                                          
110 Inverno In: Norte do Piauí. 25 de jan. 1977, p.1. 
111 Sherlock. Tópicos do Momento – Inverno In: Norte do Piauí. 18 de jan. 1978, p. 4. 
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locais que produziam esse alimento. A notícia poderia ter como protagonistas vários lugares 
do município de Parnaíba. 
Porém, conhecendo um pouco sobre a região, bem como a dinâmica dos 
trabalhadores desse lugar e também a partir de outros periódicos, posso lançar novamente a 
hipótese de que os lugarejos estariam contemplados nessa fala do cronista. O arroz tem a 
necessidade de ser cultivado, preferencialmente, em terrenos alagadiços, sua cultura é 
inviabilizada em lugares desprovidos desse tipo de solo. 
Devido aos rios e às terras alagados da outra margem do Igaraçu, o arroz era 
amplamente cultivado em roças feitas pelos ilhéus, fossem em suas comunidades ou não. 
“Os agricultores tentavam sobreviver utilizando-se de ilhas do Delta do rio Parnaíba para 
fazer sua roça, como Podói, Azedo e Batatas, ou no interior de Canabrava, no estado do 
Maranhão” (ROVAI, OLIVEIRA: 2014, p. 205).  
Chamados de pobres na impressa do período, parte dos habitantes dos povoados 
insulares voltava sua vida para o trabalho e criavam vínculos de solidariedades entre seus 
vizinhos e companheiros de labuta, como forma de combater a pobreza material de suas 
vidas. Há que se entender que nem todos os indivíduos que moravam nestes lugares eram 
pescadores e roceiros. 
Havia, para além desse grupo de trabalhadores, estudantes que iam ao Centro 
frequentar as escolas. Num esforço diário, alguns jovens filhos de trabalhadores rumavam 
para a “cidade” a fim de receber a educação formal e, quem sabe, mudar sua realidade social 
e de seus pais. A estrada ligando Morros da Mariana à Parnaíba facilitava o deslocamento 
de pessoas para ambos os lugares. 
Contudo, uma vez inaugurada, ela não representava um fim, uma melhoria absoluta. 
Os períodos chuvosos e o desgaste do asfalto devido ao tráfego exigiam reparos sempre que 
possível. A via de ligação entre a cidade e essas comunidades era pauta de vários artigos dos 
periódicos que circulavam em Parnaíba no período estudado. 
O matutino Norte do Piauí informou aos seus leitores que, em 1978, a chamada 
“estrada Morros da Mariana” encontrava-se, naquele ano, “completamente em ruínas, 
crivada por buracos por todos os lados e já sem qualquer vestígio de asfalto”112. Alertando 
para um problema que atingia aquela comunidade, o Norte do Piauí não só informava aos 
seus leitores a situação da estrada, mas também pedia consertos para ela. 
                                                          
112 Estrada “Morros da Mariana” In: Norte do Piauí. 4-5 de nov. 1978, p.1. 
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De acordo com Maria Helena Capelato, a imprensa possui vários papeis: “além da 
tarefa informativa, cabe a ela, na condição de intermediária entre o governo e os cidadãos, 
expressar a opinião pública” (CAPELATO: 2015, 121). Dada a importância econômica e 
social para a cidade, no artigo citado, o Norte do Piauí não só informava os seus leitores, 
mas também reclamava contra as más condições da via que ligava a cidade a um dos 
povoados insulares. 
 
Segundo o artigo desse periódico, essa “estrada que deu tanto trabalho para 
construir”113 estava em vias de desaparecer com o inverno do ano seguinte. Mas porque essa 
estrada era tão importante? Morros da Mariana era talvez o “maior” povoado insular, agindo 
como pequeno Centro, ou melhor, como polo de importância entre os seus pares. Os 
moradores de outros lugares da ilha iam para esse lugar, caso não fossem à Parnaíba. 
 
Os periódicos não afirmam, mas as narrativas dos moradores demonstram que 
Morros tinha outra importância. Casamentos, batizados e demais cerimônias religiosas 
também eram realizadas neste povoado. O Morros agia, desta maneira, não apenas como 
pequeno centro econômico, mas também enquanto lugar de sociabilidades dentro e fora do 
contexto insular. 
O Norte do Piauí pedia intervenção em forma de reparo para a estrada dos Morros 
por causa - mas não somente - de sua expressão na economia da cidade. Esse artigo termina 
fazendo um apelo e justificando a importância da estrada para o lugar e também para a 
cidade. Os Morros da Mariana, neste período, era “uma das nossas grandes fontes de 
abastecimentos em arroz, frutas, verduras, legumes diversos, etc. Não é possível que se deixe 
essa estrada acabar de todo[sic]”114. 
 
Com o tempo, os “celeiros de Parnaíba”, que também eram na imprensa bolsões de 
pobreza, começaram a ser explorados de outras formas. A partir das análises das fontes 
hemerográficas observa-se que, além de provedores de alimentos para a cidade, os povoados 
emergiam também enquanto lugares de pitorescas paisagens que poderiam ser exploradas. 
O já mencionado Morros da Mariana foi descrito por J. Montenegro, em sua coluna, 
para o Libertação, da seguinte maneira 
Os Morros da Mariana, enfloram a Ilha de Santa Isabel, entre dunas e 
coqueiros, contemplando o murmúrio do rio com os seus tradicionais 
pescadores, em trajes típicos. É uma vilazinha bucólica, de gente simples 
                                                          
113 Idem  
114 Idem. 
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e atuante, onde a paisagem pitoresca, se mescla com a bondade de seu 
povo115. 
A paisagem natural desse povoado insular, composta por dunas e coqueiros, é 
mesclada com o trabalho de sua gente. A aparente rusticidade, a natureza singela e a 
singularidade dos modos de vida da população, tudo isso é organizado num interessante 
quadro veiculado na imprensa parnaibana. Juntamente à imagem de celeiro, os povoados 
insulares vão despertando interesse nos anos 1970, passando a serem vistos, também, como 
lugares de beleza natural. 
Percebe-se, a partir dessa citação, que a imprensa do período transforma a região 
num dos pontos turísticos de Parnaíba. Tal esforço era constante em editoriais e crônicas, 
neste período, na imprensa citadina. Esses escritos não eram simplesmente informativos, 
mas podem ser entendidos como chamativo para que visitantes desfrutassem desses espaços. 
A imprensa parnaibana trabalhava para construir, em suas páginas, lugares aprazíveis 
a fim de que pudessem ser visitados e desfrutados em momentos de ócio e lazer. Silva 
compreende que 
 
Reais ou mistificados, os lugares para o desfrute do lazer e do ócio são 
produtos de uma mescla entre a natureza e a cultura peculiares do território 
e de imagens associadas a ele. Para o turismo, trata-se de ressaltar aspectos 
visuais particulares e significativos para a composição de imagens 
suficientemente atraentes para induzir o consumo (SILVA: 2004, 19). 
Os periódicos indicavam ser preciso que Parnaíba não só explorasse os alimentos 
oriundos da Ilha. Mas que ela também permitisse que as paisagens de seu território insular, 
com seus rios, suas dunas e seu mar, fossem também produtos a serem consumidos. A ponte 
edificada em 1975 favorecia essa nova empresa, cuja função atendia a várias demandas, 
dentre elas a turística. 
 
Um ano após a inauguração da ponte, R. Ferraz Filho observava para o Folha do 
Litoral as múltiplas benfeitorias que ela trazia naquele momento para Parnaíba. Segundo o 
jornalista, a ponte “construída sobre o rio Igaraçu é uma obra de utilidade pública que vem 
servindo aos habitantes de Parnaíba, aos moradores da Ilha Grande de Santa Isabel e todas 
aquelas que, em função turística, procuram a famosa Pedra do Sal”116. 
Elo que trazia trabalhadores e estudantes para o Centro, permitia ainda que visitantes 
começassem a descobrir o que o Igaraçu separou por anos. Desfrutar das paisagens dos 
povoados insulares tornava-se possível e mais acessível. Apesar dessa nova imagem dos 
                                                          
115 Tribuna do povo In: A Libertação. 22 de ago. 1984, p.6. 
116 R. Ferraz Filho. Ponte sobre o Igaraçu In: Folha do Litoral. 26 de mai. 1976, p. 4. 
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povoados insulares, o trabalho e o turismo conviviam no mesmo período, exercendo funções 
que não negavam uma a outra. 
Partindo dessa ideia, a breve incursão pelos povoados insulares acaba por aqui, 
todavia não se finda. É preciso se deslocar, caminhar uma vez mais para outro lugar. Sem 
sair da Ilha, o caminho tomado tem como ponto de chegada a única praia de Parnaíba, Pedra 
do Sal. Comunidade constituída em sua maioria por pescadores marítimos, mesmo antes do 
advento do turismo, sobrevivia em meio ao trabalho de seus moradores e ao lazer praticado 
por visitantes. 
Para finalizar esse capitulo, vale lembrar que a cidade, os subúrbios e os demais 
povoados insulares irão, convenientemente, aparecer ao longo de todo o texto. Os moradores 
de Pedra do Sal deslocavam-se de suas casas para os demais lugares da ilha e também para 
a cidade. Da mesma forma, os moradores desses outros lugares já citados poderiam ir à Pedra 
do Sal. 
Agora é hora de sentir um pouco a brisa marítima, ver as ondas se encontrarem nos 
rochedos, visitar a única praia de Parnaíba entre os anos que vão de 1973 a 1985 e 
acompanhar a labuta de sua gente. Espaço de diversão para uns e de trabalho para outros, 
Pedra do Sal teve forte presença nos jornais desse período, seja pelos seus recursos 
pesqueiros, ou pela sua paisagem natural singular. 
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2 Pedra do Sal 
 
A partida de Carlos deixou todos os habitantes da 
Pedra do Sal tristes. Lúcia fora a que mais sentira, 
mas, estava conformada, pois era o futuro deles 
que estava em jogo. Ela continuava seus estudos. 
Lia muitos livros e ia adquirindo certa cultura. 
Aquela vida da Vila era realmente tranquila, mas 
o futuro era incerto. Carlos aspirava ser alguém 
[...] Carlos incentivara os jesuítas para civilizarem 
sua terra. Uma terra onde os jovens só aspiravam 
como profissão ser pescadores... as moças um 
casamento117. 
 
A Pedra do Sal reconstruída a partir das páginas das fontes impressas e das narrativas 
dos colaboradores, ao passo que se aproxima um pouco da realidade descrita por Ademar 
Gonçalves Neves Filho118, também se afasta. As pequenas famílias que moravam no 
povoado insular de Pedra do Sal, distribuíam-se em algumas “ruas de casa” próximas ao 
mar. 
As residências em que moravam já não existem mais, a maré devorou a antiga vila, 
permanecendo apenas na memória coletiva da população pesqueira. Em seu lugar, bares 
foram construídos a fim de atender a demanda de visitantes, que a partir da primeira metade 
da década de 1970, começou a aumentar. Pedra do Sal, lugar calmo e tranquilo, ainda que 
tivesse sido utilizado como balneário desde o começo do século XX, teve uma nova forma 
de apropriação com o advento do turismo a partir da segunda metade desse século. 
Fenômeno esse que, aos poucos, foi desorganizando algumas das relações sociais de 
seus moradores e criando outras lógicas. A “indústria sem chaminés” se instalara na praia e 
a cada nova intervenção e/ou “melhoramento” realizado pelo poder público em Pedra do 
Sal, o lugar modificava-se e seus moradores “aprendiam” a conviver com o aumento de 
visitantes em seu lugar. 
Não cabe tratar Pedra do Sal e seus moradores como sujeitos passivos e explorados; 
nem entender a “cidade” e os turistas como exploradores. Convém evitar antagonismo 
                                                          
117 Ademar Gonçalves Neves Filho. A vida da Pedra do Sal sem Carlos In: Folha do Litoral. 26 de set. 1973, 
p. 4. 
118 Jornalista, contista, cronista e romancista parnaibano. Filho de Ademar Gonçalves Neves, ex-prefeito de 
Parnaíba entre os anos 1931 e 1934. Publicou, "O Desafio Piauiense" (1969); "Sonhos", poemas (1969); 
"Aonde Começa a Segurança Nacional" (1970); "Escritos Diversos" (1971); "O Brasil dos Meus Sonhos" 
(1971); "Páginas Românticas" (1971) entre outros. Colaborou para os jornais Norte do Piauí e Folha do 
Litoral. 
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simplificadores. Ao invés de insistir na lógica opressor/oprimido, importa compreender 
como era a praia, o que foi modificado e quais os sentidos dessas modificações nas vidas 
desses sujeitos, bem como as permanências. 
Lúcia e Carlos, personagens descritos na epigrafe desse capítulo, provavelmente 
eram fictícios. Segundo Neves Filho, enquanto Carlos saiu de Pedra do Sal para estudar fora 
e Lúcia estudava, os demais moradores prosseguiam suas vidas. Para o escritor, os meninos 
aprendiam o ofício da pesca, enquanto que as meninas eram educadas em prendas 
domésticas e esperavam o dia de seus casamentos. 
Ainda que a ficção e a realidade não tenham fronteiras estanques, é preciso relativizar 
e problematizar melhor o cenário da praia bem como sua realidade social. Os destinos dos 
meninos e meninas nem sempre eram ditados pelas condições do lugar. Diferente do que 
escreveu Neves Filho, rapazes e moças de Pedra do Sal poderiam não apenas ter a pesca e o 
casamento como futuro. De forma mais ativa, gerações de homens e mulheres lutavam na 
vila pesqueira para sobreviver e sustentar suas famílias. O mar possibilitava a pesca, mas 
não determinava a profissão. 
A “civilidade”, apresentada na epígrafe como algo que os jesuítas trouxeram, é 
entendida por mim enquanto jogo de forças e, mesmo, romantização do lugar. Uma vila de 
pescadores não era e nem pode ser entendida como local inculto. Seus sujeitos constituíram 
e desenvolveram saberes imprescindíveis para suas vidas ao longo de gerações. Saber o 
horário apropriado da maré ou a árvore correta para dela ser feita lenha, são conhecimentos 
tão importantes quanto ler, escrever e contar. Provavelmente tivessem até maior ou o mesmo 
significado que a educação formal no período aqui estudado. 
Aliás, uma das descobertas que a história oral trouxe tanto para esse trabalho quanto 
para o historiador que escreve essas linhas, foi em constatar que, para além dos 
conhecimentos técnicos, existia educação formal. Nem toda a vila de pescadores deixou de 
frequentar a escola. Existia inclusive, de acordo com os colaboradores, “escolas” e 
“professores” que ensinavam os filhos e filhas de pescadores a ler, escrever e contar. Claro 
que, paralelo a isso, aprendiam também o ofício da pesca e outros conhecimentos que eram 
inerentes ao lugar em que viviam. 
Com o intuito de compreender essas dinâmicas, conflitos e experiências, esse 
capítulo tem a função de estudar a praia da Pedra do Sal, analisando tanto o povoado, quanto 
o trabalho e a relação entre a praia e a “cidade”. Faz-se necessário não apenas “sentir” a 
brisa marítima, mas também ouvir as falas dos pescadores e demais moradores, reconstruir, 
se é que é possível, as lutas da população da vila de pescadores. 
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Carlos, personagem do texto que abre esse capítulo, deixou a vila para “ser alguém”, 
indo estudar fora dali. Não muito diferente, outros tantos “Carlos” também saíam de Pedra 
do Sal com o intuito de buscar melhores condições de vida ou mesmo para realizar seus 
sonhos. 
Contudo, enquanto Carlos e outros tantos personagens saíam de Pedra do Sal, os que 
ali permaneciam, se mantinham em suas labutas diárias. São esses personagens e suas lutas 
que interessam nas discussões que vem a seguir. 
 
2.1 O povoado  
 
Localizada na Ilha Grande de Santa Izabel, segundo Maria Majaci Moura da Silva, 
Pedra do Sal está “a 18 quilômetros da sede do município de Parnaíba. Abriga mais de 
quinhentas famílias com residências fixadas em terras litorâneas em torno de sessenta a 
oitenta anos” (SILVA: 2013, 120). De acordo com alguns dos colaboradores, além dos 
moradores tradicionais, atualmente a praia é também ocupada por pessoas exteriores à 
comunidade, “tem gente que apareceu ai, que a gente nem sabe de onde veio”119, afirmou o 
velho Antônio Caraca. Pedra do Sal, no tempo presente, é objeto de grande interesse 
imobiliário. 
2  
Historicamente, Pedra do Sal é uma comunidade pesqueira marítima. “Povoado”, 
termo utilizado com maior frequência nas fontes impressas ou “vila de pescadores”120 - este 
menos empregado -, são algumas das denominações para referir-se ao lugar nos anos 1970 
e 1980 nos periódicos e livros de memórias e crônicas. Usarei a nomenclatura “povoado” ou 
“vila de pescadores” quando me referir à Pedra do Sal, não como forma de sobressair ou 
prevalecer essas terminologias que apareciam nas fontes. 
Acredito que esses termos eram empregados não apenas como depreciação. 
Acontece que com o advento do turismo, a única praia parnaibana despertou interesse do 
poder público, bem como dos letrados da cidade. “Vila de pescadores” poderia significar 
neste sentido, além do rústico, também o exótico. 
                                                          
119 Antônio Nonato dos Santos (Antônio Caraca), pescador aposentado, 85 anos. Entrevista realizada em 10 de 
fev. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
120 “Vila de Pescadores” foi utilizado, além do poema que serve de epilogo para esse capitulo, em apenas outra 
fonte analisada, conf.: RAMOS, José de Nicodemos Alves. Pedra do Sal In: Parnaíba de A a Z: guia afetivo. 
Brasília: Multicultural Arte e comunicação, 2008. 
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Pedra do Sal é historicamente uma área de Parnaíba pouco povoada121. É a única 
praia do município122. Em alguns momentos de sua história, verificou-se a presença de 
pessoas exteriores à Pedra do Sal, isto é, visitantes interessados em desfrutar do balneário. 
Contudo, nada comparado aos atuais interesses mercadológicos do século XXI. 
Algumas fontes impressas encontradas apontam a importância de Pedra do Sal para 
Parnaíba devido ao seu mar. Na obra póstuma Memórias Inacabadas, o escritor Humberto 
de Campos123, descreveu como era o povoado no final do século XIX. 
Ponto desabrigado e rochoso do estreito litoral piauiense em que fica 
situado o farol desse mesmo nome, e que figura, nas cartas marítimas, sob 
o nome de Farol da Amarração [...] em frente ao farol, o oceano largo e 
vário, raramente riscado por um navio costeiro, que se arrastava pela 
superfície verde como uma lagarta escura e insignificante sobre uma folha 
de bananeira. À direita e à esquerda as linhas de rochedos altos, que 
orlavam a praia arenosa. E, para trás de tudo isso, as dunas alvas, 
ligeiramente vestidas de cajueiros, e em cujas depressões se agasalhavam 
pequenas casas de palha, humildes habitações de pescadores124. 
O poeta maranhense visitou a praia quando criança, em 1895, e passou alguns meses 
de sua infância em uma casa junto de sua mãe. A obra foi escrita anos depois, tendo caráter 
memorialístico. Nessa passagem do livro, o poeta lembra-se dos dias e das travessuras que 
fizera na praia. Pode-se perceber pela descrição da paisagem praiana feita por Campos, que 
Pedra do Sal, no final do século XIX, era um lugar pacato. A presença humana quase escassa 
era composta pelo faroleiro, que possivelmente morava na vila pesqueira, e pelos pescadores 
e suas famílias. 
Campos ainda mencionou, sobre um costume dos parnaibanos que moravam no 
continente: “muitas famílias de Parnaíba tinham ido veranear ali [em Pedra do Sal] naquele 
                                                          
121 Infelizmente não foi possível encontrar dados oficiais recentes (ou mesmo mais antigos) sobre o contingente 
populacional dessa parte do município de Parnaíba. Contudo, as narrativas dos moradores desse lugar e os 
livros de memorialistas apontam para uma baixa densidade demográfica de Pedra do Sal. Algumas informações 
contidas no Almanaque da Parnaíba de 1996 reforçam essa ideia. Nessa edição, o anuário trazia algumas 
informações geográficas sobre o município, fazendo, inclusive, uma lista de bairros, sítios, fazendas e povoados 
de Parnaíba. Pedra do Sal era classificada como povoado, possuindo 179 prédios e uma população de 709 
habitantes. Conf. Almanaque da Parnaíba. 1996, p. 261. 
122 Friso que Parnaíba só possuía, neste período, uma única praia, tendo em vista a forte posição que os 
periódicos e memorialistas veiculavam aos seus leitores e também devido às questões históricas. Em 1931, 
Amarração, atual Luís Correia, por meio do decreto estadual nº 1279 de 20/06/1931, perdeu a autonomia 
passando a integrar o município de Parnaíba, como distrito, tendo readquirido autonomia administrativa em 
1938. É recorrente nos livros de memórias analisados, a referência que os autores fazem tanto a esse município, 
quanto às suas duas praias: Atalaia e Coqueiro. Alguns deles tratam de Amarração como pertencente à 
Parnaíba, possivelmente uma permanência acerca das relações de poder entre Parnaíba e Amarração. Por outro 
lado, os jornais que circulavam entre 1970 e 1985, afirmavam que Pedra do Sal era a praia de Parnaíba. 
123 Humberto de Campos foi jornalista, político e escritor, nascido no ano de 1886, em Miritiba-Ma. Ocupante 
da cadeira nº 20 da Academia Brasileira de Letras, morreu aos 48 anos de idade no Rio de Janeiro, em 1934.  
124 CAMPOS, Humberto de. Pedra do Sal In: Memórias inacabadas. São Luís: Instituto Geia, 2009, p. 108. 
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ano[1895], de modo que nos foi impossível conseguir uma casa menos desconfortável”125. 
Deste modo, antes da ideia de turismo, a única praia de Parnaíba, servia de deleite para os 
que moravam na cidade. 
 
Quase um século mais tarde, já em 1988, o médico parnaibano Carlos Araken 
publicaria o livro Estórias de uma cidade muito amada. Assim como a de Campos, essa obra 
também possui cunho memorialístico, e discorre sobre parte da vida do médico. Dentre os 
capítulos de seu livro, Araken abordou brevemente Pedra do Sal. Ao que parece, o costume 
dos “parnaibanos” de irem à Pedra do Sal se firmou com o passar dos anos. Segundo as 
reminiscências de Araken: 
quem ia praquele paraíso, realmente estava disposto a comungar com a 
natureza pródiga, que se fazia sentir em tudo, do brilho do sol perene, as 
águas limpas e frescas de suas duas praias e na simplicidade comovente 
dos pescadores moradores do lugar126. 
O médico delineia a paisagem e chama o lugar de “paraíso” e, assim como fizera 
Humberto de Campos, menciona os pescadores e a vida simples que esses trabalhadores 
levavam. O espetáculo da natureza, o mar e suas águas límpidas, eram ornados com a 
presença humana, constituída sempre por homens humildes que trabalhavam no mar e dele 
faziam o seu sustento. 
A praia, como afirmou Paulo Donadio Baptista, “não é um problema óbvio, nem para 
o senso comum, nem para o conhecimento” (DONADIO BAPTISTA: 2007, 6). Ela é bem 
mais do que um meio termo, ou melhor, um lugar onde a terra, no caso a areia, se encontra 
com o mar. Se as fontes que abordavam a praia e o mar forem lidas com olhares 
naturalizados, será perdido todo um problema que envolve tanto cultura quanto poder e lutas 
entre indivíduos. 
Francisco Carlos Teixeira da Silva chama atenção para a naturalização da paisagem 
na historiografia. Para ele, “quanto mais ‘natural’ for a paisagem, maior será seu apelo de 
sedução” (SILVA:1997, 211). A costa (ou melhor, o mar, e o ato de desfrutar de um 
prazeroso banho nas águas salgadas) parece, aos olhos das pessoas do tempo presente, ser 
um costume natural. Porém, deve-se atentar para a observação de Silva e compreender a 
própria historicidade dessa paisagem. 
 
A praia e o mar até o século XVIII, no ocidente, eram entendidos como lugares de 
medo e de perigo. O mar, elemento bravo da natureza, era compreendido na era clássica 
como habitat de monstros mitológicos. Por sua vez, neste período, a praia era o local onde 
                                                          
125 Idem. 
126 ARAKEN, Carlos. Estórias de uma Cidade muito amada. Parnaíba: [s.e], 1988, p. 30.  
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os seres fantásticos eram despojados. Em O Território do Vazio, Alain Corbin afirmou que 
“o litoral antigo é também o receptáculo dos excrementos do mar; é ao longo da praia que 
este se purga e expele seus monstros” (CORBIN: 1989, 23). 
 
Para esse historiador francês, o mar e a praia foram construídos historicamente. É 
bem verdade que a beira-mar e o infinito azul existem independente do homem. Contudo, 
deve-se entender que as relações entre o homem e essa materialidade sofreram mudanças ao 
longo do tempo. De acordo com Corbin: 
O olhar dirigido às praias de mar, do fim do século XVII à metade do 
século XVIII, inscreve-se no quadro de uma epistême clássica que mistura, 
em geral de maneira confusa ainda que numa ordem aparente, a tradição 
judaico-cristã, a filosofia helenística e a literatura latina. Globalmente, 
predominam o temor do mar e a repugnância em permanecer em suas 
praias (CORBIN: 1989, 64). 
Na segunda metade do século XVIII, as concepções cristãs acerca do mar e da praia 
foram pouco a pouco alteradas. É neste período que se “conhecerá o irresistível despertar do 
desejo coletivo das praias” (CORBIN: 1989, 65). De lugar de medo, domínio de monstros e 
de “símbolo de punição”, o mar passaria, do século XVIII até a primeira metade do seguinte, 
a ser entendido como elemento que propiciaria saúde. 
Quero indicar, tanto com as citações retiradas do poeta Humberto de Campos e do 
médico Carlos Araken, quanto da pesquisa de Alain Corbin e de outros historiadores e 
cientistas sociais, o que acredito ser crucial para a discussão que promovo aqui: a praia como 
produto e produtora de ação humana. 
Para Helena Cristina Machado, a praia é “um espaço alternadamente coberto e 
descoberto pelas águas do mar”. Usando a mesma perspectiva que Corbin, a socióloga 
portuguesa entende ainda que a praia é, “sobretudo um espaço ambíguo: não é terra 
(civilização, cultura), nem mar (natureza), mas pode adoptar características de ambos” 
(MACHADO: 2000, 202). 
Partindo desse pensamento, observa-se as relações históricas sobre a praia piauiense 
estudada nessa investigação. Pedra do Sal foi apropriada de diversas maneiras ao longo de 
sua história, variando os interesses segundo os lugares sociais e conforme o tempo. A praia 
em questão, não somente hoje, mas também há certo tempo, é um lugar de conflitos e de 
poder, além de lócus de vivencias, experiências e sensibilidades. 
Neste sentido, a praia será entendida neste estudo como paisagem que, por sua vez, 
é concebida como “uma associação típica de características geográficas concretas que se dão 
numa região – ou numa extensão especifica do espaço físico – e constitui um determinado 
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padrão visual que se forma a partir destas características que a singularizam” (BARROS: 
2006, 99). 
 
Nesta perspectiva, a paisagem está ligada à cultura, além de ser algo natural é 
também um produto humano, uma construção social que pode variar de um olhar para outro. 
Observa-se esse contraste sobre a praia e o mar quando se folheia as páginas dos jornais de 
Parnaíba publicados entre 1970 e 1985, bem como ouve as narrativas dos pescadores e 
moradores de Pedra do Sal. 
 
Podia-se ler, por exemplo, no Folha do Litoral, que “os banhos de mar nos 
proporcionam novo vigor e tomamos novo alento face à vastidão oceânica e sob a 
resplandescência do sol”127. A praia era veiculada na imprensa da cidade, neste período, 
como espaço de lazer. O mar servia de deleite aos visitantes. Já para os que nela viviam, o 
cenário natural fazia parte do cotidiano. As águas salgadas eram o principal meio de fornecer 
a sobrevivência da vila pesqueira, “o mar sempre ajudou”, lembrou-se a filha de pescador, 
Cristina. 
A partir dessas duas citações, observa-se as contradições e os distintos modos de ver 
e sentir a praia. Machado afirma que o “imaginário da praia e da natureza não é neutro. 
Traduz relações de poder, que se exprimem na elaboração de determinadas técnicas 
corporais e padrões de sensibilidade para com os espaços naturais” (MACHADO: 2000, 
203). Observa-se o imaginário da praia e da natureza em Pedra do Sal, bem como suas 
distinções. Por um lado, pode-se ver a despreocupação do turista traduzida no banho de mar 
e na contemplação da natureza, por outro, observa-se o trabalho, a abundância e um dos 
significados que as águas salgadas tinham para uma moradora da vila pesqueira: a 
subsistência. 
Pedra do Sal era, e ainda é, feita de duas praias separadas por rochedos. As pedras 
 
fazem a separação da Praia da Pedra do Sal em duas áreas com aspectos 
completamente distintos: uma praia a oeste128, com ondas violentas que ao 
baterem nas pedras propiciam um belíssimo espetáculo da natureza; e outra 
para a leste de mar calmo e quase sem ondas onde se atracam canoas de 
pescadores (SILVA: 2013, 120). 
A praia de água “mansa”, como é conhecida na região, foi e continua sendo usada 
por gerações de pescadores do lugar como porto, “descanso” das canoas dessa gente do 
                                                          
127 Lilia Lemos. Fim da temporada de verão. Lilia Lemos e comunicação In: Folha do Litoral. 29 de set. 1978, 
p. 5.  
128 A autora da citação se equivoca, na verdade, a praia de águas calmas está situada a leste, por sua vez, a praia 
de águas mais brandas fica a oeste. 
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mar129. Os mais velhos ainda guardam na memória a imagem da praia que possuía os 
chamados “mourões”, estacas posicionadas na praia verticalmente em que serviam para 
amarrar as embarcações dos pescadores. 
As moradias em Pedra do Sal eram simples e situavam-se em uma espécie de vila 
que se localizava no meio das duas praias. As poucas casas distanciavam-se a alguns metros 
umas das outras. Campos afirmou, que as moradias nesta praia no final do século XIX eram 
construídas com palhas de carnaúba e, de acordo com as narrativas dos colaboradores, isso 
pouco mudou ao longo do tempo. 
Antônio Caraca, pescador aposentado e conhecido na comunidade como um dos 
moradores mais antigos ainda vivo, é um dos homens que compõe uma das redes de 
colaboradores desse trabalho. Sua entrevista deu-se por indicação de um de seus genros, o 
também pescador e terceirizado da AGESPISA, Fernando. Por ser um dos mais anciões, o 
velho seria um sujeito interessante para essa investigação devido à sua vasta experiência na 
pesca. 
Contudo, ao encontrar Antônio Caraca e falar a ele sobre o trabalho com as memórias 
de pescadores de Pedra do Sal, me vi diante de um pequeno impasse. O pescador sofre de 
mal de Alzheimer. O tempo, algo tão importante na História, tem na história oral serias 
implicações, pois “o tempo tira tanto quanto acrescenta” (PORTELLI: 2004, 299). Desta 
maneira, o tempo, ao passo que foi generoso com o velho pescador por ter dado tantas 
experiências, privou-lhe de parte de sua memória. 
A condição de saúde do pescador aposentado, inicialmente iria fazer com que eu 
cancelasse a entrevista dele. Afinal, a história oral implica questões éticas, dentre elas, o 
respeito com o colaborador, que é fundamental. Porém, seu interesse em contar sua vida e 
experiências na pesca fizeram com que eu refletisse e considerasse a participação do velho 
pescador. 
Primeiramente, a entrevista que seria realizada com Antônio Caraca mudou sua 
dinâmica. Uma de suas filhas, Rosangela, que até então apenas ouvia seu pai falar, foi, aos 
poucos, se inserindo na entrevista, servindo, muitas das vezes, como estímulo para que o 
velho pescador rememorasse. A filha que via seu pai indo quase diariamente ao mar, mantém 
em sua memória a labuta desse grupo de trabalhadores. 
                                                          
129 Gentes do mar é um termo utilizado por Geraldo Luiz Silva, o qual aglutinaria marinheiros, canoeiros, 
jangadeiros e pescadores. Estes, segundo o historiador são um grupo que “historicamente trabalham e vivem 
na ligação com o mundo natural” (SILVA: 2001). 
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O velho, talvez pela experiência repentina de ter alguém estranho querendo saber 
sobre sua vida, se manteve mais reservado, calando-se em alguns momentos da entrevista. 
Esses silêncios que na história oral dizem mais do que as palavras, podem, além da timidez, 
significar algo mais. O trabalho mnemônico é outra hipótese que faço. Buscando rememorar, 
Antônio Caraca mostra em seu silêncio também o que pode ou consegue se lembrar. 
Quando sua filha corta esse silêncio e estimula a memória do pescador, ela o “ajuda” 
a lembrar. Maurice Halbwachs observa que ninguém se lembra sozinho. Segundo o 
psicólogo social francês, as lembranças “permanecem coletivas, e elas nos são lembradas 
pelos outros, mesmo que se trate de acontecimentos nos quais só nós estivemos envolvidos, 
e com objetos que só nós vimos” (HALBWACHS: 1990, 26). As memórias são construídas 
por meio da alteridade. 
As experiências do pescador estavam presentes tanto na “memória herdada” 
(POLLAK: 1992, 201) de Rosangela, quanto na - “avariada” devido à idade - de Antônio 
Caraca. A entrevista se tornou uma rica e surpreendente narrativa, feita por pai e filha. 
Apesar do Alzheimer, a doença não apagou da memória do pescador lembranças de como 
era o lugar em que nasceu e se criou. 
Sobre o seu lugar, o ancião contou: 
As casas eram todas cobertas com palha. Tudim.... Talvez, só tinha umas 
vinte, ou trinta barracas que tinha aqui. Pronto! Era só! Esse pessoal, não 
tem mais nenhum vivo. Morreram todos. Água encanada agora tem, mas 
neste tempo não existia. Tirava em cacimba. Cavava um buraco até quando 
dava água, ai tirava a água. Agora já tem água encanada. A vida aqui era 
pescar mesmo. Era mais ou menos até a praia. A maré já comeu um pedaço. 
Agora está bem ai. Agora ela está bem para ai, mas era dali para acolá que 
era a Pedra do Sal130. 
Com exatos 85 anos no dia da entrevista, Antônio Caraca se lembrou da casa que 
morou quando criança nos anos 1930 e parte da década seguinte. Bem como de seus vizinhos 
e colegas que moravam perto. Ele descreveu ainda algumas atividades domésticas, tais como 
a feitura de cacimbas, buracos feitos no chão e que minavam água para o consumo. 
A fim de observar as descontinuidades geracionais, as possíveis modificações em 
Pedra do Sal e também pelo foco dessa investigação ser os anos 1970, foram entrevistados 
outros colaboradores, desta vez, homens, pescadores ou não, e mulheres que hoje tem por 
volta dos 35 e 45 anos. Ao ouvir outras redes de narradores, observou-se as ressonâncias nas 
narrativas. 
                                                          
130 Antônio Nonato dos Santos (Antônio Caraca), pescador aposentado, 85 anos e Rosangela dos Santos, dona 
de casa, 40 anos. Entrevista realizada em 10/02/2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva 
Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
 
 
81 
 
As casas em Pedra do Sal ainda durante o período investigado, eram feitas de palha. 
O pescador Irinaldo, de 43 anos, lembra que a casa em que morou na sua infância, em Pedra 
do Sal, era feita de taipa: “antigamente tudo era de taipa. Hoje em dia, não131”. Por sua vez, 
Cristina, nascida em Pedra do Sal, mas que quando moça morou em Parnaíba, dois anos 
mais nova e mulher desse pescador, rememora que a sua também era de “taipa e o chão 
ainda era de areia”132.  
 
Não posso afirmar nem pelas narrativas dos pescadores nem pelas fontes impressas, 
quando exatamente os casebres foram substituídos por casas de alvenaria, mas observa-se 
tanto pelas narrativas, quanto pelas fontes orais, que no final da década de 1970, ainda havia 
a presença desse tipo de moradia. Em um texto do Almanaque da Parnaíba de 1978, Pedra 
do Sal aparece como “um cenário bucólico133” onde “algumas casas de palha de carnaúba 
espaira[va]m-se na imensidão das praias”134. 
 
Observa-se nessa fonte, que as moradias ainda materializavam a pobreza dos 
trabalhadores do mar e estas permaneciam em contraste com a paisagem. Possivelmente, 
devido à vida material, os pescadores de Pedra do Sal não tinham dinheiro para erguer suas 
habitações com tijolos. Outro problema era a falta de estradas, o que dificultava o transporte 
dos materiais de construção para a praia. Com isso, a palha da carnaúba135, palmeira típica 
da região e que tem grande presença no interior da ilha, era aproveitada. 
 
As folhas dessa planta serviam como paredes e telhados para os pescadores e suas 
famílias. Apesar de parecer rústicas, essas moradias não eram feitas de qualquer maneira. 
Havia um saber-fazer envolvido. Irinaldo menciona que “ela. A palha. Ela segura bem. 
Dependendo do sistema que ela for colocada dura até dez anos. Senão tem que trocar antes 
de dez anos”136. 
O modo como se colocavam as palhas era importante e determinava a vida útil do 
material que cobria o teto e o entorno das residências. Com o passar do tempo, lembra-se a 
filha de pescador, Rosangela, “a palha vai ficando velha e o sal ensalitrando”137. Devido à 
exposição ao sol e a ação da maresia, a palha se desgastava e tornava-se quebradiça, 
                                                          
131 Irinaldo José Nascimento dos Santos. Pescador em atividade, 45 anos. Entrevista realizada em 16 de abril 
de 2016, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
132 Cristina Maria Costa Santos. Dona de casa e trabalhadora doméstica, 43 anos. Entrevista realizada em 16 
de abril de 2016, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos.  
133 “Festa com os Pescadores do Piauí” In: Almanaque da Parnaíba. 1978, p. 59. 
134 Idem. 
135 Copernicia prunifera. 
136 Irinaldo José Nascimento dos Santos. Pescador em atividade, 45 anos. Entrevista realizada em 16 de abril 
de 2016, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
137 Rosangela dos Santos, dona de casa, 40 anos. Entrevista realizada em 10 de fev. 2015, em Pedra do Sal, 
concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
 
 
82 
 
obrigando os pescadores e suas famílias a reporem o material. Contudo, como falou o 
pescador Irinaldo, se não fosse colocada da maneira correta, a reposição da palha poderia 
ser realizada em intervalos de tempo mais curtos. 
Das falas citadas até agora, todos os colaboradores tinham tempos em suas narrativas. 
O “naquele tempo” e “o agora” ou o “hoje em dia” e o “antigamente”, são referências 
bastantes presentes tanto na narrativa de Antônio Caraca quanto nas dos demais 
colaboradores. José Carlos Sabe Bom Meihy chama de “tempo dos acontecimentos” 
(MEIHY: 2005, 114), o fato ocorrido em si; já o tempo da narrativa, é o momento de captura 
da narrativa. 
 
No ato de lembrar, os colaboradores em geral evocam do passado, experiências, 
fazendo o movimento de contraste, julgam e reconstroem o pretérito a partir do presente. 
Assim, o lugar e as casas em que viveram; as pessoas que conheceram quando crianças ou 
adolescentes; as transformações que o lugar sofreu durante cada uma de suas existências, 
são constantemente presentes e revistos nas narrativas dos homens e mulheres que dão 
“vida” a essa pesquisa. 
Para Ecléa Bosi, “na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, 
reconstruir, repensar, com imagens e ideias de hoje, as experiências do passado. A memória 
não é sonho, é trabalho” (BOSI: 1994, 55). O passado, no ato de recordar, é ressignificado 
no momento da entrevista. Lembra-se o que foi alterado ao longo dos anos, mas igualmente, 
rememora-se o que foi perdido. 
 
No movimento de comparar o passado com o presente, os colaboradores deixam 
claro em suas falas o que mudou na vila pesqueira. Desde coisas “triviais”, como certos tipos 
de alimentos que eram consumidos, até a forma como os pescadores trabalhavam no passado 
e atualmente. Ao ouvir o cotidiano desses moradores, a história oral se aproximou um pouco 
da etnografia. 
Por meio do trabalho da escuta, foi possível descrever e imaginar não somente as 
casas dos pescadores de Pedra do Sal, mas também os modos de vida. Estes últimos, 
descritos com certo apego a detalhes. Contudo, nada adiantaria apenas descrever aqui os 
pormenores, ou “etnografar”. Desse modo, como proceder com esses “dados” contidos nas 
narrativas? 
Em um interessante artigo sobre as contribuições que os antropólogos oferecem aos 
historiadores, Keith Thomas afirmou que “a importância da contribuição feita por um 
antropólogo não se mede pelo volume de dados que registra, já que isso é mera etnografia – 
geralmente considerada como uma atividade de um nível muito mais baixo pela 
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interpretação e inter-relação desses feitos” (THOMAS: 1989, 66)138. Partindo disso, de 
acordo com Thomas, na antropologia não é a descrição, ou melhor, as informações que mais 
interessam, mas a compreensão e os significados. 
 
Para ele, os historiadores poderiam aprender com os antropólogos a não somente 
descrever dados de um contexto ou sociedade, mas também interpretá-los. As indicações de 
Keith Thomas foram seguidas nessa pesquisa - embora esse trabalho não seja antropológico, 
nem mesmo exercício de etnografia, a história oral ficou em um “território de fronteira”: as 
narrativas permitiram descrever e conhecer práticas cotidianas da vila de pescadores. 
Alguns desses detalhes capturados na “arte da escuta” (PORTELLI: 2016, 10), não 
podem passar despercebidos, pois revelam significados importantes. “Informações” como a 
alimentação, o trabalho envolvido em sua preparação e seu consumo não devem ser 
desprezados e entendidos como meras informações, mas sim, interpretados tanto dentro da 
narrativa quanto dentro do contexto estudado. 
Dentre esses “dados” contidos nas narrativas, observa-se, por exemplo, a 
alimentação em Pedra do Sal. A fim de preparar o peixe ou qualquer outro alimento, os 
moradores de Pedra do Sal, possivelmente as mulheres e crianças, já que a maior parte dos 
homens estavam fora de casa pescando, iam ao “mato” buscar lenha. 
A filha de pescador Adelaide, lembra-se que, quando criança, fazia algumas 
atividades domésticas. “Eu fui criada ajudando. Quando eu me entendi. Desde pequena, foi 
carregando feixe de lenha na cabeça. Para encher uma casinha. Porque a época das chuvas 
vinha chegando. E nós ainda escolhíamos a lenha, né?”139. 
As chuvas precipitadas no começo do ano regavam a vegetação. Alguns tipos de 
galhos e troncos de árvores, tais como, batiputá140, podói141 e jatobá142, eram usadas como 
                                                          
138 Tradução livre. “La importancia de la contribuición hecha por un antropólogo no se mide por el volumen 
de datos que registra, ya que esto es mera etnografia - generalmente considerada como una actividad de un 
nivel mucho más bajo por la interpretación e interrelación de esos hechos”.  
139 Adelaide Nascimento de Oliveira. Dona de casa, 54 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 2016, em Pedra 
do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato.  
140 Ouratea parviflora é uma espécie de subarbusto nativo e endêmico, encontrado nas regiões Nordeste, 
Sudeste, Sul e na Mata Atlântica. Ver: ANDRADE, Ivanilza Moreira de, et al. In: GUZZI, Anderson (org.). 
Biodiversidade do Delta do Parnaíba: litoral piauiense. Parnaíba: EDUFPI, 2012, p. 86. 
141 Copaifera langsdorffii conhecida também por copaíba e pau-d’óleo é uma espécie de árvore nativa e não 
endêmica, podendo ser encontrada nas regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste, além dos biomas caatinga, 
cerrado e mata atlântica. Ver: ANDRADE, Ivanilza Moreira de, et al. In: GUZZI, Anderson (org.). 
Biodiversidade do Delta do Parnaíba: litoral piauiense. Parnaíba: EDUFPI, 2012, p. 83. 
142 Hymenaea martiana é uma espécie de árvore nativa e não endêmica. Tem ocorrência nas regiões Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste do Brasil, incluindo nos biomas da Amazônia, Caatinga, Cerrado e Pantanal. 
Ver: ANDRADE, Ivanilza Moreira de, et al. In: GUZZI, Anderson (org.). Biodiversidade do Delta do 
Parnaíba: litoral piauiense. Parnaíba: EDUFPI, 2012, p. 86.  
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lenha e, devido às chuvas, ficavam molhados, dificultando a combustão. Por isso, antes das 
águas pluviais “chegarem”, fazia-se necessário sair de casa e adentrar no “mato”. 
 
Dele saiam mulheres e/ou crianças que, munidas de machados, traziam feixes de 
lenhas equilibrados em suas próprias cabeças. A madeira era colocada em uma casa que 
tinha a finalidade de estocar os gravetos, assegurando dessa maneira, o material que seria 
consumido durante o período chuvoso. 
Aos 54 anos, Adelaide fala como era sua rotina em Pedra do Sal; de como foi criada 
e como ajudava em casa na sua mocidade vivida entre as décadas de 1960 e 1970. Sua 
narrativa, cheia de significados, mostra uma mulher trabalhadora que labutava para ajudar 
seus pais desde que se lembra, “cresci pegando lenha”. Para além, indica ainda os saberes 
que possui e que eram necessários nas atividades domésticas, “nós ainda escolhíamos a 
lenha”. 
Trabalho e pobreza andavam juntos na vida dos pescadores e demais moradores de 
Pedra do Sal. Elo comum entre estes sujeitos, o trabalho era uma das maneiras de conseguir 
sobreviver. Já a necessidade material era uma “experiência de classe”143, nos dizeres de 
Edward P. Thompson, na qual os sujeitos que nasciam ou mudavam-se para Pedra do Sal, 
acabavam inseridos. 
 
Devo lembrar, contudo, que poderia haver famílias ou indivíduos mais desprovidos 
que outros. Alguns colaboradores indicam em suas reminiscências que nem todos se 
encontravam nas mesmas situações materiais. Certos pescadores, por exemplo, possuíam 
mais recursos do que outros: como a posse de canoas ou grandes redes de pescaria, chamadas 
de caçoeira144. Uns pobres, outros mais despossuídos, a pobreza da vida material era tão 
constante na vida da população da vila de pescadores quanto o mar e a praia. 
Em um bom dia de pescaria conseguia-se tanto o pescado consumido pela família 
como o que seria vendido nos mercados da cidade. Mas e quando não se conseguia trazer o 
peixe para casa? O que poderia ser feito quando havia um inverno ruim e os peixes ficavam 
mais escassos? Como os pescadores e as suas famílias conseguiam sobreviver? A pesca 
marítima era a única forma de sobreviver em Pedra do Sal? 
                                                          
143 A experiência de classe de acordo com Edward Palmer Thompson é “determinada, em grande medida, pelas 
relações de produção em que os homens nasceram – ou entraram involuntariamente” (THOMPSON: 1987, 
10). Desse modo, ela é tanto herdada pelo nascimento, quanto adquirida. 
144 Caçoeira é um tipo de rede de pesca. Com dimensão grande, é feita artesanalmente com linha de nylon. É 
necessário no mínimo dois pescadores para manusearem-na e é empregada para “arrastar” ou cercar o pescado. 
Pode ser utilizada ainda no modo espera, o qual os pescadores deixam a rede na praia por algum tempo e 
esperar o peixe “malhar” na rede. Posteriormente, passado algum tempo, os pescadores vão à rede e despescam, 
isto é, retiram o peixe preso na caçoeira. 
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Algumas dessas perguntas surgiram durante o trabalho da escuta, já outras, nas 
análises do cotidiano dos pescadores. Tais indagações irão nortear a próxima discussão deste 
capítulo. Neste momento, é preciso deixar parte dos homens sair para o mar em suas canoas 
e reconstruir o cotidiano de quem ficava em casa “esperando” os peixes que seriam ou não 
trazidos. 
 
2.2 Armas contra a pobreza material: trabalho e natureza 
 
Embora o mar seja o principal elemento da paisagem em Pedra do Sal, convém 
problematizar se a pesca marítima – exercida majoritariamente pelos homens – era a única 
atividade desenvolvida. Marc Bloch lembra que o historiador não deve cair no determinismo 
geográfico, afinal, “o deserto, seja lá o que disse Renan sobre isso, não é necessariamente 
monoteísta” (BLOCH: 2001, 158). Seguindo os conselhos de Bloch, observou-se, 
principalmente pelas narrativas e por algumas edições dos periódicos145, que em Pedra do 
Sal não havia apenas pescadores. 
 
A partir das narrativas, compreendeu-se que o mar possibilitava a pesca, contudo, 
não determinava que ela fosse a única atividade exercida. Alguns homens puderam sair de 
casa, ou melhor, mudar-se de Pedra do Sal e ir trabalhar em outros lugares do Piauí ou 
mesmo fora do estado. Já as mulheres, poderiam não ser apenas donas de casa, mas também 
trabalhar fora, como domésticas nas residências de famílias em Parnaíba, ou lavar roupas 
para os parnaibanos que iam à praia fazer balneário nos meses de férias. 
Por serem os pescadores a “comunidade de destino”146 desta pesquisa, não viso fazer 
maior estudo sobre outros trabalhadores de Pedra do Sal. Porém acho bastante necessário 
abordar, ainda que brevemente, outros homens e mulheres desta vila de pescadores que 
pouco apareciam nas fontes impressas, mas que estão presentes na memória coletiva de 
Pedra do Sal. 
 
Os pescadores e seu trabalho no mar serão objeto do capítulo seguinte. A ideia de 
separá-los – mas não os isolar – em um capítulo, justifica-se pelo fato de testar uma hipótese: 
havia outras formas de trabalho dentro da vila pesqueira? Outro objetivo também é buscar 
entender como as famílias dos pescadores lidavam com a pobreza da vida material, tema 
                                                          
145 O Jornal Inovação, em uma matéria de 1983, afirma que existiam “domésticas” de Pedra do Sal e que iam 
para Parnaíba trabalhar em casas de família. Conf. Luciano. Briga domestica prejudica comunidade. Grito 
Popular In: Jornal Inovação, abr. 1983, p. 11. 
146 De acordo com José Carlos Sebe Bom Mehy, a “‘comunidade de destino’ é o resultado de uma experiência 
que qualifica um grupo, dando-lhe princípios que orientam suas atitudes de maneira a configurar uma 
coletividade com base identitária” (MEHY: 2005, 72). 
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recorrente na fala de todos os colaboradores, bem como reconstruir e analisar o cotidiano, 
não só do pescador, mas também da vida no povoado. 
No trabalho da escuta, além da pobreza material, outros dois temas se repetiam nas 
narrativas dos colaboradores: a labuta e a natureza. Sobre as repetições, Meihy afirma que 
“alguns autores aplicam à história oral uma lei comum na matemática: a regra dos chamados 
‘rendimentos decrescentes’” (MEIHY: 2005, 139). De acordo com o autor, certas 
concepções de história oral entendem que determinados assuntos, ao se repetirem em 
demasia, sinalizariam para o término do trabalho com as entrevistas. 
 
A crítica feita por Meihy traz à luz uma nova possibilidade: interpretar com maior 
minúcia as repetições nas narrativas e explorá-las. Apesar deste trabalho haver utilizado a 
história oral de vida, e desta ter a concepção de captar mais as experiências dos 
colaboradores do que as “informações” que estes dão na entrevista, foram ouvidas 
ressonâncias de temas e assuntos em todas as narrativas. 
Não caberia computar e comparar todas as experiências individuais de cada 
colaborador - mesmo as repetitivas -, tendo em vista que apesar de serem da mesma vila 
pesqueira, existem gerações e trajetórias de vida distintas. Afinal, cada narrador nasceu em 
um determinado contexto e teve possibilidades diferentes. Outro “problema” é que a história 
oral de vida é o “retrato do colaborador”. Contudo, foi possível, a partir das repetições de 
temas e assuntos, fazer algumas generalizações. 
Paul Thompson afirmou que “para tornar possível a generalização, temos que extrair 
a evidência sobre cada tema de uma série de entrevistas, remontando-a para enxergá-la de 
um novo ângulo, como que horizontalmente em vez de verticalmente; e ao fazê-lo, atribuir-
lhe um novo significado” (THOMPSON: 1992, 302). Partindo disto, os temas mais 
frequentes nas narrativas, devem e podem ganhar nova dimensão. 
O trabalho, a faina, assunto tão corriqueiro nas narrativas tanto dos pescadores 
quanto na dos demais colaboradores, era realizado como forma de garantir a sobrevivência. 
Não somente a pesca marítima se constituía como única atividade geradora de renda. Outras 
tarefas eram tão importantes quanto a pesca, chegando mesmo a suprir a família na falta do 
pescado em certas ocasiões. 
Ora, o infinito azul ainda que abundante, é imprevisível. Diegues afirma que o mar, 
“espaço de vida dos pescadores marítimos, é marcado pela fluidez das águas e de seus 
recursos, pela instabilidade contínua provocada por fatores meteorológicos e 
oceanográficos” (DIEGUES: 1998, 47). Em determinadas épocas do ano, o pescado pode 
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tornar-se mais difícil de ser capturado devido às ações dos ventos, falta ou excessos de 
chuvas. 
 
Para Diegues, “as comunidades marítimas se constituem pela prática da gente do mar 
num ambiente natural marcado pelo risco, pelo perigo e pela instabilidade” (DIEGUES: 
1998, 47). Apesar de concordar com a ideia de Diegues sobre as incertezas das lides do mar, 
o modelo oferecido pelo antropólogo merece ser examinado e adaptado ao contexto de Pedra 
do Sal. 
 
Este é um trabalho de história e, apesar do diálogo com a antropologia ser algo 
imprescindível para as discussões feitas sobre os pescadores, deve-se observar que os 
empréstimos entre as ciências não ocorrem de maneira igual. Edward P. Thompson fez uma 
observação pertinente sobre essas trocas: “categorias ou modelos derivados de um contexto 
precisam ser testados e, talvez, redefinidos no curso da investigação histórica” 
(THOMPSON: 2012, 229). 
 
É bem verdade que o mar em Pedra do Sal era, e continua sendo, inconstante, o que 
fundamentaria o pensamento do antropólogo. Contudo, o que era feito quando o pescador 
não conseguia trazer o peixe para casa? Compreendi a partir das narrativas dos 
colaboradores que os pescadores e suas famílias criaram meios de superar os momentos de 
necessidade, da falta do peixe e da pobreza material. 
A fim de proverem sua subsistência, animais eram criados nos quintais das casas. As 
famílias abatiam galinhas, porcos, cabras e algum gado quando os homens vindos do mar 
tinham um “mau dia de pesca”. Possivelmente, mulheres e crianças ocupavam-se dessa 
tarefa. Adelaide comenta que em sua infância, além de juntar lenha, ajudava “tangendo cabra 
para botar no chiqueiro. Porque quando não tinha peixe, nós tínhamos que comer galinha, 
porco e cabra”147. 
 
A fala da filha de pescador revela uma estratégia de sobrevivência realizada pelos 
moradores da vila pesqueira. A pequena criação de animais poderia tanto ser consumida na 
falta do pescado, quanto vendida nos mercados em Parnaíba, a fim da família, nos dizeres 
de Adelaide, “se remediar”, isto é, se suprir. 
Já Pedro Severiano, de 57 anos de idade, lembra-se que sua mãe, Tereza Severiano, 
ajudava o marido pescador a “tratar”, limpar os peixes conseguidos na pescaria, trabalho 
este, ao que indicam algumas narrativas, feminino. Contudo, sua mãe não se restringia 
                                                          
147 Adelaide Nascimento de Oliveira. Dona de casa, 54 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 2016, em Pedra 
do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato. 
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somente a esta tarefa. Trazendo ou não o pescado para casa, Pedro Severiano afirma que sua 
mãe “trabalhou muito. Trabalhou muito mesmo!”148. 
 
O forno à lenha da casa onde moravam, servia tanto para Tereza Severiano preparar 
o alimento da família, quanto fazer o “cuscuz para vender para o pescador”. O colaborador 
afirma que além das atividades domésticas, tais como cuidar da casa e dos filhos, sua mãe 
fazia de madrugada o “cuscuz e o café e a tarde, ela fazia bolo de goma, de farinha de goma, 
de arroz. Fazia chá de burro149 para vender”150. 
 
Pedro Severiano mantém em sua lembrança o tempo que morou na vila de 
pescadores, próxima à praia. Ele possui também a recordação da mãe e da labuta dela para 
criar e educar os filhos. A fala do colaborador ilustra o esforço de uma mulher da Pedra do 
Sal para prover a família e se manter. 
Sobre a memória doméstica, Bosi afirma: “temos de um parente a imagem prescrita 
pela sociedade com seus respectivos papeis: o irmão, a mãe, o pai, com regras de 
desempenho que devem ser seguidas” (BOSI: 1994, 426). A mãe, como papel social, cuida 
da família, isto é, dos filhos e do marido, trabalhando da maneira que pode. A imagem que 
Pedro Severiano possui da mãe, é tanto a de alguém que trabalhava ao lado do marido - 
limpando o peixe quando este chegava da pescaria – quanto a da mulher que se esforçava 
para cuidar dos filhos, para “cuidar da gente”151. 
 
Continuando sua narrativa, o colaborador lembrou-se que nos meses de férias os 
parnaibanos chegavam na Pedra do Sal e Tereza Severiano trabalhava para eles. Segundo 
sua fala, “quando esse pessoal de fora chegava, ela, minha mãe, lavava e passava. No ferro 
a carvão”152. Essa entrevista coletiva, feita com dois filhos de dona Tereza, mostra algo 
importante tanto sobre o trabalho como forma de sobrevivência, quanto sobre a memória e 
suas operações. 
 
Ambos, ou melhor, tanto Pedro Severiano, quanto seu irmão, Antônio Gomes, de 67 
anos, se lembravam que sua mãe trabalhou arduamente para criá-los, tendo que labutar mais 
ainda quando se separou do marido. Na memória, como afirmou Bosi, a “figura materna 
pode ser descrita por traços físicos ou morais, ou mesmo através do seu trabalho” 
                                                          
148 Pedro Severiano dos Santos. Trabalhador, 59 anos. Entrevista realizada em 23 de abr. 2016, em Pedra do 
Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
149 Também chamado de mugunzá. Em certas regiões do país, como São Paulo, por exemplo, recebe o nome 
de canjica. 
150 Pedro Severiano dos Santos. Trabalhador, 59 anos. Entrevista realizada em 23 de abr. 2016, em Pedra do 
Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
151 Idem 
152 Idem. 
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(BOSI:1994, 427). O trabalho, portanto, nas narrativas desses dois colaboradores, 
expressaria tanto a luta para se manterem vivos, quanto indicaria o valor de sua mãe. 
 
Partindo disso, as falas de Pedro Severiano e Antônio Gomes podem ilustrar não 
apenas os meios que Tereza empregava para suprir sua família e criar os filhos: vender 
cuscuz, bolo e café aos pescadores, lavar e passar roupar para os veranistas nos meses de 
férias; mas também, pode significar o valor desta mulher para Pedro Severiano e Antônio 
Gomes. O trabalho em Pedra do Sal, não somente na fala destes dois filhos de Tereza 
Severiano, mas de todos os colaboradores, é em vias práticas, esforço realizado para 
combater a pobreza da vida material e, de certa forma, dignificar-se. 
A faina, tema que se repete nas narrativas masculinas e femininas de Pedra do Sal, é 
uma base para a identidade social dos moradores da vila pesqueira. De acordo com Michael 
Pollak, “a memória é um elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto individual 
como coletiva” (POLLAK:1992, 204). Ao longo das entrevistas, o trabalho apareceu várias 
vezes nas memórias narradas, não apenas pelos pescadores, mas também pelos filhos e filhas 
destes. 
Para agir como identidade social, a memória precisa de negociação. É na referência 
ao outro que ela é construída. Os pescadores e demais moradores de Pedra do Sal teriam 
tanto no trabalho no mar, quanto na terra, um dos constructos da sua identidade social. 
Segundo Pollak, “a construção da identidade é um fenômeno que se produz em referência 
aos outros, em referência aos critérios de aceitabilidade, e que se faz por meio da negociação 
direta com os outros” (POLLAK: 1992, 204). 
 
O trabalho realizado no esforço de se manter vivo é um valor compartilhado pelas 
três gerações de pescadores e de moradores da Pedra do Sal. A labuta, assim como a pobreza, 
era comum a todos os colaboradores. Deste modo, as narrativas indicam que o trabalho 
parece ser não apenas um elemento constituidor da identidade social da gente do mar, mas, 
possivelmente, de toda a população da vila pesqueira. 
Por meio das narrativas, sustento a ideia de que o trabalho seja uma referência tanto 
na vida individual destas pessoas (pescadores ou não) quanto na identidade social coletiva. 
A entrevista realizada com Tereza Severiano, assim como a dos demais colaboradores, 
expressa em suas palavras, o valor do trabalho, a luta desses sujeitos contra a miséria, bem 
como a função da labuta na construção da identidade social. 
No mesmo dia em que foram entrevistados Pedro Severiano e Antônio Gomes, por 
sorte – a história oral também demanda sorte –, foi possível conversar com a mãe deles, 
Tereza Severiano. Mulher religiosa, nota-se tanto em sua fala quanto em sua casa, a 
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importância do catolicismo para ela. Inclusive, era ela quem organizava os festejos religiosos 
na vila. 
Orgulhosa por ter estudado quando moça, conta que “atingiu até o quinto livro de 
leitura de Felisberto de Carvalho”153. Esta senhora de 89 anos causou certa admiração pela 
lucidez e longevidade. Em sua narrativa, ela constrói a imagem de uma mulher trabalhadora: 
“eu criei meus filhos foi aqui. Trabalhando! Eu nunca aluguei. Nunca esquentei minha 
barriga na casa de ninguém para criar meus filhos, não!”154. 
Chamou atenção neste trecho da narrativa, a labuta e a autonomia da colaboradora 
no que se refere aos seus afazeres. Para Bosi, “a memória do trabalho é o sentido, é a 
justificação de toda uma biografia” (BOSI: 1994, 481). A fala de dona Tereza sugere que as 
mulheres em Pedra do Sal, poderiam não apenas trabalhar em suas casas, mas também, irem 
para à “cidade” laborar nas residências de famílias. 
 
Sua narrativa parece indicar que ela, de certa forma, era “independente” em suas 
tarefas, buscando meios de ter maior autonomia se comparada às outras mulheres: ao invés 
de trabalhar na “cidade”, ela trabalhava na praia. Segundo sua fala, Tereza Severiano sempre 
labutou na Pedra do Sal e expressa, em sua narrativa, o esforço que fez em não ter que sair 
do seu lugar e deixar de cuidar da sua família para empregar-se na “cidade”. 
É interessante mencionar que durante o “trabalho da escuta”, nenhuma outra 
colaboradora mencionou experiência semelhante. Thompson ao explicar a categoria de 
experiência afirmou que as pessoas “experimentam suas situações e relações produtivas 
determinadas como necessidades e interesses e como antagonismos, e em seguida ‘tratam’ 
essa experiência em sua consciência e sua cultura” (THOMPSON: 1981, 182). A experiência 
surge no ser social de maneira espontânea, porém, ela parte de reflexão, de pensamentos dos 
indivíduos acerca deles mesmos e de seu mundo. 
 
Os indivíduos agem como sujeitos ativos dentro de certas possibilidades em que o 
seu lugar e o contexto no qual estão inseridos lhes permitem. A “experiência é válida e 
efetiva, mas dentro de determinados limites: o agricultor ‘conhece’ suas estações, o 
marinheiro ‘conhece’ seus mares” (THOMPSON: 1981, 16). Desta feita, a particularidade 
de Tereza Severiano tem a ver com seu papel ativo dentro do cotidiano e sua reflexão sobre 
o que queria e poderia fazer. A colaboradora optou por não ter que trabalhar como doméstica 
                                                          
153 Formado pela Escola Normal da Província do Rio de Janeiro, Felisberto Rodrigues Pereira de Carvalho foi 
professor fluminense pertencente da chamada geração 70, geração esta que atravessou mudanças na concepção 
educacional. Deixou um conjunto de livros didáticos dentre eles, Tratado de Methodologia, Primeiro, 
Segundo, Terceiro, Quarto e Quinto livro de leitura. 
154 Tereza Severiano dos Santos. Dona de casa, 88 anos. Entrevista realizada em 23 de abr. 2016, em Pedra do 
Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Laíla Daniela da Silva Santos. 
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na “cidade”, abstendo-se de trabalhar para as famílias “parnaibanas” citadinas, criando 
práticas “alternativas”. Contudo, como ressaltou Thompson, “toda vida se processa dentro 
de ‘estruturas’ dessas regras visíveis e invisíveis” (THOMPSON: 1981, 169). Dessa 
maneira, havia certos limites na autonomia da colaboradora: nas épocas de veraneio, ela 
lavava e passava as roupas para os visitantes, dentre eles, possivelmente moradores da 
“cidade”. 
Além do trabalho e da autonomia contida na narrativa de Tereza Severiano, outra 
questão chamou atenção. Como ela poderia ajudar no sustento da família em um lugar onde 
circulava pouco capital? Escutando com atenção outras narrativas e interpretando-as em 
conjunto, pôde-se levantar a hipótese de que o pouco dinheiro presente na vila de pescadores 
era compensado por outros elementos, dentre eles, a natureza. 
Em um estudo acerca da sobrevivência de mulheres pobres paulistas no século XIX, 
Maria Odila Leite Dias afirmou que “a salvação da miséria era o acesso relativamente fácil 
aos produtos naturais, propiciado pela urbanização rala e entremeada de terrenos devolutos 
e matagais” (DIAS: 1984, 163). Situação semelhante aconteceu com Pedra do Sal. A 
urbanização inexistente e a natureza intacta com poucas ações antrópicas favoreceram a 
superação da miséria. 
 
Além do mar abundante - ainda que imprevisível - a vegetação farta, composta por 
cajueiros e carrascos, eram fontes de alimento, combustível, remédios e mesmo renda para 
essa população. Assim, a pobreza material podia ser combatida por causa da configuração 
do ambiente. Tereza Severiano lembra que seu lugar, “a Pedra do Sal, já foi boa. Hoje é que 
não presta”155. 
 
Essa colaboradora, assim como os demais, afirma que conseguia vencer as 
adversidades por meio do trabalho que, por sua vez, era quase sempre realizado conforme a 
utilização dos recursos naturais existentes. Para o velho pescador, Francisco, “aqui é que é 
o lugar de se viver. A Pedra do Sal. De todo jeito você vive”156. Para esse pescador, a 
população não precisa, ou precisava de muito para sobreviver na vila pesqueira. Caso o 
homem não fosse ao alto mar pescar, ele poderia ir à praia e fazer uma armadilha para 
capturar o siri. 
 
A “facilidade” de se manter, devido às condições naturais que o lugar propiciava, 
repetiu-se em outras narrativas. A Pedra do Sal, de acordo com o pescador Antônio José “era 
                                                          
155 Tereza Severiano dos Santos. Dona de casa, 88 anos. Entrevista realizada em 23 de abr. 2016, em Pedra do 
Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
156 Francisco das Chagas de Oliveira. Pescador aposentado, 82 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 2016, 
em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato. 
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um lugar muito rico”157. Riqueza, na fala deste homem, indicaria a abundância tanto do 
pescado quanto de outros produtos que podiam ser obtidos com certa “facilidade”. 
A prima de Antônio José, Adelaide, menciona que ia ao “mato” apanhar frutos da 
região como, por exemplo, o “caju, castanha, murici158 e puçá159 para ajudar na renda da 
família”160. Depois de extraídos, esses frutos eram levados para serem vendidos nos 
mercados de Parnaíba. Essa estratégia de sobrevivência foi ouvida em outras narrativas, 
dentre elas a de Fernando, com 49 anos no dia de sua entrevista. Ele mencionou também a 
pratica de extrair frutos: “a gente, também vivia muito da cata do murici, do caju”161. 
Diferente dos demais colaboradores, Fernando não nasceu em Pedra do Sal, nem mesmo é 
filho de algum pescador do lugar. 
 
Esse colaborador nasceu em Parnaíba e passou treze anos de sua vida trabalhando 
numa salina de outra ilha do Delta do Parnaíba, chamada de Ilha do Igoronhon. Chegou na 
vila de pescadores, de acordo com sua narrativa, na década de 1990. Este narrador é casado 
com uma das filhas de Antônio Caraca, pescador que compõe uma das redes de 
colaboradores deste trabalho. 
Para além da “concordância” acerca das táticas de sobrevivência dos moradores da 
Pedra do Sal, importa neste trecho da narrativa de Fernando, o lugar social de sua memória 
e o seu significado. Primeiramente, friso que não posso afirmar se este colaborador 
vivenciou ou não tais experiências. Mesmo tendo usando o pronome pessoal “nós” como 
pode ser visto, não posso assegurar que Fernando se valia da prática de capturar frutos. 
Penso que o “nós” utilizado em sua narrativa, talvez indique que esse homem se sinta 
pertencente à Pedra do Sal, mesmo não tendo nascido neste lugar. Outro ponto a ser levado 
em consideração é que Fernando, na época de sua entrevista, era presidente da Associação 
de Pescadores de Pedra do Sal. Portanto, mesmo que “estrangeiro”, por assim dizer, ele se 
mostra como um indivíduo integrado ao lugar. 
Acredito que não caiba buscar saber se ele ouviu por meio de sua mulher, sogro e/ou 
vizinhos a experiência de extrair frutos para comercializá-los. Procuro interpretar os 
                                                          
157 Antônio José Nascimento de Oliveira. Pescador em atividade, 59 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 
2016, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato. 
158 Brysonima intermedia, espécie de arbusto nativa e endêmica. Possui ocorrência nas regiões Centro-oeste, 
Sudeste e Sul, além dos biomas, Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica. Conf. ANDRADE et al. Op. cit, p. 85. 
159 Mouriri pusa é uma espécie de árvore nativa e endêmica que tem ocorrência nas regiões Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste e Sudeste, além dos biomas, Amazônia, Caatinga e Cerrado. Conf. ANDRADE et al. Op. cit, 
idem. 
160 Adelaide Nascimento de Oliveira. Dona de casa, 54 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 2016, em Pedra 
do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato. 
161 Carlos Fernando Silva do Nascimento. Terceirizado da empresa Águas e Esgotos do Piauí S/A e pescador, 
49 anos. Entrevista realizada em 20 de jan. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira. 
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significados de sua narrativa. Suponho que um dos significados dessa fala de Fernando seja 
me contar sobre o modo de vida que os habitantes de Pedra do Sal levavam, bem como sobre 
a pobreza em suas vidas e o que faziam para superá-la. 
Quando se faz uma entrevista, o narrador seleciona os fatos e eventos que lhe 
interessam. Desse modo, não é um sujeito passivo, que está ali apenas para dar informações 
ao historiador. Deve-se entender que o colaborador, da mesma forma que o historiador, é 
um indivíduo que possui intencionalidades, motivos e subjetividades. Ao selecionar um 
trecho ou parte de sua vida, o narrador faz uma opção, muita das vezes intencional. 
De acordo com Portelli, o ato de “contar uma estória é tomar as armas contra as 
ameaças do tempo, resistir ao tempo, controlar o tempo” (PORTELLI: 2004, 296). Partindo 
disso, suponho que a fala de Fernando sobre a atividade da cata de frutos silvestres é uma 
forma de elucidar as dificuldades da população de Pedra do Sal e enfatizar (ele e os demais 
colaboradores sabiam de minhas intenções ao entrevistá-los) essas experiências com vista à 
construção posterior de uma narrativa, que é o que faço neste momento. 
Provavelmente, para que essas práticas não fossem esquecidas, Fernando julgou 
importante mencioná-las. Se concordarmos com Portelli e levarmos em consideração que as 
histórias são “armas contra o tempo”, a narrativa de Fernando adquire outro significado. Em 
certos momentos da entrevista, o colaborador fala do que Pedra do Sal perdeu. 
Para ele, no tempo presente, “hoje a Pedra do Sal está pior”162. Devido às 
transformações ocorridas ao longo das últimas décadas, Fernando afirma que o lugar foi 
perdendo muito de suas antigas características. Em sua fala, as tradições, a cultura, os 
saberes e mesmo a natureza, foram modificados. Para ele, “hoje tudo isso de alguma maneira 
foi se acabando aos pouquinhos. Está indo embora”163. O mar, que em gerações anteriores 
era abundante, hoje está com os recursos pesqueiros esgotados. 
A partir das sucessivas melhorias ocorridas desde a década de 1970, tais como a 
estrada, a Ponte Simplício Dias, o acesso à água encanada e à energia elétrica, a vida da 
população da antiga vila de pescadores, em certos pontos, foi beneficiada. Contudo, esse 
mesmo “progresso” propalado nos periódicos de Parnaíba, trouxe certas desarticulações nos 
modos de vida dos pescadores e demais habitantes da Pedra do Sal. 
O antigo modus vivendis foi paulatinamente suplantando por novos hábitos, 
costumes ou mesmo elementos da pesca, tais como algumas espécies de peixes. Observa-se, 
                                                          
162 Carlos Fernando Silva do Nascimento. Terceirizado da empresa Águas e Esgotos do Piauí S/A e pescador, 
49 anos. Entrevista realizada em 20 de jan. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira. 
163 Idem. 
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pelas memórias dos moradores de Pedra do Sal, as mudanças que o lugar sofreu. Em suas 
narrativas, os colaboradores contaram sobre como era o lugar em que nasceram, se criaram 
ou que foram morar - como no caso de Fernando - e mencionam o que mudou, o que foi 
perdido. 
A fim de que as experiências dessas pessoas não sejam esquecidas ou “apagadas”, 
me debrucei e julguei necessário não somente descrever, mas também compreender a 
pobreza e, principalmente, o trabalho dos moradores de Pedra do Sal. Para finalizar, os 
moradores da vila pesqueira, mesmo que tivessem poucos recursos materiais, não eram 
passivos, pelo contrário, agiam da maneira que podiam contra a miséria. Embora fossem 
pobres, eles se valiam do seus esforços e da natureza para sobreviver. Delineado como eram 
as vivências dos moradores de Pedra do Sal na praia, é oportuno agora buscar compreender 
de que maneira os citadinos vivenciavam essa paisagem. 
 
2.3 Pedra do Sal como balneário  
 
Não existem estudos sobre a prática balneária ou sobre a vilegiatura no Piauí. O 
motivo talvez seja devido às raras fontes, bem como pela inexistência de arquivos na região 
norte do estado. Apesar destes problemas, consegui reunir alguns vestígios. Estes indicam 
que desde os últimos anos século XIX, ir à praia era – e ainda é - uma prática de parte da 
sociedade de Parnaíba. 
Sobre esse costume, encontrei alguns poucos textos de jornais da década de 1970 e 
menções em livros de memórias. Dentre esse material, está um livro de crônicas do jornalista 
Rubem Freitas que, com certo olhar retrospectivo, afirmou: “os parnaibanos, todos, usavam 
o trem para a temporada de veraneio na praia”164. Serviam como balneários tanto Pedra do 
Sal, quanto Amarração. 
Araken, anos antes de Freitas, em seu livro de memórias, também escreveu sobre o 
costume parnaibano de pegar o trem e ir, na época de férias, para Atalaia, praia localizada 
em Amarração, atual Luís Correia165. De acordo com o escrito de Araken, a Amarração era 
um balneário elitizado. Segundo este autor, seus frequentadores vestiam-se com roupas 
feitas exclusivamente para aquele período do ano. Veranear em Amarração, conforme as 
                                                          
164 FREITAS, Op, cit, 194.  
165 Por meio do decreto estadual nº 6 de 04/09/1935, o distrito de Amarração, pertencente até então ao município 
de Parnaíba, tem seu nome mudado para Luís Correia. É interessante perceber que tanto Araken (1988) quanto 
Freitas (2007) afirmam que esse lugar na década de 1940 pertencia à Parnaíba, o que juridicamente não 
procedia, tendo em vista que Luís Correia ganha autonomia política em 1938. Creio que esse “engano” de 
ambos os memorialistas corresponda a um problema de construção da memória. 
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memórias escritas pelo médico parnaibano, “significava verdadeiro desfile de moda, 
exibição de roupas e novidades, que dava o tom da estação”166. 
 
Amarração, nos dizeres deste autor, era uma praia onde parte da sociedade 
parnaibana, - a mais abastada, a julgar pela descrição - mostrava sua altivez nas vestimentas 
usadas. O memorialista prossegue afirmando: “os trajes de banho, assim como os vestidos 
para a estação e festa nas casas de família, eram sempre caprichados e renovados”167. Em 
algumas linhas depois, Araken afiançou: “do outro lado do ‘continente’, havia “uma colônia 
de pescadores, onde a vida era mais simples sem nenhuma sofisticação””168. O lugar 
descrito, se tratava de Pedra do Sal. Percebe-se que esta praia era o oposto de Amarração, 
cuja paisagem natural era marcada com os modelos de roupas que tremulavam com a brisa 
marítima. 
 
A partir daí faço duas rápidas observações: Primeiro, Pedra do Sal, historicamente, 
não era o único destino de veraneio dos parnaibanos. Compreende-se, a partir do texto de 
Humberto de Campos, que desfrutar do sol e mar no fim do XIX já era uma prática dos 
“parnaibanos”. Por sua vez, as reminiscências e crônicas de Araken e Freitas indicam que 
nos anos 1940, a ida à praia já era pratica consolidada por parte da sociedade de Parnaíba. 
Segundo, a prática era tão consolidada que havia dicotomia, oposição entre os dois 
lugares. Amarração era a praia “acostumada” à ostentação de seus frequentadores, enquanto 
que Pedra do Sal era espaço de maior “simplicidade”. Araken continua o texto e afirma que 
Pedra do Sal e Amarração eram distintas: “numa imperava a sofisticação e o luxo, na outra, 
a simplicidade e o despojamento”169. 
 
Para Helena Cristina Machado “o modo como os actores sociais se relacionam com 
o espaço da praia tem por um lado, um carácter vincadamente classista, revelando estratégias 
de distinção social ou de reprodução de posição de classe” (MACHADO: 2000, 203). 
Partindo desse pensamento, os trajes usados na temporada de veraneio em Amarração, eram 
uma das táticas - provavelmente no caso das mulheres - de assinalarem sua posição social. 
Logo, a reprodução social ficava por conta dos “desfiles” e dos passeios à beira-mar nessa 
praia. 
 
Se Amarração era imaginada como praia de pompa e de glamour, provavelmente, ela 
só deveria receber esta imagem devido ao público que a frequentava. Classificada como 
                                                          
166 ARAKEN, Op, cit, 1988, p. 30. 
167 Idem.  
168 Idem. 
169 Idem. 
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lócus de sofisticação, Amarração somente fora dotada e significada com essa característica 
por conta dos atores sociais: a elite; e pelas suas práticas de distinção. 
Já Pedra do Sal, era compreendida como simples. A sua simplicidade poderia ser 
traduzida tanto a partir do modo de vida de seus moradores e de sua labuta; quanto pela 
prática de seus frequentadores de contemplar a natureza. Apesar desta descrição de Araken 
ser um tanto romantizada, a vilegiatura em Pedra do Sal, como será visto mais a frente, não 
era tão simples. 
Dito isso, é preciso voltar para a praia onde se veraneava “sem preocupar-se com as 
vestimentas”. Para Amarração, os parnaibanos ou visitantes que iam à sua praia nos anos 
1940, 1950 e 1960 tomavam um trem ou então iam de carro, transportes que assinalavam o 
poder econômico dos frequentadores. De maneira menos “glamorosa” ia-se à Pedra do Sal. 
Passar a temporada de férias em Pedra do Sal até meados dos anos 1970 implicava em fazer 
um percurso bastante trabalhoso. 
Devido à praia situar-se na Ilha de Santa Isabel, primeiro, era necessário atravessar 
o Igaraçu, para, só a partir daí, seguir por terra até à praia. Em seu livro de crônicas intitulado, 
Parnaíba no tempo e no espaço, a professora parnaibana Maria Elita Santos Araújo 
comentou: “todos lembramos as dificuldades que tínhamos para chegarmos até a nossa linda 
praia a Pedra do Sal, em épocas de férias[sic] veraneio familiar”170. 
O escrito de Araújo possui traços memorialísticos, pois, de acordo com a autora, os 
fatos em seu livro, foram “selecionados” por ela e “não há uma sequência de acontecimentos, 
porém propusemo-nos a selecioná-los, como já disse anteriormente, de acordo com a 
ocorrência dos fatos”171. Araújo chama de “flashs” os acontecimentos cristalizados por meio 
de sua escrita. 
Concordando com Maluf, quando esta afirmou que “a memória representa realidades 
passadas revestidas de valores e significados” (MALUF: 1995, 72), entende-se que a 
memorialista parnaibana ao evocar um passado o qual segundo ela, “todos lembravam”, 
seria uma possível chave para analisar sua obra. Muito embora a autora não explique o 
termo, os “flashs” provavelmente seriam reminiscências suas, isto é, experiências vividas 
por ela ou não, mas que em sua visão, fariam sentido em serem descritos pois, se inserem 
dentro da história da cidade. 
                                                          
170 ARAÚJO, Maria Elita Santos de. Parnaíba: o espaço e o tempo. Parnaíba, 2002, p. 83. 
171 Ibidem, p. 21. 
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Araújo, indica que a praia era um lugar que tinha frequência de famílias que, 
possivelmente, possuíam certo poder aquisitivo, afinal, as casas em Pedra do Sal, assim 
como em Amarração, eram alugadas para os que iriam veranear. Esta era a visão de uma 
citadina sobre a praia, esse lugar, para quem morava no continente, seria sinônimo de 
diversão. 
 
Com o intuito de compreender melhor a relação entre Parnaíba e Pedra do Sal, a 
história oral foi empregada para possibilitar também a visão de quem morava na praia. Desta 
maneira, as fontes impressas (periódicos, livros de memórias e crônicas) e as narrativas 
foram analisadas em conjunto, pois, de acordo com Portelli, “as fontes escritas e orais não 
são mutuamente excludentes” (PORTELLI: 1997, 26), ressalvando-se, contudo, a 
particularidade de cada fonte. 
 
Partindo disso, o movimento metodológico de considerar as duas fontes nessa 
pesquisa, possibilitou reconstituir com maior riqueza, certos eventos e experiências comuns, 
dentre elas, as chamadas “temporadas de veraneio”. Se a imprensa ou a memória escrita 
abafou as “vozes” dos moradores de Pedra do Sal, a história oral possibilita escutar a voz 
dessas pessoas. 
A cada novo ano, os pescadores e suas famílias, viam novas levas de veranistas 
visitando Pedra do Sal. Adelaide, lembra-se bem dos meses de férias e da chegada dos 
visitantes vindo em carros de boi, momento em que o cotidiano da praia era modificado. 
Chegava Junho, final de junho. Todo mundo, as famílias, já se preparavam. 
E a, a família rica que nós chamávamos aqui. Que era o doutor Luiz, que 
era o Silva. Era os brancos. “Fulano os brancos vão chegar, os brancos vai 
chegar”. Ai quem trazia os brancos? Os carros de boi172. 
Os meses de junho, julho e agosto eram marcados por “parnaibanos” que se 
direcionavam a Pedra do Sal a fim de desfrutarem da paisagem. Neste período do ano, a vila 
transformava-se: havia festas de noite, apresentações de bumba-meu-boi e danças. Araújo 
escreveu em seu livro: “depois da temporada turística, com muita animação, folguedos, etc. 
volta a calmaria praiana”173.  
Nesse interim, contatos e estranhamentos dos citadinos com os moradores dessa 
comunidade insular eram feitos. Alguns dos pescadores, juntamente com as suas famílias, 
saiam de suas casas e iam dormir debaixo de cajueiros. As moradias dos pescadores eram 
alugadas temporariamente para os “brancos”. 
                                                          
172 Adelaide Nascimento de Oliveira. Dona de casa, 54 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 2016, em Pedra 
do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato. 
173 ARAÚJO. Op, cit. 2002, p. 87. 
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Chama atenção que de todos os colaboradores, a única que se utilizou do termo 
“branco” para designar os parnaibanos veranistas, foi Adelaide. Termo semelhante sequer 
foi empregado por nenhum dos outros narradores, exceto, por Antônio José, seu primo, que 
atentamente ouvia-a falar e que, como num estímulo, repetiu a palavra. 
Adelaide, na entrevista feita com seu pai, Francisco das Chagas e Antônio José - 
ambos pescadores -, menciona que é descendente de índio e que eles, os moradores de Pedra 
do Sal, “eram tão discriminados, de negro, que nós chamávamos as pessoas de fora, era de 
os brancos”174. Sua fala direciona-se possivelmente para pensar “nós”, isto é, os moradores 
de Pedra do Sal e os “outros”, “parnaibanos” e visitantes. 
 
O estudo de Maria Luiza Marcilio sobre os caiçaras de Ubatuba dos fins do século 
XVIII até meados do XIX, muito embora aborde uma realidade e temporalidade dispare da 
vila de pescadores estudada nessa pesquisa, oferece chão, base para minha interpretação. De 
acordo com a historiadora, sobre a realidade por ela estudada, 
ser “branco” necessariamente não significava um descendente de europeu 
apenas [...] em muitos dos casos o branco é o proprietário, homem 
importante da localidade, o senhor de escravos e exportador de sua 
produção, aquele que pertence à categoria dos letrados ou do clero, mesmo 
tendo evidentes misturas de sangue com o índio ou com o africano 
(MARCÍLIO: 2006, 117). 
“Branco” não sinalizaria para uma questão apenas étnica, mas também econômica e 
social. Em Pedra do Sal, “branco” poderia possuir a mesma conotação e significado, 
refletindo assim em confrontos não somente étnicos, mas também sociais. Inicialmente 
conclui que os “brancos” estavam relacionados ao poder aquisitivo, interpretação essa que 
foi desfeita quando a colaboradora falou que para Pedra do Sal vinham também os “brancos 
mais pobres”175. 
Apesar de não ter ouvido esse termo em outras narrativas, ao rever alguns periódicos, 
encontrei a palavra “branco” usada em um dos jornais do ano de 1979. O Jornal Inovação, 
em suas primeiras páginas trazia cartas de seus leitores. Na edição de setembro do referido 
ano, foi publicada a missiva de Rita de Cássia Rocha Lessa, formada em Letras pela USP e 
professora que lecionava na única escola de Pedra do Sal176. 
 
Em sua carta ao Jornal Inovação, feita provavelmente a partir do pedido dos 
moradores, ela mostra a dor que a população pesqueira estava sentindo. Uma criança, 
                                                          
174 Idem.   
175 Adelaide Nascimento de Oliveira. Dona de casa, 54 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 2016, em Pedra 
do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato.  
176 Conf. Reginaldo Costa. Crianças da Pedra do Sal clamam por escola In: Jornal Inovação, mai. 1979, p. 17  
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quando voltava da escola com seus colegas de sala, sofreu sério acidente na estrada, 
falecendo instantaneamente. O uso da nomenclatura “branco” em seu texto sustenta a 
hipótese de que a professora teria agido como porta-voz da vila pesqueira. 
 
Para a autora, sua carta remetida ao periódico “não é[era] para ferir suscetibilidades, 
para agredir ‘os brancos’. É só vontade de desabafar”177. Para além das subjetividades, 
figuradas na perda dessa vida, nota-se também as relações desses moradores com aqueles 
que não eram da beira-mar. Detentora de saberes formais, Rita Lessa utilizou o espaço do 
jornal para veicular aos leitores citadinos, a discriminação e exclusão dos moradores da área 
praiana, deixando a palavra branco, entre aspas mesmo, a fim de sinalizar que embora o texto 
fosse de sua lavra, a “voz” era do povoado. 
 
A questão é complexa. Os moradores de Pedra do Sal eram os trabalhadores que 
viviam na praia. De acordo com o historiador Daniel Souza Braga, “o trabalho no Delta do 
Parnaíba tem origem com os índios Tremembés, os donos absolutos das praias, conhecidos 
como peixes racionais, devido suas habilidades no nado mergulho” (BRAGA: 2016, 52). 
 
Ainda que Adelaide, em sua narrativa, tenha dito que “nós”, ou melhor, os moradores 
de Pedra do Sal fossem tidos como negros, ela esclareceu, em sua entrevista, que descendia 
de índios daquela região. Chamo atenção que o elemento indígena na região insular de 
Parnaíba possui grande notoriedade e importância no imaginário do município. 
É sabido que Pedra do Sal (e região) foi durante anos, reduto de povos indígenas e 
vista no tempo presente pelos moradores da “cidade”, enquanto lugar da moradia dos 
descendentes dos gentios. Existem várias lendas sobre a presença indígena na praia e nos 
demais lugares da ínsula, tais como a marca que Mandu Ladino - líder de uma revolta 
indígena - fez em uma árvore; e romances amorosos, dentre eles o da índia Itã com o 
português Irá; e o de Irajá e Ubi. Este último foi colhido da tradição popular e escrito em 
livro por Ademar Gonçalves Neves Filho, na década de 1970178. 
 
Por sua vez, os visitantes eram parnaibanos com certo poder aquisitivo, mas, 
principalmente por serem da “cidade”, eram qualificados de “brancos”. Neste confronto de 
identidades, observa-se dois elementos: os moradores da praia, descendentes de índios, eram 
possivelmente entendidos como rústicos, pobres e marginalizados. Já os citadinos, eram os 
“brancos”, civilizados, exteriores e da cidade. Partindo disso, a nomenclatura usada tanto 
                                                          
177 Rita de Cássia Rocha Lessa. Cartas In: Jornal Inovação, set. 1979, p.2. 
178 Não foi possível encontrar esse romance. Todavia, em vários artigos para os periódicos parnaibanos, 
Ademar Gonçalves Neves Filho faz alusão ao seu escrito. Em um desses textos, segundo ele, as praias mansas 
e bravas de Pedra do Sal, seriam assim pois, “onde Irajá tomou seu banho o mar ficou carinhoso como Irajá. 
Onde Ubi tomou seu banho o mar ficou violento, representando sua força”. Conf. Ademar Gonçalves Neves 
Filho. As praias da Pedra do Sal In: Norte do Piauí. 31 de mar. 1974, p.5. 
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por Adelaide quanto por Rita de Cassia Lessa no Jornal Inovação, mostra a visão dos 
moradores acerca das relações e suas oposições entre o povoado e os citadinos. 
Por meio das fontes impressas e das narrativas foi possível observar algumas 
alterações que o lugar sofreu entre as décadas de 1970 e 1980. A primeira modificação 
trazida e sentida foi a construção de uma estrada feita no começo da década de 1970. A partir 
dela, ir até a praia ou sair dela e ir à “cidade”, tornou-se, de certa maneira, uma jornada 
menos exaustiva. O asfalto trazia conforto se comparado ao antigo trajeto feito na areia. 
A estrada asfaltada trouxe certa melhoria para os pescadores da Pedra do Sal, mas 
foi também um benefício para quem ia passar temporada na praia. Em um artigo datado de 
1983, o Jornal Inovação criticou as disputas entre os motoristas Luís Gonzaga e Zé Toinho 
que faziam os trajetos Parnaíba/Pedra do Sal e Parnaíba/Morros da Mariana, 
respectivamente. De acordo com o periódico, ambos os motoristas eram cabos eleitorais do 
MDB e “se empenharam na campanha política dos Silva e agora disputam, a unhas e dentes, 
exclusividade para rodarem com seus ônibus”179 nas duas estradas já mencionadas. 
 
O conflito se deu porque o motorista da empresa que fazia o trajeto Parnaíba/Pedra 
do Sal, vinha dessa comunidade “via Morros, fazendo o percurso antes exclusivo do sr. Zé 
Toinho”180 e este segundo, ao ver o concorrente, guiando seu ônibus oriundo de Parnaíba e 
transportando estudantes, jogou o “carro de sua propriedade contra o ônibus da empresa 
Praiana”181. 
A arenga terminou no 3º Distrito Policial com os estudantes fazendo queixa. Segundo 
o periódico, “nem a ACEP – Associação Colegial dos Estudantes Parnaibanos, nem a 
Câmara Municipal posicionaram-se diante da questão”182. O caminho asfáltico gerou novos 
problemas para os habitantes da vila de pescadores. As edições seguintes do Jornal Inovação 
não trazem o desfecho do caso. Por outro lado, não encontrei as edições dos jornais Folha 
do Litoral e Norte do Piauí do ano de 1983, já o A Libertação não noticiou nada a respeito. 
Apesar desta lacuna documental, pode-se perceber a partir do artigo do Jornal Inovação, os 
interesses políticos, as disputas e seus reflexos na comunidade, que traziam insegurança e 
prejuízo aos moradores. 
 
Como será exposto mais a frente, a estrada foi para a gente praiana o prelúdio de seus 
problemas, já para os citadinos ela era uma maneira de assegurar o domínio sobre a praia. 
Para quem morava na cidade, a pista asfaltada significava progresso e modernidade, sinal de 
                                                          
179 Luciano. Briga doméstica prejudica comunidade In: Jornal Inovação. abr. 1983, p. 11. 
180 Idem. 
181 Idem. 
182 Idem. 
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que Parnaíba estava se estruturando para sua nova vocação, o turismo. Segundo as memórias 
de Maria Elita Araújo, antes da ponte, o “jegue era responsável pelas cargas de alimentos. 
Crianças também eram levadas em jacás forrados”183. Animais como burros, mulas ou 
cavalos transportavam os veranistas e seus alimentos para a praia. 
 
No início dos anos 1970, a cena protagonizada pelos animais que em dificuldade 
percorriam “enorme distância, rompendo a areia solta e branca na estrada dunosa”184, 
rumando à praia, foi modificada. Parte dos parnaibanos que, em Pedra do Sal, 
costumeiramente, faziam balneários; a partir do advento da “estrada asfáltica que dá acesso 
à referida praia”185, puderam ir à vila de pescadores com maior conforto. 
 
O rio Igaraçu agia como “barreira” e devido à inexistência da ponte, os carros das 
famílias eram atravessados por batelões e depois seguiam pela estrada com maior 
velocidade. Desse modo, “as viagens por jumentinhos vieram a fazer parte de um passado 
não tão distante”186. O tão sonhado “progresso” de Parnaíba parecia que, ainda que aos 
poucos, estava finalmente chegando. 
 
Enquanto a estrada significava progresso para quem morava na cidade e era 
propalada nos periódicos como “estrada do turismo"187, diferentes gerações de moradores 
da Pedra do Sal observavam as carnaúbas sendo derrubadas e a ilha cortada por uma estrada 
que “uniria” a praia à cidade. Adelaide e Antônio José, contando, respectivamente, com 
cerca de quinze e dez anos na época da construção da estrada, ouviam sua mãe e avô falarem 
sobre aquela obra que estava sendo construída. 
Antônio José rememorou: “o meu avô dizia muito: ‘meu filho, essa estrada aqui, vai 
ser muito boa, mas vai vir muito mal também’. E eu não sabia o que era. Era garotinho. Não 
sabia o que era. E o que ele falava, era isso mesmo”188. Esse trecho da entrevista com o 
pescador dá vazão a várias dimensões que podem e devem ser exploradas. 
 
A primeira, de certa maneira mais explícita, é o julgamento feito pelo avô de Antônio 
José. A ligação com a cidade por meio da estrada traria benesses, mas também malefícios 
                                                          
183 ARAÚJO. Op, cit., 2002, p. 83. 
184 Idem. 
185 Idem. 
186 Idem. 
187 Ao longo da leitura das fontes hemerográficas percebeu-se a importância desse caminho para a economia 
da cidade. Tendo o turismo como ponta de lança, a estrada era uma constante nas reivindicações feitas pela 
imprensa parnaibana do período estudado. Observa-se que devido ao desgaste causado pelo uso, os jornais 
pesquisados veiculavam aos seus leitores tanto sobre a importância dela quanto à sua função e importância: 
“com uma boa estrada para a Pedra do Sal, muito mais iria facilitar o turismo para a mesma”. Conf. Estrada da 
Pedra do Sal continua precária In: Norte do Piauí. 21 de set. 1981, p.1. Por sua vez, em uma nota, o Folha do 
Litoral afirma que a estrada que ligava Parnaíba à Pedra do Sal, era “chamada popularmente de estrada do 
Turismo”. Conf. Estrada para Pedra do Sal In: Folha do Litoral. 25 de dez. 1982, p.7. 
188 Antônio José Nascimento de Oliveira. Pescador em atividade, 59 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 
2016, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato. 
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para Pedra do Sal. Não apenas na fala deste colaborador, mas nas demais, observa-se o tema 
comum da espoliação e interesse sobre as riquezas do lugar - esse tema será analisado 
convenientemente mais à frente. 
Segundo e talvez menos explícito, mas igualmente importante, é a ação de contar e 
ouvir uma narrativa. Em tempos modernos e de informação rápida, perdeu-se a habilidade 
de se contar histórias. Walter Benjamin afirma que “são cada vez mais raras as pessoas que 
sabem narrar devidamente” (BENJAMIN: 1987, 197). O contexto da fala de Antônio José, 
mostra que sua geração - ou ao menos parte dela - em Pedra do Sal, parava para ouvir os 
mais velhos. Os anciões ou pessoas de idade não tão elevada, se comunicavam umas com as 
outras e narravam suas vidas, contando histórias que viveram ou mesmo vivida por outros. 
Os mais jovens, caso de Antônio José e Adelaide, ouviam atentamente as experiências em 
forma de narrativas dos pais, avós e vizinhos mais velhos. 
Observa-se outra sensibilidade na fala de Antônio José. Para além da contemplação 
de seu avô quando viu a estrada ser construída no início da década de 1970, o colaborador 
ainda em sua fala, dá margem para uma característica de extrema importância na narrativa: 
o conselho. Segundo Benjamin, a narrativa, “tem sempre em si, às vezes de forma latente, 
uma dimensão utilitária” (BENJAMIN: 1987, 201). 
 
O conselho tem, como “recompensa”, a sabedoria tirada das experiências vividas ou 
ouvidas por outros. Deste modo, o julgamento que o avô de Antônio José fez sobre a estrada, 
tem mais a ver com as concepções daquele idoso sobre a obra que estava sendo feita, do que 
se imagina. Levando em consideração as fontes impressas e as experiências, foi possível 
observar os conflitos entre visões de mundo e experiências. 
Os livros de memórias escritos pelos citadinos, observam que naquele período, 
“paulatinamente, o progresso vem[vinha] acontecendo189”. Por sua vez, o velho pescador 
que morava na praia, pela sua idade e ao ver seu lugar sendo transformado, tirou suas 
conclusões sobre as mudanças e sobre tal progresso. Para ele, a estrada mudaria sim Pedra 
Sal, trazendo tanto melhorias para a vida da população da vila pesqueira quanto problemas. 
 
Dentro da arte de ouvir e contar, nem sempre os conselhos são compreendidos 
imediatamente. Antônio José ouviu o avô afirmar que com a estrada, viria “muito mal 
também” para a vila de pescadores. Contudo, na época com quinze anos, o colaborador não 
entendera a sabedoria de seu avô contida na narrativa. A informação é feita para ser 
“consumida” imediatamente e só “tem valor no momento em que é nova” 
                                                          
189 ARAÚJO. Op. cit. 2002, p. 83. 
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(BENJAMIN:1987, 204). A informação é algo rápido, é um saber que começa e se encerra 
nela mesma. 
 
Diferente disto é a narrativa, “ela não se entrega. Ela conserva suas forças e depois 
de muito tempo ainda é capaz de se desenvolver” (BENJAMIN: 1987, 204). Os conselhos, 
contidos dentro das narrativas, são menos estruturados e por isso, mais complexos de serem 
entendidos. Em uma conveniente metáfora, Benjamin expõe que as histórias do antigo Egito 
são como sementes secas dentro de pirâmides e mesmo que passados milhares de anos, ainda 
podem ser germinadas. 
 
De igual modo parece ter sido a narrativa do avô de Antônio José. Quando menino 
ouvira, de seu avô, a visão ambivalente que o velho tinha acerca da estrada e da ligação 
Parnaíba/Pedra do Sal. Naquela época, segundo ele, pela pouca idade, não conseguiu 
compreender o ancião. O conselho, como a semente seca, fora “guardado” e, anos mais 
tarde, “germinou” em forma de sentido. Antônio José, com 59 anos na data de sua entrevista, 
ao ver o lugar em que viveu mudar e se transformar uma vez mais, conseguiu naquele 
momento, compreender a fala do avô ouvida por ele há cerca de 44 anos atrás, dando 
inclusive, razão aos conselhos do velho.  
O caminho de Pedra do Sal até Parnaíba e vice-versa foi facilitado, mas isso não quer 
dizer que os pescadores e demais trabalhadores deixaram de ir até o Centro da cidade 
caminhando. O preço da passagem era um empecilho. Pescadores e, principalmente as 
trabalhadoras domésticas, mesmo com a estrada, “muitas vezes veem a pé por falta de 
condições”190. A estrada não foi, deste modo, uma melhoria absoluta, ela trouxe sim rupturas 
e favorecia a locomoção de pessoas, todavia era acompanhada de permanências que não se 
refletiam, necessariamente, em benefícios para o povoado pesqueiro. 
 
Como pode-se ver, para além dos memorialistas, cronistas e narradores, as 
modificações ocorridas na praia também foram publicadas nas páginas dos jornais 
parnaibanos. Nas edições de 1973, o jornal Folha do Litoral já mencionava a exploração 
sobre a paisagem praiana. Na primeira edição do ano de 1973, veiculada no dia 04 de janeiro, 
na segunda página, encontra-se um box na forma de um quadrado. O título de “aviso”, em 
caixa alta e negrito, lembrava que “na mais linda praia do Nordeste a encantadora PEDRA 
DO SAL, foi inaugurado o aprazível VELEIRO BAR”191. 
 
                                                          
190 Luciano. Briga doméstica prejudica comunidade In: Jornal Inovação, mai. 1983, p. 11. 
191 Grifos no Original. Aviso In: Folha do Litoral. 04 de jan. 1973, p.2. 
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Abaixo desse aviso, pode-se ler a frase “valorize sua publicidade, anunciando em 
FOLHA DO LITORAL”192. Enquanto veículos, os jornais possibilitam não apenas 
circulação de ideias. O aviso do bar estampado em um quadrado e logo abaixo essa frase, 
mostram o poder de circulação de ideias e mesmo de negócios dentro dos periódicos. 
 
Os periódicos possuem uma lógica. Dentro de seu projeto, na sua edição, existem 
vários elementos importantes para uma análise. Além dos textos, das crônicas e imagens 
publicadas, Capelato chama atenção ainda para as disposições de cada um desses elementos 
dentro do jornal. Para ela “a diagramação, elaborada a partir de técnicas muito sofisticadas, 
é confeccionada com o intuito de chamar a atenção do leitor” (CAPELATO: 2015, 132). 
 
Deste modo, um quadrado imprenso em algumas edições do jornal, ainda que 
pequeno, estava com o título em caixa alta e negrito. Possivelmente uma tática dos editores 
para chamar atenção do leitor para aquele pequeno espaço. Seu conteúdo mostra não apenas 
o agenciamento do bar que convidava os leitores do Folha Litoral para irem àquele recinto, 
mas também para conhecerem Pedra do Sal que, neste período, ainda não tinha a ponte, 
todavia, podia-se ir até lá “de ônibus, em qualquer tempo que se queira, com preferência aos 
domingos”193. A estrada e os ônibus que faziam linhas para aquele lugar194 já eram meios de 
assegurar domínio sobre a praia, bem como usufruir desse espaço. 
 
O turismo, no período em questão, trazia o interessante nome de “indústria sem 
chaminés”, fazendo alusão a uma fábrica que não poluía ou que não trazia impactos 
negativos ao lugar e ou comunidade em que estava inserido, pelo contrário, sua inserção 
acarretaria em emprego e renda, era este um dos seus quatro mitos já citados anteriormente. 
Em lugares mundo afora, como por exemplo, na ilha de Montserrat, no Caribe e em 
certas comunidades mexicanas, o turismo “fez desaparecer setores tradicionais de produção 
como a agricultura, deixando as populações nativas desprovidas de uma fonte de emprego 
fixa e tornando-as, exclusivamente, vendedoras da força de trabalho” (VENEGAS:2011, 
88). Como se pode perceber, o turismo causa sérios impactos para as comunidades e bem 
diferente de como era idealizado, não era uma solução mágica. 
 
Em Pedra do Sal a pesca foi mantida, mas algumas edições encontradas ao longo da 
investigação apontam para outros problemas que a “indústria sem chaminés” trouxe para a 
vila de pescadores. Em seu mini editorial datado de julho de 1978, o Folha do Litoral 
reivindicava a construção de “Motéis e casas residenciais”195, obras estas que não 
                                                          
192 Idem. 
193 Jorge Luiz. Da crítica ao elogio In: Folha do Litoral. 18 de abr. 1973, p. 2. 
194 Segundo o aviso, os ônibus partiriam para a praia das 07:00 às 10:00, retornando a partir das 13:00 até as 
16:00 horas. Conf. Aviso In: Folha do Litoral. 04 de jan. 1973, p.2. 
195 Minieditorial- Curtas e verídicas In: Folha do Litoral. 12 de jun. 1978, p. 1. 
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aconteciam “por proibição do Serviço do Patrimônio da União”196. O periódico advogava 
observando que isso era “coisa que aliás só acontece, em Parnaíba-Piauí, porque por esse 
Brasil afora os hotéis balneários estão sendo construídos constantemente”197. 
O conflito aqui é claro e complexo: os editores bradavam para a importância de um 
sistema de hotelaria ou mesmo alguma estalagem que pudesse assegurar a permanência de 
visitantes em Pedra do Sal. Afinal esta era uma “exigência tão preteridora do 
desenvolvimento de uma região, que foi considerada terceiro Polo Turístico do país”198, no 
entanto, sua ideia era embargada por questões judiciais. 
 
Certo de que era importante estruturar a praia e dar comodidade aos turistas a fim de 
proporcionar o “progresso” parnaibano, o Folha do Litoral em seu mini editorial lançava à 
público os entraves que o turismo passava na cidade e torcia para que a chamada “Lei 
Preamar” começasse a ter validade também para Parnaíba e Luís Correia. A lei que o 
periódico evocava, provavelmente, se tratava do Decreto-Lei de número 9.760, de 5 de 
setembro de 1946199 que abordava os bens imóveis da União e da Marinha. 
 
A censura do jornal deveria se dar no sentido de que as terras eram bens de uso 
comum do povo, sendo não somente de livro acesso, mas também podendo ser utilizadas 
com liberdade e fruídas coletivamente. Logo, ao criticar a SPU, o Folha do Litoral discutia 
que aqueles terrenos à beira-mar não pertenciam a essa instituição, mas era um bem da 
população parnaibana e piauiense. 
O projeto turístico parnaibano tinha, dentre os seus problemas em Pedra do Sal, uma 
séria questão, a fundiária. Este assunto seguiu-se pelos anos seguintes. Dois anos depois 
desta publicação, novamente o Folha do Litoral, ou melhor, R. Ferraz Filho informava em 
sua coluna, que a eletrificação finalmente chegava em Pedra do Sal200 em 1980. Para ele, a 
energia melhoraria a estrutura turística praiana, tornando o lugar “mais aprazível”. 
Entretanto, ainda havia uma lacuna a ser preenchida: hotéis. 
 
O colunista asseverava que a Capitânia dos Portos e o SPU deveriam aliviar “um 
pouco as exigências para a utilização dos terrenos” de Pedra do Sal201. De acordo com R. 
Fonseca Mendes, boa parte dos terrenos praianos “pertencem a essas instituições 
                                                          
196 Idem. 
197 Idem. 
198 Idem. 
199 Conf. Presidência da República. Decreto-lei Nº 9760, de 5 de setembro de 1946. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del9760.htm. Acessado em 12/12/2016. 
200 R. Fonseca Mendes. Pedra do Sal – Informes, conceitos e Opiniões In: Folha do Litoral. 06 de fev. 1980, 
p. 3. 
201 Idem. 
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governamentais que os guardam e protegem avaramente. É lógico que, sem terrenos, nada 
de novo se poderá construir ali”202. 
 
O debate sobre terras, como se pode ver, não cessou, pelo contrário, ganhou mais 
intensidade. A demanda por hotéis a fim de atender os turistas prosseguiu ainda na década 
de 1980. Chama atenção que os moradores da vila pesqueira passavam longe deste debate, 
e como é possível averiguar, não eram apresentados como detentores de terras, nem sequer 
eram mencionados. 
Para Daniel Ramos, “a dinâmica de produção dos espaços praiais acontece no seio 
de uma sociedade capitalista. Isso pressupõe por sua própria característica que coexistam 
agentes e atores hegemônicos, e uma grande quantidade de sujeitos passivos” (RAMOS: 
2009, 19). A praia, neste sentido, parecia ser um “território do vazio”, esperando apenas para 
ser ocupada por indivíduos exteriores. Seus moradores, ainda que não fossem passivos, não 
eram levados em consideração, prevalecendo o interesse de transformar a praia em produto, 
em detrimento das condições sociais de seus moradores. 
 
Longe de ter fim, o debate ressurgiu no editorial de 1983 do Norte do Piauí. Bem 
mais incisivo sobre o tema fundiário de Pedra do Sal, esse texto ao que parece, foi feito a 
partir de uma visita dos editores ao balneário e começava falando da frequência que tinha a 
referida praia, bem como seu público, este composto “em sua maioria por frequentadores 
decentes, com suas famílias, todos no mais agradável convívio”203. 
 
Embora o emprego da palavra “decente” pareça ser jocoso – para não dizer 
engraçado -, ele não está aí para fazer graça ao leitor. Existiam e ainda existem códigos e 
formas de comportamento que estavam implícitos na forma de sentir o mar e desfrutar da 
praia. Acontece que a praia não é um lugar tão democrático quanto se julga. 
Ramos chama atenção para isso, a praia muito embora “tratando-se de um território 
consolidado em diversas classes sociais, inclusive nas classes mais abastadas”, este “espaço 
que deveria ser comum à humanidade, é construído para ser consumido de forma seletiva” 
(RAMOS: 2009, 21). Neste sentido, “decente”, poderia simplesmente ser trocado por outra 
palavra, rica. 
 
Ora, o que esse editorial trazia no começo de sua notícia era que Pedra do Sal estava 
sendo frequentada por um público em especial, pessoas com relativo ou alto poder aquisitivo 
o qual seus modos de desfrutar a praia garantiam a integridade do lugar e da ordem. O 
referido texto do periódico aponta para uma atividade elitizada, que requeria o conhecimento 
                                                          
202 Idem. 
203 Editorial. Pedra do Sal In: Norte do Piauí. 09 de ago. 1983, p. 4. 
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de certas regras e condutas especificas a fim de garantir o “bom convívio”. Tido como 
sinônimo de civilidade, é provável que esse público não tingisse, não manchasse a áurea do 
turismo, podendo servir inclusive, de modelo para os visitantes mais humildes a fim de que 
estes também fossem civilizados. 
O editorial termina as observações sobre os frequentadores de Pedra do Sal e agora 
frisava, “ouvimos falar, outrossim, que é muito difícil conseguir-se, ali, terrenos disponíveis 
para construir casas, não somente pelas dificuldades burocráticas do SPU [...] e da 
Marinha”204. Uma vez mais, a Superintendência do Patrimônio da União e a Marinha foram 
mencionadas como barreiras para a urbanização da praia. 
 
A novidade agora é que o “alvo” das críticas não se limitava apenas às duas 
instituições. O editorial alertava aos seus leitores que “há vastas áreas disponíveis que se 
encontram nas mãos de possuidores que nada constroem e nem permitem que alguém 
construa”205. O periódico não citava nem fazia alusão à nomes, mas as fontes orais afirmaram 
que um dos “donos” destas terras era a família “Silva”.  
Não se limitando apenas em fazer essa “denúncia”, o Norte do Piauí apontava uma 
solução: que os detentores das terras organizassem loteamentos com o intuito de que os 
terrenos pudessem ser adquiridos por outros, “pois somente assim poderíamos 
verdadeiramente colonizar a Pedra do Sal, fazendo com que veranistas interessados ali 
construíssem suas moradas de lazer, ampliando o índice de popularidade do lugar”206. 
 
Pondo em cheque a legalidade dos proprietários, o jornal duvidava da legitimidade 
dos possuidores: “julgamos que deveria haver um trabalho junto a esses possuidores (se é 
que eles têm essas terras verdadeiramente legalizadas)”207. Não é nenhum esforço grandioso 
imaginar quem seriam os compradores desses lotes: indivíduos com alto poder aquisitivo, 
empresas de turismo e hoteleiras que quisessem se firmar em Pedra do Sal. 
Uma vez mais os habitantes dessa praia, isto é, os pescadores e suas famílias, não 
apareceram, continuaram sendo sujeitos invisíveis em meio às disputas de interesses. O mar 
“estava à venda”, mas não era qualquer um que poderia “comprar”, existiam os interessados 
em específico, ou melhor, aqueles “compradores” que realmente importavam, estes 
poderiam colonizar Pedra do Sal. 
Se o tópico sobre a criação de hotéis na praia parece estar sendo repetitivo, se isso 
está cansando o leitor com este mesmo tema que deve estar se perguntando –ou não- por que 
                                                          
204 Editorial. Pedra do Sal In: Norte do Piauí. 09 de ago. 1983, p. 4. 
205 Idem. 
206 Grifo no original. Idem. 
207 Idem. 
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a imprensa repetiu essa mesma ideia? Acontece que, “além do consumo seletivo das orlas, 
os modelos de produção destes espaços são repetitivos” (RAMOS: 2009, 22). As praias, 
enquanto lugares de lazer e descanso, foram construídas do ponto de vista social, não para 
todos, mas principalmente para os mais abastados. 
 
Para que a praia fosse consumida, o turismo e os turistas exigiam padrões como, por 
exemplo, edifícios, prédios ou qualquer coisa que assinalasse a distinção destes praticantes. 
Deste modo, era imperioso urbanizar Pedra do Sal, pois outras já tinham passado ou estavam 
passando por esse processo. A arquitetura e a urbanização, neste sentido, significam também 
civilidade, dado os modos de produção deste espaço. 
A questão sobre as terras praianas parece ter tido fim com a publicação da carta de 
Celio Faria do Amaral, Capitão dos Portos, remetida ao Norte do Piauí e publicada no 
mesmo periódico. O bilhete, não muito longo, porém nenhum pouco breve, se dava “a 
respeito de considerações que tecemos em um dos nossos Editoriais sobre Terrenos de 
Marinha, na PEDRA DO SAL”208. 
 
Estas considerações, feitas pelo periódico, eram as que citei anteriormente. Com o 
título “Terrenos de Marinha” e transcrevendo trechos de leis, a mensagem explicava aos 
editores do periódico e aos seus leitores o que de fato pertencia à Marinha. Não citarei o 
texto na integra, tendo em vista que a carta enumera quatro itens, mas um deles, que evocava 
a “Lei Preamar”, já citada anteriormente. 
De acordo com o Capitão dos Portos, o “único terreno da Marinha na Pedra do Sal é 
o do Farolete da Pedra do Sal, transferido da União para a jurisdição do Ministério da 
Marinha de acordo com o processo nº 0387/482/76”209. O outro item da carta dizia que “os 
terrenos da Pedra do Sal, pertencem à União, de acordo com o Decreto-Lei nº 9.760/46”210. 
Uma vez esclarecida pela Capitânia, essa questão fundiária parece ter sido sanada. A 
imprensa deixou de criticar tanto a SPU quanto a Marinha. Mas só o debate das terras foi 
encerrado, a criação de hotel ou de estalagem aos visitantes continuou sendo uma demanda 
apresentada pelos periódicos. 
 
Pedra do Sal só era “território do vazio” em um sentido: faltava serviços e olhares 
para a praia, não para o povoado e nem para a população pesqueira. O olhar da governança 
sobre esse lugar deu-se, principalmente, por causa do turismo e de seus interesses em 
promovê-lo. Segundo Ramos, “o fato das praias estarem distantes dos núcleos urbano fazia 
com que os serviços básicos de atendimento a sociedade não existissem” (RAMOS:2009, 
                                                          
208 Grifos no original. Terrenos de Marinha In: Norte do Piauí. 13/14 de ago. 1983, p. 1. 
209 Idem. 
210 Idem. 
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14). Nesse sentido, a estrada foi a primeira forma de assegurar o domínio praiano de 
Parnaíba, “integrando-a à cidade”, como defendiam os periódicos. 
Permitindo interligar Pedra do Sol à Parnaíba, essa foi uma obra que mudou as 
vivências de ambos os espaços da cidade. Com ela, o número de visitantes foi aumentando 
ano após ano. As narrativas não dão conta, mas os jornais apontam que, devido ao crescente 
influxo de turistas, novas demandas foram requeridas a fim de beneficiar os visitantes. 
Água encanada e saneamento básico, energia elétrica e segurança para a praia foram 
implementados paulatinamente entre as décadas de 1970 e 1980. Porém, acredito que dentre 
as modificações, a mais significativa seja a construção da Ponte Simplício Dias da Silva. A 
estrada Parnaíba/Pedra do Sal que servia de ligação da cidade para a praia, poucos anos 
depois, “foi facilitada pela construção da Ponte Simplício Dias sobre o Igaraçu”211. 
 
Por meio das fontes impressas, entendo que a estrada e a ponte, eram obras estruturais 
que se complementaram. Iniciada em 1973 e finalizada em 1975, 
A PONTE sobre o Rio Igaraçú constitui, indubitavelmente, o maior feito 
do engenheiro Alberto Silva, na sua cidade, pelo fato de dar melhor 
aspecto à fisionomia da cidade, como também por vir solucionar o 
problema dos habitantes da Ilha Grande e adjacências, que sofriam 
horrores na temporada de chuvas. Por outro lado, os ajudará 
economicamente, em virtude de poderem melhor explorar seus produtos 
agrícolas212. 
Os periódicos mencionam que a edificação sobre o rio era uma demanda antiga. 
Tanto os moradores de Pedra do Sal e os demais povoados insulares, quanto a Parnaíba do 
continente, foram, de acordo com a imprensa da época, beneficiadas pela integração dos 
dois territórios. Contudo, mesmo com a ponte, canoas ainda faziam a travessia de pessoas e 
mercadorias no Igaraçu. 
A ponte Simplício Dias e a estrada serviriam para melhor escoar os produtos 
agrícolas e pesqueiros para a cidade, como bem atesta o trecho do jornal transcrito 
anteriormente. Porém, a partir da análise sobre os jornais do período, observa-se que estas 
obras não tinham apenas essa intenção. A palavra “integrar”, empregada em uma das 
matérias, mostra as possibilidades desse monumento. 
 
Convém citar um artigo publicado, em maio de 1976, no Folha do Litoral. Neste 
texto escrito por R. Ferraz Filho, observa-se as funções da ponte para além de fluir os 
produtos para a “cidade”. 
                                                          
211 SILVA. Op. cit. 1987, p. 105. 
212 Grifo no original. Editorial. A cidade está em festas In: Folha do Litoral. 9-10 de mar. 1975, p. 2. 
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Não resta a menor dúvida de que a ponte construída sobre o rio Igaraçu é 
uma obra de utilidade pública que vem servindo aos habitantes de 
Parnaíba, aos moradores da Ilha Grande de Santa Isabel e todos aqueles 
que, em função turística, procuram a famosa Pedra do Sal para realizar, 
naquela bonita praia, temporadas balneárias213. 
R. Ferraz Filho aborda, neste artigo, os empregos da edificação. Observa-se que o 
autor trata dos territórios – Parnaíba e Ilha Grande de Santa Isabel – como diferentes, sem 
ligação territorial. Ainda sobre esse trecho citado, há outra problemática percebida. Dado o 
contexto de efervescência do turismo e de sua imagem enquanto geradora de capital, é 
provável que a ponte e a estrada possuíssem como foco favorecer não apenas o curso diário 
dos trabalhadores insulares para o Centro da “cidade”, mas possibilitar também o fluxo de 
turistas para a ilha que buscavam, inclusive, a praia da Pedra do Sal. 
A partir dos periódicos, percebeu-se que a referida praia, ao que parece, possuía 
relevância para Parnaíba pela sua paisagem natural. Nas matérias encontradas que falavam 
sobre Pedra do Sal, optei por transcrever aqui outra publicação do já citado R. Ferraz Filho 
no Folha do Litoral, pela apologia que esse autor torna a fazer sobre a paisagem do lugar. 
É considerado como parte do terceiro plano Turístico do Norte, a bela e 
encantadora [...] Pedra do Sal. [...] Quem conhece a Pedra do Sal, tem a 
magnífica ideia de que a natureza proporcionou a aludida praia, tudo que 
se fazia necessário para a formação de encantos e rara beleza, que podemos 
dizer que tem todos os caracteres de cortins que ornamenta grande parte 
do NOSSO litoral e desperta pela sua rara beleza, curiosidades e admiração 
a todos aqueles que dela se aproxima, para contemplarem dali de cima das 
lindas pedras que localizadas as margens do litoral piauiense, trazem aos 
seus visitantes, saudades e recordações214. 
A fala de Ferraz Filho aos seus leitores tinha, possivelmente, duas intenções: a 
primeira, - que suprimi em parte – é ressaltar as melhorias na infraestrutura, tais como a 
pavimentação da estrada que se encontrava deteriorada em 1976 e o transporte rodoviário 
para proporcionar aos turistas “meios para atendimento de seus desejos, que são, sem dúvida, 
de conhecerem a mais bela praia do norte brasileiro”215. Deste modo, uma das intenções do 
jornalista é chamar a atenção das autoridades públicas e dos leitores para Pedra do Sal. 
A segunda intenção de Ferraz Filho era fazer os parnaibanos tomarem para si a 
qualidade da praia no cenário turístico e sua importância. O jornalista aparentava ter como 
um dos objetivos, fazer com que os citadinos se apoderassem de seu patrimônio natural. O 
                                                          
213 R. Ferraz Filho. Ponte sobre o Igaraçu In: Folha do Litoral. 20 de mai. 1976, p.4. 
214 Grifo meu. R. Ferraz Filho. Pedra do Sal In: Folha do Litoral. 25 de set. 1976, p. 3.   
215 Idem. 
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apropriar-se da praia parece ter sido algo comum na imprensa local analisada durante toda a 
década de 1970 e a seguinte. 
A valorização da paisagem nas páginas dos periódicos parnaibanos deve-se ao 
interesse econômico, mais precisamente tendo o mar como atrativo turístico que traria 
benefícios sociais e econômicos para a cidade. Pedra do Sal parecia funcionar como espécie 
de domínio parnaibano que asseguraria ligação com o mar. 
 
R. Fonseca Mendes, em sua coluna publicada no Folha do Litoral, afirmou que a 
“bela praia da Pedra do Sal é a entrada de Parnaíba pelo mar, já que Luiz Correia é outro 
município”216. Neste breve trecho, chama atenção o trato que o autor deu acerca da posse de 
Parnaíba sobre a Pedra do Sal. Aparecem, neste fragmento, relações de poder da cidade com 
a praia. Entendo que o controle da “cidade” sobre o mar no período estudado, representaria 
a chance de uma nova era de desenvolvimento para o município. 
 
Enquanto a imprensa de Parnaíba reforçava a ideia de que Pedra do Sal era 
pertencente ao município, ano após ano, mais turistas “descobriam” o litoral piauiense e 
também esta praia. A antiga prática do balneário foi sendo modificada e com elas algumas 
relações dos moradores com os visitantes. Os “brancos”, como foram chamados por 
Adelaide, tornaram-se mais numerosos, os carros de boi que até então os traziam, foram 
substituídos por automóveis. 
As antigas barracas que atendiam os veranistas, feitas geralmente por moradores de 
Pedra do Sal, segundo o pescador Irinaldo dos Santos, desapareceram: 
Antigamente era assim. Eu lembro ali não tinha os bar, não tinha o negócio 
de comércio, essas coisas. O pessoal daqui fazia era as barracas. As 
barraquinhas na beira da praia. Iam de manhã. Quando era seis horas é que 
eles iam desmanchar as barracas. Ali ele vendia a cachaça dele, o tira-
gosto dele, todo mundo chegava ali217. 
Na praia, os moradores percebiam seu lugar sendo ocupado por maior influxo de 
visitantes. As relações e até mesmo a forma de trabalho que possuíam anteriormente no 
período de férias, foi mudado. Bares “invadiram” a praia. O pescador que antes vendia os 
pescados aos veranistas, a partir desse novo contexto, começou a vender os peixes aos donos 
de bar. Este, por sua vez, os revendia aos visitantes sob a forma de pratos. Nesta lógica, 
provavelmente o pescador saía perdendo, tendo em vista que a partir daí, o dono do bar agia 
como intermediário. 
                                                          
216 R. Fonseca Mendes. Pedra do Sal. Informes, conceitos e opiniões In: Folha do Litoral. 03 de mar. 1982, 
p.4. 
217 Irinaldo José Nascimento dos Santos. Pescador em atividade, 45 anos. Entrevista realizada em 16 de abr. 
2016, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
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Por sua vez, na cidade, a imprensa informava aos seus leitores que Pedra do Sal era 
a cada temporada, mais visitada218. Os ânimos de parte da sociedade citadina podem ser 
observados na leitura dos periódicos. Um novo período de desenvolvimento era já sentido 
na década de 1970, em Parnaíba219. As paisagens naturais da cidade, dentre elas, Pedra do 
Sal, eram o meio de assegurar esta nova era. Porém, para obter-se êxito nessa empreitada, 
tanto a sociedade parnaibana quanto o poder público, teriam de acreditar e trabalhar para 
que a cidade retornasse uma vez mais à sua “pujança”. 
                                                          
218 Praia versus bares e atendimento In: Norte do Piauí. 19 de set. 1978, p.1. 
219 R. Ferraz Filho. Parnaíba cresce. In: Folha do Litoral. 29 de set. 1976, p.4. 
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3. Homens do mar 
 
Na amplidão do horizonte visual 
No grande mar profundo e 
temeroso. Longe deste mundo do 
ódio e do mal. Confiando só no 
Todo Poderoso; Enfrentando o 
terrível vendaval 
Que horroriza o inepto e o ocioso; 
Sobre as águas, sentindo seus 
odores. Buscava vida uns pobres 
pescadores220. 
 
O poema que abre esse capítulo e usado como epígrafe não tem apenas fins estéticos 
para a construção do debate aqui apresentado. Essa breve citação possui uma função bem 
mais importante. A partir dela, tem-se a imagem de um grupo de trabalhadores que se 
desligam da terra e se direcionam para o alto mar. A embarcação frágil feita de madeira, de 
tamanho considerável, mas ínfima se comparada com o infinito azul, contrasta com a 
imensidão do mar. 
As ondas balançam a canoa em um ritmo frenético e incessante. O sobe e desce 
constante da nave causa mal-estar e indisposição aos “marinheiros de primeira viagem”. O 
sol quente arde sobre a cabeça dos pescadores e queima suas peles, que trabalham 
desprotegidos. Ao final da pescaria, os pescadores retornam vermelhos pela exposição solar. 
A insegurança e a imprevisibilidade do mar a que os homens estão e são sujeitos, tem como 
conforto a fé. O amparo e proteção divina são os refúgios desses trabalhadores quando vão 
à labuta. 
A jornada desses homens era motivada, geralmente, pela necessidade. A família, em 
terra “aguardava” o sustento ou mesmo a refeição do dia. Os que iam ao mar, podiam dele 
conquistar o peixe, que era consumido ou vendido. Mas também podiam se deparar com 
toda uma gama de animais e eventos que poderiam prejudicar a pescaria. 
Assim, o oceano se apresenta como território ambivalente: provedor e imprevisível. 
Do fundo do mar podiam aparecer tubarões ou baleias que ameaçavam a pescaria e mesmo 
a vida dos pescadores. Já sob o firmamento, outros perigos surgiam, como por exemplo, 
tempestades ou outros fenômenos meteorológicos. Seja como for, era preciso experiência, 
astúcia e sorte para retornar para casa em segurança. 
                                                          
220 Raimundo N. Chagas. O monstro do mar. In: Folha do Litoral, 17 de fev. 1982. p.2.  
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Era e ainda é neste espaço de instabilidade, e que proporcionava tanto a vida quanto 
a morte, que os pescadores de Pedra do Sal criaram e recriaram suas famílias e os sentidos 
em suas vidas. O mar, como sugere o trecho do poema, não é apenas tenebroso. Em suas 
águas salgadas, ele guarda mistérios e subjetividades que os pescadores, ao longo de 
gerações, transmitiram aos seus filhos, netos, sobrinhos e amigos por meio da oralidade e 
do convívio. O mesmo elemento que os separava dos familiares e “distanciava” os laços de 
parentesco, reforça os vínculos de solidariedade e ajuda mútua desse grupo, tanto no oceano 
quanto em terra. 
 
3.1 Pescadores: trabalho e identidade 
 
Para além das outras atividades descritas e analisadas no capítulo anterior, havia em 
Pedra do Sal a pesca marítima. Essa atividade continua sendo praticada ainda hoje, mesmo 
com os atuais problemas enfrentados, como por exemplo, a exaustão dos recursos 
pesqueiros. A pesca marítima neste povoado insular, tradicionalmente, foi, ao longo de 
gerações, e ainda é, praticada majoritariamente pelos homens. 
 
O historiador Luiz Geraldo Silva em seu livro Caiçaras e Jangadeiros, defende que 
os historiadores necessitam “romper com o caráter local das etnografias sobre pesca”. Para 
ele, “não se trata apenas [...] de captar traços comuns nas diversas sociedades de pescadores 
existentes em escala mundial, mas, sobretudo, de situar as comunidades em apreço nos 
marcos mais amplos da ‘sociedade nacional’ e dentro de um contexto de mudanças 
verificado em todo planeta” (SILVA: 1993, 11). Importaria, a partir desta proposta, trazer as 
alterações e mesmo permanências nas sociedades pesqueiras do que descrevê-las. 
 
De certa forma, concordo com o pensamento de Silva. Creio que é primordial, seja 
por causa do contexto estudado ou mesmo por causa do próprio personagem histórico, pensar 
a pesca não somente enquanto ofício. Busco dessa maneira, não transpor modelos 
explicativos e chaves de leituras de outros lugares e generalizantes - estes ainda que bastante 
próximos ao Piauí, como por exemplo, estudos sobre pescadores no Ceará221. 
                                                          
221 Estou me referindo aos seguintes trabalhos de Túlio de Souza Muniz. O ouro do mar: do surgimento da 
indústria da pesca da lagosta no Brasil à condição do pescador artesanal na História do tempo presente (1955-
2000). Uma narrativa sócio-histórico marítima. Dissertação (Mestrado em História). Universidade Federal do 
Ceará, 2005 e o de André Aguiar Nogueira. Surfando nas ondas do Titanzinho: Corpo, natureza, memória e 
cultura em Fortaleza (1960-2010). Tese (Doutorado em História), Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo: São Paulo, 2014. 
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Intentei dessa maneira, adequá-los em meu estudo, analisando seus limites, 
observando e historicizando as singularidades222 dos pescadores artesanais de Pedra do Sal. 
A pesca, embora seja uma atividade exercida em várias partes do mundo, não é homogênea 
em todo o globo, para Diegues, 
as práticas sócio-culturais da ‘gente do mar’ dão ao ambiente marítimo 
uma dimensão antropológica e são marcadas pelas propriedades naturais 
socializadas. Essas práticas, no entanto, não são generalizáveis e 
dependentes exclusivamente do meio ‘natural’ socializado, mas também 
das formas de organização da produção, em particular das formas pré-
capitalistas e capitalistas de produção (DIEGUES:1995, 11). 
Cada grupo pratica a pesca de forma distinta. O Brasil, com sua extensa faixa 
litorânea guarda singularidades em cada vila e sociedade pesqueira, isto somente para ficar 
com os pescadores de água salgada. Deste modo, o caiçara paulista, o açoriano de Santa 
Catarina, o jangadeiro cearense e o pescador piauiense, no caso da Pedra do Sal, embora 
guardem traços em comum tais como a labuta no mar - são categorias diferentes. Cada um 
possui diversos saberes, técnicas223 e diferentes visões de mundo. 
 
No livro Os saberes tradicionais e biodiversidade no Brasil, organizado por Antônio 
Carlos Diegues e Rinaldo Arruda, foi utilizado o termo “praieiros” para designar os 
moradores do litoral que se estende do Piauí até o Amapá. De acordo com seus 
organizadores, muito embora eles sejam denominados de pescadores ou pescadores 
artesanais, essa categoria possui “características socioculturais que a diferencia das outras 
comunidades litorâneas, como os caiçaras e jangadeiros” (DIEGUES; ARRUDA: 2000, 61). 
O fator primordial que traria essas distinções seria a paisagem litorânea. 
Diegues e Arruda sustentam que “os praieiros são muito influenciados por uma 
grande diversidade de ecossistemas e habitats que se caracterizam por grandes extensões de 
mangue, litoral muito recortado e marcado por uma grande amplitude de maré, ilhas e 
também praias arenosas e dunas” (DIEGUES; ARRUDA: 2000, 61). Deste modo, a primeira 
das especificidades dos pescadores de mar piauiense, diz respeito ao território em que vivem 
                                                          
222 Ainda que interessante, não irei apresentar exaustivamente as características de todas as sociedades 
pesqueiras do Brasil, pois deixaria a discussão extremamente longa. Esta “catalogação” já foi feita levando em 
consideração não apenas pescadores, mas, também, outros trabalhadores ditos tracionais. Conf. DIEGUES, 
Antônio Carlos; ARRUDA, Rinaldo Sérgio Vieira (orgs.). Os saberes tradicionais e biodiversidade no Brasil. 
São Paulo: NUPAUB-USP: MMA, 2000. 
223 Um trabalho bastante interessante sobre as modificações das técnicas de caiçaras paulistas usando a 
perspectiva histórica é a investigação de Marcelo Afonso. Conf. AFONSO, Marcelo. História de pescador: um 
século de transformações técnicas e socioambientais na pesca do caiçara do litoral de São Paulo (1910-2011). 
Dissertação (Mestrado em História Social). Universidade de São Paulo: São Paulo, 2013. 
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e trabalham. O que, por conseguinte, influenciaria e refletiria na pesca e na cultura destes 
indivíduos, bem como nos seus modos de vida. 
 
As sociedades pesqueiras que lidam com o mar, de modo geral interpretam, abstraem 
e exploram esse elemento de formas singulares. O historiador André Nogueira, ao pesquisar 
os pescadores da praia do Titanzinho, em Fortaleza dos anos 1960 até 2010, afirmou que “a 
pesca é influenciada, mais do que qualquer outra atividade econômica, pelas forças da 
natureza” (NOGUEIRA: 2014, 99). Pela sua peculiaridade regional e local, a natureza 
possibilitou que cada grupo de pescadores se apropriasse culturalmente de maneiras 
distintas. 
 
O pescador possui o trabalho como um dos principais elementos de identidade, tanto 
individual como coletiva. Não obstante, ainda que a faina seja de extrema importância para 
esses trabalhadores do mar, a lide de pesca, por si só, não pode ser entendida como único 
sentido de sua vida. O trabalho não é autoexplicativo, se faz necessário alargar a visão sobre 
esses sujeitos, bem como suas relações para com o meio em que trabalham. 
Pescador é bem mais que somente um trabalhador, ainda que essa seja a principal 
característica de sua identidade e de sua experiência. Ao ouvir as narrativas dos 
colaboradores, compreendi que não se deixa de ser pescador quando chega em terra, após 
um dia de pescaria. Tampouco se deixa de ser pescador quando o corpo não resiste mais à 
fadiga oriunda de anos de trabalho realizado no infinito azul. 
Quando os pescadores vão ao mar, eles se desligam da terra e ingressam em outro 
território, este bem mais incerto. Porém, quando retornam para a segurança de suas casas e 
de suas famílias, continuam sendo pescadores. Estes homens jamais se desligam por 
completo das águas salgadas. Acontece que o mar guarda em suas águas mais mistérios do 
que a superfície aparenta. 
O infinito azul confere ao pescador de Pedra do Sal não apenas o sustento, mas 
também lhes dá importantes ligações para seu mundo, podendo ser elas afetiva (apego), 
simbólica (cultura) e subjetiva (pertencimento). O mesmo mar que os instigou quando 
jovens e os incita na fase adulta a desbravarem as águas salgadas em busca do pescado, é o 
mesmo elemento que lhes conferia, e provavelmente ainda confere, sentido a suas vidas. 
Para Thompson, os indivíduos também “experimentam sua experiência como 
sentimento e lidam com esses sentimentos na cultura, como normas, obrigações familiares 
e de parentesco, e reciprocidades, como valores ou (através de formas mais elaboradas) na 
arte ou nas convicções religiosas” (THOMPSON: 1981, 189). Os sentimentos de ligação 
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com o mar, a atividade pesqueira, a labuta diária e as apropriações imaginárias, 
engendraram, como será analisado, valores para os homens pescadores de Pedra do Sal. 
 
Mas como eram as lides de pesca nos anos 1970? Esta é apenas umas das questões 
que viso abordar e que dão mote para outras reflexões. Pescar em alto mar demanda uma 
série de fatores: conhecimentos adquiridos pela experiência e/ou convivência com os 
colegas e, principalmente, sorte. Unindo todos esses pontos, pode-se ter um “bom dia de 
pesca”. Contudo, dias bons e ruins são tão imprevisíveis quanto o mar, espaço de trabalho 
dos pescadores de Pedra do Sal. 
Dependente do tempo natural, o pescador vai ao mar seguindo as imposições da 
natureza. Saber o que eles chamam de “maré alta” ou “baixa”, faz-se importante, pois é por 
meio dessa contagem de tempo que os homens deveriam se lançar ao mar em busca do 
sustento de sua família. 
Socialmente construído, o tempo é um conceito que flui. Sua concepção e divisão 
mais rígidas são características de sociedades industriais. Thompson entende que as 
“sociedades industriais maduras de todos os tipos são marcadas pela administração do tempo 
e por uma clara demarcação entre o ‘trabalho’ e a ‘vida’” (THOMPSON:1998, 276). A 
divisão complexa de tarefas e a organização e controle do tempo, indicam os tempos da 
industrialização e da urbanização. 
 
O tempo nessas sociedades remete à forte disciplina dos indivíduos. Controlados por 
relógios, sinos e apitos das fábricas, como por exemplo, o da Morais S/A, em Parnaíba, os 
trabalhadores urbanos vivem sua vida. Sob a égide de som, sinais e algo que demarque, que 
cronometre o tempo do trabalho, tempo de lazer e tempo de descanso, trabalhadores e 
citadinos eram disciplinados na parte urbana. 
Apartado desta concepção, em zonas periféricas e menos dinamizadas pela ação do 
capital, o tempo é pensado e imaginado de outra maneira. Não muito longe do Centro, na 
vila de pescadores parnaibana, a natureza servia como demarcação das atividades. A 
natureza fazia suas regras temporais, estimulando os homens a se adequarem às mesmas. A 
maré indicava aos pescadores de Pedra do Sal, o momento propício de sair da praia e capturar 
o peixe. 
Dentre as narrativas colhidas, cito a entrevista realizada com Antônio Caraca e sua 
filha, Rosa para ilustrar como começava um dia de pesca. Optei em utilizar a narrativa deles 
dois pela dinâmica e pela sua singularidade, e também por ter sido um importante exercício 
de história oral, momento em que pai e filha, por meio do trabalho da memória, “trazem” do 
passado as experiências, o oficio e a vida na vila pesqueira. 
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No momento da entrevista indaguei ao velho pescador como começava sua labuta. 
Não obtive resposta de Antônio Caraca, o pescador manteve-se calado. Rosangela refez a 
pergunta ao seu pai, todavia, após sua interrogação ela o estimulou com uma pequena 
interferência: “um dia de pesca papai, um dia de pesca. Como é?... De manhã, levanta 
cedo...”224.  O pai de Rosangela refletiu momentaneamente e, com o olhar fixo, fitou o 
horizonte. Após ser provocado por sua filha, contou: “...levanta cedo. Ai procura, procura 
pegar isca. A isca é aqui na praia mesmo, que a gente pega pra levar pro mar viu? Pega a 
isca mesmo aqui na praia...”225.  
 
Pela narrativa percebe-se que não se podia ir ao mar sem pegar as iscas. Antes de 
sair da costa, os pescadores jogavam suas tarrafas na praia, redes de pesca cujo fundo 
possuem pedaços de chumbo. O arremesso da tarrafa ou o ato de, como se fala localmente, 
“tarrafear”, requer habilidade conquistada pela prática diária. 
Para maior eficiência, a rede deveria ser jogada aberta no ar, a fim de quando tocar 
as águas, capturar o maior número possível de peixes. Com as tarrafas, os pescadores 
conseguiam pequenos peixes, as iscas, que eram utilizados para capturar outros maiores no 
alto mar, como por exemplo, o cobiçado camurupim226. 
Voltando à entrevista de Rosangela e seu pai, ela pede que ele continue narrando: 
“continue. Isso aí é de manhã. Papai, as tripulações são formadas de quatro pessoas...”227. 
Mais uma vez, o velho pescador respondeu ao estímulo feito pela filha e completa: “A gente 
saia de manhã e chegava de tarde...quatro pessoas numa canoa. Isso aí, e aí ia pro mar. 
Quando dava meio dia pra tarde, voltava. Graças à deus!”228. 
 
Rosangela provavelmente nunca fora pescar no alto mar com o pai. É importante 
afirmar ainda que Antônio Caraca possui dois filhos homens, que ganham a vida em outras 
atividades que não a pesca marítima. Um possui um pequeno comércio em Pedra do Sal, o 
outro trabalha de motorista numa casa comercial em Parnaíba. A filha deste pescador, 
                                                          
224 Rosangela dos Santos, dona de casa, 40 anos. Entrevista realizada em 10 de fev. 2015, em Pedra do Sal, 
concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
225 Antônio Nonato dos Santos (Antônio Caraca), pescador aposentado, 85 anos. Entrevista realizada em 10 de 
fev. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
226 Em outubro de 2013, foi ao ar uma reportagem sobre o Delta do Parnaíba. De autoria da Rede Globo de 
televisão, uma das partes da matéria filmou a pesca do camurupim. Vale conferir em 
http://www.pescanordeste.com.br/index.php?option=com_content&task=view&id=123&Itemid=1. Acessado 
em 13 de Janeiro de 2014. 
227 Rosangela dos Santos, dona de casa, 40 anos. Entrevista realizada em 10 de fev. 2015, em Pedra do Sal, 
concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
228 Antônio Nonato dos Santos (Antônio Caraca), pescador aposentado, 85 anos. Entrevista realizada em 10 de 
fev. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
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embora não tenha participado das pescarias com seu pai, deve ter crescido em meio ao 
universo pesqueiro e observava o velho ir diariamente ao mar com seus parceiros de labuta. 
Ainda que não tenha vivido a pesca de forma direta, isto é, ido ao alto mar, Rosangela 
conseguiu lembrar-se do cotidiano do pai e de certos acontecimentos que ocorreram com ele 
quando trabalhava nas lides do mar, como, por exemplo, um acidente, o que provavelmente, 
segundo ela, serviria como marco para a última pescaria do pai. 
Mesmo que a memória seja coletiva, a reminiscência é puramente pessoal, “são os 
indivíduos que se lembram” (HALBWACHS: 1990, 51), afirmou Halbwachs. Por sua vez, 
Bosi entende que “é o indivíduo que recorda. Ele é o memorizador e das camadas do passado 
a quem tem acesso pode reter objetos que são, para ele, e só para ele, significativos dentro 
de um tesouro comum” (BOSI: 1994, 411). O que é lembrado individualmente possui 
ligações afetivas e subjetividades do sujeito. A memória é seleção, só se recorda daquilo que 
faz sentido. 
 
Dentre os sentidos individuais, ao analisar em conjunto todas as narrativas, encontrei 
“repetições”, e uma delas foi a jornada de trabalho dos pescadores. A instabilidade da vida 
material, ainda que tivesse sido comum às três gerações de pescadores entrevistados, possui 
significados próprios em cada uma delas. Sobre a memória dos velhos, Bosi afirmou que ela 
“pode ser trabalhada como um mediador entre a nossa geração e as testemunhas do passado” 
(BOSI: 2003, 15). 
 
A partir das memórias dos colaboradores mais velhos, percebeu-se as modificações 
e permanências de valores, costumes e mesmo trabalho dentro da vila pesqueira. Dentre as 
características que a memória dos anciões proporciona, têm-se os valores, que em Pedra do 
Sal poderia ser entendido como espécie de marcas nas gerações, que por sua vez as 
diferenciariam. Tais marcas apontam para a existência não da identidade dos pescadores, 
mas de identidades, no plural. 
Para compreender essas variações entre o grupo de pescadores e “atingir” as 
identidades dos trabalhadores estudados nessa investigação, é necessário que se esqueça do 
barulho das ondas e que escute com mais atenção as falas não apenas dos pescadores, mas 
também a dos outros moradores da praia. 
Ao longo do trabalho de escuta, ouvi quase sempre dos pescadores que eles saiam 
cedo de casa. Observei ainda que havia quebras de geração. Quando propus usar três redes 
(gerações) diferentes de pescadores, meu intento foi testar uma hipótese. Eu buscava 
observar e compreender se haviam descontinuidades geracionais na memória e no cotidiano 
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desses trabalhadores. Hipótese esta que foi confirmada e adensada a partir de novas 
questões. 
As gerações de pescadores de 80 anos e as de 60, a julgar pelos periódicos e 
narrativas, tiveram experiências diferentes se comparadas com os mais moços. Eles 
começaram a pescar desde a mais tenra infância, indo ao mar já aos oito ou dez anos. 
Levados sempre pelos homens da família, isto é, pelos pais, tios ou avós, os colaboradores 
dessa geração comumente afirmaram que entraram no mundo da pesca, devido este ser o 
único trabalho no povoado insular que nasceram. 
Antônio Pescada, pescador que na época de sua entrevista contava com 62 anos, 
rememorou como foi iniciado nas artes da pesca: “eu comecei a pescar com oito anos de 
idade. Muito criança. Muito jovem. Não estudei! Vim aprender a ler com a idade de 48 
anos”229. Nascido em 1953, Pescada, quando criança, possivelmente não frequentou a escola 
pela situação de seu pai, pescador cuja visão estava comprometida devido a uma doença. 
 
Inicialmente, pensei que Pedra do Sal fosse carente de educação formal. Para a 
surpresa do historiador que narra esses eventos, ao longo da investigação descobri que a vila 
de pescadores, apesar de não ter um prédio construído exclusivamente para fins 
educacionais, recebia educação formal. Tanto as narrativas quanto alguns periódicos deram 
conta de que já nos anos 1950, havia, ainda que sobre parcas condições, educação básica 
neste povoado insular. 
Deste modo, a fala do velho pescador, não daria mote para uma possível exclusão – 
total - dos moradores de Pedra do Sal no que tange ao ensino formal. Sua narrativa traz em 
si algo mais refinado, mais sutil. Antônio Pescada explicou: “eu não estudei. Meu pai, só me 
ensinou a trabalhar na pesca e com isso eu trabalhando sempre para sustentar a família”230. 
Concordando com Bosi sobre a fonte oral, que, para ela, “sugere mais que afirma, caminha 
em curvas e desvios obrigando a uma interpretação sutil e rigorosa” (BOSI: 1994, 20) -, 
pode-se compreender melhor os significados desse trecho da narrativa do pescador. 
 
A educação formal em uma vila pesqueira, longe do Centro da cidade, de certa 
maneira era um saber que teria pouco significado na subsistência desse grupo. Ter ciência 
sobre o regime das marés, os hábitos dos diversos tipos de pescados e os lugares mais 
piscosos, teriam maior significado na vida desses indivíduos do que ler, escrever e contar, 
saberes escolares transmitidos pela educação formal. 
                                                          
229 Antônio Severo do Nascimento (Antônio Pescada). Pescador em atividade, 62 anos. Entrevista realizada em 
02 de fev. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira.  
230 Antônio Severo do Nascimento (Antônio Pescada). Pescador em atividade, 62 anos. Entrevista realizada em 
02 de fev. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira. 
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O que Antônio Pescada provavelmente sugeriu em sua fala, seria seu olhar sobre os 
valores na comunidade, bem como sobre o que um pai e pescador que estava perdendo a 
visão, poderia deixar ao seu filho pequeno. Pobres, os pescadores, a fim de não perecerem 
de fome, lançavam mão de várias táticas para poder sobreviver, uma delas, ensinar aos 
filhos, mesmo que crianças, o oficio da pesca. A partir desta herança, muito dos jovens de 
Pedra do Sal e que estão no que chamo nessa pesquisa de geração 80 e 60, puderam ajudar 
a família, driblando as necessidades materiais. 
A partir daí percebe-se que Pedra do Sal, que o que os colaboradores das gerações 
mais antigas conheceram e vivenciaram, era diferente se comparada a dos homens e 
mulheres mais novos. A Pedra do Sal, antes dos anos 1970, era bem mais isolada se 
comparada com a praia do período aqui investigado. A vida, como os colaboradores 
mencionaram inúmeras vezes, “era mais difícil”. A falta de governança e a dificuldade de 
acesso aos serviços públicos reflete na fala dos pescadores mais idosos. 
De igual forma, as narrativas desses homens sobre as pescarias são distintas e 
apresentam diferenças geracionais. As práticas e apetrechos usados na labuta do mar também 
são tidas como diferentes. Acontece que os pescadores mais novos, isto é, os de 30 a 40 anos, 
possuem outras técnicas, dentre elas o emprego de redes de pesca. Os materiais e as 
tecnologias utilizadas no tempo presente são mais leves e resistentes do que as usadas 
“antigamente”. 
 
Acho oportuno discutir as quebras direcionais usando para isso, ainda a entrevista de 
Caraca com sua filha. Rosangela mencionou que atualmente, quando os pescadores veem 
que a maré está seca, isto é, não está propícia, eles não pescam. 
Agora, se a maré está seca o pescador não sai. Mas no tempo dele, do meu 
pai. Na hora de pescar e se a canoa estivesse no seco, eles botavam a canoa 
nas costas e levavam até na água. Agora não se faz isso não. Se ela está 
dentro d’água vão, se ela está no seco não231. 
No trecho desta narrativa não há apenas a quebra de geração dos pescadores. Existe 
outra questão por trás dela. Porém, antes de analisar, torno uma vez mais para a entrevista. 
O pai, quando ouviu sua filha falando da época em que ele pescava, completou e disse o que 
os pescadores atualmente fazem quando a maré não favorece o embarque: 
Às vezes eles voltam, os pescadores de hoje não vão. Nós botávamos como 
daqui na estrada e arrastava a canoa para botar na água. A gente levava. 
Quando chegava e a maré estava do mesmo jeito, tinha que botar em cima 
                                                          
231 Rosangela dos Santos, dona de casa, 40 anos. Entrevista realizada em 10 de fev. 2015, em Pedra do Sal, 
concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
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de novo. Duas viagem, botava para baixo e para cima. Pois é, senhor. Neste 
tempo, pescaria era braba aqui, braba232. 
Rosangela, moradora de Pedra do Sal vê os pescadores do tempo presente irem ao 
mar. Ela compara e fala que, atualmente, os homens, quando observam que a maré não está 
propícia, voltam para as suas casas. Para além da própria “informação” que a colaboradora 
ofereceu em sua narração, existe outro ponto importante que deve ser discutido. O 
historiador quando trabalha com a história oral deve estar atento também aos múltiplos 
tempos contidos dentro de uma narrativa. 
Rememorar é trazer a experiência do passado para o presente, para Bosi, “na maior 
parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e 
ideias de hoje, as experiências do passado” (BOSI:1994, 55). O trabalho mnemônico quando 
realizado não “recupera” o passado tal como ocorreu, mas reinsere acontecimentos e 
experiências no presente e os dota de novos significados, podendo inclusive, fazer avaliações 
e comparações sobre o que aconteceu. 
Já no tocante à “informação”, existe tanto uma quebra geracional, quanto uma 
questão de valores da própria geração. As falas do pescador e de sua filha sugerem que a 
pesca era um serviço de extrema necessidade para a sobrevivência dessa comunidade, 
requerendo inclusive grandes esforços, maiores que os atuais. Era do mar que o pescador 
tirava o sustento de sua família. Antônio Caraca e os pescadores da sua geração, se 
chegassem na praia e vissem que as canoas não estavam dentro da água, colocavam a nave 
nas costas e levavam-na em distâncias consideráveis até chegar na água para só 
posteriormente irem em busca do peixe. 
Apesar de parecer absurdo, essa fala poderia ser tomada simplesmente como mentira, 
ou como “história de pescador”. Não obstante, o velho pescador não queria faltar com a 
“verdade”. Essa passagem de sua narrativa ilustra um velho homem, que quando jovem, 
fazia grandes esforços para labutar e assim criar seus filhos. Verdade ou mentira, a questão 
passa longe disso. O trabalho, como se vê, era a maneira que os pescadores de Pedra do Sal 
tinham de sobreviver “antigamente”. É a partir dessas práticas e de outros meios que os 
pescadores mais velhos criam uma imagem positiva de si e se diferenciam dos mais novos, 
a partir da tenacidade e da labuta diária. 
Sobre as embarcações usadas nessa vila pesqueira piauiense, as canoas provinham 
de comunidades pesqueiras do estado do Maranhão. Singularidade essa que não era 
                                                          
232 Antônio Nonato dos Santos (Antônio Caraca), pescador aposentado, 85 anos. Entrevista realizada em 10 de 
fev. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
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exclusiva do Piauí. No Ceará, as jangadas, notáveis embarcações dos homens do mar deste 
estado, eram construídas com a piúba. Segundo o historiador Túlio Muniz, oriunda do Pará, 
a madeira era “leve e de grande porte, a piúba tinha seus troncos trabalhados pelos 
carpinteiros de maneira que se pudesse com eles montar uma jangada” (MUNIZ: 2005, 123). 
Apesar da matéria-prima da jangada ter sido importada, a sua construção era realizada pelos 
pescadores nas praias cearenses, revelando assim, que estes possuíam conhecimentos para 
transformar a madeira em embarcação. 
 
No caso de Pedra do Sal, o mesmo parece não ter ocorrido. A praia, constituída 
basicamente por arbustos e árvores de pequeno e médio portes, tais como cajueiros e 
coqueiros, era pobre em recursos madeireiros, impossibilitando assim a extração para a 
“construção naval”. Os jangadeiros compravam a madeira e trabalhavam-na, já os homens 
do mar de Pedra do Sal importavam o produto já acabado, isto é, a embarcação. 
Pode-se aferir duas considerações. A primeira, que devido à falta de habilidade ou 
de conhecimentos para a construção naval, os pescadores de Pedra do Sal, provavelmente 
gastavam mais com a compra de suas embarcações, se comparados com os vizinhos da terra 
de Iracema. Ora, se os jangadeiros compravam a piúba, matéria-prima por excelência, os 
pescadores aqui investigados possuíam maiores despesas, pois compravam a madeira já 
transformada pela cultura. Desta feita, esse bem se tornava bastante oneroso. Por outro lado, 
diante do exposto, é provável que nem todos os pescadores de Pedra do Sal pudessem 
comprar as canoas, tendo em vista seu custo. 
Uma vez no mar, os pescadores prepararam a vela triangular feita de pano e abriam-
na. O leme, também de madeira, era posto na popa da canoa. A partir daí, a jornada em busca 
do peixe através das águas salgadas tinha início. Os ventos, se favoráveis, iriam levar a canoa 
até os chamados “visgueiros”, locais piscosos que os pescadores guardavam em seu conjunto 
de saberes. 
Os pescadores realizavam as pescarias em grupo, quatro homens navegavam na 
canoa. Inicialmente pensei que todos os pescadores de Pedra do Sal fossem igualmente 
pobres e que não houvesse diferenciações entre eles, ao menos no que diz respeito às suas 
posses. No entanto, em uma das entrevistas, ocorreu uma feliz descoberta, resultando no 
abandono dessa hipótese. Ainda que fossem horizontais, baseadas no respeito e 
solidariedade mútua, as relações entre os pescadores não eram tão simples ou igualitárias. 
As condições materiais de alguns moradores da vila pesqueira não eram totalmente 
homogêneas. Alguns pescadores possuíam bens, logo, mais remediados que outros. Essas 
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distinções eram refletidas principalmente na cultura material da vila pesqueira, como, por 
exemplo, a posse de redes ou das canoas, materiais imprescindíveis para a pescaria. 
Um dos colaboradores, Francisco das Chagas, era dono de canoa e possuía 
“funcionários”, como falou sua filha, Adelaide. Esses homens trabalhavam para ele em 
regime de cooperação. Os frutos da pescaria eram divididos entre os pescadores e parte do 
que pescavam, era dado ao dono da canoa como espécie de pagamento. Com isso, os donos 
das canoas tinham maiores quantidades de pescado do que seus companheiros. 
O “pagamento” possivelmente favorecia os pescadores que possuíam as 
embarcações. Ora, os proprietários teriam peixes tanto para o consumo doméstico, quanto 
para a venda, podendo lucrar mais que os outros pescadores. Com o dinheiro conseguido a 
partir da venda, os donos faziam concertos nas suas embarcações. 
Um dos elementos que os pescadores utilizaram para construir a identidade do grupo 
- o trabalho - pode ser observado em todas as narrativas, porém, recorro uma vez mais à 
narrativa de Antônio Caraca. Não posso apontar para uma identidade única e homogênea 
entre todos esses pescadores. É bem verdade que independente da geração a qual 
“pertencem” ou que foram classificados por mim, todos construíam suas imagens 
individuais e mesmo coletivas de homens fortes e corajosos. 
Neste esforço de construir uma imagem positiva de si, atenho-me a uma observação 
de Benjamin quando este analisou o narrador e o ato de narrar. Para o intelectual alemão, a 
narrativa tem muito da subjetividade e do lugar social do narrador. Em uma brilhante 
metáfora, Benjamin concluiu que “se imprime na narrativa a marca do narrador, como a mão 
do oleiro na argila do vaso” (BENJAMIN: 1987, 205). As gerações de pescadores 
imprimiram em suas imagens, diferentes marcas. Cada uma delas pautada em características 
próximas, mas que, no entanto, as diferenciaria. 
 
Dentre essas concepções, o trabalho foi o fato basilar na construção da identidade de 
cada geração. A labuta pesada no mar é o elo em comum entre as três gerações de pescadores 
de Pedra do Sal, contudo, por meio das narrativas percebi que existem conflitos, combates 
na construção da imagem do pescador enquanto sujeito trabalhador. 
A faina, ainda que ordinária para as três gerações dos pescadores de Pedra do Sal, é 
problemática. A pobreza, os grandes esforços e as dificuldades são elementos, os constructos 
que dão mote para a criação da identidade social das duas gerações mais antigas. Os 
pescadores, que tinham entre 80 e 60 anos quando entrevistados, afirmavam que 
trabalhavam mais que a atual geração de pescadores. 
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Quando Antônio Caraca afirmou que seus companheiros de pescaria, ao 
transportarem da areia a canoa nos próprios ombros até o mar, além de edificar em sua 
narrativa a imagem de sujeitos fortes e valorosos - aos quais o trabalho era necessário e que 
faziam-no apesar de todas as adversidades. 
Muitos dos pescadores mais idosos e que compõem uma das três redes de 
colaboradores desta investigação, já estão aposentados. Alguns deles continuam enfrentando 
o mar. Já outros, por limitações físicas, tiveram que se distanciar da atividade, como, por 
exemplo, Francisco das Chagas, pescador que não pode mais caminhar, contudo, ainda nutre 
o gosto pela pescaria. Sua narrativa expressa bem o sentido que o mar e a pesca possuem em 
sua vida. Sorrindo, em um momento da entrevista ele afirmou, “eu estou cego, tô aleijado. 
Mas se me botarem lá no mar, se vier um peixe, se beliscar meu anzol, eu ainda sou capaz 
de pegar ele”233. 
 
Este trecho da narrativa do pescador serve para diferenciar as práticas de sua geração 
e as distingue. Francisco das Chagas separa os pescadores de “seu tempo” dos mais jovens. 
A idade lhe trouxe o “poder” de observar as atuais lides de pesca. Ao longo do trabalho da 
escuta foi bastante recorrente as comparações que os pescadores mais velhos faziam. 
Os pescadores das gerações mais antigas trabalhavam até quando seus corpos 
aguentavam. Alguns, mesmo com suas limitações corporais, ainda guardam em suas 
memórias os saberes do oficio que exercera por tanto tempo, como por exemplo, esse velho 
pescador. Partindo disso, o trabalho além de ser um constructo da imagem do pescador, serve 
ainda para erigir sua imagem individual de sujeito valoroso e mesmo a deste grupo de 
trabalhadores. 
Para Nogueira, “o esforço da lida diária nessa profissão produz corpos esculpidos, 
vigorosos e bronzeados e que são, ao mesmo tempo, profundamente marcados pelo desgaste 
do tempo” (NOGUEIRA: 2014, 110). De modo geral, a pesca marítima traz duras 
implicações aos corpos dos pescadores. O território cobra certos tributos, impostos para os 
que nele ousam desbravar. 
 
O corpo do pescador é constantemente agredido pela exposição ao sol e mar. A 
vermelhidão em sua pele, é provavelmente a mais visível das “cicatrizes” de suas batalhas 
no mar. Outro vestígio dos anos de labuta é a perda da visão. Devido o reflexo dos raios 
solares nas águas, com o passar dos anos, problemas na visão são desenvolvidos, como, por 
exemplo, o pai de Antônio de Pescada. 
                                                          
233 Francisco das Chagas de Oliveira. Pescador aposentado, 82 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 2016, 
em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato. 
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Os pescadores de 60 e 80 anos, além de apontarem para as quebras geracionais, 
indicavam também melhorias e benefícios na atividade pesqueira que as atuais gerações 
desfrutam, tais como aposentadoria e o seguro da pesca, comumente, os velhos narradores 
exclamavam, “o pescador hoje em dia é rico”. 
Adelaide, filha de Francisco das Chagas, afirmou que o pai nunca dependeu dos 
benefícios da pesca: “não vi meu pai nunca comer seguro. Nem nada de pesca. Me criei e 
não vi. Ele não é aposentado nem como pescador. E pagava a Colônia”234. Em sua fala, ela 
indica tanto a autonomia do pescador em relação ao seu trabalho, quanto a inexistência dos 
direitos trabalhistas dos quais atualmente desfrutam: seguro da pesca, aposentadoria e outros. 
 
As Colônias de Pesca existem desde o começo do século passado, segundo Muniz, 
“na primeira metade do século XX se dá a criação da Confederação Nacional dos Pescadores, 
em 1920, e a criação de um estatuto único para as Colônias, em 1923” (MUNIZ: 2005, 26). 
No entanto, elas não funcionavam como sindicatos ou agremiações. O Conselho Pastoral do 
Pescadores, de acordo com esse historiador, foi o “primeiro movimento de massa organizada 
que pretendia reunir os pescadores sem a tutela do Estado” (MUNIZ: 2005, 27) e surgiria 
apenas na década de 1970. 
Com o advento da república e seu projeto dito civilizatório, nação e trabalhadores 
deveriam receber ordenamento e tutela política. Sob a égide da modernidade, a jovem 
república que se instaurara nos fins do século XIX, tinha o objetivo de “apagar” ou subjugar 
o atraso do império brasileiro. Para isso, era necessário trazer novos costumes e papeis 
sociais para a população. 
O trabalho compreendido no período imperial como esforço de sujeitos menos 
favorecidos e realizados por escravos, herança do sistema escravista, a partir do regime 
republicano ganhou nova roupagem, passando a ser visto, neste momento, com outros olhos. 
O trabalho, então, tornou-se sinônimo de valor, enquanto o ócio transfigurava-se em 
vadiagem. 
Neste momento de valorização do trabalho a partir da república, bem como acerca 
da concepção de modernidade e civilização do aludido regime, segundo o sociólogo 
Cristiano Ramalho, “para incluir os homens do mar no projeto civilizatório tão 
auspiciosamente defendido para enobrecê-los, foi preciso exercer um controle sobre eles, 
com o que os pescadores viam-se obrigados a se associarem às aludidas entidades, sob pena 
de ficarem proibidos de pescar” (RAMALHO: 2014, 39).  
                                                          
234 Adelaide Nascimento de Oliveira. Dona de casa, 54 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 2016, em Pedra 
do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato. 
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A fim de “civilizar” as gentes do mar, foi necessária a fundação de Colônias de Pesca 
pelo litoral do país, missão feita entre 1919 a 1924, com o Cruzador José Bonifácio. Devido 
à 1ª Grande Guerra, estas instituições receberam endosso sobre seu caráter de assegurar o 
controle do território litorâneo e dos pescadores. A partir dos anos 1910, elas estavam, de 
acordo com a historiadora Berenice Abreu, “diretamente vinculada à necessidade de garantir 
a posse das áreas litorâneas consideráveis como terrenos de Marinha e a defesa da costa 
brasileira contra eventuais investidas estrangeiras” (ABREU: 2007, 57-57).  
 
O intuito das colônias não era o de proteger seus membros, ou mesmo de ampará-
los, mas fazer dos pescadores vigias da extensa costa brasileira. Estes trabalhadores, a 
serviço da Marinha, policiavam o litoral, transformando-se desse modo em reserva naval. O 
Estado tinha a partir das colônias de pesca, as conhecidas Z-1, Z-2..., o objetivo de 
disciplinar tanto os pescadores e suas famílias, quanto seu trabalho. 
Deste modo, para Ramalho, “a colônia de pesca, mais do que uma necessidade de 
uma categoria, assim como as federações estaduais e confederação nacional dos pescadores, 
foi um instrumento do poder público, que condenou durante décadas o processo de 
participação popular” (RAMALHO: 2014, 39). As colônias de pesca, bem como as 
federações estaduais e a confederação nacional, eram partes inerentes ao controle estatal 
sobre essa gente do mar. 
 
Ainda segundo Ramalho, o controle dava-se a partir da “figura do capataz, vinculada 
à Capitania dos Portos, que tinha o papel de cobrar dos pescadores taxas relativas às suas 
embarcações (canoas, jangadas, etc) e exigir a obrigatoriedade de associarem-se [...] 
disciplinando e ordenando o trabalho dos pescadores” (RAMALHO: 2014, 40). Esses 
debates sobre o controle do trabalho pesqueiro eram, possivelmente, refletidos em todas as 
praias do país. Transpondo essas ideias e policiamento para Pedra do Sal, percebe-se que o 
litoral piauiense não foi uma exceção. 
Um dos colaboradores, Antônio Caraca rememorou que o pescador de “seu tempo” 
não poderia se aposentar, indicando assim a falta de direitos trabalhistas na pesca de sua 
geração. 
Neste tempo não tinha esse negócio de se aposentar não. Nós pescar e 
pagar colônia, pesca. Pagava parece que dois miréis. Neste tempo era 
miréis. Mas não tinha direito em nada não. Só mesmo para pescar. Aí 
pescava. Hoje tem tudo. Mas antigamente não tinha. Nós que pagava, era 
só para pescar235. 
                                                          
235 Antônio Nonato dos Santos (Antônio Caraca), pescador aposentado, 85 anos. Entrevista realizada em 10 de 
fev. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
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Ainda em sua entrevista, o ancião fez alguns comentários que remetem ao controle 
da atividade pesqueira artesanal. Segundo o pescador de Pedra do Sal, ele e seus 
companheiros eram obrigados a pagar taxas à colônia Z-7, localizada no povoado de Morros 
da Mariana e criada em 1936236, para poderem exercer seu oficio e como foi visto, era lei 
que estivessem e fossem filiados às referidas instituições. O maior medo de Antônio Caraca, 
segundo ele, era não conseguir estar em dia com a colônia. 
Sobre isso, é melhor “ouvir” a fala do pescador do que parafraseá-la: “neste tempo 
eu tinha medo, por que era menor de idade, viu? E só pagava de dezoito anos em diante, eu 
não tinha dezoito anos. Mas também, no dia que completei dezoito anos, eu fui logo pagar, 
para não ser preso. Fiquei pagando. Mas também nunca me atrasei”237. Revelando receios, 
Antônio Caraca expressa na sua narrativa que quando jovem, sabia das “obrigações” do 
pescador para com a colônia. 
 
Aos 85 anos na época da entrevista, o velho pescador ao rememorar, pôde contemplar 
e examinar sua imagem. Contar as experiências na forma de história de vida não é algo 
automático e mecânico, em que o passado é friamente deslocado e trazido para o momento. 
Para Portelli, “uma história de vida é algo vivo. Sempre é um trabalho em evolução, no qual 
os narradores examinam a imagem do seu próprio passado enquanto caminham” 
(PORTELLI: 2004, 298). 
Deste modo, o ancião, ao falar das preocupações que tinha quando jovem, sugeria 
que, apesar da pouca idade, já possuía clareza sobre suas responsabilidades. O que Antônio 
Caraca, em sua narrativa, ilustra é seu valor enquanto pescador e homem, apresentando na 
sua fala o vigor de seu caráter. O medo por estar fazendo algo “ilegalmente”, isto é, pescar 
sem autorização, seria um sintoma dos valores que esse pescador quis construir em sua fala. 
Se esse pescador tinha preocupações em pagar, ou ao menos em sua narrativa 
elucidou que pagava, que honrava seus compromissos, “eu nunca deixei de pagar. Pagava 
todo tempo, todo tempo, todo tempo. Até quando eu pude procurar uma aposentadoria”238, 
por outro lado, o ancião alegou que existiam pescadores que não faziam o mesmo. A estes, 
segundo o colaborador, era reservado penalidades, como, por exemplo, a prisão. 
 
Enquanto alguns pescadores estavam em dia com a colônia, outros não possuíam a 
mesma sorte. Antônio Caraca contou que 
                                                          
236 O Livro do Centenário da Parnaíba atesta que, em 1940, existia “no município, a Federação das Colônias 
de Pescadores do Estado”. Conf. Op. Cit. CORREIA; LIMA: 1945, p. 115. 
237 Antônio Nonato dos Santos (Antônio Caraca), pescador aposentado, 85 anos. Entrevista realizada em 10 de 
fev. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
238 Antônio Nonato dos Santos (Antônio Caraca), pescador aposentado, 85 anos. Entrevista realizada em 10 de 
fev. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
 
 
129 
 
Tinha gente que pagava um mês e não pagava mais. Pagava só quando o 
pessoal procurava. Eles diziam que estavam doentes. Contava tanta 
história, tanta coisa, e já tinha vendido as galinhas que tinham no terreiro, 
que eu acho que não tinha coisa nenhuma e assim contava aquela chirió239. 
O trecho da narrativa de Antônio Caraca que foi transcrito acima, será analisado logo 
após um breve lembrete sobre a “arte de ouvir” e o uso de fontes orais na História. Este curto 
intervalo, mais que oportuno, é relevante para a compreensão das análises que virão a seguir. 
As fontes orais, para Portelli, são pistas diferentes na investigação historiográfica. De 
acordo com ele, “as fontes orais dão-nos informações sobre o povo iletrado ou grupos sociais 
cuja história escrita é ou falha ou distorcida. Outro aspecto diz respeito ao conteúdo: a vida 
diária e a cultura material destas pessoas e grupos” (PORTELLI: 1997, 27). As fontes orais 
são materiais imprescindíveis para estudo e compreensão de grupos da contemporaneidade 
que não deixaram ou deixam escritos sobre seus modos de vida, como, por exemplo, 
pescadores. 
Retornando agora para a fala do morador de Pedra do Sal. Essa curta citação guarda 
aspectos pertinentes para se perceber tanto o controle do Estado sobre o trabalho do pescador 
que se fazia presente até os anos 1980, quanto sobre as táticas que estes adotavam para poder 
continuar pescando. 
Infelizmente não se sabe os valores cobrados para se filiar à colônia no período 
estudado. Não obstante, esse trecho citado pode sugerir tanto que os pescadores não 
pagavam deliberadamente ou por “falta de interesse”, quanto por conta de sua pobreza 
material ou infortúnio para obter o dinheiro da taxa. 
Partindo da primeira consideração, observa-se o jogo, a contraposição de valores 
desse grupo. Para Thompson, “os valores, tanto quanto as necessidades materiais, serão 
sempre um terreno de contradição, de luta entre valores e visões-de-vida alternativos” 
(THOMPSON: 1981, 194). Tendo isso em vista, tem-se no trecho da narrativa citada, duas 
imagens, ou melhor, um binarismo de valores no que tange aos modelos de pescador. A 
partir desta fala percebe-se os valores positivos e negativos deste grupo, bem como o ideário 
individual e coletivo, além de sua figura oposta. 
 
Ora, o pescador que pagava em dia e nunca atrasava, era honrado e valoroso. Mesmo 
com todas as adversidades materiais, ele cumpria com suas obrigações para com a Colônia, 
por conseguinte, com o Estado. Este tipo de pescador, representado por Antônio Caraca, 
                                                          
239 Idem. 
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contradiz com o pescador que “contava história”, isto é, que mentia para a Colônia e que 
estava em falta com a instituição. 
Acerca dos valores, Thompson afirmou que “homens e mulheres discutem sobre os 
valores, escolhem entre valores, e em sua escolha alegam evidências racionais e interrogam 
seus próprios valores por meios racionais” (THOMPSON: 1981, 194). Partindo do 
pensamento do historiador inglês, pode-se concluir que o trecho da narrativa de Antônio 
Caraca, ilustra a oposição de valores na experiência, bem como seus opostos dentro do grupo 
social aqui estudado. De um lado, estava o trabalhador compromissado com seus deveres; 
do outro, se encontrava o que fazia uso do embuste, logo, desonrado. Para além, há ainda a 
avaliação desses princípios morais por um de seus membros e suas escolhas. 
 
Uma leitura rápida ou reducionista sobre o evento narrado pelo pescador daria uma 
explicação rasa, permitindo ficar somente com esses jogos e contrastes de ideários. Para se 
alcançar o cotidiano e documentar certas práticas, é necessário, muitas das vezes, sair de 
concepções morais. Sobre isso, Dias, entende que  
a fim de que o historiador possa olhar para práticas sociais fora dos 
parâmetros da ideologia dominante ou documentar necessidades sociais de 
sujeitos oprimidos ausentes do curso da história narrada pelas elites é 
mister recorrer à interpretação de vestígios e indícios nas entrelinhas de 
documentos muitas vezes escritos por autoridades moldadas pelo 
pensamento metafísico racional (DIAS: 1998, 251). 
Partindo desse pensamento, proponho refazer a leitura da fala do ancião, desta vez, 
com o olhar menos normativo. Como não se pode “ler as entrelinhas” pois o que se analisará 
não é um uma fonte escrita, mas sim uma fala, uma narrativa oral, deve-se “sentar” mais 
perto do velho, aguçar a audição, vencer o tédio que a história pode vir a trazer, como 
explicou Benjamin240, e se envolver com ela. Esta oferece pistas, rastros e como tal, é preciso 
um pouco de habilidade a fim de segui-las. 
 
Se não “comprar” a visão de Antônio Caraca ou mesmo julgar as atitudes destes 
pescadores os quais o velho, em certa medida, criticava, pode-se observar práticas que 
alguns pescadores de Pedra do Sal usavam para burlar o policiamento e o controle do Estado 
pela colônia. Para captar essas táticas, é preciso sair, soltar um pouco as amarraras sobre a 
dualidade verdade/mentira. 
Sobre esses conceitos, discutidos em seu primoroso e instigante artigo intitulado O 
que faz a história oral diferente, Portelli afirmou que não tanto as mentiras, quanto as 
                                                          
240 O filósofo alemão entende que ouvir é um dom o qual, o ouvinte quando se desprende de si, pode recontar 
a história ouvida. Por sua vez, “se o sono é o ponto mais alto da distensão física, o tédio é o ponto mais alto da 
distensão psíquica” (BENJAMIN: 1987, 204). O tédio desse modo afugentaria a assimilação da história ouvida. 
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verdades, devem interessar o historiador que lança mão das fontes orais. Ainda segundo o 
historiador italiano, “a primeira coisa que torna a história oral diferente, portanto, é aquela 
que nos conta menos sobre eventos que sobre significados” (PORTELLI: 1997, 31). 
 
Tendo isso em vista, busca-se interpretar com maior esforço os significados 
apresentados neste evento contado por Antônio Caraca. Primeiro, caso os pescadores não 
estivessem mentindo e realmente não conseguissem pagar o que era lhes cobrado, observa-
se o que esses homens, em momentos de desespero, faziam. Trabalhadores pobres e que 
possuíam poucos bens materiais, os pescadores vendiam os animais que criavam em seus 
terreiros. 
Galinhas, ou mesmo algum porco, eram vendidos a fim dos pescadores poderem 
saldar suas obrigações com a Colônia. Essa prática provavelmente era um meio útil caso 
conseguissem algum comprador. Os pescadores, deste modo, asseguravam o único direito 
que lhes era garantido pela lei até meados dos anos 1970: pescar. 
Se olharmos a partir de outro viés e, caso fosse mentira, isto é, se aceitarmos que os 
pescadores não pagavam a Colônia por desinteresse, pode-se ter outra interpretação. Longe 
de ser uma questão somente moral, deve-se ater para as outras subjetividades que a narrativa 
do velho pescador sugere. A fala de Antônio Caraca indica um dos meandros, um dos 
artifícios que os pescadores de Pedra do Sal utilizavam-se para enfrentar o policiamento da 
Colônia. 
 
Thompson, em Tradición, revuelta e consciência de clase, analisou os motins 
ocorridos na Inglaterra pré-industrial do século XVIII como um tipo de enfrentamento direto 
realizado pelas multidões a fim de burlar o poder. Já Fernando Teixeira da Silva deu outro 
exemplo de ação direta. Em Operários sem patrões, o historiador afirmou que as greves 
realizadas pelos trabalhadores do porto de Santos eram uma forma de enfrentamento. 
Teixeira ainda observou que para além das greves, havia outros meios que não a ação direta, 
tais como a “intermediação de advogados, jornalistas, imprensa, cônsules, políticos, 
delegados e comerciantes” (SILVA: 2003, 142). 
 
Embora os pescadores de Pedra do Sal não se amotinassem, nem fizessem greve ou 
utilizassem de outras formas de ação direta e tampouco obtivessem intermediações de 
instituições e/ou outros trabalhadores, estes homens do mar não se constituíam como sujeitos 
passivos e que estavam a total mercê do controle estatal. A gente do mar de Pedra do Sal 
buscou outros meios, menos diretos que os das multidões inglesas do século XVIII - é 
verdade -, mas igualmente eficazes para combater o controle e a fiscalização dos capatazes. 
As “tantas histórias” que certos pescadores contavam, eram mentiras. 
 
 
132 
 
A mentira em outras sociedades pesqueiras pode ser uma forma de assegurar os 
segredos do oficio. José Colaço Dias Neto, em seu estudo comparado sobre os pescadores 
da Lagoa Feia, no povoado de Ponta Grossa dos Fidalgos, município de Campo dos 
Goytacazes, no estado do Rio de Janeiro e Carrasqueira, em Portugal, afirmou que para 
aqueles pescadores lacustres fluminenses, a mentira seria “um caráter fundamental para a 
manutenção da exclusividade sobre os pesqueiros” (DIAS NETO: 2012, 86).  
Se a mentira nessa comunidade pesqueira, serve para resguardar os lugares mais 
piscosos. Em outras, como por exemplo, a por mim investigada, teria outra função. As 
falsidades contadas pelos pescadores para enganar os fiscais, poderiam ser um exemplo de 
estratégia adotada e feita cotidianamente para burlar uma norma e, por conseguinte, o 
controle estatal. 
Por possuírem poucas posses e necessitarem estar em boas condições de saúde para 
poder pescar e obter dinheiro, os pescadores usavam sua condição material, e mesmo física, 
como justificativa para as faltas com suas obrigações enquanto filiados das colônias. 
Percebe-se, a partir do exposto, que os pescadores de Pedra do Sal não eram indivíduos 
passivos, muito pelo contrário. 
Se especificamente esses trabalhadores do mar não tinham força sindical, ou mesmo 
faziam uso de formas violentas de enfrentamento, eles faziam uso da astúcia, da agudeza 
para burlar normas e resistir. As “histórias” contadas, o embuste dito aos possivelmente, 
capatazes, eram um sortilégio utilizado pelos pescadores para manter o direito de pescar. 
Algumas poucas fontes impressas encontradas ao logo da investigação, indicam o 
controle da atividade pesqueira no litoral piauiense. O Almanaque da Parnaíba de 1924, 
trazia naquela edição, que em fevereiro aconteceria o “visto das matrículas do pessoal 
empregado no tráfego do porto e pesca”241. As atividades da capitania dos portos não 
paravam por aí. No mês seguinte, seria feita a “renovação das licenças das embarcações 
registradas e das arroladas, dos estaleiros e oficinas de construções e armações, fixas e de 
pescas”242. A partir desse texto, pode-se observar a vigilância tanto sobre as matrículas 
quanto a renovação das embarcações. 
 
Muito embora o texto do Almanaque não compreenda a baliza cronológica aqui 
estudada, essa fonte importa pela “ilustração”, pelo exemplo de como a Capitânia dos Portos 
do Piauí nos anos 1920, período de nacionalização e ordenação da pesca no Brasil, 
                                                          
241 Capitânia dos Portos In: Almanaque da Parnaíba. 1924, p. 21.  
242 Idem. 
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controlava a atividade pesqueira no estado. Outra fonte imprensa, por sua vez, sugere que o 
controle parece não ter diminuído, permanecendo mesmo anos depois. 
O Jornal Inovação de maio de 1979, na seção “Cidade”, veiculou na edição daquele 
mês, uma crítica em favor dos homens do mar de Pedra do Sal. Sob o título “Pescadores”, o 
jornal afirmava: “foi comunicado aos pescadores da Pedra do Sal que iriam vistoriar os 
registros das suas canoas de pesca. Acontece que ninguém saiu para a pescaria, da mesma 
forma que os responsáveis por essa inspeção não compareceram por lá”243. 
 
Assinado somente com as iniciais RC - provavelmente Reginaldo da Costa -, o autor, 
no final da década de 1970, mostrava sua indignação pela falta dos agentes que deveriam ter 
cumprido seu dever. Afinal, os pescadores deixaram de pescar. Um dia sem trabalho para 
estes homens, certamente era prejuízo material para a sobrevivência das famílias do 
povoado. Outra questão que a crítica impressa no periódico alude, é que o controle e a 
vistoria das embarcações poderia não ocorrer na data prevista, denotando não flexibilidade 
do policiamento, mas desordem ou pequenas rusgas no controle. 
Em meio à truculência da ditadura civil-militar, alguns direitos sociais foram 
concedidos aos trabalhadores. De acordo com José Murilo de Carvalho, “em 1971, em pleno 
governo Médici, ponto alto da repressão, foi criado o Fundo de Assistência Rural 
(FUNRURAL), que efetivamente incluía os trabalhadores rurais na previdência” 
(CARVALHO: 2008, 171). Os pescadores eram, neste período, compreendidos como 
trabalhadores rurais e estavam no bojo das discussões acerca da seguridade social. 
 
O que chama atenção é que historicamente essa gente do mar já havia lutado para a 
criação de sua aposentadoria desde o século passado. Em 1941, quatro pescadores realizaram 
um feito extraordinário. Da praia de Iracema, no Ceará, os pescadores Jacaré, Tatá, Manuel 
Preto e Jerônimo saíram a bordo da jangada São Pedro e destinaram-se à capital federal, na 
época, Rio de Janeiro, a fim de levar ao presidente Getúlio Vargas as reivindicações da 
categoria e lutar pelos benefícios sociais dos pescadores. 
Eles foram recebidos pelo presidente da República e a viagem, conhecida na época 
pelo nome de raid, foi coberta pela imprensa nacional. Os jornais do período cobriram a 
dura jornada desses pescadores pela costa brasileira até sua chegada ao Rio de Janeiro. A 
luta reivindicatória não terminou neste raid, outros mais ainda viriam. Em sua tese de 
doutorado, o raid da Jangada São Pedro, a historiadora Berenice Abreu narrou e estudou 
essa façanha realizada em 1941 e 1942. 
                                                          
243 Pescadores – Cidade In: Jornal Inovação, mai. 1979, p.7. 
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A tão sonhada aposentadoria dos homens do mar fora conseguida apenas nos anos 
1970. Além do raid realizado durante o Estado Novo por Jacaré e os outros da jangada São 
Pedro, mais outros viriam nos anos seguintes. 1951, 1958, 1972 e 1993 foram os anos que 
assistiriam a outros raids, uma verdadeira sucessão de façanhas. Em uma delas, segundo 
Abreu, 
Mestre Eremilson comandou uma viagem a Ilhabela, litoral paulista, em 
1972, em plena ditadura, outra na história política do Brasil, dessa vez sob 
o regime das Forças Armadas. Os jangadeiros José Eremilson e José Maria 
da Silva, o Zé Surrão, “um homem que valia por dez”, nas palavras do 
primeiro, viajaram para Ilhabela e, de lá, de avião, para Brasília, a pedido 
do General Emílio Garrastazu Médici, de quem obtiveram a promessa, 
concretizada logo depois, de aposentadoria para os pescadores brasileiros 
pelo sistema de aposentadoria rural (ABREU: 2007, 242). 
Por meio do FUNRURAL, os pescadores obtiveram seus benefícios sociais. A partir 
desta história, percebe-se que os direitos trabalhistas para os pescadores artesanais foram 
conquistados lentamente. Por meio de lutas, não enquanto enfretamentos diretos, mas em 
vultosos esforços, os homens do mar se utilizaram de longas viagens pela costa brasileira a 
fim de garantir, ou ao menos de negociar, ações sobre os problemas que enfrentavam. 
Enquanto não eram atendidos, esse grupo de trabalhadores continuou labutando de sol a sol 
a fim de sobreviver. 
Por último, observa-se as peculiaridades de Pedra do Sal em relação a outras 
comunidades pesqueiras em um exercício de comparação. Maria Luiza Marcílio ressaltou a 
importância do mar para a colonização e subsistência dos caiçaras de Ubatuba. Todavia, 
frisou a historiadora, “sozinho ele não permitiria a existência da vila. Na verdade, a grande 
fonte de alimentos e recursos do novo morador, do caiçara, não esteve no mar, mas na 
exploração da terra” (MARCÍLIO: 2006, 52). 
 
A terra era para o caiçara dessa ilha do litoral paulista do século XVIII, a principal 
característica de sua cultura. Já em Pedra do Sal, observou-se, por meio das narrativas dos 
pescadores e dos moradores, que o elemento que dava sustentação tanto para a cultura do 
lugar, quanto na vida cotidiana era o inverso da ilha paulista. Ou seja, no caso da vila 
pesqueira piauiense, o mar era o “palco principal”. 
No capítulo anterior, apontei que o mar não era o único elemento que sustentava 
Pedra do Sal. Eram imprescindíveis também as matas de onde se extraiam os frutos que 
podiam tanto ser consumidos pelos moradores, quanto vendidos. Para o pescador, 
indiscutivelmente, o mar era o meio mais importante para a continuidade da vida neste 
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povoado insular. Observo essa importância em várias falas. O velho pescador Francisco das 
Chagas, em sua narrativa opina sobre o lugar em que viveu e criou os filhos. 
Pedra do Sal é onde eu passei minha vida, a vida de meus pescadores, a 
dos meus filhos. Aqui é que o lugar de se viver. A Pedra do Sal! De todo 
jeito você “veve”. Pega saúna! Você pega no mar, camurupim, serra. É! 
Tudo você pega, na praia. Quando não tem nada para fazer. Você pega siri. 
Siri tá na praia, você encosta um pau para riba, um laduá, pega uma vasilha 
ai e é isso244. 
Para o pescador, o lugar em que viveu toda a vida permitia tanto a sua subsistência 
quanto a de sua família e de seus companheiros. Em sua narrativa, o mar, como pode-se ver 
neste trecho, aparece com a forte função de prover o sustento para este grupo. A fartura do 
pescado e a “facilidade” de capturar o alimento, seja no mar ou na praia, é ilustrada, aqui, 
pelas espécies de peixes que foram enumerados pelo pescador, saúna245, camurupim246, serra 
e pelo siri, crustáceo que poderia ser capturado na areia da praia ou nos rochedos. 
 
O mar enquanto “benfeitor” e provedor da vida em Pedra do Sal não é somente uma 
subjetividade contida nas narrativas dos pescadores. Os filhos e filhas desses trabalhadores, 
mesmo os que não pescavam, apresentaram em suas narrativas ressonâncias, dando mote e 
reforçando a hipótese de que o mar nessa cultura pesqueira era o principal elemento, tanto 
de sobrevivência, quanto de significados. 
Cristina, filha e mulher de pescador, menciona que apesar das dificuldades da vida 
material e da imprevisibilidade do mar, ao longo de gerações, a vila pesqueira retirou seu 
sustento do infinito azul, “os antigos sempre criavam seus filhos aqui, né? Puxando a pesca. 
Porque o mar sempre ajudou as pessoas”247. Diferente de Ubatuba onde a terra era por 
excelência o principal ponto da economia local, o mar de Pedra do Sal era o lócus de onde a 
população retirava grande parte do seu sustento. 
Fosse para o consumo próprio, para vender aos atravessadores ou diretamente aos 
mercados da “cidade”, os habitantes dessa vila de pescadores viam no mar, a sua grande 
fonte de renda e subsistência. Para além dessas relações físicas, do mar eram extraídos 
também diversos significados para os pescadores. 
                                                          
244 Francisco das Chagas de Oliveira. Pescador aposentado, 82 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 2016, 
em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato. 
245 Mugil curema.  
246 Megalops Atlanticus, na região recebe dois nomes, camurupim quando adulto e pema quando jovem. Peixe 
de dimensões consideráveis, possui comprimento máximo de 250 cm, podendo pesar até 160 quilos. Conf. 
LIMA, Eudes Ferreira. Ictiofauna do Delta do Rio Parnaíba, Litoral do piauiense. GUZZI, Anderson (org.). 
Biodiversidade do Delta do Parnaíba: litoral piauiense. Parnaíba: EDUFPI, 2012, p. 130. 
247 Cristina Maria Costa Santos. Dona de casa e trabalhadora doméstica, 43 anos. Entrevista realizada em 16 
de abr. 2016, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
 
 
136 
 
O que segue na próxima seção é uma tentativa de analisar o mar sob o viés dos 
pescadores de Pedra do Sal. O esforço foi de procurar estudar a cultura destes trabalhadores, 
interpretando os seus significados a partir do ato de “calçar os sapatos” desses homens. 
3.2 Pesca e cultura 
 
Sair de casa cedo e dirigir-se diariamente ao mar aparenta ser algo corriqueiro e 
trivial. No entanto, quando os pescadores desligam-se da terra firme, eles adentram em um 
domínio incerto. Benfeitor e vilão, o mar com suas ondas tanto fascina quanto assusta. De 
suas águas são retirados o alimento e os sentidos na vida dos pescadores. É nele também que 
os homens do mar apreendem parte de seus valores que compreendem sua identidade 
enquanto trabalhadores. 
Como foi visto anteriormente, a memória do trabalho, da labuta pesada, se constitui 
como característica importante destes indivíduos, chegando mesmo a demarcar 
descontinuidades, distinções entre as gerações de pescadores. Por outro lado, o mar também 
trouxe a esses indivíduos elementos para a afirmação e reafirmação de seus valores. O 
trabalho demarcou conflitos de memórias, separando as gerações, já a imprevisibilidade do 
oceano é tema comum, uma ressonância nas vozes das três gerações. 
A principal preocupação deste tópico é discutir a cultura dos pescadores a partir de 
suas experiências. O mar, como foi brevemente exposto, possibilitou o desenvolvimento de 
valores que serviam e ainda servem como base para a identidade dos pescadores de Pedra 
do Sal. Em cada narrativa dos pescadores entrevistados, o mar se figurou enquanto sujeito 
dúbio e território de luta pela sobrevivência. 
Engendrada na vida material, a experiência se reflete em pensamentos, práticas, 
normas e valores. Estes últimos, como atestou Thompson, “não são ‘pensados’, nem 
‘chamados’; são vivenciados, e surgem dentro do mesmo vínculo com a vida material e as 
relações materiais em que surgem as nossas ideias” (THOMPSON: 1981, 194). Assim, a 
partir de elementos inerentes à sua lida diária, tal como a violência do mar, a força das ondas 
e perigos, os pescadores do povoado pesqueiro estudado, constituíram e vivenciam seus 
valores. 
Pescar no alto mar, em Pedra do Sal, era e ainda é exclusividade masculina e a partir 
de suas experiências, os homens pescadores da referida praia, construíram seus valores. Para 
se entender a cultura desses trabalhadores, faz-se necessário pensar o mar não em seu plano 
físico, como um amontoado de água salgada, mas entendê-lo enquanto apropriação 
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simbólica que os pescadores do lugar fizeram. É ver o mar do ponto de vista do “nativo”, 
nos dizeres de Clifford Geertz. 
As sociedades insulares, as que moram em ilhas, podem ou não desenvolver relações 
físicas e simbólicas com o mar. De acordo com Diegues, o mar não é a característica 
principal de uma sociedade insular. Tendo em vista que ela pode “negar” a existência desse 
elemento natural, não fazendo uso dele e voltar-se para outras atividades. Maritimidade é o 
nome que se dá às relações das sociedades insulares com o pélago. 
A maritimidade indica elaborações e simbolismos que as sociedades pesqueiras 
desenvolveram ao longo dos anos. Ela é o “conjunto de várias práticas (econômicas, sociais 
e, sobretudo simbólicas) resultante da interação humana com um espaço particular e 
diferenciado do continental: o espaço marítimo” (DIEGUES:2003, 1). Intimamente ligada 
ao mar, não enquanto apropriação física, mas simbólica, para Diegues, nem sempre uma 
comunidade pesqueira desenvolve tal percepção simbólica do espaço marítimo. 
Para o antropólogo citado anteriormente, “a maritimidade não é um conceito 
referente diretamente ao mundo oceânico como entidade física, é uma produção social e 
simbólica que nem sempre existe em todas as sociedades insulares” (DIEGUES:1998, 40). 
A maritimidade, portanto, não é algo espontâneo, não basta somente a presença do mar para 
as sociedades insulares, ela desenvolve-se historicamente e varia de um lugar para outro. 
Algumas sociedades marítimas e insulares entendem o mar como entrave para a 
comunicação com o mundo exterior. Outras, utilizam-no como importante meio de diálogo 
com áreas vizinhas. No caso de Pedra do Sal, seus pescadores compreendem o mar como 
via para acessar diversas áreas pesqueiras. Os pescadores dessa comunidade por anos, dia 
após dia se distanciavam de sua praia e iam pescar na costa de ilhas ou locais mais distantes, 
retornando para casa ao fim do dia, ou mesmo, dias depois. 
A comunidade em questão, tradicionalmente ao longo das gerações viveu quase 
exclusivamente da labuta no mar. O que diferencia esse povoado dos demais localizados na 
Ilha de Santa Isabel é a pesca marítima. Os outros habitantes da referida ínsula fazem a 
mesma atividade, mas nos rios. Pode-se tecer algumas hipóteses para saber por qual razão 
os habitantes dessa praia usaram e fazem uso do mar. 
Provavelmente, devido à distância do Centro da cidade e o “isolamento” geográfico 
– não havia até 1975 ligação por estrada da praia à urbe – os habitantes de Pedra do Sal 
tiveram possibilidades limitadas de trabalho. A pesca marítima poderia ter sido a principal 
forma de trabalho - principal, mas não exclusiva, pois como foi observado no capítulo 
anterior, havia outras formas de trabalho e subsistência no povoado pesqueiro. Por outro 
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lado, seria retornar ao determinismo geográfico, que mar e sua presença “obrigassem” a 
população da praia a usá-lo obrigatoriamente. 
Acordar cedo, ir ao mar, pescar e dele trazer o peixe. Essa é a visão que 
costumeiramente se possui sobre a faina do pescador. Porém, a lida do homem com o mar, 
pode estar para além disto em algumas sociedades pesqueiras. Clifford Geertz afirmou que 
“não saberemos o que é uma luva de apanhador se não conhecemos o jogo de beisebol” 
(GEERTZ: 1997, 106). Da mesma forma é a pesca. Não se entenderá as sensibilidades que 
os pescadores constroem sobre o mar se ficarmos apenas na beira da praia, com os pés na 
areia e fitando as canoas desaparecendo no horizonte do oceano. 
Neste sentido, há necessidade de desnaturalizar as meras relações de trabalho entre 
o homem e o mar. Afetos, medos, vitorias e lutas são sensibilidades presentes nas falas dos 
pescadores. As narrativas dos pescadores, tanto dos velhos, quanto dos novos dão vazão para 
ser percebida a noção de maritimidade de Pedra do Sal. 
Os pescadores detêm grandes saberes empíricos, baseados na observação, nas 
experiências vivenciadas por eles mesmos ou por outrem, e que foram contadas oralmente. 
Os saberes são repassados para os filhos, netos e conhecidos. Não somente as artes da pesca 
e conhecimentos são ensinados, a visão de mundo é igualmente construída e compartilhada 
com os novos pescadores. 
Os colaboradores rememoram que sempre trabalharam no mar, pescando ou tendo 
ligação com este elemento desde quando eram meninos. De acordo com o pescador Antônio 
Oliveira, “todo trabalho que eu tenho, todo dia, até os 70 anos que eu tenho, minha vida é 
aqui, no mar. Nunca trabalhei em outra parte, só no mar”248. A partir da fala do colaborador, 
observa-se as relações afetivas desse homem com o elemento. 
A primeira é a forte ligação com as águas salgadas, “nascido à beira-mar, desde 
menino acostuma-se a trabalhar na pesca, o pescador quase nunca abandonou seu oficio” 
(LINSKER; TASSARA: 2005, 21). Percebe-se pela narrativa de Antônio Oliveira - e pelas 
de outros homens que trabalhavam nas lides da pesca - que mesmo saído da atividade, 
deixando de exercer momentaneamente o oficio, continuava a trabalhar no mar. 
Os laços com o mar são construídos desde a mais tenra infância. O orgulho desse 
pescador se expressa em ter labutado toda sua vida exclusivamente nas águas salgadas. 
Ainda que tenha, durante alguns anos de sua vida, abandonado a pesca artesanal, nunca 
desligou-se do mar, pois trabalhou embarcado, como ele afirmou. 
                                                          
248 Antônio Raimundo Martins de Oliveira. Pescador em atividade, 62 anos. Entrevista realizada em 17 de jul. 
2014, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
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Mesmo os pescadores afirmando o gosto pelo que fazem, a pesca é uma atividade 
mais complexa do que pode parecer. Vida e morte são constantes nas lides da pesca 
marítima. Jacques Laberge entende que “o mar é lugar de perda, de falta. Perda radical, risco 
de vida. Morte. Separação. Falta de peixe” (LABERGE: 2000, 57). Imagem dúbia, as águas 
salgadas apareciam nas narrativas de maneiras opostas, ora benfeitor, ora vilão. Em meio ao 
mar habitado de peixes e de dualidade, os homens com seus apetrechos capturavam peixes 
e valores de sua moral. 
Segundo Michel Mollat, a visão de mundo de montanheses, homens do deserto, 
navegadores e demais gentes do mar se distingue da de outros homens. Para ele, “a 
companhia do perigo mortal determina uma visão de mundo que os diferem de outros 
homens, feita do sentimento de sua pequenez frente à natureza”249 (MOLLAT: 1979, 191). 
Imprevisível, chegando a ser traiçoeiro, o espaço de trabalho do pescador marítimo o assusta 
e o encanta. Quando as águas estão calmas, a atividade pesqueira pode acontecer sem sustos 
ou prejuízos para os pescadores. O pescador de Pedra do Sal, Antônio Oliveira, afirmou: “o 
mar é bom. O mar manso é muito bom”250. Aqui o narrador falou de quando as águas estão 
calmas. 
Embora o mar esteja “manso” em algumas vezes, segundo esse pescador, existe uma 
serie de empecilhos, dentre eles os limites físicos que cada indivíduo possui. Pois, como 
alertou o velho: 
“não é todo mundo que enfrenta um mar desse não. Enfrentar um mar 
desses é ter coragem, por que a gente enfrenta cada coisa ai, tem horas que 
pega uma onda, chega a gente treme. Tem hora que passa por cima, e só 
Deus pra livrar. Tem que tirar água senão afunda”251. 
 
O oceano é inconstante. “De repente fecha!”, avisou outro pescador, Antônio 
Pescada. Subitamente a brandura das águas se transforma. O mar que há pouco estava calmo, 
pode vir a ficar revolto. Saídos da terra e velejando em canoas de madeira, os pescadores 
saiam dia após dia da segurança da terra firme. “Lá fora”, no alto mar, os pescadores não 
sabiam o que lhes aguardaria. 
O desconhecido estava no horizonte. Trazer o peixe ou não para casa, depende de 
diversos fatores. Em caso de acidentes, como por exemplo, “alagações”, os pescadores se 
apegam ao divino a fim de se verem livres dos augúrios do mar. Mas não quer dizer que 
                                                          
249 Tradução livre. “La fréquentation du danger mortel détermine une vision du monde différente de celle des 
autres hommes, faite du sentiment de leur petitesse devant la nature”. 
250 Antônio Raimundo Martins de Oliveira. Pescador em atividade, 62 anos. Entrevista realizada em 17 de jul. 
2014, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
251 Idem. 
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esses homens somente rogavam pela sua segurança. Para além da fé, a experiência na pesca 
lhes ajudava a sair de situações perigosas. 
Nestes momentos, fé, coragem e conhecimentos são postos à prova. Caso uma 
tempestade se forme repentinamente, os pescadores em meio ao mar, não tinham para onde 
ir. Em um trecho da narrativa de Pescada, o pescador literalmente ensinou como procediam 
nessas circunstancias. Eles podiam estar sem proteção, “mas você tem a noção. ‘Derruba 
esse pano aí, arreia a fateixa, joga ela no mar. Arreia os ferros. Vamos demorar aqui para ver 
se o tempo manera, se melhora”252. 
À deriva e vendo a tempestade se formar sob suas cabeças, os pescadores 
rapidamente tiram as velas das canoas. O forte vento pode levá-los para mais longe de casa. 
A fateixa, “no tempo” de Pescada e dos demais pescadores que estão entre os 60 a 80 anos, 
era uma âncora feita com uma pedra e paus. Outrora mais comum, atualmente se utiliza com 
maior recorrência as âncoras de ferro. Detalhe interessante é que se o pescador estivesse 
referindo-se às “modernas” âncoras, o tradicional nome do apetrecho continua sendo 
utilizado, mudou-se o instrumento, permaneceu a nomenclatura. 
Em meio à tormenta, o pescador resiste bravamente. Esses fenômenos podem ser 
entendidos como exercícios de resistência e de caráter. Pescada esclareceu que, apesar da 
violência das ondas que se digladiam na canoa, do vento forte que sopra, e da chuva que se 
precipita sobre a tripulação, “você tá lá, você tá apanhando dele, do mar. Mas tá confiante. 
Uma hora você chega em terra”253. O pescador se vê como bravo porque não retrocede. A 
tenacidade é construída a partir dos perigos do mar e de seu enfretamento. 
Outro colaborador, Antônio Oliveira, reitera sobre a coragem, que como se pode 
aferir, é um requisito primordial para as lides de pesca marítima. Importante e inerente ao 
oficio desse grupo de trabalhadores, a coragem é um dos valores compartilhados pelas três 
gerações dos homens do mar presentes nesta investigação. A bravura está ligada à audácia. 
Era e ainda é preciso ousadia e força para enfrentar a infinitude do oceano na pequena canoa 
que contrasta em meio ao azul marinho. 
Fernando Teixeira da Silva ao estudar os trabalhadores de Santos no entreguerras, 
afirmou que os “portuários definem, em grande medida, sua própria identidade a partir de 
um forte senso de masculinidade, em que a coragem é um valor moral definidor dos 
relacionamentos sociais” (SILVA: 2003, 150). Embora haja diferenças em face das 
                                                          
252 Antônio Severo do Nascimento (Antônio Pescada). Pescador em atividade, 62 anos. Entrevista realizada 
em 02 de fev. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira. 
253 Idem. 
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especificidades de contexto, bem como do próprio trabalho em si, os trabalhadores do porto 
e os aqui estudados, possuem certas aproximações. 
A identidade dos portuários de Santos estava atrelada ao sentido de virilidade, de 
coragem. De forma bastante semelhante se verifica a construção da identidade dos 
pescadores de Pedra do Sal. A valentia, constructo da identidade dos trabalhadores da 
pesquisa de Fernando Teixeira da Silva, faz parte do código moral desses indivíduos. 
Fazendo um paralelo, os valores dos trabalhadores dessa investigação, também se utilizam 
da intrepidez na sua construção enquanto grupo. 
As disparidades e as distinções estão no modo como esses valores são apresentados 
para a comunidade e vivenciados. Santos era o palco das “encenações”, nela se performava 
a coragem e valentia. 
 
A disputa pela fama de valente, portanto, exigia plateia, torcida, 
testemunhas que deveriam funcionar como um ‘tribunal da reputação’, ao 
qual cabia reconhecer ‘quem era quem’, ou seja, quem gozava de respeito, 
reverência, distinção. A aquisição da honra, que não implica 
necessariamente noções de virtude e justiça, dependia da visibilidade das 
ações (SILVA: 2003, 151). 
Elemento importante, os espectadores agiam como juízes. Eles podiam confirmar ou 
contestar a valentia, os valores que eram postos à prova. As ações de coragem e bravura, 
portanto, precisavam passar por um crivo. Este era realizado pelos espectadores. Força 
física, insultos e agressões, eram elementos da valentia desses trabalhadores e que deveriam 
ser apreciados publicamente. 
Por sua vez, os pescadores de Pedra do Sal não tinham plateia. O barulho do vento e 
os movimentos das ondas escondiam as proezas de bravura dos homens do mar. Santos 
assistia aos feitos dos trabalhadores de seu porto. Já na praia piauiense estudada, como será 
visto no tópico seguinte, o pescador era tido como um “herói anônimo”. Sua luta dava-se 
“lá fora”, no mar, afastados a quilômetros da costa. Solitários, os únicos que viam de perto 
seus atos de bravura eram a tripulação e outros pescadores, caso os acompanhassem em 
outras canoas. 
A relação perigo/valentia confere aos pescadores de Pedra do Sal um dos sentidos 
em sua vida profissional. Diegues afirmou que “as comunidades marítimas se constituem 
pela prática da gente do mar num ambiente natural marcado pelo risco, pelo perigo e pela 
instabilidade” (DIEGUES: 1998, 47). Neste embate, eles forjam a imagem de bravos. Para 
se capturar o peixe, os pescadores precisam enfrentar o mar. 
 
 
142 
 
O que faz do pescador, pescador, seria a batalha cotidiana pela sobrevivência. 
Inconstante, o mar é espaço de vivências e lutas, não só dos homens que se arriscavam na 
pescaria, mas também das mulheres que ficavam em terra firme. Na entrevista realizada com 
Antônio Caraca e sua filha, contaram-me uma das experiências de velho pescador. 
Rosangela falou acerca de seu pai: 
Ele teve uns traumas durante a vida dele de pescador. A canoa alagava, 
ficava em alto mar à deriva. Uma vez ele alagou e aí teve que trazer o pai 
dele, não foi papai? Quando o senhor estava pescando na lagoa mais o 
Dindin, aí o senhor teve que trazer ele, ele adoeceu254. 
Contando sobre os sufocos sofridos pelo pai, Rosangela narrou brevemente dois 
acontecimentos. No primeiro, a embarcação do velho ficou inundada e estava à deriva no 
mar. O segundo episódio é um resumo da última pescaria do pai. O pai de Antônio Caraca 
teve também sua canoa alagada. Percebe-se, não somente a partir dessa narrativa, mas 
também nas outras, que esse era um acidente corriqueiro. 
Embora recorrente, ele não era dos menores, uma vez que estar no oceano com uma 
canoa encharcada d’água poderia ser o prelúdio de fatalidades maiores. Os ventos fortes e o 
mar causavam as alagações. Para a canoa não ser tragada pelo mar, por causa do peso da 
água acumulada no interior do barco, os pescadores faziam a utilização do utensílio chamado 
“coité”, com ela “disgotavam”, retiravam o líquido da canoa. 
Antônio Caraca estava em terra firme e teve de ir ao mar a fim de acudir o pai em 
apuros. O velho, ao ouvir em silêncio o comentário da filha, deve ter rememorado o evento. 
De forma pensativa, ele explicou como salvou o pai: “Tive que segurar ele. Botar na canoa, 
até chegar na praia. Por que ele não sabia nadar, viu? Não sabia nadar lá dentro. Eu fiquei 
enganchado. Quase não saí”255. 
“Lá dentro”, significa alto mar. A fala pausada, provavelmente, remete aos 
momentos de agonia que ele vivera naquele dia. Antônio Caraca quase morreu afogado na 
tentativa de salvar seu pai. Quando sua filha perguntou a ele se foi a última pescaria, o velho 
pescador afirmou que sim, “no outro dia eu fui mais, não fui mais não”. Lugar perigoso, o 
mar aparece nestes trechos da narrativa, não como provedor, mas enquanto lugar traiçoeiro. 
Dentre os perigos, o maior deles é a morte no mar. 
                                                          
254 Rosangela dos Santos, dona de casa, 40 anos. Entrevista realizada em 10 de fev. 2015, em Pedra do Sal, 
concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
255 Antônio Nonato dos Santos (Antônio Caraca), pescador aposentado, 85 anos. Entrevista realizada em 10 de 
fev. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
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Tamanho foi o significado do evento na vida do pescador que ele deixou o oficio e 
aposentou-se. Por causa do trauma, Antônio Caraca abandonou a pescaria, de acordo com 
Rosangela. Desse modo, tem-se nessa narrativa a outra face do mar, a de um elemento que 
fornece também riscos. Vida e morte são constantes na profissão pesqueira marítima. Por 
isso, a coragem e a bravura são valores que os pescadores cultuam e mostram em suas 
narrativas. 
Além do trabalho e da figura de sujeitos trabalhadores e corajosos, os pescadores 
contam a peleja que eles tinham com o peixe. Quando este fisgava a isca, era um motivo a 
mais de se manterem na pesca. As comunidades que possuem a maritimidade se apropriam 
do mar não somente como lugar de obtenção de recursos. Para Diegues, não só o oceano, 
“mas também espécies animais e vegetais são representados mentalmente” (DIEGUES: 
1998, 23). A fauna e flora marinhas assim como o mar, são igualmente abstraídos. 
Durante as entrevistas, diversos animais marinhos foram citados pelos pescadores. 
Homens que possuem vastos saberes não só sobre a ictíofauna, mas também sobre o 
ecossistema marinho, percebi que alguns animais eram dotados pelos pescadores de maior 
simbolismo que outros. A saber, o tubarão e a baleia foram apontados como uma das 
adversidades, como um dos perigos da pesca. Já o camurupim foi rememorado como o butim 
obtido depois de uma batalha. 
Sobre o grande mamífero dos mares, os pescadores contaram que ele é um animal 
que, embora manso, simboliza medo pelo seu tamanho. No alto mar, os homens em sua 
canoa avistam um jato d’água que sobe em direção aos céus quando se trata da respiração 
da baleia. As ondas batem no corpo do animal e pode-se avistar sua cauda bipartida saindo 
do mar. O encontro dos homens com esse animal sinaliza perigo. 
O pescador Antônio Raimundo rememorou um episódio de suas pescas no mar: 
Outra coisa que a gente encontra por ai, as baleias! A gente tem que 
arrodiar. Tem que dar a volta. Passa para um lado. Passa para o outro. Tem 
que deixar elas passarem. Elas não atacam. Tem que sair de perto, é muito 
grande. É um peixe muito grande. Parece um navio emborcado, só vê 
aquelas coisas preta no mar256. 
Embora não sejam violentas, de acordo com os pescadores, as baleias são animais 
curiosos, chegando a aproximar-se da embarcação. A curiosidade do mamífero pode custar 
prejuízos e mesmo a vida da tripulação. O contraste entre o tamanho da canoa e o da baleia 
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faz com que os homens se assustem e, prudentemente, se afastem. O temor é que, em algum 
movimento brusco, ela alague a canoa ou mesmo vire a embarcação no mar. 
Por sua vez, o tubarão causava temor aos pescadores por causa de sua ferocidade. 
Ele competia com os pescadores na captura dos peixes. Antes mais presente nas águas em 
que esses homens pescavam, hoje esse animal é mais raro. 
O tubarão tem pouco. Hoje tem pouco. A gente pesca e vê pouco desses 
bichão nadando por aí, dificilmente a gente vê agora um peixe comido por 
ele. Antes tinha muito nadando por aí. Eu acredito muito que acabou. A 
caçoeira mata muito, qualquer peixe de 40, 50 quilos o peixe já rasga257. 
Em coletivo, os animais ficavam à espreita, contornando a canoa em círculos. Os 
pescadores viam vários exemplares ao seu redor, muitos deles devoravam os peixes, 
deixando apenas os pedaços para os homens do mar. No tempo presente, essa cena parece 
ter se tornado menos corriqueira. Não somente o tubarão, mas também outras espécies de 
peixe foram diminuindo com o passar dos anos. 
A partir da década de 1970, houve algumas modificações no litoral piauiense. Em 
terra, houve a valorização da praia, o fetiche pelo litoral. No mar, as águas foram 
conquistadas pela pesca industrial258. O pescado que era abundante e diversificado, a partir 
desse momento, foi diminuindo. Antônio Batista, assim como os outros pescadores que 
possuem entre 60 e 80 anos, falou sobre a exaustão dos recursos pesqueiros. 
Era peixe demais. Cavala, cação, tudo. Tubarão. Hoje em dia nem um 
tubarão você mata mais. Tinha um peixe que também se acabou, você 
nunca viu não, mas acho que já ouviu falar. Espadarte. É um que tem uma 
espada. O dentão. Nessa Pedra do Sal deu muito. Agora tá com um bocado 
de ano que nunca mais deu mais um espadarte. Nem nessas partes de 
baixo. Já se acabou tudo. A cada ano vai se acabando. Fica difícil. Tudo 
fica muito difícil259. 
Ressonância sentida em todas as narrativas, a falta ou diminuição gradual de pescado 
foi motivada pela pesca industrial nas águas marítimas do Piauí. Tanto os colaboradores, 
quanto os periódicos, ilustraram a presença de barcos de pesca industrial a partir dos anos 
                                                          
257 Idem. 
258 As edições dos anos 1970 do Almanaque da Parnaíba traziam informações sobre o pescado exportado bem 
como sua quantidade. A saber, eram vendidos ao exterior, barbatanas de tubarão, bucho da pescada (Cynoscion 
jamaiensis) e bucho de curjuba (Arius luniscutis ), todos esses peixes eram de água salgada e provavelmente 
eram capturados na costa piauiense e da região do Delta. Pode-se consultar a dinâmica desses produtos 
importados nessa década nos “Resumos dos Mapas Demonstrativos para o Exterior”, balanço feito pelo Centro 
Tributário de Parnaíba e era anexado ao Almanaque da Parnaíba. Esses pescados ou partes deles, eram 
exportados pelas firmas parnaibanas, Casa Marc Jacob. Conf. Movimento das Firmas Exportadoras In: 
Almanaque da Parnaíba, 1972. p. 330. 
259 Antônio Batista dos Santos, pescador em atividade, 65 anos. Entrevista realizada em 04/08/2015, em Pedra 
do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
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1970. Lendo os jornais desta década e da seguinte, foi encontrada a presença de indústrias 
pesqueiras, tanto piauienses quanto de estados vizinhos, no município litorâneo de Luís 
Correia. 
A primeira notícia sobre as indústrias pesqueiras que agiam na região, data de 1974. 
Neste ano, R. Fonseca Mendes, em sua coluna no Norte do Piauí, avaliava que a diretoria 
da Indústria de Pesca do Ceará-IPECEA, anunciava na capital cearense que em fevereiro 
daquele ano “faturou 1 milhão de dólares americanos e que neste mês de março, faturará 1 
milhão e meio”260. Louvando o feito por um lado, o cronista lamentava em outro, pois 
segundo ele o litoral do Piauí, embora fornecesse “a matéria prima que gera tantas 
divisas”261, ficava com uma pequena parcela dos lucros, “apenas uns parcos ordenados ficam 
circulando em nossa terra”262. 
Quase três anos depois, o Norte do Piauí trouxe outra nota sobre a pesca industrial 
no litoral do Piauí. O Sherlock, em sua coluna “Tópicos da Cidade”, afirmava que o preço 
do peixe em Fortaleza era mais barato que nos mercados de Parnaíba. Segundo o cronista 
social, os peixes consumidos pelos fortalezenses eram pescados no litoral piauiense pela já 
citada IPECEA e levados até o estado vizinho. A denúncia feita por Sherlock contra a 
carestia do alimento prosseguia em mais algumas linhas, nessas que se seguem, podia-se ler 
que o “Piauí nestes últimos anos”263 agiu como “celeiro pesqueiro” tendo sido o seu litoral 
“explorado de graça por empresários de outras praças”264. 
Na cidade o peixe aumentou de valor, pois IPECEA, ao fornecer o pescado para os 
citadinos, vendia a altos preços. Por sua vez, os pescadores, a cada pescaria, podiam sentir 
a exaustão dos recursos pesqueiros. O que antes era abundante começou a tornar-se mais 
escasso. 
A exploração sobre a costa piauiense atravessou a década de 1970 e continuou sendo 
exercida nos anos que vieram. Na edição de 21 de julho de 1984, o jornal A Libertação 
ovacionava esses empreendimentos. Na sessão, intitulada “Noticiando Luís Correia”, o 
periódico divulgou: 
está[ava] em fase de construção as instalações da empresa a ser instalada 
em Luiz Correia. Trata-se da Firma INCOPESCA – Indústria de Pesca do 
Piauí S/A [...] é uma empresa genuinamente piauiense que tratará divisas 
                                                          
260 R. Fonseca Mendes. IPECEA – Informes, conceitos e opiniões In: Norte do Piauí. 23/04/1974, p. 4. 
261 Idem. 
262 Idem. 
263 Sherlock. Peixes- Tópicos da cidade In: Norte do Piauí. 8 de jan. 1977, p. 4. 
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em termos de empregos e desenvolvimento do setor pesqueiro do Piauí à 
nível de exportação265. 
Cabe chamar a atenção para duas informações nessa notícia. Primeiro, a empresa era 
piauiense, segundo, os pescados eram exportados. Ainda na mesma edição e seção, o jornal 
indicava outra empresa, a fortalezense “INFRAPESCA”, que tinha sede na capital do Ceará 
e filiais em Bragança, no Pará; e Luís Correia, no Piauí. Segundo o autor da notícia, a 
empresa “vem fortalecendo o setor pesqueiro piauiense, principalmente no tocante à pesca 
marítima”266 e fazia “transações comerciais à nível de exportação para países da Ásia e 
Estados Unidos”267. 
A fim de vender os pescados para o exterior, é bastante provável que essas empresas 
pesqueiras não tivessem atuado apenas na costa de Luís Correia, mas tendo inclusive ido até 
o mar de Pedra do Sal em busca de recursos pesqueiros. Devido ao litoral piauiense ser 
diminuto, possivelmente os barcos de pesca industrial, com maior tecnologia para navegar 
nos mares e capturar os peixes, se deslocavam e agiam por toda a região do Delta do 
Parnaíba. Alterando toda a cadeia produtiva dos pescados, os barcos de pesca industriais, no 
período em questão, foram fortes e desleais concorrentes para o pescador artesanal. 
As narrativas apoiam a hipótese de que a atividade ocorreu em toda a região do Delta 
do Parnaíba. O pescador Fernando, de 49 anos, justifica que a falta de peixe que os 
pescadores do tempo presente sofrem é causada pela pesca industrial que começou há cerca 
de 40 anos. 
Mais ou menos, na década de 80, começou a aparecer muito arrastão. 
Aqueles barcos industriais aqui na nossa costa. E esses barcos começaram 
a nos tirar, de alguma maneira, este pescado. O pessoal escolhia só o 
camarão, pegava só os peixes melhores, e o restante jogava no mar para 
apodrecer, e isso contribui bastante268. 
A pesca industrial utilizando grandes redes de pesca realiza os chamados arrastos ou 
arrastões. Como o nome sugere, a técnica varre, “arrasta” todos os peixes em seu raio de 
ação, capturando, indiscriminadamente, todas as espécies de animais marinhos. Tartarugas, 
crustáceos e moluscos eram “malhados” nas redes de arrastos. Esse tipo de pesca que 
provavelmente não selecionava o tamanho ou espécie dos peixes foi, com o passar do tempo, 
exaurindo os recursos pesqueiros da região. 
                                                          
265 Hollanda e Silva. Luiz Correia terá mais indústria - Noticiando Luiz Correia In: A Libertação. 21 de jul. 
1984, p. 5. 
266 Hollanda e Silva. INFRAPESCA fomenta o setor pesqueiro no Piauí - Noticiando Luiz Correia. In: A 
Libertação. 21 de jul. 1984, p. 5. 
267 Idem. 
268 Carlos Fernando Silva do Nascimento. Terceirizado da empresa Águas e Esgotos do Piauí S/A e pescador, 
49 anos. Entrevista realizada em 20 de jan. 2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira. 
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Assim, a abundância, entendida como “tempo rico” de Pedra do Sal, contrasta com 
a falta de peixe, com a atual “vida difícil” da pescaria. É bem verdade que nos anos 
analisados, a pobreza material e as necessidades do povoado eram maiores, todavia, os 
recursos pesqueiros eram mais fartos. 
As poucas canoas da vila de pescadores de outrora traziam grandes quantidades de 
peixe. Por outro lado, a densidade demográfica era, como as narrativas sugerem, bem menor, 
fazendo pouca pressão sobre a atividade. Os homens e mulheres mais velhos lembram deste 
período abastado e, com tristeza, observam a míngua de pescado do atual mar da Pedra do 
Sal. O aumento populacional somado à pesca industrial constituiu-se em “sumiço” de 
espécies e escassez de pescado. 
Esta denúncia foi ouvida em todas as narrativas dos pescadores e demais 
trabalhadores e trabalhadoras de Pedra do Sal. Deixando um pouco de lado os problemas na 
produção de pescado e retornando para a cultura dos pescadores, enquanto alguns animais 
eram vistos e compreendidos como entraves e perigos, outros peixes sinalizavam graças, 
fartura e realização. 
Perguntados qual era o mais cobiçado, todos os pescadores de Pedra do Sal 
responderam em unanimidade: o camurupim. Segundo o velho Pescada, “o peixe mais 
cobiçado aqui na pesca da linha é o camurupim”269. Chegando em terra, os pescadores 
quando viam seus colegas trazendo um exemplar, logo perguntavam se o peixe não tinha o 
sangue. 
Acerca disso, Antônio Oliveira explicou,  
“o sangue é o seguinte: a gente chega do mar, né? Aí traz o camurupim. 
Uns logo perguntavam: ‘rapaz, esse camurupim não tem sangue não? 
Tem!’. Mas o sangue é a dose. O sangue que as negrada falam é a cachaça. 
‘Esse peixe não tem sangue não? Tem, pega ali um litro’”270.  
 
Capturar e abater esse peixe em uma pescaria na Pedra do Sal trazia satisfação 
pessoal. Pegar um peixe pode não ser motivo para alguém se sentir realizado, mesmo com 
todos esses elementos mostrados. Mas essa captura requer uma série de procedimentos. A 
“bebedeira” realizada após a pesca do camurupim pode ser compreendida como uma espécie 
de celebração, depois da árdua batalha que era trazer para terra o celebre animal marinho. O 
desfecho, a bebedeira, seria um ritual em que era comemorado o êxito da pescaria. 
                                                          
269 Antônio Severo do Nascimento (Antônio Pescada). Pescador em atividade, 62 anos. Entrevista realizada 
em 02/02/2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira. 
270 Antonio Raimundo Martins de Oliveira. Pescador em atividade, 62 anos. Entrevista realizada em 17 de jul. 
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Conforme Thompson, “o significado de um ritual só pode ser interpretado quando as 
fontes (algumas delas coletadas por folcloristas) deixam de ser olhadas como fragmento 
folclórico, uma ‘sobrevivência’, e são reinseridos no seu contexto total” (THOMPSON: 
2012, 238). Logo, cabe buscar compreender a apreensão do camurupim dentro do sistema 
cultural dos pescadores daquele lugar. A fim de provar este argumento, é mister retornar 
uma vez mais para as narrativas sobre a pesca desse peixe de forma mais cirúrgica. 
 
Para o velho Pescada, o “camurupim é “um peixe bandoleiro. Um peixe das águas 
mesmo. E ficou, como tradição da gente, a pesca do camurupim271. O peixe para os 
pescadores, principalmente para os mais velhos, apresenta, assim como o mar, aspectos 
físicos, isto é, econômicos, mas também, simbólicos. Estes valores foram, e talvez ainda 
sejam, compartilhados entre os homens do povoado pesqueiro por gerações. De envergadura 
avantajada, podendo chegar a 2,50 metros e pesar mais de 100 quilos, o camurupim era 
apreciado nas mesas das famílias parnaibanas. Pedra do Sal era famosa na “cidade” por ser 
um dos fornecedores272 deste pescado. 
 
A forte atração desse peixe sobre os pescadores se dava pelo valor de mercado que o 
peixe possuía, mas também pela captura em si. “Pescaria boa, que eu gosto muito, é de 
camurupim”273, falou o velho, Antônio Batista. Devido seu porte robusto, o peixe 
proporcionava ao pescador uma verdadeira batalha para capturá-lo. Alguns dos pescadores 
rememoram, animados, como era pescar este peixe. 
O que mais cativou a pesca para Antônio Raimundo foi quando ele pescou seu 
primeiro camurupim: “é bonito o pegar dele, o puxar dele, a pescaria dele. A valentia dele. 
Pra... pra sair, ele dá aquele pulão em cima d'água para tirar o anzol da boca, viu?! Subindo. 
Por cima da água”274. O pescador continuou narrando como era a pescaria. Ainda que 
relativamente extensa, a citação é conveniente e necessária. Mister ainda é “escutar” a fala 
do velho com todos os seus elementos. 
Ah, o camurupim é o seguinte. Quando tá na época dele, a gente usa 
aparelho pra pescar ele mesmo sabe?! Só aparelho grosso, é naylon 120, 
140. Uns azol grande, uns anzóis próprios pra ele. Pra pegar. Pra segurar 
o peixe. Aí depois que ele tá pegado no anzol, a gente arpoa ele com arpão. 
Traz ele pra borda. Ai bate o cacete na cabeça dele. E joga pra dentro, mas 
depois que ele tá morto. Por que se deixar ele vivo, ele dá umas pancadas. 
Por aqui já teve menino acidentado. Uma vez o cara foi colocar o 
                                                          
271 Antônio Severo do Nascimento (Antônio Pescada). Pescador em atividade, 62 anos. Entrevista realizada em 
02/02/2015, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira. 
272 J. C. Mâcedo. Turismo In: Folha do Litoral. 06 de out. 1982. 
273 Antônio Batista dos Santos, pescador em atividade, 65 anos. Entrevista realizada em 04 de ago. 2015, em 
Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
274 Antônio Raimundo Martins de Oliveira. Pescador em atividade, 62 anos. Entrevista realizada em 
17/07/2014, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos.  
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camurupim pra dentro, ai deu umas duas pancadinhas nele. Ainda tava 
vivo, o peixe pulou e enrolou na perna dele, quase arranca com aqueles 
negócio ali, com os esporões. Pegou na perna do rapaz e quase enrola. E é 
um trabalho que tem que ter cuidado275. 
 
Para se pegar um exemplar desta espécie era e ainda é imperioso possuir força física 
e bravura. Esse animal, segundo, o pescador Irineudo, é “um peixe muito cheiroso”. Atraindo 
não somente pescadores, mas também tubarões, seu único predador natural quando adulto. 
Realizada com anzóis e linhas próprias para suportar o seu tamanho, a pescaria do 
camurupim era e continua sendo um espetáculo para os homens do mar. 
Quando fisgado, o peixe dá saltos para fora da água, na tentativa de se livrar do anzol 
que estava fincado em sua boca, “a gente tá aqui na canoa e ele ali, saltando. Salta aqui, salta 
por acolá. Para tirar o anzol, viu? Às vezes, tira mesmo. Eles tiram o anzol e vai simbora”276. 
Numa espécie de cabo de guerra, pescador e peixe, em pleno oceano, duelam medindo 
forças. Essa ação do animal dificulta o trabalho de pegá-lo. Caso não conseguisse se livrar 
do anzol, o peixe era vencido pelo cansaço. 
Reunindo energias e num esforço coletivo, os pescadores puxam a linha e arrastam 
o animal até a embarcação. Ainda na água e próximo ao bote, batiam no animal para atordoá-
lo. Uma vez dentro da canoa, os pescadores usam um arpão para feri-lo, assinalando o fim 
da luta para ambos os lados. O golpe final deve ser realizado com agilidade e cuidado. Como 
bem atestou o pescador, caso o peixe não tenha recebido o golpe de cacete, pode se mexer 
dentro da canoa e provocar graves acidentes físicos aos pescadores com as “esporas” que 
possui em sua anatomia. 
Uma vez na praia, os pescadores reuniam-se e se socializavam. A cachaça, talvez 
pelo seu preço e devido à impossibilidade de refrigeração, era a bebida por excelência nestes 
momentos. Felizes pelos êxitos da pescaria, os pescadores bebiam com o troféu ao lado. 
Tempos de fartura, como rememoraram os pescadores mais antigos. Os pescadores, como 
afirmou o velho Antônio Batista, “os caboclos bebiam em riba do monte de camurupim, 
fazia era cair aí em cima do monte de camurupim aí. No outro dia ele ia pro mar, matava 
demais. De novo. E era assim, de cada vez que ele bebia, matava mais camurupim”277. 
 
Quanto mais se bebia, mais se capturava, era essa a concepção do velho pescador. 
Indagado sobre os motivos dessa crença. Antônio Batista explicou os significados. Segundo 
ele, “o camurupim é um peixe de ciência, mas é um peixe que quer ver muita fartura, né? 
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276 Antônio Batista dos Santos, pescador em atividade, 65 anos. Entrevista realizada em 04 de ago. 2015, em 
Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da Silva Santos. 
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Num quer ver ruindade. Não quer ver coisa ruim”278. O peixe parece, neste sentido, significar 
fartura. 
Por sua vez, a bebedeira regada à cachaça dentro do sistema de crenças dos 
pescadores de Pedra do Sal era tanto uma forma de sociabilidade, quanto parte de uma 
espécie de rito que celebrava a conquista do camurupim. Capturar um ou mais exemplar era 
uma vitória compartilhada com todos os pescadores. Embora somente um homem tivesse 
obtido esse peixe, todos “iam comemorar”279. 
 
Isso era, antes de mais nada, como mencionou o jovem pescador Irineudo, “saborear 
a emoção do outro”. Verdadeiro prêmio pela bravura, esse peixe reunia os pescadores. Em 
terra, a cachaça e a comemoração do abate deste animal fortaleciam os laços de solidariedade 
e companheirismo firmados no mar. A “ruindade” pode ser entendida, deste modo, como 
desunião, inveja e ganância dos pescadores, valores e motivos que poderiam afugentar o 
camurupim, celebre peixe de “ciência” para os pescadores de Pedra do Sal. Esta ritualização, 
ao que parece, deixou de ser praticada pelos pescadores, resguardada apenas na memória 
coletiva desse grupo. 
Em meio aos perigos e êxitos que gerações de pescadores foram vivendo, a labuta 
dos pescadores poderia ser recompensada com a alegria em trazer um exemplar de 
camurupim ou de outro peixe para casa e garantir dinheiro para comprar algo. Como pode-
se aferir, instabilidade e desafio são palavras que poderiam sintetizar o oficio dos 
pescadores. 
Ao passo que podiam trazer peixes para a terra firme, eles poderiam também ir ao 
mar e dele voltar sem nada. Os fatores para um dia de pesca ruim poderiam ser vários, desde 
pouca chuva até a ação dos ventos. De acordo com os velhos pescadores, sua geração tinha 
para além do gosto pelo trabalho e ofício, outra característica importante: a solidariedade 
entre o grupo. 
Mesmo que os mais novos também possuam entre si vínculos de solidariedade, a 
narrativa dos mais velhos indica que estes eram mais unidos, tanto entre si, enquanto 
trabalhadores, quanto como moradores de Pedra do Sal. Os pescadores se juntavam em suas 
canoas e iam ao mar. Nessas idas, homens de diferentes idades criavam e fortaleciam laços 
de solidariedade que lhes amparavam ante as necessidades. Segundo Batista, em seu 
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“tempo”, vinham pescadores do Labino (povoado vizinho) para pescar com os da Pedra do 
Sal. 
Os perigos da pesca e a falta de peixe eram amenizados pela rede de solidariedade 
dos membros do povoado. Os estreitos laços de ajuda mútua e proteção ajudavam os 
pescadores quando estes passavam por alguma adversidade. Adelaide lembra-se do “tempo” 
em que os pescadores não recebiam o seguro da pesca. De acordo com ela, caso algum 
pescador adoecesse, os demais, quando retornavam do mar, traziam para a família do 
convalescente uma parte do que pescavam. Da mesma forma, procediam ante outros 
“acidentes de trabalho”: “O pescador adoecia, se arrebentava no mar de carregar peso no 
mar, um peixe mordia, era os dono, era outros pescador que abasteciam a casa dele até ele 
ficar bom. Era assim. Trabalhava em cooperativa. Era todo mundo unido”280. 
 
Isso não é exclusividade dos pescadores em questão. Mollat afirmou que “a 
solidariedade é um traço social das gentes do mar” (MOLLAT: 1979, 193)281. O vínculo de 
proteção e a união são sentimentos necessários para a sobrevivência dos indivíduos e de suas 
famílias. Dada a imprevisibilidade e os perigos que enfrentavam, o mar influenciava as 
relações dos pescadores mesmo em terra. Eram nestas relações amistosas, baseadas em 
respeito, proteção e auxilio mútuo, que se tinha uma forte arma contra a pobreza material a 
qual os pescadores aqui estudado estavam imersos em suas experiências. 
 
Esses sentimentos parecem ter sido perdidos a partir da estrada que ligou Pedra do 
Sal à Parnaíba, ilustrando assim tanto quebras geracionais quanto mudanças nas relações 
sociais da vila pesqueira. Usando uma frase da narrativa do pescador Antônio José, com a 
estrada vieram “grandes maus”, dentre eles, a desarticulação desses valorosos meios de 
sobrevivência para a gente do mar. 
Para finalizar essa navegação em parte do mar de cultura dos pescadores de Pedra do 
Sal, observei que dentre todos os perigos que os pescadores enumeraram, o mais temido foi 
a morte no mar. Este medo surgiu de maneira espontânea ou no não dito, no silêncio e é o 
grande temor desses trabalhadores do mar. 
A morte por afogamento assusta tanto os pescadores que vão para o oceano, quanto 
as suas esposas que ficam em casa, temorosas de que aconteça o pior. A possibilidade das 
águas salgadas serem o túmulo do pescador traz traumas e temores, acarretando em sérias 
                                                          
280 Adelaide Nascimento de Oliveira. Dona de casa, 54 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 2014, em Pedra 
do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato. 
281 Tradução livre. “La solidarité est um trait social des gens de mer”.  
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marcas na vida desses indivíduos e também em suas narrativas, basta lembrar da história de 
Antônio Caraca, que quase perdeu a vida ao salvar o pai. 
Sobre isso, o historiador francês Alain Cabantous entende que  
O oceano hibernal cinzento, lúgubre e frio, sintetiza as formas do medo; 
alimenta o temor de sermos surpreendidos pela morte imprevisível privada 
dos últimos sacramentos, longe do círculo familiar; de sermos, corpo e 
alma entregues sem sepultura a essas ondas infinitas que não conhecem 
nenhum repouso (CABANTOUS apud CORBIN: 1989, 18). 
Morrer afogado causa medo aos pescadores pelo horror que isso traz. A incerteza se 
dá, pois, à deriva, o corpo boia no mar, podendo “encostar” na praia ou não. Mesmo que 
“encoste” algum dia, pode vir a ser encontrado a quilômetros do local da morte. Longe dos 
entes queridos e dos companheiros, o corpo do pescador é consumido pelo oceano. A família 
por sua vez, não pode despedir-se do corpo. 
Segundo Mollat, “a ausência da sepultura passa pela frustração dos laços de descanso 
onde os corpos esperam a ressureição geral, enquanto que a alma é fadada à errância” 
(MOLLAT: 1979, 196)282. Privado do enterro no cemitério, terra consagrada aos mortos, 
caso levado pelas águas salgadas, o pescador encontra-se longe das orações, das vigílias e 
dos terços, rituais que na religiosidade popular católica, auxiliam a passagem da alma para 
o além. Assim, o mesmo oceano, que causa admiração aos pescadores, respeito e dádivas, 
também provoca medo pela sua instabilidade e violência. É na peleja entre a vida e a morte, 
que os pescadores de alto mar forjam suas identidades. 
 
3.3 “Heróis do mar” 
 
Foi possível “acessar” os pescadores não somente pela história oral. Ainda que as 
narrativas orais tenham sido a fonte privilegiada para compreender a cultura desse grupo, 
encontrei algumas poucas páginas que abordavam esses trabalhadores. Comparando ao tema 
da paisagem de Pedra do Sal, esse material é ínfimo e traz pouca riqueza de detalhes, porém, 
ele é de igual importância, uma vez que é a visão de parte dos citadinos sobre os 
trabalhadores do mar. 
Em certa medida, os pescadores quando eram retratados na imprensa analisada, 
apareciam de duas formas: primeiro como indivíduos laboriosos. Nesta imagem, o cotidiano, 
a pobreza e a labuta eram as principais características desse grupo. Os modos de vida 
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simples, a imprevisibilidade do território em que trabalhavam e a labuta diária formavam os 
elementos básicos da construção da imagem dos pescadores nas páginas dos periódicos. 
Por outro lado, nessas mesmas fontes, têm-se a figura dos pescadores enquanto 
adornos, isto é, como elemento secundário da paisagem natural. Ambas as imagens não eram 
dicotômicas, possivelmente andavam juntas e, muitas das vezes, dialogavam entre si. Esse 
“retrato” dos pescadores na imprensa, como será visto adiante, era endossado 
particularmente em um evento anual que alterava tanto o cotidiano dos citadinos quanto o 
dos pescadores. 
Sobre o silenciamento dos trabalhadores do mar na imprensa, uma possível 
explicação diz respeito aos interesses desses veículos, ou melhor, aos objetivos dos jornais, 
bem como seu público alvo. Ora, o Almanaque da Parnaíba pouco contemplava os 
pescadores e seu oficio por ser uma revista destinada à civilidade, ocupando-se da cultura 
urbana e dos costumes da elite. 
Tendo isto em vista, é provável que o pescador, talvez pela rusticidade de seu ofício, 
não fosse contemplado nas páginas do anuário, o que justificaria desse modo, a 
invisibilidade desses trabalhadores no projeto editorial da revista. Sintoma disso é que dos 
20 volumes anuais do Almanaque que foram publicados entre 1924 e 1978 - e por mim 
analisados -, apenas duas edições mencionavam os pescadores neste largo recorte temporal. 
No tocante aos periódicos, os pescadores, vez ou outra, surgiam nessas fontes. 
Folheando os jornais e “perseguindo” os pescadores nas suas páginas, observei que essa 
gente do mar aparecia com maior constância em um determinado período do ano. Para ser 
mais exato, os pescadores eram retratados com maior ênfase nestas fontes em um evento 
cívico, social e esportivo realizado quase ininterruptamente de 1971 até 1985. 
Intitulada “Regata do Igaraçu”, “essas festividades eram organizadas pela Capitania 
dos Portos em parceria com o governo do Estado” (BRAGA: 2016, 62). O evento realizado 
anualmente reunia pescadores de todo o litoral piauiense e contava ainda com o apoio e 
auxílio de lojistas, industriais e donos de casas comerciais locais e mesmo de fora de 
Parnaíba. 
 
O concurso, inicialmente, envolvia “as quatro colônias piauienses de mar”283. A 
medida que passavam as edições, o acontecimento ganhou notoriedade e sua influência se 
estendeu para parte dos litorais vizinhos, envolvendo, posteriormente, mais colônias 
piauienses e contando com a participação de algumas colônias maranhenses e cearenses. Em 
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meio à sua expansão, observa-se a quem atendia a festividade e, por conseguinte, a partir 
dela, quais as imagens que os periódicos criavam dos pescadores em suas páginas. 
O evento não possuía regularidade, variavam suas datas de uma edição para outra. 
Inicialmente, parece ter ocorrido “anualmente no mês de junho”284. Dentre as edições que 
foram realizadas neste mês, têm-se, como exemplo, a do ano de 1975, sendo a V Regata. 
Realizada no mesmo período das comemorações da Batalha Naval do Riachuelo, no dia 11 
de junho, a Regata, quando ocorria neste mês, fazia parte das festividades do aniversário da 
batalha, portanto possuía caráter cívico, entre outros. 
 
Já em outras edições, como, por exemplo, a VII Regata ocorreu nos dias 25 e 26 de 
junho de 1977285, datas próximas ao dia consagrado a um dos patronos dos pescadores, São 
Pedro. Ou então, havia anos em que a Regata era concretizada no período de férias, 
acontecendo no começo de julho, como por exemplo as edições de 1978286 e 1981287, 
realizadas nos dias 15/16 e 4/5 de julho dos respectivos anos. 
 
Seja planejado ou não, a escolha das datas poderia, em certos casos, acarretar 
problemas para o “sucesso” do evento. Sherlock, em sua coluna Tópicos do momento, logo 
após a oitava edição da Regata do Igaraçu ocorrida em 1978, aconselhou os promotores a 
não mudarem mais a data, deixando-a para ser realizada somente em junho. Segundo o 
jornalista, era importante o evento acontecer neste mês, pois “junho, que é o mês consagrado 
ao Pescador, com seu encerramento no dia 29 que é dia de São Pedro, que é o patrono da 
heróica classe dos homens do mar”288. 
 
Percebe-se o apelo à religiosidade. O catolicismo e o culto a um de seus santos parece 
ser um fator interessante que traria legitimidade ao evento realizado. O padroeiro, desse 
modo, receberia homenagens dos homens do mar com o evento. Simbolicamente, o santo 
“veria” as competições no rio e no mar. De igual modo, os pescadores seriam contemplados, 
pois competiriam no mês do seu patrono. 
Para além disso, havia ainda outros motivos, digamos, mais “profanos” ou menos 
“edificantes”. Caso a Regata ocorresse em julho, o público poderia não ser tão grande como 
em outras edições. Devido à alta procura das praias em julho, e também tendo em vista que 
o município litorâneo de Luís Correia possuía festividades no referido mês, na visão de 
Sherlock, “a mudança para julho traz[ia] incomodas implicações com as festas praianas do 
                                                          
284 Notícia da V Regata de Canoas do Igaraçu In: Folha do Litoral, 11 de jun. 1975, p. 4.   
285 Sete anos de tradição In: Norte do Piauí, 17 de jun. 1977, p.1. 
286 Lilia Lemos. Regatas de Canoas Igaraçu...Lilia Lemos e Comunicações In: Folha do Litoral. 15 de jul. 
1978, p. 5. 
287 Programação básica da X Regata de Canoas Igaraçu In: Folha do Litoral. 4 de jul.1981, p. 2. 
288 Sherlock. Regata de Canoas – Tópicos do Momento In: Norte do Piauí. 18 de jul. 1978, p. 4. 
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Lions, que já estão[avam], também, consagradas”289. A Regata concorreria em igualdade 
com outras promoções sociais realizadas no litoral piauiense, podendo, inclusive, ter menor 
público, prejudicando assim o turismo parnaibano. 
 
Devido à inexistência de periódicos dos anos de 1971 e 1972, não foram encontradas 
informações sobre as duas primeiras edições da Regata. O que encontrei nestes dois casos 
são comentários publicados anos depois, como, por exemplo, os de Lilia Lemos. Ela, em 
1978, descreveu na sua coluna social, Lilia Lemos e Comunicação, os primeiros passos da 
regata. Segundo a colunista, no ano de 1971, “foi realizado um coquetel no Igara Clube com 
algumas pessoas convidadas, onde foi discutida e lançada a ideia de uma REGATA DE 
CANOAS”290. 
 
A ideia, no ano seguinte, ganharia mais força, patrocínio, adesão e aparelhamento. 
Lemos, em sua coluna publicada na edição de 17 junho de 1978, do Folha do Litoral, 
afirmou que a segunda Regata foi obtendo adesão da sociedade parnaibana e ganhou maior 
público. A segunda edição do evento contou com maior organização e com “fortes 
patrocinadores, como: Pedro Machado S/A, CASA MARC Jacob S/A, Moraes S/A, Ditador 
da Moda, Casa Pernambucanas, F. C. Mapurunga, Poncion Rodrigues e outros”291. Estas 
eram casas comerciais localizadas na parte urbana de Parnaíba. 
 
A participação da iniciativa pública – como, por exemplo, a prefeitura ou o Estado – 
e da privada, figurada nas empresas parnaibanas e mesmo de outras praças, tais como, 
Ceará292 e Paraíba293, eram de extrema importância para a vitalidade do evento. Casas 
comerciais ou mesmo indústrias nordestinas contribuíam, seja com capital ou “brindes”, para 
a promoção da Regata. Parte do capital era destinado aos pescadores vencedores das provas 
em forma de prêmios. “Brindes” eram dados tanto aos pescadores envolvidos nas provas 
quanto para suas esposas. 
Ao que tudo indica, a ideia inicial parece ter obtido relevante sucesso. Tendo isto em 
vista, a segunda edição angariou mais patrocínios, contando inclusive com grandes empresas 
de Parnaíba na época. De acordo com os periódicos, os maiores responsáveis pelo “sucesso” 
do evento, eram os Capitães dos Portos de Parnaíba. Estes ficavam à frente da organização 
                                                          
289 Idem.  
290 Grifo no original. Lilia Lemos. Como surgiu a Regata de Canoas. Lilia Lemos e Comunicação In: Folha do 
Litoral. 10 de jun. 1978, p. 5.  
291 Lilia Lemos. A segunda Regata de Canoas. Lilia Lemos e Comunicação In: Folha do Litoral. 17 de jun. 
1978, p. 5. 
292 Grande indústria cearense colabora com a Regata de Canoas In: Folha do Litoral. 15 de mai. 1976, p. 6.    
293 Usineiro colabora com a Regata In: Folha do Litoral. 22 de mai. 1976, p. 1. 
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e garantiam, ano após ano, a realização do evento, sempre conduzidos com a “mais perfeita 
ordem e harmonia”294. 
 
Essa festividade, em 1975, dizia uma matéria publicada na primeira página do Folha 
do Litoral, era “já popular na comunidade parnaibana”295. Sua função em todas as edições 
era sempre a mesma: divulgar a região litorânea piauiense; fazer com que a Marinha 
participasse da vida comunitária da cidade e, por fim, homenagear o pescador. Observa-se, 
portanto, o caráter promocional e cívico da Regata. 
 
Analisando esses três objetivos, percebe-se, a partir daí, a importância deste evento 
para a economia, para a sociedade e mesmo para a manutenção da ordem pública. Em tempos 
de ditadura, os eventos cívicos entravam para o calendário a fim de aproximar os cidadãos 
do regime. 
Ordem e disciplina, valores tão caros às forças armadas e às suas festividades, 
estavam presentes nas comemorações que promoviam. Tendo em vista que era a Marinha, 
representada pela figura do Capitão dos Portos do Piauí, quem liderava e organizava a 
Regata, observa-se a intervenção das práticas militares caracterizada na organização desse 
evento tido como social e filantrópico. 
No que diz respeito ao pescador, a Regata tinha como “meta principal promover o 
pescador no meio à comunidade em que vive”296. Quando tematizavam essa gente do mar 
no tocante à regata, os periódicos retratavam-no com orgulho, trazendo aos seus leitores a 
imagem de sujeitos que eram, ainda que pobres, altamente laboriosos. O trabalho era, para 
os periódicos, a principal característica dos pescadores. Deste modo, eram valorizados pelo 
seu trabalho árduo no mar. 
 
Com grande expectativa, todos os anos a imprensa citadina convidava a sociedade 
parnaibana para que participasse do evento: “é de esperar-se pois que toda Parnaíba alegre 
e social prestigie como sempre o tem feito, mais uma Regata de Canoas Igaraçu (a VII)297. 
Na cidade, a Regata era esperada e celebrada pela imprensa. Meses antes de sua realização, 
podia-se ler nas páginas dos jornais, as chamadas para os preparativos do evento. 
Ao que indicam os artigos e matérias analisados, a Regata transformou-se em um 
marco no calendário parnaibano e mesmo piauiense. Para os pescadores envolvidos, esta 
festividade e as provas de que participavam eram uma ruptura no seu cotidiano. O concurso 
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295 Idem. 
296 Capitania e comunidade em integração Social. In Folha do Litoral. 09 de jun. 1976, p. 6. 
297 Festa das Regatas “Igaraçu” In: Norte do Piauí. 25/26 de jun. 1977, p. 1.  
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de pesca e do “pescador padrão”, as corridas a remo e à vela no rio ou no mar simbolizavam 
a quebra da monotonia e da repetição do oficio do pescador. 
Este evento, como fora dito anteriormente, possuía várias facetas. Uma delas diz 
respeito aos benefícios que ela trazia para os pescadores envolvidos. Os periódicos 
afirmavam que esta tinha “méritos filantrópicos”298. Por outro lado, pode-se ver também a 
espetacularização das práticas do pescador e de seu ofício. As provas e os campeonatos 
promovidos nada mais eram do que maneiras de explorar o ofício do pescador e fazer dele 
um “show” a ser apreciado. 
 
Observa-se essa promoção dos trabalhadores do mar a partir de dois marcos 
importantes que ocorreram ao longo da vida do evento. Em 1974, a Regata de Canoas, foi 
“incluída no Guia Turístico do País”299. Neste ano, ela passou a integrar o calendário de 
eventos do Brasil300. Quatro anos depois, o Folha do Litoral frisaria a relevância deste 
acontecimento. O periódico asseverava que “A FESTA DA Regata deixou de ser uma festa 
normal para se tornar um acontecimento Nacional, daí sua colocação no Guia Turístico 
Brasileiro”301. 
Isso significou para o turismo parnaibano e piauiense um acontecimento importante, 
afinal, a regata deixava de ser um evento local e passava a ser projetado para o país. A sua 
entrada para o calendário turístico brasileiro sublinhava a importância do evento como uma 
das atrações em Parnaíba no período de veraneio. Assim, a Regata tornou-se um atrativo a 
mais que o litoral piauiense possuía para além de suas paisagens. 
Percebe-se que a Regata, com o decorrer dos anos, foi recebendo novas atribuições. 
Não sendo apenas filantrópica, a “Regata do Igaraçu” passou a ser também turística. Os 
pescadores por sua vez, eram os atores principais de uma série de espetáculos ocorridos no 
rio e no mar e que aconteciam em poucos dias. O exotismo de uma corrida fluvial ou 
marítima, de canoas, poderia cativar e ser vislumbrado pelos turistas oriundos dos mais 
diversos cantos do estado ou mesmo do país, que em período de férias visitavam o litoral do 
Piauí. 
                                                          
298 Regata de Canoas Igaraçu In: Norte do Piauí. 21/22 de mai. 1983, p. 1. 
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Para que os pescadores pudessem participar, eles recebiam ajuda. Velas usadas nas 
corridas de rio e mar eram patrocinadas pelas casas comerciais da região302. As naves traziam 
logomarcas em suas velas coloridas. Os observadores, de longe, poderiam identificar “as 
canoas do ‘Palácio do Imóveis’, dos ‘Produtos Vejetais S.A’ (com J mesmo), da ‘Soaçucar 
Comércio’ e [...] a canoa da onipresente ‘Coca-Cola’303. 
 
Não é difícil perceber uma certa troca. As velas eram oferecidas para que os 
pescadores pudessem competir na Regata. Em contrapartida, as casas comerciais ganhariam 
visibilidade e divulgação. Em um verdadeiro exercício de marketing, centenas de pessoas 
que estariam admirando a chegada das canoas no cais da Beira-Rio poderiam visualizar as 
marcas divulgadas nas velas. 
 
O Almanaque da Parnaíba, de 1978, trazia nesta edição, a cobertura de um dos dias 
da Regata do ano anterior, isto é, de 1977. Sob o título em negrito, “Festa com os Pescadores 
do Piauí”, e ocupando quase seis páginas inteiras do anuário, contendo inclusive duas 
imagens, o texto serviria para amenizar a curiosidade dos leitores sobre os verdadeiros 
protagonistas da Regata, isto é, os pescadores. 
 
O autor do texto, cujo nome não aparece, foi até o município vizinho de Luís Correia 
e parece ter feito uma visita à vila de pescadores desse lugar. Muito embora inicialmente 
não sejam mencionados os pescadores de Pedra do Sal, percebe-se semelhanças nos modos 
de vida entre as duas vilas pesqueiras. O escrito apresentava as lides de pesca, os hábitos 
destes trabalhadores no mar e descrevia aos leitores do Almanaque, os perigos que os 
pescadores artesanais enfrentavam no mar. 
Animais marinhos que ameaçavam a vida do pescador, tais como os tubarões; a 
imprevisibilidade do território no qual aqueles homens trabalhavam e sua bravura eram 
elementos e valores descritos romanticamente. Essa descrição sobre o trabalho do pescador 
local foi um pouco mais rica que as demais encontradas ao longo da pesquisa e guarda 
ressonâncias no tocante à imagem do pescador em outros textos. 
A poesia “O Pescador”, de autoria de Francisco Machado Filho e impressa no Norte 
do Piauí, é uma dessas ressonâncias que mostravam os valores desse grupo social: “forte e 
incansável. Sem medo, de coragem admirável. Toma sua rede, vai pescar...Enfrenta o mar 
bravio”304. Aqui, percebe-se tanto a coragem do pescador quanto os perigos que 
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enfrentavam. Eram esses os retratos dos homens protagonistas da chamada Regata de Canoas 
do Igaraçu. 
 
Além da descrição, o Almanaque ressaltava também o ofício do pescador e a Regata, 
evento que na visão da revista parnaibana, quebrava o cotidiano destes trabalhadores. A 
primeira prova da Regata de 1977 que o Almanaque abordou, foi o concurso de pesca, em 
que venceriam os participantes que conseguissem capturar maior quantidade de pescados no 
mar. Depois de pesados todos os peixes, tanto dessa edição quanto das demais, eram dados 
às instituições de caridade de Parnaíba305, tais como o “Leprosário” e o Abrigo dos Velhos. 
 
Posteriormente a esse concurso, vencido naquela edição pelos pescadores de Pedra 
do Sal, o anuário afirmava que ainda faltava “o grande acontecimento”306: tratava-se da 
“corrida de canoas entre as oito colônias piauienses”307. A tão aguardada competição entre 
as canoas foi registrada em duas imagens e acompanhava o texto sobre a “festa dos 
pescadores”. 
 
Chamo atenção que estes foram os únicos registros fotográficos dos pescadores 
encontrados durante a investigação. Esses clichês localizados no Almanaque de 1978 não 
serviam apenas como meras ilustrações. Compreendo que o texto e as imagens são parte de 
uma elaboração editorial. Elas dialogavam entre si, mas cada uma, por si só, transmitia 
mensagens aos leitores. 
Acontece que as duas imagens em preto e branco impressas no anuário também 
tinham objetivos dentro do texto escrito e inclusive “falavam”. A primeira fotografia é um 
registro ímpar. Como pode-se ver abaixo, ela retratava um pescador arrumando a vela de 
sua canoa para a regata. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
305 Programação básica da X Regata de Canoas Igaraçu In: Folha do Litoral, 27 de jun. 1981, p. 3. 
306 “Festa com os Pescadores do Piauí” In: Almanaque da Parnaíba. 1978, p. 58. 
307 Idem. 
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Figura 5“Um pescador arrumando a vela da sua canoa para a corrida”. Fonte: Almanaque da Parnaíba, 
1978, p.56. 
Este flagrante fora feito momentos antes da partida da corrida, instigando o leitor a 
imaginar os preparativos para a competição de canoas e o seu início. A imagem tem no 
primeiro plano um pescador cujo nome não consta na legenda. Trajando roupas simples, 
percebe-se a camisa de linho desabotoada, provavelmente para abrandar o forte calor. O 
pescador de olhar sério - e talvez tímido – posa para o fotógrafo, que com sua câmera 
cristalizou a cena. 
A partir da fotografia, o leitor poderia apreciar o “herói anônimo” que era o pescador 
com seus traços físicos e vestimenta. Embora o retrato mostre um homem do mar aos 
espectadores, seu anonimato continua uma incógnita. Afinal, não apareceu no texto o nome 
do modelo. O indivíduo seria somente um exemplo, um sujeito dentre tantos outros na 
competição que fora escolhido. 
Em suas mãos e próximo a si, há uma vela de pano que seria acoplada na canoa. 
Possivelmente o pescador estaria desenrolando as cordas e desatando os nós que prendiam-
na. Ao fundo, há uma parte do percurso que deveria ser percorrido por esse pescador e pelos 
seus outros colegas de profissão e concorrentes: o rio. Já no horizonte, pode-se fitar 
vagamente a vegetação fluvial. 
Essa primeira imagem mostrava os preparativos, os momentos iniciais. Já a segunda 
fotografia, tinha caráter mais apelativo e ilustrava a competição no seu decorrer. 
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Provavelmente retirado a partir de outra embarcação, o retrato abaixo mostra um empolgante 
momento da corrida de canoas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6. Uma disputa entre três canoas na regata dos pescadores no delta do Rio Parnaíba. Fonte: Almanaque 
da Parnaíba, 1978, p. 57. 
A imagem retrata três canoas no rio, que estavam quase alinhadas. A primeira nave 
em destaque tem sua vela patrocinada pela Indústria de Pesca do Ceará –IPECEA/SA e é, 
possivelmente, uma embarcação de mar. Alguns traços de sua tecnologia guardam indícios 
dessa hipótese. Primeiro, a envergadura da vela usada pelos pescadores fluviais é menor se 
comparada às de mar. Outro detalhe é a madeira na horizontal e que está perpendicular ao 
mastro, detalhe inexistente nas velas das canoas de rio. 
Como pode-se ver, o bote estava tripulado por três indivíduos, todos com remos em 
mãos. A vela de pano triangular estava aberta e recebia o vento, impulsionando a canoa e 
lhe dotando de velocidade, fazendo desse modo a nave deslocar-se nas águas fluviais. A 
julgar pela imagem, a competição estava acirrada e os pescadores da canoa que se 
encontravam em primeiro plano na imagem, empregam a força mecânica e remam para 
assegurar a ultrapassagem entre as concorrentes. 
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As fotografias são seleções e, no caso em questão, ilustram os trabalhadores do mar, 
não em seu oficio ou em sua lida diária com as águas salgadas, mas a participação destes em 
um evento tido como social e filantrópico. Seja como for, os pescadores quando 
participavam da Regata, eram “deslocados”. Saiam de seu cotidiano e deixavam de se tornar 
indivíduos ausentes do cenário citadino. A partir desse evento, os pescadores apareciam, 
emergiam nos periódicos como importante grupo social e que deveria ser prestigiado pela 
sociedade parnaibana, sendo integrados na comunidade. 
Penso que nessas circunstâncias os pescadores faziam parte do espetáculo que era a 
“Regata do Igaraçu”. Se a “festa” era “dos pescadores”, como indicava o título do texto do 
Almanaque de 1978, é bem verdade que, muito embora estes fossem os protagonistas do 
acontecimento, os apreciadores eram outros. As imagens, portanto, reforçariam o texto 
escrito naquela edição do anuário: os pescadores serviam para encantar. As competições 
promovidas entre eles a partir da regata eram “diversões” para os citadinos e turistas. 
Um concurso bastante importante e que era realizado dentro da programação foi o 
chamado “Pescador Padrão”. Incluído pela primeira vez na edição de 1976, o concurso 
visava fazer a comunidade “conhecer mais profundamente como vive nosso anônimo herói 
do mar”308. Em sua primeira edição, o vencedor foi o pescador “Raimundo Severo do 
Nascimento, representante da Colônia Z-7 de Morros da Mariana”309. Embora houvesse a 
presença do nome e da filiação, não foi possível saber a origem deste pescador, isto é, em 
qual localidade ele vivia. 
 
Apesar da inexistência dessas informações, a notícia do jornal oferece algumas 
pistas. Raimundo Severo venceu o primeiro concurso, pois fizera um ato de “heroísmo, até 
então desconhecido pela comunidade: em 1968 salvou pescadores em alto mar, arriscando 
sua própria vida sendo, portanto, um herói anônimo”310. Tendo em vista seu feito para salvar 
pescadores de mar, Severo só poderia ser também um herói. 
 
O periódico atribuiu ao pescador o adjetivo de herói, dotando-o de uma imagem 
galante. Este pescador, apesar dos riscos, não se intimidou frente ao perigo e se lançou nas 
águas para salvar seus colegas de profissão. Ao ver os outros pescadores à deriva ou em 
apuros, Severo ousou enfrentar a fúria do mar, pondo em risco sua própria existência. Feito 
notável talvez para a imprensa ou para seus leitores. No entanto, para esse pescador e mesmo 
para tantos outros, o “heroísmo” poderia ser trocado por um nome bem menos pomposo e 
de igual efeito: solidariedade. 
                                                          
308 Regata: sucesso absoluto In: Folha do Litoral. 16 de jun. 1976, p. 1. 
309 Pescador padrão. Capitania em comunidade em integração social In: Folha do Litoral. 09 de jun. 1976, p.6. 
310 Idem. 
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Tendo em vista que o oceano oferece inúmeros riscos à vida dos pescadores, pela 
particularidade e imprevisibilidade do território o qual labutavam e labutam, tiveram a 
necessidade de criar vínculos de solidariedade. Os laços que os unem em terra firme eram e 
ainda são reforçados na água. Salvar colegas de profissão à deriva no oceano pode ser 
heroico, mas também é inerente às lides de pesca. 
Percebe-se, a partir disto, que os periódicos “capturaram”, assimilaram parte da 
cultura dos pescadores e recriaram-na em suas páginas. Contudo, tal visão não fora feita a 
partir do nada, do que não existe. A visão romantizada do pescador enquanto herói, do 
homem forte, valente e valoroso, possui referências. As imagens dos homens do mar nos 
periódicos estudados podem ser entendidas como apropriação de alguns valores desse grupo 
na imprensa local. 
No entanto, ressalto que não devemos ficar limitados a essa análise maniqueísta e 
dicotômica entre exploradores/explorados. É importante observar que certas leituras, como 
esta, por exemplo, vitimariam os pescadores, deixando-os como sujeitos passivos e creio que 
tal visão simplificaria todas estas relações. Uso, uma vez mais, o texto do Almanaque, na 
regata de 1977, os pescadores de “Pedra do Sal haviam vencido o concurso de pesca, porém 
nada mudou nas suas simples vidas quotidianas”311. A interferência da regata, na visão do 
anuário, alterava apenas momentaneamente a vida dos pescadores. O evento, para a revista, 
poderia ser efêmero. Uma breve descontinuidade que significaria no máximo, uma quebra 
do dia-a-dia tanto dessa vila pesqueira, quanto das demais envolvidas. 
 
Contudo, penso que essa seja uma visão um tanto romantizada e simplista sobre o 
trabalho dos pescadores e que a Regata, mesmo que possuísse o caráter de entreter, poderia 
ser uma chance - talvez única - desses homens barganharem melhorias em sua vida. Ora, 
caso ganhassem alguma prova, os pescadores lograriam prêmios, como por exemplo, 
canoas. 
Como prêmio máximo do concurso intitulado “Pescador Padrão”, ao vencedor desta 
seleção entre as oito colônias que participaram da sétima Regata, ocorrida em 1977, foi 
“ofertada uma canoa nova equipada no valor de Cr$ 45000”312. Aparelho indispensável para 
o pescador, a canoa era o meio pelo qual esses trabalhadores desbravavam o mar em busca 
de lugares mais piscosos. 
 
Por ser um bem bastante oneroso, como foi discutido anteriormente, o pescador que 
possuía embarcação, era mais remediado que seus colegas. Tendo isso em vista, possuir sua 
                                                          
311  “Festa com os Pescadores do Piauí” In: Almanaque da Parnaíba. 1978, p. 60. 
312 VII Regata de Canoas Igaraçu In: Norte do Piauí. 23 de jun. 1977, p. 4. 
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própria canoa além de ser sinal de certo poder aquisitivo, poderia trazer também maior 
comodidade ao pescador, uma vez que nas pescarias feitas em grupo, o “dono” ganhava 
parte dos pescados da tripulação como uma espécie de pagamento. 
Peço atenção para um breve momento de devaneio – mais um, aliás. Proponho para 
maior ilustração, um rápido exercício. Na verdade, essa rápida reflexão é mais um abuso de 
economia somada a um pouco de imaginação histórica. Ainda que o leitor torça um pouco 
o nariz ou mesmo discorde, peço licença para o seguinte pensamento. Os pescadores em 
suas narrativas não informaram os valores dos preços dos pescados que vendiam aos 
mercados, nem das embarcações que compravam. Contudo, é sabido a partir desse dado 
fornecido pelo jornal quanto uma canoa poderia valer. Por outro lado, em um texto dos 
periódicos também do ano de 1977, encontrei o valor de um tipo de pescado que era vendido 
nos mercados da cidade. 
 
O cronista social Sherlock, alegava para o Norte do Piauí que no corrente ano, era 
necessário o tabelamento do pescado em Parnaíba, segundo ele, o quilo da cavalinha, 
“custa[va] pelo menos Cr$ 20,00”313. Cabe ressaltar que a cavalinha era considerada 
localmente como “peixe de primeira”. Como é sabido, os pescadores de Pedra do Sal 
geralmente vendiam seus peixes para atravessadores a preços bem menores que os do 
mercado no Centro de Parnaíba. 
 
Se, hipoteticamente, algum pescador vendesse somente o quilo da cavalinha ou de 
qualquer outro peixe no mesmo valor denunciado pelo periódico seria necessário que ele 
vendesse exatos 2250 quilos de peixe a fim de que pudesse obter sua própria canoa. Como 
nem sempre o mar “está para peixe”, era pouco provável que pudessem obter a embarcação 
com grande facilidade. Aos poucos e com grandes esforços físicos e econômicos, o pescador 
poderia comprar alguma canoa. 
A regata teria sim grande relevância nas vidas das gentes do mar. O público 
contemplava o embate entre os pescadores. Este último grupo, mesmo que não tivesse 
atingido sucesso nas provas, era beneficiado, pois, além dos prêmios em dinheiro e troféus 
oferecidos aos campeões, a organização ainda, dava “sacos de mantimentos aos 
pescadores”314 que participavam das disputas. 
 
Diante do exposto, os pescadores apesar de serem parte de um evento que os 
promovia, tanto em forma de espetáculo, como “socialmente” - poderiam obter ganhos. Para 
a comunidade pesqueira eram entregues alimentos, material escolar para as crianças, 
                                                          
313 Sherlock. Peixe. Tópicos da Cidade In: Norte do Piauí. 13 de jan. 1977, p. 4. 
314 Festa de Canoas Igaraçu: Sucesso total. In: Norte do Piauí. 28/29 de jun. 1977, p. 4. 
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querosene para iluminar as casas à noite e tecidos315. Embora pareçam ninharias, coisas 
ordinárias, poderiam significar ganhos para a vida material dos pescadores. 
 
Acerca da relação entre o pescador e a imprensa, nota-se que esta retratava os homens 
do mar enquanto indivíduos valorosos e corajosos, numa tentativa de integrá-los à 
comunidade parnaibana em que viviam. Denominados de “heróis”, os periódicos se 
aproveitavam de alguns elementos da cultura, trabalho e mesmo da identidade dos 
pescadores de Pedra do Sal para (re)construir em suas páginas a imagem desses 
trabalhadores. 
O mar bravo e violento contrastava com a tenacidade moral dos homens do mar. A 
nobreza desse grupo poderia ser vista ainda em atos em que os pescadores arriscavam perder 
sua vida no mar para salvar as vidas de outrem, de seus iguais. A partir dessas matérias todas 
veiculadas em um período especifico do calendário da cidade, os jornais criavam e 
apresentavam consensos aos seus leitores, tanto acerca da imagem do evento, pela sua 
promoção social e turística, quanto da dos pescadores. 
Ainda sobre os periódicos, a discussão a seguir se propõe a analisar um material mais 
vasto que o tema dos pescadores na imprensa de Parnaíba entre as décadas de 1970 e 1980. 
A Regata era um evento promovido para encantar os turistas conferindo protagonismo aos 
pescadores, já a paisagem enfeitiçava os visitantes pelas suas características naturais. Da 
mesma forma que os homens do mar, a praia também foi “construída” nos jornais. Os 
elementos naturais, tais como a paisagem praiana, o próprio território em que o lugar se 
encontra e o itinerário até lá, foram “aproveitados” e finamente retratados nas páginas dos 
periódicos a fim de atrair visitantes. 
O próximo tópico tem como objetivo analisar como a paisagem de Pedra do Sal foi 
edificada e retratada nos jornais do período estudado. A única praia de Parnaíba, a “genuína 
praia parnaibana”, recebeu um tratamento estilístico nos textos dos periódicos que enaltecia 
sua natureza. Mas não somente a natureza bastava, era preciso, como será exposto, civilizá-
la. 
 
3.4 (Re) construindo um lugar 
 
A partir da estrada e da ponte, ambas feitas no começo da década de 1970, os turistas, 
ano após ano, foram descobrindo a “verdadeira praia parnaibana”, isto é, Pedra do Sal. Essa 
                                                          
315 Objetivos. XI Regata de Canoas Igaraçu nos dias 3 e 4 de julho. In: Folha do Litoral. 23 de jun. 1982, p.6. 
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parte do trabalho tem o fito de entender como era retratada a praia nos jornais citadinos. Os 
jornalistas, entre 1973 a 1985, comumente abordavam nas páginas dos periódicos a 
paisagem natural. Por sua vez, os sujeitos que moravam neste reduto da cidade, eram 
“encobertos” pela natureza ou então, serviam como adorno para a paisagem. 
Dado a quantidade de material hemerográfico, durante a pesquisa encontrei um 
considerável número de matérias, editoriais, notas, avisos e algumas crônicas que enalteciam 
a paisagem praiana na qual via-se “o mar bater contra os rochedos”. Partindo disto, o que 
levou os jornalistas da cidade a retratarem nas páginas dos periódicos durante quase dez 
anos as pedras, o mar e as ondas? Quais os significados que essa cena teria para os leitores 
desses periódicos e o qual o sentido dessa seleção para os editores? 
O título desse tópico indica a necessidade de compreender como se constituiu esse 
lugar, no caso, a praia de Pedra do Sal. É fato que sua existência independe dos jornalistas 
contemplarem-na em suas matérias. Todavia, o que interessa aqui é historicizar, documentar 
a Pedra do Sal no contexto da chamada “indústria sem chaminés”. A única praia de Parnaíba 
foi conquistando o interesse do Estado e da imprensa no começo da década de 1970. 
Neste período, afirmava um artigo dos periódicos, “o mar, por incrível que parecesse, 
poderia ser a tábua de salvação. E foi. Pelo menos para salvar a segunda cidade do Estado 
da derrocada que parecia irreversível”316. O turismo era a “salvação” para Parnaíba sair de 
sua letargia econômica e Pedra do Sal figurava como ponta de lança para esse projeto 
desenvolvimentista. 
Essa discussão veio sendo trabalhada em capítulos e tópicos anteriores, no entanto, 
aqui ela será adensada e ganhará maior fôlego. Os pescadores de Pedra do Sal, no período 
desta investigação, viviam em um Piauí que estava, em tese, sob o signo da mudança. Eles 
conviviam com as políticas voltadas para o turismo e as modificações que foram 
introduzidas no lugar em que moravam. 
Acredito que o grande divisor de águas para os pescadores de Pedra do Sal e mesmo 
para Parnaíba, foi a ponte Simplício Dias da Silva. A partir dela, a cidade poderia assegurar 
o tão sonhado futuro. Com essa edificação, “a beleza natural da Pedra do Sal deixará 
[deixaria] o esquecimento”317, passando a ser mais conhecida e frequentada. Desta maneira, 
a vila de pescadores passou a ser dotada de outra imagem na imprensa. De “despensa” da 
                                                          
316  José Maria de Almeida. Desenvolvimento da área provocou especulação imobiliária. Folha do Litoral. 31 
de jan. 1981, p. 6. 
317 Não é sonho mas realidade In: Folha do Litoral. 26 de fev. 1975, p. 2. 
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cidade, ela seria a principal aposta para o turismo de Parnaíba, a partir do começo da década 
de 1970. 
O que chama atenção é que a praia era na imprensa da cidade - para usar um termo 
de Corbin - um “território do vazio”. Os pescadores eram sujeitos quase raros, vez ou outra 
surgiam nas descrições da paisagem praiana. Quando eram retratados, a rusticidade desses 
trabalhadores era sua principal característica. 
Pedra do Sal era importante na lógica de exploração turística devido ao principal 
elemento de sua paisagem: o oceano. Circulava na imprensa da cidade que o mar era o 
grande atrativo dos pontos turísticos Brasil afora. O jornalista J. Vieira em sua coluna para 
o Folha do Litoral criticou a ineficácia e o pouco caso que faziam do turismo no Piauí em 
1975, qualificando-o como inexistente. 
O Estado precisava dar maior atenção para a “indústria sem chaminés”. A natureza e 
outros atributos, o estado e Parnaíba possuíam. Segundo o jornalista, “turista é doido por 
praias, pelos frutos do mar, coisa que temos em abundância”318. Era necessário que tanto 
governo quanto os cidadãos soubessem fazer bom uso dessas qualidades. Se souberam fazer 
bom uso ou não, o fato é que a cada ano cidade ganhava cada vez mais turistas. 
Nos períodos de férias, especialmente o mês de julho, os periódicos atestam que era 
contínuo o crescimento de visitantes para o litoral piauiense. Quando anunciava o verão, 
parecia que a natureza se preparava para os visitantes. “Com a aproximação do mês de julho, 
Parnaíba vê chegar mais uma de suas estações veranistas. O céu, o mar e o sol já prenunciam 
a beleza que as praias serão adornadas”319. Anualmente, os visitantes procuravam o litoral 
piauiense e buscavam conhecer a curta costa do Piauí320. Dentre as praias mais procuradas, 
estava Pedra do Sal. 
Os pescadores nada tinham a ver com esta demanda. A procura pela praia e as 
discussões sobre a exploração do lugar em que viviam eram interesses do continente. Nesta 
ótica, os trabalhadores de Pedra do Sal tampouco deveriam ser levados em consideração. 
Longe da vila pesqueira, homens e mulheres maquinavam ideias e as publicavam nos 
periódicos sobre a chamada “indústria sem chaminés”. O debate sobre o turismo neste 
momento, não se resumia somente ao Piauí, mas a todo país. 
                                                          
318 Turismo. J. Vieira. Brasília-urgente In: Folha do Litoral. 10 de dez. 1975, p.2. 
319 Sólima Genuína. Turismo. Parnaíba: cidade que proporciona boas opções turísticas In: Jornal Inovação, 
fev/abr. 1982, p. 9. 
320 Estradas In: Folha do Litoral. 21 de fev. 1973, p. 2. 
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Nota-se essa circulação de ideias a partir de um artigo exclusivo publicado no Folha 
do Litoral, que dizia,  
o assunto turismo, que é a chamada ‘indústria sem chaminés’ torna-se, 
agora, muito fascinante para o Brasil que vê, neste, um manancial de 
divisas [...] o Governo da Revolução deixa bem claro que acredita na 
importância da “indústria sem chaminés” para o próprio desenvolvimento 
econômico do País321.  
 
Na concepção do período estudado, o turismo e o aproveitamento do mar era uma 
política desenvolvimentista em Parnaíba, essa ideia era adotada com bastante força; 
inclusive o vizinho, Ceará, era modelo a ser seguido, o ex-prefeito de Parnaíba, Lauro 
Correia, escreveu para o Libertação: “nossos irmãos cearenses, que transformaram Fortaleza 
em uma metrópole, dão-nos o exemplo retirando do mar alguns de seus produtos”322. 
Com olhares esperançosos e otimistas os jornalistas no começo da década de 1970 e 
nos anos seguintes, aclamavam, em seus periódicos, os visitantes e a movimentação que 
estes traziam para a economia do litoral. Os forasteiros vinham “exclusivamente veranear, 
atravessando todo este Brasil imenso, procurando momentos de sossego no encantador 
litoral piauiense, que até bem pouco tempo os próprios filhos da terra desconheciam”323. 
Apesar de pequeno, o litoral piauiense era pouco conhecido. Embora Pedra do Sal 
fosse frequentada pelos citadinos, tinha esse público bastante limitado. Os limites e as 
dificuldades para ir até a praia antes de 1975, provavelmente, justificavam a pouca procura 
dos que moravam no continente. Deste modo, essa praia era uma incógnita mesmo para boa 
parte dos habitantes da cidade. 
Pedra do Sal tinha nos periódicos, forte divulgação e na primeira metade da década 
de 1980 já era um dos principais pontos turísticos de Parnaíba324. Quem escrevia para a 
imprensa da cidade, lançava mãos de aparatos retóricos a fim de transformar a vila de 
pescadores num ponto turístico que ficava longe da cidade. 
 
As descrições da praia e da viagem até ela eram bastante parecidas entre si, contendo 
os seguintes elementos: descrição da insula; do rio que separava a ilha de Parnaíba; da ponte 
que unia esses dois territórios e do caminho a ser percorrido. Todos compunham um 
interessante “quadro” que era veiculado nos periódicos da época. 
                                                          
321 Adão Carrazzoni. Exigência do Desenvolvimento (artigo exclusivo) In: Folha do Litoral. 07 de fev. 1973, 
p. 4. 
322 Lauro Correia. Parnaíba e seu Desenvolvimento – Coluna Piauiense In: A Libertação. 05 de set. 1984, p. 2. 
323 Turismo In: Folha do Litoral. 11 de set. 1973, p.5. 
324 J. Montenegro. Tribuna do Povo. In: A Libertação. 01 de dez. 1984, p. 6. 
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Dentre essas descrições, cito a do técnico em Turismo, Olavo Araújo Lima, que foi 
secretário de Turismo da prefeitura de Parnaíba durante a gestão de Batista Silva (1977-
1983). Araújo Lima colaborava também para os jornais Folha do Litoral e A Libertação. 
Para esse segundo jornal, em 1983 escreveu que Pedra do Sal: 
É uma das mais belas atrações turísticas do pais [...] Está localizada a 18 
Km da cidade Parnaíba no litoral Atlântico da Ilha fluvial de Santa Isabel. 
Para alcançá-la atravessa-se o Rio Igaraçu, no Porto Salgado em majestosa 
ponte em concreto armado, e ao fronteiriço povoado Santa Isabel até a 
Pedra do Sal, o percurso pelo belo cenário de verdejantes carnaubais e 
frondosos cajueiros contrastando com as alvas dunas. Em Pedra do Sal 
ainda podemos sentir a natureza em toda sua plenitude325. 
Quem produziu esse texto não era um “leigo” no que tange as questões sobre o 
marketing e a promoção dos lugares. O autor possuía formação em Turismo e, 
provavelmente, usava os saberes que aprendera no curso e os empregava nos jornais que 
colaborava. Este inclusive possuía a chamativa coluna “Brasil, turismo e você”326 no Folha 
do Litoral, que foi publicada com muita frequência durante todo o ano de 1978. 
 
Analisando o texto de Araújo Lima, de 1983, sobre Pedra do Sal, percebe-se que o 
autor sugere ao visitante uma pequena e interessante excursão até à praia. Acontece que o 
turismo faz das paisagens, lugares de consumo, aproveitando as especificidades dos locais e 
sublinhando o que há de mais chamativo e atrativo neles. As pessoas direcionam-se para 
lugares turísticos a fim de ver e “consumir” a cultura ou a natureza local. 
Segundo Silva, “os lugares explorados pelo turismo são, em grande parte, vendidos 
como cenários produzidos sobre uma base paisagística preexistente que, associada a 
aspectos culturais, históricos e geográficos, constitui a matéria-prima para o processo 
contínuo de produção e consumo do espaço” (SILVA: 2004, 21). Partindo desse pensamento 
e utilizando-o para entender a Pedra do Sal e a criação de sua imagem enquanto local 
turístico, observa-se que Olavo Araújo utilizou-se de vários elementos geográficos já 
existentes. 
 
O autor descreveu em seu artigo uma serie de aparatos que deixavam a ida à praia 
mais charmosa. O espaço foi reinventado no jornal e ganhou maiores dimensões. Os 
periódicos incitavam a imaginação dos leitores e dadas as descrições, seduziam-nos para a 
praia parnaibana. 
                                                          
325 Olavo Araújo Lima. Turismo In: A Libertação. 14 de mai. 1983, p. 4.  
326 Esta coluna foi imprensa no Folha do Litoral, saindo em quase todas as edições desse periódico do ano de 
1978. Nela havia informações tanto sobre lugares que poderiam ser visitados pelos leitores, quantos os tipos 
humanos dos locais e atividades. Ao que parece, essa coluna funcionava como informe turístico, divulgando 
vários pontos turísticos do Piauí e mesmo do país. 
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No texto, a distância da praia em relação à cidade é enfatizada. Aqui, o autor 
informava ao turista que a cidade possui um domínio praiano fora dos limites urbanos. A 
partir daí pode-se vislumbrar as relações de poder da “cidade” com a praia. Os visitantes 
poderiam “fugir” da cidade e esquecer a vida citadina. Ainda que Parnaíba não fosse, na 
época, uma grande cidade, o apelo para a fuga deste espaço em detrimento da demanda pelo 
pitoresco é sugerido pela nota de Olavo Araújo. 
Por outro lado, a praia situava-se em uma ilha como bem atesta o artigo. Esse espaço 
cercado pelas águas, provavelmente, mexia ainda mais com a imaginação do leitor. 
Despertando o fascínio e atiçando a curiosidade, Pedra do Sal, por localizar-se em uma ilha, 
deveria ser para quem lesse essas matérias, um lugar bastante exótico e interessante para ser 
visto. Enquanto território, historicamente, as ilhas possuem imagens complexas. 
As insulas ao longo da história humana mexeram e ainda mexem com o imaginário. 
Podendo ser sagradas, como a lendária Avalon, ou habitadas por monstros, elas são lugares 
ambivalentes. Para Finazzi-Àgro, “a ilha participa, então, desde o início, de duas 
modalidades do ser: ela situa-se na encruzilhada entre o virtual e o real, entre a lenda e a 
existência, entre o mito e a história; ela apresenta-se, em suma, como o objetivo de uma 
descoberta e como produto de uma invenção” (FINAZZI-ÀGRO: 1993, 94). 
 
Por sua vez, Diegues, entende que no tempo presente, “para os que moram nos 
continentes, a atração pela ilha deriva da natureza periférica de seu espaço singular. Perdida 
na imensidão do oceano, ela pode significar outra existência se comparada à vida no 
continente, que teria perdido seu charme e seus segredos” (DIEGUES: 1998, 106). É a partir 
dessas imagens de puro recanto de paz que as agências de viagem seduzem o público. 
 
A praia parnaibana, deste modo, não era um lugar como outro qualquer que figurava 
entre os demais destinos brasileiros. O balneário deveria seduzir devido a sua localização 
em uma ilha. As insulas emergem tanto como lugar experimentado quanto incógnito. 
Segundo Finazzi-Agrò, “a figura da ilha, dada a sua ‘definição’, apresenta justamente tais 
vantagens: permite fazer experiência do que é o novo sem, todavia, abandonar a segurança 
do que é sabido; dá a possibilidade de conhecer reconhecendo no interior de um espaço 
fechado” (FINAZZI-ÀGRO: 1993, 95).  
 
Para chegar à Pedra do Sal era necessário ultrapassar um obstáculo, o rio Igaraçu. 
Essa corrente fluvial também não era isenta de significados na descrição de Olavo Araújo e 
de outros autores. A fronteira de água natural que separava a “cidade” dos povoados indicava 
uma travessia que deveria ser realizada. 
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Como foi analisado anteriormente, no caso dos trabalhadores insulares que buscavam 
a cidade para vender seus produtos, o rio era retratado como adversidade que estes 
indivíduos enfrentavam. Todavia, quando se tratava do turismo, o Igaraçu era dotado de 
outras imagens. Ele continuava sendo um obstáculo, porém não aquele que ameaçava a 
travessia e sim uma “adversidade” que deixava a viagem à Pedra do Sal mais excitante. Mas 
acima de tudo, marcava uma descontinuidade do território. O Igaraçu era a passagem 
obrigatório para “um outro mundo”. 
Diegues afirma que “a chegada à ilha implica numa viagem, num transportar-se a 
outro espaço do qual sempre se retorna” (DIEGUES: 1998, 107). O ato de atravessar o mar 
ou um rio para se chegar a um pedaço de terra rodeado por água é, no mínimo, um excêntrico 
e empolgante desafio que cria expectativa e ânimo nas pessoas. É esse o principal atrativo 
das ilhas oceânicas para turistas, uma encantadora aventura. 
 
No entanto, devo lembrar que para se chegar até a Ilha Grande de Santa Isabel não 
era preciso atravessar o mar, a insula não é oceânica, mas fluvial e marítima. Localizando-
se a poucos metros depois do rio, a travessia era feita em poucos minutos pela ponte. A 
travessia, embora curta, não desqualifica a especificidade da aventura. Ao invés de cortar o 
rio navegando em suas águas barrentas, ao “subirem” a ponte, os visitantes poderiam 
contemplar em olhar panorâmico tanto a fronteira liquida, isto é, o rio, quanto o caminho e 
o cenário que lhes aguardavam do outro lado do Igaraçu. A ponte para a exploração da 
paisagem praiana era de extrema importância. O chamado “elo cinza” assegurava tanto a 
comunicação quanto a circulação de pessoas em ambos os lados do Igaraçu. 
Cruzada a ponte, o caminho até a praia dava-se em estrada asfaltada, que sugeria 
conforto e velocidade. Ao longo de todo o caminho, os visitantes viam “carnaubais e 
frondosos cajueiros contrastando com as alvas dunas”327 de areia. Este cenário poderia ser 
visto pela janela dos automóveis dos visitantes. Os ventos litorâneos amenizavam o forte 
calor piauiense e a cada quilômetro percorrido na estrada, se descobria uma parte de Parnaíba 
que o Igaraçu há tempos tinha escondido. 
 
A jornada até Pedra do Sal não demorava mais que meia hora e percebe-se pelos 
textos dos jornais, que a cada momento da excursão, os visitantes eram “presenteados” com 
parte dos dotes da “Princesa do Igaraçu”. Por fim, coroando todo esse passeio, os hóspedes 
finalmente chegavam ao destino planejado. 
                                                          
327 Olavo Araújo Lima. 12. Pedra do Sal In: Folha do Litoral. 21 de out. 1978, p.3. 
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A plenitude dessa praia era experimentada a partir dos sentidos, dentre eles, o visual 
era um dos mais abusados. Pedra do Sal tinha como cenário natural “verdejantes carnaubais, 
com seus frondosos cajueiros ao seu peso de frutos de ouro, ao longe, suas areias brancas e 
belos rochedos graníticos que avançam mar a dentro”328. Eram estes os prêmios para quem 
fizesse a jornada até a praia. Todavia, a recompensa por tal desbravamento não se encerra 
por aí. 
Na beira-mar, os turistas poderiam saborear “peixes frescos, crustáceos e frutos do 
mar”329. Estes, muito provavelmente eram pescados pelos habitantes do povoado e, 
posteriormente, vendidos aos donos “dos poucos bares e restaurantes (Bar do Panio[?], 
Lourival e Dom Ricardo) ali existentes”330. Contudo, a natureza por si só não bastava. Para 
a plena realização da atividade turística e do deleite, havia a ideia de que era necessário o 
mínimo possível de infraestrutura para que os visitantes pudessem desfrutar da natureza. 
 
O Jornal Inovação tanto criticava o título de “3º Polo turístico”, quanto a carência de 
infraestrutura no litoral piauiense. Em editorial datado de 1979 e sob o título “Miséria-julho-
turismo”, o jornal questionava o título de cidade importante para o turismo no estado: “somos 
a cidade do turismo piauiense. Isso é uma imposição ou uma publicidade barata para turistas 
caros, num polo turístico sem infraestrutura para tal?”331. Apesar das numerosas críticas, a 
ideia de que o turismo era uma atividade importante para a cidade continuava firme, ainda 
que capenga. 
 
Outra questão importante é que a zona praiana pouco a pouco foi recebendo 
interferências do poder municipal. Em suma, as obras não eram destinadas a trazer benefício 
aos moradores de Pedra do Sal, mas sim tornar a praia um lugar mais “civilizado”. Circulava 
na imprensa a ideia de que o “turismo é para gente civilizada”332. 
 
O projeto de urbanização e mesmo de consolidação da área praiana de Parnaíba 
difere do de outros lugares. Segundo Ramos, “o processo para a consolidação social das 
praias foi lento e diferente em cada região” (RAMOS: 2009, 13). Para fins ilustrativos e 
mesmo de argumentação, citarei dois exemplos das distintas valorizações e urbanizações da 
praia. 
 
Uma das principais praias do país, Copacabana, é um desses exemplos. O que outrora 
era um areal e vila de pescadores, no começo do século XX começou a ser ligado a áreas 
centrais da cidade. Em seguida, a entrada de Copacabana no roteiro turístico carioca em 
                                                          
328 Olavo Araújo Lima. Turismo. In: Folha do Litoral. 01 de mar. 1980, p.5.  
329 Idem. 
330 Olavo Araújo Lima. Turismo In: A Libertação. 14 de mai. 1983, p. 4. 
331 Editorial. Miséria-Julho-Turismo In: Jornal Inovação. set. 1979, p. 5. 
332 Ibidem, p. 6. 
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1905, de acordo com Julia Galli O’Donnell, significou outras dinâmicas urbanas. Para a 
antropóloga, “muito além do exercício da contemplação paisagística para o deleite dos 
turistas, Copacabana passa a representar, para os próprios habitantes da capital, uma nova 
possibilidade de experiência urbana desassociada da ‘nevrose’ típica da vida nas zonas 
centrais” (O’DONNELL: 2011, 67). Todavia, para Donadio Baptista, ainda nos anos 1920, 
“Copacabana buscava se firmar” (DONADIO BAPTISTA: 2007, 42). Como pode-se ver, a 
valorização desse arrabalde e de suas práticas foi processual. Desenvolvida por anos, a 
urbanização de Copacabana resultou em sua atual paisagem: mar e areia contrastando com 
prédios em sua orla. 
 
Ainda em praias bem mais próximas à realidade piauiense, como é o caso de 
Fortaleza, no Ceará, é possível analisar as distinções entre as políticas de valorização e 
desenvolvimento sobre a orla litorânea. De acordo com Nogueira, 
a partir da segunda metade do século XX, uma série de transformações 
urbanas se intensificou em Fortaleza, proporcionando a reorganização 
espacial de grupo de trabalhadores há tempos estabelecidos na beira da 
praia. Neste período, a urbanização de parte da orla, destinada ao turismo, 
e o novo porto, destinado à indústria, atraíram milhares de trabalhadores 
para essa região (NOGUEIRA: 2014, 18). 
Em ambos os casos, isto, é, tanto Copacabana, quanto as praias da capital alencarina 
sofreram maior urbanização se comparada com a Pedra do Sal dos anos 1970/80. Apesar de 
toda a propaganda veiculada na imprensa parnaibana, a praia em estudo não sofreu drásticas 
alterações em sua paisagem. Os grandes edifícios que tomariam conta da orla tanto na praia 
carioca, quanto nas fortalezenses, eram e ainda são inexistentes na praia de Parnaíba. 
Nem por isso, deixou de haver mudanças na orla marítima de Pedra do Sal ou 
desarticulação dos grupos sociais que lá moravam. Entendo que Pedra do Sal foi “vítima”, 
alvo, ou objeto de um projeto de urbanização aos moldes do que era defendido entre os anos 
1970 e 1980, isto é, o da “indústria sem chaminés”, que deveria trazer conforto e estrutura 
para os visitantes. 
A diferença básica é que o projeto de Pedra do Sal, como ponta de lança para a 
retomada do desenvolvimento parnaibano, apesar de ter sido fortemente veiculado pela 
imprensa citadina e visto com enorme expectativa, não teve grandes avanços. Os debates na 
imprensa sobre a falta de estrutura eram constantes. Apesar do projeto não ter avançado 
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como se pretendia, a praia deveria receber “um mínimo de urbanização, com[o] a construção 
de abrigos e bares apropriados para agasalhar turistas”333. 
 
A questão é que não bastaria apenas o espetáculo da paisagem oceânica. Nesse 
sentido, o Norte do Piauí tecia sua crítica: “a praia nua, com suas caprichosas pedras, pode 
ser um excelente espetáculo para os olhos, mas não o é por absoluta falta de conforto, para 
o lazer”334. Se a praia estava despida, era imperioso dar “roupas” a ela e civilizá-la. 
 
Uma das primeiras necessidades era a segurança dos frequentadores. Ainda que 
Pedra do Sal tivesse duas praias, uma mansa e outra brava, o mar vez ou outra ceifava alguma 
vida. Alguns artigos ou notas alertavam para o perigo do afogamento no mar. De acordo com 
uma nota de julho de 1976 do Folha do Litoral, o mar tinha “duas faces: a de um amigo 
sorridente e convidativo; a de um monstro devorador e traiçoeiro”335. 
 
Esse texto do periódico servia não para assustar os leitores e banhistas, mas para 
chamar a atenção dos frequentadores da praia e das autoridades públicas. Acontece que o 
banho de mar é uma prática que foi transformada ao longo do tempo. Surgido no século 
XVIII como cura para os males, esse costume foi adquirindo novas funções, até chegar ao 
lazer e a contemplação tal qual conhecemos no tempo presente. 
Sobre os banhos de mar, Corbin entende que o 
 
O banhista delicia-se ao experimentar as forças imensas do oceano. O 
banho nas ondas participa da estética do sublime: implica enfrentar a água 
violenta, mas sem riscos; gozar do simulacro de ser engolido; receber a 
vergastada da onda, mas sem perder o pé. Daí os cuidados com a 
salvaguarda (CORBIN: 1989, 85). 
Os prazeres da imersão na água salgada estavam, como afirmou Corbin, associados 
ao desafio. Essa era uma provocação à natureza em que, em tese, os indivíduos 
permaneceriam em segurança. A natação pode ser compreendida, neste sentido, como uma 
espécie de luta corporal em que o banhista se insere ao mar, enfrenta a natureza e dele 
retorna. Quando saem do oceano, os sujeitos, ainda que cansados, estão revigorados e são 
vencedores, pois retornam para a segurança da areia. 
 
O que o Folha do Litoral em sua nota asseverava era que os banhistas, ainda que 
“provocassem” a fúria marítima, tivessem acima de tudo prudência. Já para a 
municipalidade, o objetivo era fazer com que os veranistas fossem protegidos e medidas 
                                                          
333 Editorial. Turismo In: Norte do Piauí. 26 de jul. 1983, p. 4.  
334 Idem. 
335 Julho In: Folha do Litoral. 07 de jul. 1976, p. 2. 
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fossem tomadas. Tendo em vista que, como defendia essa matéria, Parnaíba era “a ‘mola 
mestra’ do turismo piauiense, os turistas merecem uma maior segurança”336. 
Se o mar é um elemento da natureza que não se pode domar, o ideal ao menos, era 
que houvesse um destacamento do Corpo de Bombeiros, como sugeriu o jornal, para 
salvamento, evitando assim a morte nas águas salgadas. O serviço de salvamento seria uma 
forma de assegurar as práticas de banho de mar. Os banhistas estariam seguros, podendo 
desfrutar das águas salgadas sem preocupações. Por sua vez, a praia não seria maculada com 
esses tristes episódios337. 
 
A morte por afogamento possui grande significado e trazia para Parnaíba comoção 
social. O desaparecimento de um sujeito nas águas é uma afronta à cultura. Quando o mar 
traga uma vida, o que se tem é uma volta ao estado selvagem. Uma morte hedionda na qual 
o indivíduo é privado de sua religião e dos últimos votos. 
Diegues, ao parafrasear Collet e sua interpretação sobre a viagem de Ulisses, explica 
que o maior temor do herói da mitologia grega era a morte no mar. Esta poderia ser causada 
por monstros marinhos. Dentre os seres fantásticos estaria Cila, besta devoradora de homens. 
Esse mito, de acordo com Diegues, significava “uma morte que fazia desaparecer o corpo 
de um modo selvagem de toda humanidade porque impedia a sepultura das cinzas com a 
sublimação do luto” (COLLET apud DIEGUES: 1998, 139). A morte no mar era desse 
modo, oposição à cultura. 
 
No caso de Pedra do Sal, ao menos no que tange os afogamentos, não era mencionado 
a corrupção do corpo, nem sequer, era dito o estado que encontravam o cadáver. O próprio 
mar que significava lazer e bem estar, era, também, algoz e antagonista. 
No contexto por mim estudado, interpreto que o afogamento era também uma afronta ao 
lazer, mas acima de tudo “crime” contra a civilidade do costume balneário.  
O horror da morte no mar que tanto assombrava os pescadores de Pedra do Sal, 
mesmo que fosse sentido de outra forma pelos seus frequentadores e banhistas, era 
igualmente assustador para esses. A grande diferença é que para aquele primeiro grupo, ela 
podia ser mais recorrente e possível que para o segundo, tendo em vista que os trabalhadores 
do mar possuíam cotidianamente o contato com o mar. 
                                                          
336 Opinião. Segurança aos banhistas In: Folha do Litoral. 10 de jul. 1976, p. 1. 
337 Encontrei algumas poucas matérias sobre morte por afogamento. Não obstante, ao que parece, as praias 
piauienses com certa frequência tragavam algumas vidas nos períodos de férias. Esses eventos funestos traziam 
comoção para a sociedade parnaibana e litorânea. Uma dessas mortes veiculada na imprensa de Parnaíba foi a 
da “rondonista” e estudante de História da Universidade Federal do Espirito Santo, Mírian Duarte Nunes, que 
teve sua vida ceifada pelas “águas impiedosas do Oceano Atlântico”. Conf. Batista Leão. Flagrantes. In: Folha 
do Litoral. 01 de jan. 1975, p.8. 
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Ainda sobre as maneiras de civilizar a praia, nota-se que partir de 1978, aos poucos, 
Pedra do Sal foi dotada de certa urbanidade, deixando assim de ser totalmente um “território 
do vazio”. Neste mesmo ano, o então prefeito Batista da Silva pediu ligação elétrica à praia, 
para isso ele “encaminhou um bem justificado pedido à direção estadual”338 da Centrais 
Elétricas do Piauí – S/A (CEPISA). Alguns anos depois, ela fora instalada. 
 
Em 1980 circulou na imprensa a implantação da rede elétrica para a zona praiana. 
Segundo uma edição do referido ano do Folha do Litoral, com a eletricidade, a “encantadora 
praia da Pedra do Sal vai-se tornar mais bela ainda”339. A energia elétrica era uma demanda 
bastante antiga do povoado, a sua instalação seria feita pela CEPISA e era um benefício 
trazido em conjunto pela prefeitura com o governo estadual340, na época, Lucídio Portela 
Nunes, governador pelo ARENA, médico e irmão mais velho de Petrônio Portela Nunes. 
 
A julgar por essa matéria do jornal, a população pesqueira parecia não ser o foco da 
intervenção pública. A eletricidade serviria para “vestir”, ou melhor, trazer mais civilidade 
à praia. Em suma, a energia elétrica significava “progresso e desenvolvimento, porque, 
iluminada aquela área, aumentará o fluxo turístico e, naturalmente, surgirão ali locais de 
diversões, como bares, restaurantes, clubes e até hotéis”341. 
 
Quatro anos depois da publicação desta notícia, em 1984, a CEPISA publicou no 
Libertação, as realizações da gestão de Carlos Sobral, engenheiro que esteve à frente da 
companhia entre 1979 e agosto de 1984. O boletim tomava toda uma página e mencionava 
as obras concluídas nos municípios de Parnaíba e Luís Correia durante o exercício de Sobral. 
Em Parnaíba houve a melhoria, reforma e ampliação de redes; iluminação pública 
especial de vapor de sódio e de mercúrio em algumas ruas e avenidas; a construção e 
ampliação de redes em alguns povoados, dentre eles, Pedra do Sal; linhas de distribuição 
rural e por fim, ampliação de subestações342. 
Sobre os feitos da companhia nos povoado parnaibanos, o boletim afirmava que 
“foram construídas, Redes de distribuição de energia em Barra Grande (ampliação), Pedra 
do Sal, Árvores Verdes e Córrego, com a ampliação de 184 (cento e oitenta e quatro postes), 
na extensão de 9,0 km [...] beneficiando aproximadamente 1.000 (um mil) habitantes”343.  
 
                                                          
338 Prefeito pede luz para Pedra do Sal In: Folha do Litoral. 10 de jun. 1978, p. 1.  
339 Pedra do Sal eletrificada In: Folha do Litoral. 06 de fev. 1980, p. 1. 
340 Conf. Idem. 
341 Idem. 
342 Realizações da CEPISA em Parnaíba e Luís Correia – gestão Engenheiro Carlos Sobral In: A Libertação. 
15 de set. 1984, p. 5. 
343 Idem. 
 
 
177 
 
Infelizmente, não encontrei a informação precisa de quantos habitantes da Pedra do 
Sal foram beneficiados. O número de pessoas trazido pela companhia, aglutina, como pode-
se ler, tanto o povoado pesqueiro, quanto outros lugares. Mas analisando bem, observa-se 
que postes eram colocados nestes locais. A iluminação pública, como atestou a notícia de 
1980, de fato estava assegurada. 
Com os postes distribuindo energia elétrica para a área praiana, tornava-se possível 
ter acesso a ela. Contudo, as instalações residenciais não foram mencionadas. Quem quisesse 
ter eletricidade em suas moradias, teria de pagar um serviço à parte. Provavelmente, pelos 
custos ou mesmo pela maior necessidade, esse “benefício” foi usufruído pelos donos de bar 
e restaurante da praia, já que estes tinham maior capital que os pescadores. 
A modernidade figurada pela eletricidade chegava à praia, no entanto, não era 
desfrutada por todos. Os homens do mar que tinham menor condição de continuaram 
iluminando suas casas com lamparinas e lampiões de querosene. Nota-se outro problema 
ainda sobre essa matéria datada de 1980. Analisando uma vez mais essa notícia do Folha do 
Litoral observa-se que o melhoramento tinha como objetivo, fomentar e dar base para o 
turismo. Entende-se, a partir daí, a quem realmente atendia e gozava do projeto de melhoria 
para a zona praiana: os turistas e donos de bar ou restaurante. Nesta lógica, a população 
praiana encontrava-se aquém da civilidade e do projeto de modernização de Pedra do Sal 
defendido na imprensa citadina. 
Por último, para encerrar esta discussão, compreende-se a exclusão da gente do mar 
no projeto modernizante de Pedra do Sal em outra notícia. Sólima Genuína, em artigo escrito 
para o Jornal Inovação, afirmou que julho era o mês de receber veranistas. A autora 
indagava se a cidade tinha infraestrutura para receber os visitantes que vinham a Parnaíba. 
Embora alguns pontos turísticos estivessem “abandonados” e algumas estradas que 
davam acesso a estes destinos se encontrassem avariadas, a natureza estava propicia às 
visitas. O sol, o céu e o mar, no caso de Pedra do Sal, aguardavam os veranistas. Para 
Genuína, ao chegar nesta praia, o turista se deparava com a paisagem que encontrava. Com 
os pés na areia da praia, sentindo a brisa marítima e contemplado o lugar, o visitante se 
deparava “com a empolgante beleza natural ali existente, com enormes blocos de pedras 
encrustados ao mar”344.  
 
Mais uma vez, a natureza era enaltecida e as sensações sentidas são descritas, 
indicando aos leitores prazeres que podem ser sentidos. A experiência visual é assim como 
                                                          
344 Sólima Genuína. Parnaíba: cidade que proporciona boas opções turísticas. Turismo In: fev. abr. 1982. Jornal 
Inovação, p. 9.  
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nos demais textos, sublinhada e explorada. Porém, neste artigo, a jornalista fazia alusão não 
apenas ao que os olhos podiam vislumbrar, mas também para outro sentido. 
Segundo a autora, “o próprio pescador trata[va] de enfeiar a praia, ao deixar ali os 
restos de seus pescados, proporcionando um mau cheiro desagradável, bem como a 
aproximação de urubus, com isto, afastando os visitantes”345. Para Genuína, o espetáculo 
visual que os turistas, ao chegar na praia apreciariam, era comprometido por outro sentido. 
Desta vez, o protagonista dos sentidos e sensações era o olfato e o odor, respectivamente. 
 
O olhar citadino classifica este ato como impróprio, no entanto, os pescadores tinham 
seus motivos. Após horas no mar, este homens, de fato chegavam na praia e lá mesmo 
“tratavam”, limpavam os peixes. Guelras, vísceras, esporões de algumas espécies de peixes 
eram lançados na areia. No caso das raias346, quase todo o corpo do animal era dispensado347. 
Este exercício feito pelos pescadores era necessário, pois impediria o apodrecimento do 
pescado, desacelerando, deste modo, o processo de decomposição. 
 
Deve-se mencionar ainda que os compradores, caso quisessem adquirir peixes 
frescos, deveriam logo após a pescaria e a chegada dos pescadores à praia, direcionar-se para 
as canoas. Outra questão ainda, é que os bares consumiam os peixes trazidos pelos 
pescadores da própria vila. Assim, a visão urbana em certa medida, elitista do jornal, 
escondia e silenciava toda uma rede econômica da qual o pescador participava. 
Certo ou errado o pescador deixar os espólios de sua labuta na praia, penso que a 
questão ultrapassa esse debate. O que importa é a crítica que a autora fez para o jornal e as 
pistas que ela dá. O fato dos trabalhadores do mar deixarem os expurgos da pescaria na praia 
indica a rusticidade desse grupo. 
Acontece que não é de hoje, ou mesmo da década de 1980, que os moradores da praia 
são retratados como atrasados. Corbin explicou em seu estudo, Território do Vazio, que os 
“povos da praia” assemelhavam-se ao oceano. De acordo com o historiador francês, “tal 
como o mar rebelde ao poder do homem, essas populações sabem resistir à civilização; elas 
conservam o sabor da origem dos tempos: a candura, a franqueza, a pureza dos costumes, a 
fidelidade da lembrança, mas também a tendência à superstição” (CORBIN: 1989, 224). Da 
mesma maneira que as águas salgadas eram a antítese da cultura, os pescadores e as demais 
populações da praia também eram. 
 
                                                          
345 Idem. 
346 Na região do Delta do Parnaíba são encontradas e pescadas as raias, lixa (Dasyatis guttata), galha-preta 
(Carcharchinus limbatus) e manteiga (Gymnura micrura). (LIMA: 2012, 120). 
347 Em Pedra do Sal, aproveita-se somente as “asas”, ou melhor as nadadeiras das raias, jogando fora o resto 
do corpo do animal. 
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Concordando com a reflexão de Corbin e analisando os textos que retratavam os 
pescadores de Pedra do Sal, em especial esse de Sólima Genuína, penso que as concepções 
sobre esses “povos da praia” se aproximam bastante daquelas descritas pelo historiador 
francês. 
Partindo disso, o que se tem no texto de Sólima Genuína é a dicotomia entre 
civilidade figurada pelo turismo e turistas; e o seu oposto, personificado pelos pescadores e 
sua prática. O “avesso” da modernização pode ser visto a partir da prática dos pescadores de 
deixarem “seu lixo” na praia. A prática, como o texto sugere, era incompatível com a 
civilidade do turismo e das práticas do lazer praiano. 
Ainda de acordo com Corbin, “as condutas animalescas do grupo e os gestos do povo 
bom das praias são dramatizados, estetizados de um modo antiético” (CORBIN: 1989, 242). 
Partindo uma vez mais da reflexão desse historiador, compreendi que o significado do ato 
dos pescadores de Pedra do Sal, provavelmente era bastante caro ao projeto turístico. Ora, 
os comportamentos criticados pela “jornalista” parnaibana, em sua visão de mundo, eram 
impróprios por causa do cenário. 
 
A estética do belo espetáculo visual era gravemente lesado pelos restos de peixes 
lançados na praia. Ao deixarem a praia “suja”, os pescadores estariam contribuindo para 
tornar Pedra do Sal um lugar insalubre, prejudicando, deste modo, as experiências dos 
visitantes. Os odores do peixe em decomposição afugentariam os excursionistas, logo a 
“indústria sem chaminés” seria ameaçada pelos habitantes da zona praiana, acarretando 
prejuízos aos interesses da “cidade”. 
Por fim, observa-se, a partir do que foi exposto neste tópico, o controle e a 
importância do território praiano para Parnaíba. O projeto turístico tinha objetivos e suas 
concepções de modernidade e civilidade que deveriam ser seguidos. A imprensa difundia 
junto aos seus leitores o lugar paradisíaco que deveria ser Pedra do Sal. Sua natureza quase 
virgem fazia dessa praia um belo e atraente lugar para o descanso e o lazer realizado aos fins 
de semana e nas férias. 
Ainda que a paisagem e os atributos naturais de Pedra do Sal fossem sedutores. Era 
necessário também que a praia recebesse urbanização, que fosse civilizada. Como foi 
abordado e analisado, observa-se a quem a civilidade e a modernização da praia atendia: aos 
turistas e donos de bar. Os moradores locais não eram o alvo dos benefícios, estes tão bem 
divulgados pela imprensa. 
Como pode-se perceber, algumas das atitudes dos pescadores poderia inclusive 
“estragar” a civilidade do costumeiro banho de mar. Assim, o modelo de desenvolvimento 
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pretendido pelo turismo, não levava em consideração a população que habitava o principal 
ponto turístico parnaibano. Como se não bastasse terem suas vozes abafadas pelo som do 
mar “reproduzido” nos periódicos, tinham também suas práticas tomadas como “ilícitas” ou 
indesejáveis. 
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Considerações finais 
Ou quando chega o futuro? 
 
O turismo, atividade que em tese traria “futuro” para a parte mais urbana de Parnaíba, 
abriu caminhos para os pescadores e demais trabalhadores de Pedra do Sal. A comunidade 
recebeu “melhorias” a partir da primeira metade da década de 1970 e anos posteriores. 
Dentre as benesses, pode-se apontar água encanada, energia elétrica, os serviços de ônibus, 
uma pista asfáltica e a ponte que facilitava o transporte de pescados, mercadorias e pessoas 
da praia para a “cidade”. 
Tais intervenções, todavia, não tinham como objetivo proporcionar melhor qualidade 
de vida para os habitantes da vila de pescadores - não diretamente, ao menos. As linhas de 
ônibus, assim como a eletricidade e o abastecimento de água serviam para viabilizar o 
projeto de turismo e eram serviços importantes, tanto a fim de promover a circulação de 
visitantes para a praia, quanto proporcionar a permanência dos turistas no lugar. Separada 
por décadas do Centro de Parnaíba, a vila de pescadores teve sensíveis alterações nas 
relações sociais entre os habitantes de Pedra do Sal, com o advento do turismo e o interesse 
mercadológico pela a paisagem praiana. 
O “futuro” chegou na praia sob a égide do tão sonhado “progresso”, gerando tanto 
descontinuidades, quanto algumas permanências. As obras que tinham a função de “vestir” 
a praia, de trazer certa civilidade, introduziram, aos poucos, modificações para os habitantes 
da vila de pescadores. Os sentidos que os habitantes de Pedra do Sal dão para período 
estudado é o de perda da tranquilidade de outrora, das relações de confiança entre os 
habitantes do lugar e da solidariedade mutua. 
A “avaria”, ou melhor, a espoliação de seus antigos modos de vida e das riquezas do 
lugar, foi uma das ressonâncias percebidas durante o processo da escuta. Em entrevista 
coletiva, Adelaide, seu pai Francisco das Chagas e seu primo, Antônio, contavam e 
comentavam entre si, historietas “fantasiosas”. Nestes contos, o tema em comum era o ouro, 
alguma botija348 e mesmo um navio que Adelaide achava “que era do tempo do Simplício 
Dias da Silva”349 e que estava afundando no mar de Pedra do Sal, possuindo tesouros em 
seu interior. 
 
                                                          
348 A botija aqui teria o mesmo significado que tesouro, utilizei essa palavra a fim de valorizar o termo local e 
também porque além do valor financeiro, a botija tem também uma áurea folclórica recorrente na região. Sobre 
a botija conf. CASCUDO, Luís da Câmara. Dicionário do Folclore Brasileiro. Coleção Terra Brasilis. Rio de 
Janeiro: Ediouro, 1998, p.862.  
349 Adelaide Nascimento de Oliveira. Dona de casa, 54 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 2016, em Pedra 
do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato. 
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Chama atenção para além da história, os elementos que a constituem. Como eixo 
principal, tem-se essa praia como possuidora de bens, seu mar e suas pedras, que escondiam 
ouro, de acordo com os narradores. Por outro lado, há seu povo, pescadores, donas de casa 
e demais trabalhadores que embora habitando o lugar, não faziam uso destes recursos. Por 
fim, surgem as pessoas exteriores ao lugar e que se apropriam destas riquezas. 
Apesar da informação, há outro sentido nessas histórias ditas “imaginárias”. A 
exploração do ouro ou de qualquer outro bem de valor que foi extraído de Pedra do Sal pode 
ser interpretada como a própria praia em questão, que foi objeto da cobiça de “forasteiros”. 
Os “tesouros” destas histórias podem significar elementos necessários para a subsistência 
desta comunidade que foram perdidos devido ao contato dos moradores da vila pesqueira 
com os ditos “brancos”. As “coisas ruins” ditas pelo avô de Antônio e que foram trazidas 
com a estrada construída no começo dos anos 1970, são compreendidas pela criminalidade, 
insegurança e drogas que assolam o atual cotidiano de Pedra do Sal. 
No tocante à atividade pesqueira, percebeu-se que, com o passar dos anos, a 
quantidade de pescado foi diminuindo aos poucos. A exaustão dos recursos pesqueiros foi 
motivada pela concorrência desleal de empresas pesqueiras oriundas do Ceará e que 
pescavam pela costa piauiense, obrigando os pescadores de Pedra do Sal a irem, em maior 
quantidade, para o mar ou mesmo a abandonarem o oficio. Aliás, os filhos de pescadores 
tiveram maior grau de escolaridade que seus pais, apesar do acesso à educação não ser o 
único fator de distinção, os homens e mulheres da geração que nasceram a partir dos anos 
1970, puderam exercer outro ofício que não a pesca no mar e/ou o trabalho doméstico. 
Aliás, cabe observar que optei por utilizar as gerações como categoria de análise, 
tendo em vista que os pescadores de Pedra do Sal não possuíam uma identidade homogênea. 
Ao invés disso, existem nessa comunidade identidades de pescadores que variam de acordo 
com as gerações. Os mais velhos, isto é, os homens que tinham entre 80 e 60 anos constroem 
a sua identidade a partir de uma faina marítima mais desgastante e da vida material mais 
simples. O trabalho para essa geração servia também como forma de dignificação para esses 
sujeitos, ao passo que era uma maneira de burlar a pobreza. A labuta, a falta de direitos 
trabalhistas, o dever desses homens para com a família e os vínculos de solidariedades são 
elementos que os diferenciaram das gerações de pescadores mais novas. 
Como foi visto, havia diferenciação na identidade coletiva desse grupo social, no 
qual os mais antigos faziam o uso de sua experiência para construir sua identidade. Apesar 
disto, pode-se apontar elos que ligam as três gerações de pescadores estudados. O mar 
apareceu em cada narrativa enquanto constructo dos pescadores marítimos de Pedra do Sal. 
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O duelo do homem com e no mar é uma ressonância ouvida nas narrativas de todos os 
pescadores, independente da geração. 
Nesta luta pela vida, valores tais como a valentia e a bravura, geração após geração, 
mesmo com as transformações sentidas, serviram para sublinhar e edificar a identidade 
desses trabalhadores. O mar, sua oficina de trabalho, não lhes fornecia somente pescados, 
mas também uma série de elementos que lhes conferiam saberes e sentidos em suas vidas. 
A pesca, desta forma, não foi compreendida somente como trabalho, como uma atividade 
manual a qual homens se lançam ao mar e dele com suas redes, linhas e anzóis retiram 
peixes. 
Esses sujeitos, pela experiência de trabalho e pelos anos velejando em meio às ondas, 
adquiriram gosto por sua atividade, nutrindo grande afeto pelo mar. Sobre isso, em minha 
última ida “a campo”350, logo após entrevistar Tereza Severiano, saí da casa da colaboradora 
e fui à praia a fim de ver o sol se pôr. Chegando no local, estavam outros dois pescadores 
que eu já tinha entrevistado, eram Antônio José e seu tio Francisco das Chagas, este último 
por não poder mais caminhar, era levado pelo seu sobrinho para ver o mar e o pôr do sol no 
fim de todas as tardes. Ali, o velho pescador que em sua narrativa falou inúmeras vezes, 
“hoje eu estou aleijado, mas se me puser numa canoa ainda sei pescar”351, provavelmente ao 
contemplar o mar, sentia-se mais próximo da profissão que exerceu por tantos anos e da qual 
teve que se afastar devido à sua condição física. 
Partindo disso, reitero que não se deixa de ser pescador mesmo quando os indivíduos 
não conseguem mais exercer o ofício. Ainda que distantes das “artes da pesca”, esses 
homens continuam nutrindo afetos e ligações para com o mar e seu antigo modo de vida e 
oficio. A particularidade desses trabalhadores estaria assim devido à sua ligação com as 
águas marinhas que fazem parte de suas experiências desde a mais tenra idade. 
Elemento inerente para a cultura e para a visão de mundo dos homens pescadores, o 
mar em Pedra do Sal não era somente um amontoado de água. Se as narrativas não ilustraram 
conflitos internos, isto é, as disputas dentro da comunidade, se a vila de pescadores parece 
ser “harmônica”, provavelmente isso se deve aos laços de solidariedade e a ajuda mútua que 
eram necessários para vencer a pobreza material em que os homens e as mulheres da praia 
estavam imersos. 
                                                          
350 Me refiro à entrevista realizada com Tereza Severiano dos Santos. Dona de casa, 88 anos. Entrevista 
realizada em 23 de abr. 2016, em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e Láila Daniela da 
Silva Santos. 
351 Francisco das Chagas de Oliveira. Pescador aposentado, 82 anos. Entrevista realizada em 09 de abr. 2016, 
em Pedra do Sal, concedida a Pedro Vagner Silva Oliveira e José Edes Pereira Morato. 
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Bem longe de ser um “paraíso encantado” em que reinava a união entre seus 
moradores, o fato é que para que os habitantes do povoado em questão pudessem seguir suas 
vidas, era necessário o fortalecimento de laços afetivos entre parentes, amigos e vizinhos. O 
contexto social em que esses homens e mulheres se encontravam, isto é, distantes do amparo 
do poder público e de quem lhes protegesse, favorecia a união dessas pessoas pobres a fim 
de que pudessem enfrentar as adversidades sentidas em suas experiências individuais e 
coletivas. 
A ausência de enfrentamento direto como forma de burlar o poder não quer dizer que 
os sujeitos pesquisados eram passivos, pelo contrário. Segundo Thompson, “um exame 
materialista dos valores deve situar-se não segundo proposições idealistas, mas face à 
permanência material da cultura: o modo de vida e acima de tudo as relações produtivas e 
familiares das pessoas” (THOMPSON: 1981, 195). Desta feita, a organização informal de 
pescadores e o amparo entre si, os laços afetivos, as mentiras contadas em certas ocasiões e 
mesmo a natureza da ilha, eram formas de luta tão imprescindíveis e importantes quanto as 
greves do mundo industrial e os motins camponeses. 
 
Segundo Maria Odila Dias, “o quotidiano tem se revelado na história social como 
área de improvisação de papéis informais, novos e de potencialidade de conflitos e 
confrontos, em que se multiplicam formas peculiares de resistência e luta” (DIAS: 1984, 8). 
Documentar as práticas destes indivíduos da praia piauiense não é somente descrever, fazer 
uma “etnografia”, mas é dar a eles visibilidade, é cristalizar seus modos de vida e iluminar 
a forma como eles faziam suas próprias vidas e suas próprias histórias. É fazer, finalmente, 
serem ouvidas as suas experiências depois de terem sido abafadas por tantos anos pelo “som 
do mar” que repercutia nos periódicos. 
A imprensa e o poder público, seja ele estadual ou municipal, estavam “vendendo o 
mar” nos jornais a fim de salvar a “cidade”. Empreendimento que não levava em 
consideração os verdadeiros donos do lugar, silenciando-os e retratando a praia de Pedra do 
Sal como se fosse um “território do vazio”. Na imprensa não havia unanimidade sobre o 
turismo no litoral do Piauí, havia embates. Críticas, erros e acertos eram apontados, 
ineficácia e transformações eram sublinhadas nas páginas dos periódicos que circularam 
entre os anos 1973 a 1985. 
Embora criticado ao longo de toda a década de 1970, o turismo continuou sendo 
considerado tanto pela municipalidade quanto pela imprensa parnaibana como atividade que 
traria desenvolvimento e asseguraria o futuro do município. Acerca disso, pode-se observar 
a importância da “indústria sem chaminés” em duas fontes distintas. A primeira delas é o 
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“Plano de Metas da Parnaíba” criado pela segunda gestão do prefeito João Silva 
Filho(PMDB), que esteve à frente do município uma segunda vez, entre os anos 1984 a 
1988. 
Segundo o documento, o município possuía a chamada “vocação tetradimensional”: 
empresarial, universitária, turística e, por fim, transmunicipal. A primeira vocação era 
histórica, aquela do passado - tinha a ver com as empresas que se instalaram em Parnaíba 
devido ao ciclo da carnaúba. De acordo com o Plano de Metas, “essa aptidão empresarial 
foi estrangulada”352 devido as rodovias e por causa da queda da cera de carnaúba no mercado 
internacional nos anos 1950. 
 
A vocação universitária seria justificada pela presença de duas instituições de ensino 
superior no município353: um campus da Universidade Federal do Piauí e um campus 
avançado da Universidade Federal do Espírito Santo. Por sua vez, a aptidão turística era 
justificada, pois em Parnaíba não havia “somente ‘sol & mar’”354, fórmula tão utilizada em 
vários pontos turísticos país afora. A Princesa do Igaraçu tinha o turismo baseado em outra 
equação, feita pela diversidade de paisagens e elementos que oferecia aos seus visitantes: 
“sol, mar, dunas, rio, lagoa & ilhas”355. 
Desta feita, o futuro parnaibano ainda era vislumbrado, ainda estava no horizonte, 
podendo ser atingindo sob o signo da “indústria sem chaminés”. Os elementos naturais do 
litoral continuaram sendo enumerados e enaltecidos a fim de conscientizar ou quem sabe ao 
menos ecoar junto à população, principalmente a citadina, já que o tão sonhado futuro estava 
em vias de ser alcançado, bastava apenas dar-se conta das potencialidades do município e 
saber explorá-las. 
Por outro lado, percebe-se a permanência dessa concepção também em certos 
periódicos. Devido a questões de preservação e mesmo devido ao fim de circulação, dos 
quatro periódicos usados ao longo dessa pesquisa, somente A Libertação continuou 
circulando nos últimos anos da década de 1980. Um dos editoriais de fevereiro de 1975 
afirmava sobre a questão turística: “não pretendemos dizer que não haja exploração quando 
as nossas praias se tornam superlotadas”356. A questão não era que o litoral não recebia 
visitantes, longe disso. Apesar do aumento do público, o litoral ainda carecia de estrutura. 
Os turistas enfrentavam dificuldades para ter acesso às praias e para permanecer no litoral, 
                                                          
352 I- Introdução. 1. Vocação tetradimensional da Parnaíba In: Prefeitura Municipal da Parnaíba. Governo João 
Silva Filho. Plano de Metas da Parnaíba (1984/1988), p. 11. 
353 Idem. 
354 Ibidem, p. 12. 
355 Idem. 
356 Editorial. Turismo In: A Libertação. 09, 10 de fev. 1985, p. 1. 
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“o que precisamos montar, realmente, é uma estrutura. É criar condições de hospedagem 
condigna, sofisticada e hospedagem popular, barata ao alcance dos nordestinos”357. 
 
Meses depois o mesmo periódico, em outro editorial, chamava atenção uma vez mais 
para a questão do turismo. Nesta, novamente o papel do poder público era frisado a fim de 
que esse pudesse zelar pelo turismo do litoral piauiense. Até aí, nada de mais, o que chamou 
atenção é que para esse editorial do Libertação, “a redenção econômica de Parnaíba depende 
da indústria sem chaminé”358. Percebe-se que os pescadores e outros trabalhadores da praia 
continuaram invisíveis neste cenário. Por outro lado, o futuro do município continuava em 
pauta. 
 
Desta feita, a concepção de que o turismo seria a solução para os problemas 
econômicos do município não findou nos anos 1970, pelo contrário. As fontes apontam para 
um eco, para a difusão dessa ideia através do tempo e que apesar das críticas e dos problemas 
que a “indústria sem chaminés” sofreu em Parnaíba, não deixou de ser acreditada. Capenga, 
mas não falecido, o turismo, como fator de desenvolvimento social, atravessou o tempo, 
ganhou nova roupagem, novos rótulos, como por exemplo, o prefixo “eco”. 
Em estado de latência, para usar um termo emprestado das ciências biológicas, o 
turismo piauiense dos anos 2010 não é tão diferente do fenômeno vivenciado entre as 
décadas de 1970 e 1980 pelo “filho do sol do Equador”359. O turismo não ficou esquecido, 
mas em permanente estado de gestação. Uma vez à venda, o mar do Piauí aguardou seus 
novos compradores e interessados. 
 
O que separa esses dois projetos turísticos é o tempo, os sujeitos, bem como as 
concepções de fazer turismo. As propostas dos anos 2010, suas “melhorias” e os 
“benefícios” que ele pode vir a trazer são semelhantes aos defendidos pelo projeto do 
governador Alberto Silva, em 1973, e com os homens e mulheres que estavam alinhados ou 
ao menos que comungavam dessa ideia e a levaram a cabo. Assim, o tão sonhado futuro 
parnaibano foi e continua sendo vislumbrado. Mas ao que parece, não chegou. 
 
 
 
                                                          
357 Idem.  
358 Editorial. Turismo In: A Libertação. 03,04,05 de mai. 1985, p. 1. 
359 Aqui faço empréstimo de um trecho retirado do Hino do Piauí. Conf. Antônio Francisco da Costa e Silva. 
Hino do Piauí. 
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Figura 7. Mapa do Delta do Rio Parnaíba. Fonte: http://ilhadocaju.com.br/wp-
content/uploads/2013/03/Imagem310.jpg. Acessado em 05 de Julho de 2013. 
 
 
Figura 8. Mapa da zona urbana (centro e subúrbios) de Parnaíba 
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Figura 9. Pedra do Sal nos anos 1930. Acervo: Eliane Aragão. Disponível em 
https://www.facebook.com/photo.php?fbid=885646004832244&set=g.427080374023376&t 
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Quadro de governadores do Piauí no período investigado 
 
Nome Partido Início do mandato Fim do mandato 
João Turíbio Monteiro de Santana Sem partido 14 de maio de 1979 14 de maio de 1970 
João Clímaco d’Almeida ARENA 14 de maio de 1970 15 de março de 1971 
Alberto Tavares Silva ARENA 15 de março de 1971 15 de março de 1975 
Dirceu Mendes Arcoverde ARENA 15 de março de 1975 14 de agosto de 1978 
Djalma Martin Veloso ARENA 14 de agosto de 1978 15 de março de 1979 
Lucídio Portela Nunes ARENA 15 de março de 1979 15 de março de 1983 
Hugo Napoleão do Rego Neto PDS 15 de março de 1983 14 de maio de 1986 
 
Quadro de prefeitos de Parnaíba no período investigado 
 
Nome Partido Início do mandato Fim do mandato 
João Tavares da Silva Filho ARENA 1967  1971 
Carlos Furtado de Carvalho  ARENA 1971 1973 
Elias Ximenes do Prado MDB 1973 1977 
João Batista Ferreira da Silva MDB 1978 1983 
João Tavares da Silva Filho PMDB 1983 1988 
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